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EáTAD t UNIDOS DO BRASIL

ORE'PO N. 23.246 — DE 18 DE oírrunao,az 1933
alterd.ã

avitqUe responsobi-
intatos da Floyal Inptrance ComPwayrff,

Pala.46."lida e para

" O Chefe do Governo • Provieório da República dos Estados
Unidos' do Brasil, atendendo ao que requereu a Royal Insu-
rance Company, Limited, com sede em Livenpool, Inglaterra,
autorizada a funcionar no Brasil, pelo decreto n. 3.224, de 23
de fevereiro de 1864, para operar em seguros contra fogo, re-
solve aprovar as alterações de seus estatutos adotados pela
assembléia geral dos respectivos acionistas, a 8 de maio de'
1932, bem como a constituição do capital de responsabilidade,
ficando autorizada a operar em todo o território da República,
nos termos do art. 2°, grupo A, do regulamento aprovado pelo
decreto n. 21.828, de 14 de setembro de 1932, e continuando
a mesma Companhia sujeita integralmente às leis e regula-
mentos vigentes ou que vierem a vigorai-sare o objeto de suaconcessão.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1933, 112° da Indepen-
dência e 45° da República.

REPÚRLICA. FEDERAL	 ORDEM E PROGRESSO

ANO LXXII 450 DA REPÚBLICA N. 274	 CAPITAL FEDERAL	 TERÇA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 1933

EXPEDIENTE
Assinaturas:	 Interior Exterior

Particulares e oficiais:
Ano 	 	

60$000	 96$000
Semestre 	

	
30$000	 48$000

Para funcionários públicos:
AZO 	 	

•	

44000	 78$000

Semestre 	 	 24000	 39;000
Número avulso ........... ....... 	 	 $300
Número atrasado 	 	 $400
e mais 100 réis por exercício decorrido 	

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de lanho ou 21 do. dezembro, SM direito a remessa
de .números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pana de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cuj,as consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.,

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em falha de pagamento, devem ser anualmente iequisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poder"
ser encaminhadas diretamente á Imprensa Nacional, sem int r-
ferancia das delegacias fiscais.

~de que, provada a	 R-
N preços fixados para os funcionários públicos são exa

alvos aos estaduais e municipais, 	
-

dado, façam o pagamento adiantadamente.

SUMÁRIO'
ÁTOS •Do GOVÈRNO Paovisóluo:

Decreto n. 23.246, de 18 de outubro de 1933.
Decreto n. 23.478, de 20 de novembro de 1933.
Decreto n. 23.488, de 22 de novembro de 1933.
Decreto n. 23.494, de 23 de novembro de 1933.
Decreto n. 23.499, de 24 de novembro de 1933.
Ministério da Fazenda — Decretos de 23 do corrente.
Ministério da Marinha — Decretos de 9 e 23 do corrente.
Ministério da Guerra — Decretos de 23 do corrente.
Ministério da Agricultura — Decretos de 21 do corrente.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da
Imprensa Nacional..

Ministério da Educação e Saúde Pública — Portarias — Expe-
diente da Diretoria Geral de Educagção, do Departamento
Nacional de Saúde Pública e da Superintendência do En-
sino C‘omercial.

Ministério da Fazenda Portarias — Expediente da Direto-
ria Geral do Tesouro Nacional, da Contadoria Central d'
República, do Gabinete do C nsultor da Fazenda Pública,
das Diretorias da Receita e a Despesa Públicas, de Con-:
tabiidade e do Domínio da Ilião, da Recebe oria do Dis-
trito Federal, da Delegacia G pai do ImpoSto Ôbre a Renda
e do Conselho de Contribuintà. 	 V

Minsitério da Guerra -- Expediente do Sr. iIistro elrlo
partamento do Pessoal da Gularra.

Ministério da Viação e Obras Públicas — or lidas 	 Expe-
diente do Sr. ministro e do Dénartam ntotdos Co raios e
Telégrafos.	 ,tt	 1

Ministério da Agricultura — Portarias frExpediente cis Di-
retorias Gerais de Agricultura, dG,..lipediente e cjontab
!idade, de Pesquisas Científicas, de Produção Miner.? e
Pomicultura.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — ExPedie
da Diretoria Geral de Expediente, dos Departamentos
cionais do Trabalho e da Junta Comercial do Distrit
dual.

Noticiário — Rendas públicas — Parte comercial — 	 tais'
e avisos — Sociedades anónimas — SoCiedades c Is —
Anúncios.

ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO

GETULIO VARGAS

. Joaquim Pedro Salgado Filho.

Eu, abaixo assinado, tradutor público e intérprete comer-
cial juramentado da Praça do Rio de Janeiro, devidamente no-
meado pela MM. Junta Comercial da mesma Cidade, certifico
que me foi apresentado um documento escrito no idioma ia.

_	 •
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• pasa traduzir para o vernáculo, o que fiz, em razão do
meu afiei°, como segue:

TRADUÇÃO

A

ROYAL 1NSuRANCE compANy, Lnirrno

Cópia cie urna Resolução Especial votada em uma Assem-
bléia Geral Extraordinária dos Acionistas da Royal Insurance
Company, Limited, realizada em seu escritório, número Um,
North John Street, na Cidade de Liverpoo, na Inglaterra. aos
dezoito dias de maio do ano de Noso senhor. mil novecentos
e trinta e um.

Fica resolvido:
Que os regulamentos constantes do documento impresso

submetido à Assembléia, afim da ser autenticado, asainada
pelo seu Presidente, sejam aprovados e adotados camo Esta_
tutos da Companhia em subestibfi ção e com exclusão de todos
os Estatutos existentes, da mesma.

Por cópia fiel. — Asainado: A. K. Barium. presidente
substituto.

Royal Insurance Company, Limited. Liverpool. aos 15 dQ
dezembro de 1932.

13

cmcrwic.41)0 DE INCORPoRAçÃo CO"! Fins p oNs.NRIMDADE 5.,iMiTArm
N. 93.792.

Certificado de incorporação

Certifico que a. Royal Insurance Compitay T imited forigi-
asriansente fundada por Escritura de Constitua:ás , datada de

de maio de 1845, complmaniente registrada sob a Lei do
Compaohias lir 1845. e registrada novaniente dom responsa-
binado ilimitada sob a Lei de Companhias de 1862 , é nesta
data incaaaorada sob as Leis de Companhias de 1862 a 1900, e
od a a Companhia é limitada.

Passado sob a minha firma. em Londrea, neste dia de-
7 » O' 	 junho de .mil novecentos e ete.

Endautnentess e estampilhas da escritura £51.7.6. Selo
sabse a capital £7.500.0.0. — W. Walker. registrador auxi-
liar da Soaiedades Anónimaa.

Lza da Royal Insuranee Company, da 1891. i54 & 55 Vict.)
Txxxi).

Lei ilur define e amplia os fina da Royal Insurance Com-
pany, regúla a transferência para essa Companhia dos nega_
rs da Qaeen Ins,urance Company eestabelace outras disposi-
çaes. (a da julho de 1891.1

C.M1(9iii r.!ralldo que uma Soriadade Anônima nu Companhia
'neste ato chamada "a Companbia", foi fundada sob o nome
de floyni Insurance Company, por esc ,itura de constituição
data ria de ririla e um de maio de 184 .5 ('il b st e ato chamada "a
constituiço") e que havendo sido completamente registrada
sob a Lei dos sétimo e oitavo anos da reino de Sua afagas-
fade aiduaa capítulo 110. foi devidamente registrada roma
Companhia, sob a Lei de Companhias de 1862:

E cor side-rando que, mediante resoluçars votadas em es-
,sornlOias da Companhia, os tarmos da constituição foram al-
teradas a alguns respeitos mas não no que se refere aos fifoa
da Companhia:

coasidatanda que os fins da Companhia são descritos
na claosula 2 da ronstituição, como segoe:

"Os negócios ou fins da Companhia serão fazer ou efe-
'luar seguros de prédios e depandancias, ou casas de moradia.
fahriida asinas. teatros, armazens, galpões. Pdificios e outras
Guittrui,:rws de toda natureza !-.:013t excepção alguma) de na-
vios, catrdias, barros e outras ambarcações •pequeliaS de toda
sorte em qualquer doca, porto ou enseada, canal ou rio e de
cargas ou generns em ou a bordo désses navios. catraias, bar-
cos e outras embarcações pequenas, de ganaros, artigos e inmr-
cadori g s. artigos caseiros e mobiliara), gado e produtos, fer-
ramentas e utensilios agrícolas, e de outros bana movais
quaisquer (sem excepção alguma), contra o risco de perda
ou dano por fogo ou tempes i ade ou outra ocorrência, bem
assim seguros de vidas ou sobrevivências, sóbre a continuação
conjunta de duas ou mais vidas 011 a duração de unia ou mais

vidas por qualquer prazo de anos absoluta ou fortuitamente
determinaveis sôbre uma ou mais vidas, e todos os outros se-
guros ligados á vida ou não que possam ser efetuados na con-
formidade da lei, inclusive dotações para viuvas, crianças e
outras pessôas, e comprar e vendar anuidades por vidas ou
alma e sabre sobrevivancias, e quer sejam imediatas, diferidas,
reversiveis ou fortuitas, e -tambem direitos de reversão sôbre
vidas e outros bens e interesses em bens móveis e imóveis,
e adiantai' e emprestar dinheiro do modo que a diretoria
julgar cOrn p oiente. opartunamente, e em geral explorar os na-
grados conhacidos, chamados ou considerados de seguro de
aia() e de vida, e bem assim todos os negócios e cousas rela-
cionados cum aqueles, Da mais alta acepção e sentido e com
:laia a amplitude facultada por lei; e esses seguros, vendas,
can-taras, emprestimos, negócios e transações Wõo se limitarão
a ben,s ou pesAas no Itens° Unido da Qriin Bretanha e Irlanda
luas poderão ser ou serão feitos, ao critério da diretoria, re-
lativamente a pessôas ou bens residentes ou situados em outra
qualqui,-r parte do mundo";

E considerando que o ato de constituição dispõe que a
capital da Companhia será de £ 2.000.000. dividido em
11.1 0.000 ações de 1.: 20 cada uma, tendo a Companhia a facul-
dade de aumentar ou reduzir o mesmo do modo estabelecido
lo rfie:nno ai o, e que, desse capital, 96.515 ações fèram
Lidas cum a quantia de £ 3 realizada ou eréditada sôbre cada
sun, i, delas, e que mediante resoluções votadas na conformi-
dade do diSposlo na constituição, era assembleias da Corava-
:dila realizadas aos vinte cinco cilas de noNembru e nove dia,
de dezembro de mil oitocentos e noventa, o capital da Compa-
sisia foi aumentado para £3.000.000 mediante a creação
50,000 ações adicionais de £'20 cada urna, mas que nenhuma
' lassas aedo ', adicionais foi ainda emitida ou distribuída;

E considerando iaai os diretores estão autorizados pala
e-,nstituiç5o a tomar emprestado ou sob hipoteca ou de nutra
forma, quando fôr oportuno, do modo que se acha expies--o na
ia:institua:ao, dinheiro preciso para o pagamento e satisfação

reclarnacõas ou responsabilidades ou para outros fina do
mamem da Companhia.

E con,iderando tine a cláusula 20 da Constituição dispõe
que se podem fazer oportunamente leis, regras e regulamen-
ios pio a a Companhia. com a condição, porém, de que essas
radas leis, regras e ragu lamentos não ampliem on alteram os
rin. da Camoanhia nein isentem quaisquer dos acionistas de
oiias lespectivas obrigações de pagar o montante integral por
aha: devido respectivamente sare as ações do capital da Com-
panhia;
- E considerando que é conveniente que os fins da Compa-

alua sejani ainda definidos e ampliados e que o ato de sua
aonstituiçaii saia modificado e alterado como se va da pre-
sente lei e que ejarn conferidos á Companhia os poderes adi-
eionais que constam da presente lei:

E considerando imo se fizeram propostas á Companhia
para trauaferancia à mesma dos negócios, operações e clien-
tela da ()mien lnsuranee Company. mediante os tarmos e coa-
dieões eonstantas da minuta de um contrato proposta (cuja
r tília cotada do anexo a esta lei e que será ulteriormente cha-
mado naalsi instrumento "o proposto contrato junto") e que
os acianistas lo rala urna das duas Companhias, em assem-

0 ,1wCial-; deviaamente convocadas eoni aviso do seu obje-
ta, resolveram que convem que a Companhia adquira e as-
;,diroa os ac ta-aia-d. oparações, cientala, bens, ativo e passivo da
Quaen In:dirimia! Company (ulteriormente chamados nêste
in s trumento por forma coletiva." os negócios da Quoen
anca Campa p y"), 1 '-diante êssea térmos e condições, e alia

aonvera (pia Se estabeleça O modo de ser feita a transferência
a Companhia dos negóCiOs da Queen Insurance Campany,
nessa conformidade;

E considerando otie as varias formalidades exigidas pela
Lei da Companhias da Seguros da Vida de 1870, no caso de
trarp: ferèneia de negiscio de uma companhia para outra, de
(MO vogita assa lei. iiiram cumpridas com respeito ao pedido
ao Parlamento de votação désta lei, a saber: Públicacão na
(.;(tzPlir., do a-viso dês., e pedido, trai p, mis e. ão a cada um dos rios-
suidore flp apólice-, de seguro de vida da Queen Insurance
C , impany. de suma exposição da natureza da transferència
proposta aconipanhada de uni extrato contendo os fatos ma-
teriais consubstanciado no contrato medianta o qual se pro-
põe .0 4Sa iram: feral-ida, e cópias dos relatórios dos atuários
aro que se funda es ,e contrato e depósito do contrato pro-
posto para ser examinado pelos portadores de apólices 4 acio-
nistas, no escritório da Queen Insurance Company e da Com-
panhia, respetivamerte, pelo prazo de quinze dias após a
expedição do referida extrato; mas considerando que o dis-
posto na citada lei relativamente à transferência dos negó-
cios ('Si seguros de vida de uma Companhia para a outra não
pode ser aplicado à proposta transferência dos negócios da
Queen Insurance Company para a Companhia;
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E considerando que o disposto nesta lei .não pode ter
efeito sem autorização do Parlamento:

Roga-se à Sua Magestade que, com audiência e consen-
timento dos Lords Espirituais e Temporais e da Câmara dos
Comuns, neste presente Parlamento reunidos, e com autoriza-
ção dos mesmos, Sua Magestade a Rainha decrete e faça de-
cretar o seguinte:

1. A presente lei poderá ser citada, para todos os efei-
tos, como sendo a lei da Royal Insurance Company, de 1891.

2. Na presente lei, a expressão "os regulamentos" quer
dizer e inclue o disposto na escritura de constituição, então
em vigor, e quaisquer leia, regras e regulamentos votados
pela Companhia em assembléia geral, mediante os poderes
constantes da escritura de constituição ou da presente lei.

3. Os fins da Companhia serão e são neste ato definidos
e ampliados afim de constituir e compreender os seguintes
objetos, a saber:

a) continuar os negócios da Companhia autorizados pe-
los regulamentos existentes;

b) fazer e efetuar seguros de bens de qualquer natureza,
contra perdas ou danos por fogo;

c) fazer e efetuar seguros contra perdas ou danos re-
sultantes de roubo, furto, apreensão, violência, tempestade,
granizo, inundação, borrasca ou acidente de qualquer natu-
reza, em terra ou nagua, em bens ou pessOas;

cl) fazer e efetuar seguros sôbre vidas e sobrevivências;
e) fazer e efetuar resseguros de toda sorte;
f) vender e comprar anuidades, reversões e interesses

prováveis e contingentes e quantias a pagar em prazo futuro,
com ou sem ligação com a duração de uma ou mais vidas, e
dotações de crianças e terceiros;

g) explorar os negócios mencionados e fazer quaisquer
dos atos ou cousas supracitadas, no Reino Unido ou nas Co-
lônias ou domínios ou dependências dos mesmos ou em paises
estrangeiros;

h) adquirir e explorar os negócios de qualquer Compa-
nhia que explorar no Reino Unido ou fdra dele negócios si-
milares aos que na ocasião forem explorados pela Compa-
nhia e assumir e cumprir quaisquer contratos de aquisição
de ativo ou para assumir ou saldar o passivo de qualquer
Companhia que explorar os negócios acima expressos. Fica
entendido, porém, que nenhum contrato dessa natureza alte-
rará, diminuirá ou afetará, de qualquer modo, os direitos e
ínteresses dos possuidores de quaisquer das apólices exis-
tentes da Companhia;

i) gerir, vender, arrendar, hipotecar ou girar de outro
qualquer modo com bens móveis ou imóveis adquiridos ou
que a Companhia tiver, na conformidade dos regulamentos;

j) levantar dinheiro para os negócios da Companhia
como fôr autorizado pelos regulamentos; .

k) fazer todas ou quaisquer das cousas supracitadas por
• intermédio de sociedades, companhias ou pessoas cem° agen-
tes da Companhia, ou fazê-las com gente de quaisquer socie-
dades, companhias ou pessôas e fazer todas as outras cousas
que se relacionarem ou contribuirem para a consecução dos
fins supra ou de quaisquer deles.

Fica entendido, porém, que qualquer seguro por força
do disposto na presente lei, contra perdas ou danos de bens
de qualquer espécie em trânsito, em alto mar, será feito ou
efetuado em conexão sbmente e conforme se incluir na mes-
ma apólice, com um seguro dos mesmos bens contra perdas
ou danos por fogo e sbmente no que se verificar que é ra-
zoà.velinente necessário para a manutenção dos negócios de
seguro de fogo da Companhia. E qualquer seguro feito por
força do disposto nesta lei, contra acidente de qualquer pes-
doa será feito ou efetuado em conexão sbmente e conforme
se incluir na mesma apólice, com um seguro da vida da mes-
ma pessOa e ~ente no que se verificar que é razoàvel-
mente necessário para a manutenção dos negócios de seguro
de vida da Companhia.

4. Para a exploração em qualquer dos dominios, colô-
nias ou dependências do Reino Unido ou de qualquer país
estrangeiro ou estado, de quaisquer negócios de seguros que
a companhia, na ocasião tiver 'autorização de fazer nos mes-
mos, a companhia poderá formar ou auxiliar a formação de
qualquer companhia no Reino Unido ou alhures e poderá
comprar, adquirir possuir e dispôs de ações ou adquirir de
outro modo um interesse social em qualquer Companhia, en-
tão existente ou que venha 'a se fundar futuramente, mas no
que respeita Companhias domiciliadas fóra do Reino Unido,
na conformidade das leis dos domínios, solonias, dependên-
cias, paizes ou estados, respectivamente, em que essas Compa-
nhias . tiverem seu domicilio; e.rpoderá garantir dividendos ou

juros sobre as ações ou títulos de quaisquer dessas Compa-
nhias e poderá garantir o cumprimento de todos ou quaisquer.
dos contratos e obrigações de qualquer dessas Companhias,
mas em cada caso, far-se-áo os acôrdos necessários para ga-
rantir à Companhia o contrôle e gestão e proventos do negócio
de qualquer dessas Companhias.

5. A despeito de qualquer disposição constante da escri-
tura de constituição da Companhia, a Companhia com o con-
sentimento e aprovação de três quartos das votos dos acionis-
tas presentes pessoalmente ou por procuração e votando em
duas assembléas extraordinárias sucessivas ou em uma assem-
bléa geral e uma assembléa extraordinária da Companhia, de-
vidamente convocadas de acôrdo com os regulamentos com
aviso do seu objeto, poderá fazer novas leis, regras e regula-
mentos para todos ou quaisquer dos fins seguintes:

a) subdivisão de todas ou quaisquer ações do capital da
Companhia na ocasião. Em qualquer dessas subdivisões,
todos os possuidores de ações da mesma classe, terão direito à
subdivisão de suas ações, do mesmo modo;

b) alteração dos montantes e tipos dessas ações;
c) emissão de ações com premio e modo de aplicas' quais-

quer desses premios dos modos pelos quais se puder aplicar
devidamente capital;

d) emissão de ações com parte do seu valor creditado,
como realizado e classificação dessas ações, para receber.divi-
dendos como se o montante sôbre elas creditado houvese sido
efetivamente realizado.

Qualquer desses novos regulamentos, regras e leis terá a
mesma validade que se houvesse sido originariamente exara-
do na escritura de constituição e será sujeito a alteração, mo-
dificação ou revogaçãn por quaisquer leis, regras e regula-
mentos devidamente feitos na conformidade desta lei, subse-
qüentemente.

6. Nos três mêses contados da promulgação desta lei.
todos os negócios e operações da Queen Insurance Companhia
serão, por escritura devidamente selada, e em que conste fiel-
mente a respectiva remuneração, cedidos e transferidos tã
Companhia mediante os têrmos e condições constantes do pro-
posto contrato junto, e a contar da data da outorga dessa es-
critura êsses têrmos e condições entrarão em pleno vigor.

Fica entendido, porém, que no período de três mêses su-
pracitado, a Companhia terá de apresentar essa escritura aos
Comissários da Receita Interna, e na falta dessa apresentação,
será cobrado da Companhia .o imposto de sêlo ad valorem com
juros à taxa de cinco libras por cento ao ano, dêsde a data da
transferência ou entrada na posse até a data do pagamento, e
mais as custas integrais da ação e demais custas e despesas a
isso referentes.

7. Os Trustees '(inclusive todos aqueles que agirem eni
qualquer qualidade representativa ou fiduciária) que fèrem
acionistas ou possuidores de apólices (essa palavra tendo neste
artigo a acepção que lhe dá a Lei de Companhias de Seguros
de Vida de 1870), da Queen Insurance Company ou de outra
Companhia qualquer cujos negócios, por força do diposto
nesta lei, forem transferidos à Companhia, ficam pelo pre-
sente, expressamente autorizados a tomar, aceitar e possuir
ações ou contratos da Companhia em substituição das ações ou
contratos que tiverem com essas outras Companhias, salvo se
isso lhes fôr expresamente vedado ou se fôr preciso recusar
essa autorização, em razão de disposição :mplicita, e êles se-
rão pelo presente, indenizados dos atos que praticarem de
bôa .fé para cumprimento das disposições da presente lei.

8. As ações em substituição de ações do capital da Com-
panhia que fôrem subdivididas como dito supra e as ações em
substituição de ações do capital da Queen Insurance Company;
na conformidade dos têrmos e condições expressos no pro-
posto contrato junto; substituirão as ações por que forem res-
pectivamente trocadas e serão sujeitas aos mesmos trustees,
poderes, disposições, declarações, contratos, onus, direitos de
retenção e gravames que imediatamente antes da sub-divisão
ou substituição, gravarem as ações que vierem substituir e de
modo a tornar efetivas e não revogar quaisquer disposições
testamentárias delas ou que as afetarem.

9. Será licito aos , trustees (inclusive todos aquelas que
agirem em qualquer qualidade representativa ou fiduciária),
que forem possuidores de apólices da/Queen Insurance Com-
pany ou de outra qualquer companhia cujos negócios forem
transferidos para a companhia, como dito supra, abandonar
qualquer reclamações contra a Queen Insurance Company ou
essa outra Companhia, respectivamente, e aceitar era vez
disso a responsabilidade da Companhia, essa desistência e
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1veitação se farão, do modo prescrito pelo artigo sétimo da
lei de Companhias de Seguros do Vida de 1872. A expressão,
-possuidores de apólices" tem neste artigo o mesmo signifi-
cado que lhe dá a Ui de Companhias de Seguros de Vida, de
1870.

10. No ato da transferência dos negócios da Queen In-
surance Company para a Companhia, na forma expressa na
preaente lei, todos os dinheiros ou fundos constituindo o
fundo de seguros de vida da Queen Insurance Company, por
força da Lei de Companhias de Seguros de 1870 a 1872, serão
levados ao crédito e formarão parte do fundo de seguros de
vida da Companhia, por fôrça das mencionadas leis, e esse
funde será, desde então, aplicável como se as apólices de vida
e os contratos de anuidades da Queen Insuranee Company
houvessem sido feitos pela: Companhia e não pela Queen In-
enraiara Company.

1. Salvo disposição expressa dessa lei, nada do que
nela se contém prejudicará ou afetará o ato de constituição.

12. A Companhia remeterá ao Registrador de Sociedades
Anônimas uma cópia impressa da presente lei e ela será por
êle registrada e se essa cópia não fôr remetida nos três meses
contados da promulgação desta lei, a Companhia será passivel
de multa nunca superior a duas libras por dia após a expi-
ração desses très meses, enquanto deixar de ser feita essa
remessa, e todo gerente da Companhia que consciente e deli-
beradamente autorizar ou permitir essa falta, incorrerá na
mesma multa, e toda multa imposta por fôrça do presente
artigo será cobrada sumariamente.

13. Tôdas as custas, gastos e despesas de preparo e re-
ferentes ao preparo para obtenção e \estação da presente lei
ou outras a isso relativas, serão pagos pela Companhia.

ANEXO A QUE SE REFERE A LEI ACIMA

Minuta do contrato proposto

Termo de contrato feito e celebrado neste dia 	
de 	  de 189...., entre The "Queen" Insuran-
ce Company, de . um lado, e The "Royal" Insurance Company,
de outro lado, pelo qual fica reciprocamente justo e contra-
tado o seguinte:

1. Com dependéncla da aprovação e sanção do presente
contrato, como vai ulteriormente expresso neste ato, todos os
negócios e operações e a clientela e o direito exclusivo de
uso do nome da Queen Insurance Company serão 'transferidos

e assumidos tela Royal Insurance Company, a contar de
meia noite .do dia trinta de setembro de 1890, e desde asse
momento, serão considerados partes dos negócios da Royal
Insurance Company e a ela pertencentes.

2. The Queen Insurance Company transferirá para a
Royal IneuranceCompatyatodos e cada ora dos seus bens móveis
e imóveis, direitos e ativo, de tôda natureza e onde quer que
se acharam situados (inclusive seu direito e ação) devendo
a Queen Insurance Company fazer e outorgar todos os atos, es-
crituras e coisas que forem razoavelmente exigidos pela Royal
ansurance Company em qualquer tempo ulterior, afim de
válida e efetivamente investir a Royal Insurance Company na
posse desses bens, direitos e ativo e de cumprir de outra
forma os fins do presente contrato:
- 3. The Royal Insúrance Company terá o direito exclusivo

e a faculdade de usar o nome da Que,en Insurance Company,
em quaisquer apólices e de outra forma, como a Royal Insu-
rance Conapany achar conveniente e a Queen Insbrance Com-
pany e os seus diretores empregarão todos os esforços ra-
zoaveis para dar à Royal Insurance Company tôdas as van-
tagens decorrentes da clietela, nome e negócios da Queen
Insurance Company.

4, Em conseqüência da mesma transferência a Royal
Insurance Company tomará a si os referidos negócios e assu-
mirá Vidas as responsabilidades de qualquer natureza, da
Queen Insurance Company, ficando entendido, porém. que o
capital-ações e os fundos sbrnente da Royal Insurance Com-
pany responderão por essas obrigações (passivo) e que os
acionistas da Itoyal Insurance Company não responderao in-
dividualmente de qualquer outra forma senão pelo paga-
mento e contribuição para o capital dessa Companhia, da parte
alo mesmo que resta a realizar sare suas ações desse capital
a éles respectivamente pertencentes. Fica entendido ainda
que a Royal Insurance Company creará um montante sufici-
ente de capital adicional e com o mesmo distribuirá ou dará
aos acionistas da Queen Insurance Company, relativamente às
180.035 ações daquela companhia, 25.719 ações da Royal In-
suranc,e Company de lb. 20 cada uma, com a quantia de lb. 3
creditada como realizada sare elas e com direito desta data
em diante, de receber o mesmo dividendo que as ações exis-
tentes da Royal Insurance Company, sendo essas ações emi-

-	 -

Lidas e subordiesacias ias disposições da escritura de consti-
tuição daquela companhia; e as referidas 25.719 ações serão
entregues aos diretores ou liquidatarios da Queen Insurance
Gompany e distribuidas proporcionalmente aos acionistas da
Queen Iraurance Company, à razão de uma ação da ltoyal la-
surance Company por sete ações da Queen Insurance Com-
Pany . Fica entendido que todos os lotes de menos de sete
ações serão pagos pelos referidos diretores ou liquidatarios,
proporcionalmente; em dinheiro, com o produto da venda das
ações que lhes forem entregues, come dito supra, e cuja dis-
tribuição não puder ser feita na razão estabelecida. Se ter
preciso, afim de levar a efeito essa venda, que o interesse de
qualquer acionista na Queen Insurance Company seja com-
prado, então e em qualquer caso dêsses, o lote de ações da
Royal Insurance Company a que esse acionista teria direito,
será realizado e o produto liquido do mesmo empregado to
pagamento desse interesse e no caso de deficiencia, o' saldo
devido ao. mesmo acionista, -se houver, será pago pela Royal
lnsurance Company e os restantes, se houver, desse produto
liquido, será entregue à Royal Insurance Company. Se houver
ações, dentre essas 25.719, que os acionistas com direita a
elas e cujos interesses não forem comprados, não aceitarem
dentro de um prazo ra,zoavel, após o cumprimento do disposto
na cláusula 9, que os diretores ou liquidatarios da Queen In-
surance Company marcarem, as ações a que .esses, acionistas
tiverem direito serão realizadas e o seu produto liquido será
distribuido por eles.

5. Com observando, das condições constantes da escritura
de constituição da Royal Insurauce Company relativamente ao
número, qualificação e residência de diretores, dez dos atuais
diretores da Queen Insurance Company serão nomeados dire-
tores da Ray& Insurance Company, além dos atuais diretores
desta última companhia.

6. Os serviços do atual gerente da Queen InSurance Com-
pany continuarão a ser por ele prestados a essa companhia
até que se complete a transferência dos negócios, mediante
o ordenado de quatro mil libras por ano, e após isso êle en-
trará ao serviço da Royal Insurance Company, com o mesmo
ordenado, sendo facultado, porém, à Royal Insurance Company
dispensá-lo pagando-lhe unia quantia global na base das ta-
belas de anuidade da Queen 'Insurance Company aplicaveis à
sua idade, a esse tempo, com a condição de que Me não acei-
tará em tampo algum, cargo ou emprego de qualquer espécie
em outra companhia de seguros de fogo ou de vida ouS a
elas relacionado. O restante do pessoal da Queen Insurance
Company será tambem empregado pela Royal Insurance Com-.
pany.

7. Os possuidores de apólices de seguro de vida da Queen,
Insuranee Company emitidas com direito de participação em
lucros, acatando a responsabilidade da Royal Insurance Com.,
pany em substituição da responsabilidade da Queen Insurance
Company, do modo disposto no artigo 7" da lei de companhia
de seguros de vida. de 1872, terão direito de participar, na
mesma proporção e classificação que os donos das apólices de
seguro de vida da Royal Insurance Company, dos lucros que
forem declarados crera, em diante pelos diretores da Royal In-
surance Company, para distribuição sôbre ou relativamente à
conta combinada de seguros de vida.

8. O presente contrato depende (1) de sua aprovação e
adoção pelos acionistas da Queen Insurance Company, do modo
Prescrito para isso na escritura de constituição da mesma com-
panhia, (2) da sua aprovação pelos acionistas da Royal in-
surance Company, (3) da obtenção de todas as sanções legais
e dos poderes necessários Para o proposto acôrdo, e as partes
interessadas neste instrumento se obrigam a empregar todo
seu esforço para obtenção dessas aprovações e sanções e po-
deres o mais rapidamente que fôr possivel; mas na falta dessa
obtenção nos doze meses contados da data do presente instru-
mento ou no prazo prorrogado que fôr ajustado por escrito
entre as partes contratantes; o presente contrato ficará nulo e
de nenhum efeito e todos oanegócios feitos e todos os gastos
o outros pagamentos feitos pela Queen Insurance Company ou
por conta dos negócios daquela companhia serão considerados
feitos, pagos e desembolçados por conta própria dela e não
como agente ou da parte da Royal Insurance Company.

9. Todas as custas, despesas e gastos para levar a efeito
o presente contrato serão pagos pela Royal Insurance COm-
pany. Fica entendido que se o contrato ficar sem efeito na
conformidade do disposto na cláusula anterior, -essas custas,
despesas e gastos serão pagos pela companhia, pela qual eles
houverem sido efetuados.

4
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Em testemunho do que a Queen Insuranc,e Company e a
Rogai Insurance Company mandaram selar o presente inetru-

•mento, com seus respetivos sêlos sociais, no dia e ano men-
cionados no começo do mesmo:

Lei da Royal Insurance Company, de 1907

(Eduardo 7°) (Cap. ii)

LEI regulando a adoção de Memorandum da Associação
e estatutos em Substituição do ato ao constituição e regula-
mentos existentes da Royal Insurance Company e ampliando
os seus fins e revogando em parte a lei da Royal Insurance
Company, de 1891, e contendo outras disposições. (29 de
abril de 1907).

Considerando que a Royal Insurance Company (ulterior-
mente chamada nêste instrumento "a Companhia) foi cons-
tituída como Sociedade Anónima por escritura datada de'
trinta e um de maio de mil oitocentos e quarenta e cinco (ul-
teriormente chamada nêste ato "a escritura de constituição")
que se declara ter sido feita entre Josias Booker, Hugh Ja-
mes Sanderson e Charles Turner, e várias outras pessôas
cujos nomes e selos foram ou devem ter sido assinados e
apostos, nêsse instrumento, primeiras partes contratantes, e
John Shaw Leigh e Richard Benson Blundell, Hollinshead
Blundell, segundas partes contratantes, no qual ficou decla-
rado que os fins da companhia seriam a exploração dos ne-
gócios conhecicias e entendidos como seguros de fogo e se-
guros de vida na plena accepção permitida por lei e em
qualquer parte do mundo e que o capital da companhia se-
ria do dois milhões de libras, dividido em cem mil ações de
vinte libras, cada uma;

E considerando que em assembléias da companhia reali-
zadas no dia vinte e cinco de novembro e no dia nove de de-
zembro de mil oitocentos e noventa, o capital da companhia
foi aumentado para três milhões de libras, mediante °rea-
ção de eincoenta mil ações adicionais de vinte libras cada
urna;

E considerando que cento e trinta mil seiscentos e vinte
e nove (130.629) dessas ações foram emitidas e estão em
circulação, com a quantia de , três libras realizada ou cre-
ditada como realizada sôbre cada uma delas;

E considerando que no ano mil oitocentos e sessenta e
dois a companhia foi devidamente registrada como compa-
nhia de responsabilidade ilimitada, sob a lei de Companhias
de 1862;

E considerando que pela lei da Royal Insurance Com-
pany, de 1891 (ulteriormente .chamada néste instrumento "a
lei de 1891") os fins da companhia foram ampliados e de-
finidos e foi confirmado um certo acôrdo provisório de trans-
ferência dos negócios e operações da Queen Insurance Com-
pany para a companhia;

E considerando, que os vários negócios mencionados no
Memorandum de Associação que acompanha a presente lei,
afora os negócios que são atualmente explorados pela com-
panhia, podem ser conveniente e vantajosamente explorados -
vela companhia juntamente com seus negócios erristentes,
como fins independentes, e que convem que a companhia te-
nha poderes para explorar os mesmos;

E considerando que é conveniente que os fins e regula-
mentos da companhia sejam consubstanciados em um memo-
randum de Associação e estatutos, e que o memorandum de
Associação e estatutos constantes do anexo à presente lei
substituam a escritura de constituição ampliada e modifica-
da na conformidade da lei de 1891 e que os fins da compa-
nhia sejam os constantes do referido memorandum de Asso-
ciação e não os fins constantes' da lei de 1891;

E considerando que convem revogar os arte. 2', 3°, 4° e
50 da lei de 1891;

E considerando que o objeto da presente lei não se pode
realizar sem autorização do Parlamento:

Roga-se a Vossa Magestade que, ouvido o parecer e com
o consentimento dos Lords espirituais e temporais e da Câ-
mara da Comuns, nêste presente Parlamento eunidos, e
com autorização dos mesmos, Vossa Magestade se digne de
decretar o seguinte:

1. A presente lei poderá ser citada como lei da Royal
Insurance Company, de 1907.

2. Na presente lei:
"A Companhia" significa a companhia conhecida

• como Royal Insurance Company.
"A lei de 1891" significa a lei da Royal Insurance

Company, de 1891.
3. Os arte. 2°, 30 40 e 5° da lei de 1891 fitam Mate ato

revogados sem prejurio de qualquer coisa que haja sido pra-
ticada ou aceita por fôrça dós mesmos.

4. A contar da data da promulgação desta lei, o soemo-
randum de Associação e estatutos constantes do anexo desta
lei, com observância do disposto nas leis de Companhias de
1862 a 1900, inclusive poderes relativos a alteração constan-
tes dessas leis, ficarão sendo o memorandum de Associação
e estatutos da companhia em substituição da citada escritura
de constituição e de quaisquer resoluções modificativas da
mesma, e serão considerados como havendo sido registrados
nessa conformidade.

5. A companhia entregará ao registrador de Sociedades
Anônimas uma cópia impressa da presente lei e éste guar-
dará e registrará a mesma e se essa cópia não for entregue
dêsse modo nos três meses subseqüentes à promulgação da
presente lei, a companhia será passível de multa nunca su-
perior a duas libras por dia que correr após a expiração Me-
ses três meses, enquanto essa falta continuar e todo diretor
ou gerente da companhia que sabida e deliberadamente au-
torizar -essa falta será passível da mesma multa. TOda multa
por fôrça dêste artigo será cobrada sumàriamente. Será pago
ao registrador, pela companhia, pelo registro dessa cópia, o
mesmo emolumento que, pela lei de Companhias de 1882, fôr
cobrado pelo registro de qualquer documento, afora momo-
randum de Associação.

6. Nada do que nesta lei se contém será chnsiderado
isenção da companhia do disposto nas leis de Companhias de
Seguros de Vida de 1870 a 1872, ou em qualquer lei geral
votada ou a votar durante a presente ou qualquer sessão fu-
tura do Parlamento, afetando as Conipanhias de Seguros.

7. Nada do que nesta lei se contém afetará o contrato
confirmado pela lei de 1891, rib que estiver em vigor..

8. As custas, despesas e gastos preliminares a decorren-
tes da , consecução, obtenção e votação da presente lei serãopagos péla companhia.

O anexo iz que se alude le á lei Supra
Mernorandum de Associação da Royal !muram. Com-pany.
1. O nome da Companhia é Royal lasureneenY.2. O escritório registrado da Companhia é e serána Inglaterra.

2. Os fins da Companhia são:
(1) — Segurar bens de toda espécie contra perdas ou

danos (inclusive perdas ou danos por perturbações ou inter-
rupção de comércio) direta ou indiretamente causados ou oca-sionados por fôgo, raio ou explosão, seja qual fôr sua origem
ou causa, e contra danos ou destruição de propriedades inten-
cionalmente causados no intuito de sustar a continuação de
qualquer conflagração;

(2) — Explorar o negócio de seguros de vida em todos
os seus ramos e especialmente outorgar ou fazer seguros da
toda natureza, para pagamento de dinheiro de uma só yes ou
em várias prestações ou de outra forma, por morte ou casa-
mento ou nascimento ou por falta de prole ou .por determi-
nada idade atingida por qualquer pessoa ou pessoas, ou por
expiração de prazo fixo ou determinável ou na ocorrência de
qualquer outro fato ou circunstância, ou de cousa que afete
ou possa afetar o interesse pertencente, contingente, provável
ou nutro de qualquer pessoa ou pessoas, em bens sujeitos ou
não . a qualquer das circunstâncias que ocorrerem durante a
vida de outra ou outras pessoas ou por perda ou reaquisiçéo
da capacidade de contratar ou de testar, por qualquer pessoa
ou pessoas;

(3) — Conceder anuidades de toda espécie, dependentes
da vida humana ou não, e perpétuas ou de prazo fixo e ime-
diatas ou diferidas, absolutas ou contingentes ou não;
,	 (4) — Emitir apólices, garantindo o pagamento de qual-
quer quantia ou de qualquer das anuidades supracitadas na
expiração de um arrendamento ou na cessação total ou parcial.
de qualquer outrO interêsse em bens, ou na cessação total
ou parcial de qualquer anuidade, juro ou outro pagamento
periódico;
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(5) — Explorar o negócio de Companhia de Seguros de
,skeideastes e emitir apólices garantindo ou obrigando-se de
soutra forma a pagar qualquer quantia ou quantias, periodi-
camente ou ,não, por marte ou durante a invalidez absoluta
ou parcial de qualquer pessoa ou Pessoas ou de qualquer
classe de pessoas direta ou indiretamente suseeptiveis de
acidentes, desastres de qualquer Opteis ou de violência ou
ofensa intencional e durante a ineapaoldade absoluta ou par-
cial de qualquer, pessoa por moléstia ou causas físicas ou
outras de qualquer espécie, , iuclusive apólice ou outros con-
tratos para indenização do qualquer pessoa que ficar obrigada
em razão ou consequência, da morte ou moléstia ou de acidente
pessoal de terceiro;

46) — Explorar o negócio de seguros marítimos e de
segurador de riscos marítimos de toda espécie e explorar
quaisquer novas modalidades désse negócio;

(7) — Fazer seguros contra perdas ou danos causados
em bens por furto ou roubo ou por danos acidentais ou pro-
positais ou enquanto ésses bens estiverem em trânsito por
qualquer Meio de transporte ou segurar contra burrifos, va-
satnento ou uso ou emprègos de eletricidade ou de aparelhos
elétricos, ou segurar artigos . de prataria, vidros, caldeiras e
máquinas, e segurar contra perdas ou danos ocasionados ou
resultantes de acidentes em máquinas de toda espécie e fazer
seguros de toda sorte contra perdas ou responsabilidades to-
lerantes à posse, ocupação ou gestão de bens; -

(8) — Segurar bens de toda espécie contra perdas ou
danos (inclusive perdas ou danos por perturbação ou inter-
rupção de comércio), direta ou indiretamente oausados ou
motivados por erupções vulcânicas, terremoto ou aluimento
ou por inundações, saraiva, furacões, tempestades ou outros
tendi:nanas da natureza 'ou por guerra, mutins, greves, cessação
de trabalho ou outras ocorrências semelhantes;

• (g) — Segurar Contra perda ou depreciação de licenças
de locandas e outras;

(10) — Segurar cavalos, gado vaocum, lanigero e re-
banhos de 'toda sorte, °contra moléstias, pragas, acidentes ou
morte e contra a ocorrência ou não de (Miro qualquer fato;

(H) — Fazer seguros contra perdas ou danos resultantes
de qualquer ocorrência Cu em consequência de qualquer fato
que se der ou não, e explorar e , tratar de toda sorte do negócios
de seguros que atua/ OU futuramente estiverem relacionados
?ou ligados a qualquer espécie de negócio de seguros em geral,
ou lis várias classes especiais *de seguros neste instrumento
especialmente mencionados;

• (12) — Garantir ou afiançar de outro qualquer modo da
atos ou_faltas de qualquer pessoa ou classe de pessoas, empre-
gadas ou exercendo cargos de Trust ou confiança e garantir o
devido cumprimento por parte de qualquer pessoa de qualquer
contrato de execução de obras ou fornecimento de qualquer
cousa ou o cumprimento de qualquer obrigação e indenizar
ou garantir chefes e patrões contra perdas, danos ou aci-
dèfites, resultantes dos atos ou faltas de agentes, emprega-
dos, trabalhadores ou outros que servirem ou agirem por
Watt& dêles, quer essa responsabilidade decorra da Lei do

. :Parlamento que não e prestar fianças em negócios marí-
timos;. (13) — Garantir o pagamento de dinheiros garantidos
por ou a pagar relativamente titules, debentures, debenture-
Sock,•hiptIteoas, gravames, obrigações e titules de qualquer
Companhia ou de qualquer autoridade suprema, municipal,
iocal ou outra, , ou de quaisquer pessoas juridicas ou não e
garantir industriais e terceiros contra perdas por dividas
ddvidosas e em geral garantia contra perda de rendas ou
lucros de qualquer proveniência;

(14) — Garantir a validade de títulos e instrumentos de
título ou outros instrumentos e fazer e efetuar seguros
oontra perdas resultantes do extravio, perda ou danifioação
de títulos, escrituras ou outros instrumentos, documentos e
obrigações em transito ou não;

(15) — Pagar, saldar quaisquer reclamações contra a
Companhia ou transigir sobre reclamações feitas contra ela
referentes a apólices ou contratos, feitos ou celebrados pela
Companhia, quando a Companhia achar conveniente Pagar,
saldar, satisfazer ou transigir acerca dessas reclamações,
apesar de não serem elas validas por lei;
• (16) — Funcionar como agente na emissão de quais-

quer letras, títulos, debentures, debenture-stock, , obrigações
qu sações oferecidas ao público para subscrição e garantir
Pu assegurar a subscrição de quaisquer classes títulos mi'
ações e funcionar como Trones ou testamenteiro, com OU

sem remuneração ou assumir a direção de qualquer negócio
ligado a trust ou espólios de finados, e receber em custódia,
lyierituras, obrigações ou outros documentos ou dinheiro, ou

bens móveis, assumindo ou não a responsabilidade de qual-
quer perda ou causados nos mesmos e empreender Oda sorte
de negócios de agência;

(17) — Emprestar dinheiro com ou sem garantia, in-
clusive com garantia de apólices emitidas pela Companhia
ou relativamente às quais ela for responsável, e empregar
quaisquer dos fundos da Companhia na compra, cancela-
mento, extinção ou obtenção de baixa ou quitação de- qual-
quer apólice ou contrato;

(18) — Tomar dinheiro emprestado e emitir títulos, de-
bentures, debentu.re-stock ou (nitras obrigações, perpetuas
ou resgatáveis; pagáveis ao portador ou não e afim de ga-
rantir o dinheiro tomado por empréstimo e os respectivos
juros, ou de garantir quaisquer obrigações emitidas pela
Companhia ou para quaisquer outros fins da mesma, hipo-
tecar ou gravar todo ou parte do seu ativo preSente ou ad-
quirir e os seus negócios e operações;

(19) Sacar, aceitar, descontar, endossar e emitir letras
de cambio, notas promissórias ou outros instrumentos ne-
gociáveis;

(20) Requerer ao Parlamento qualquer ampliação ou
alteração do poderes' da Companhia;

(21) — Explorar quaisquer dos seus negócios por in-
termédio de Companhia ou Companhias subsidiárias e for-
mar ou estabelecer em qualquer parte do mundo, Com-
panhia ou Companhias afim de explorar quaisquer negócios
autorizados neste ato ou que possam interessar à Com-
panhia, em prol dela, como principal ou agente da Com- .
panhia, e subscrever e negociar com as ações de qualquer
Companhia assim constituída ou estabelecida e garantir o
cumprimento de suas obrigações e transferir para qualquer
dessas Companhias (com observancia, no caso de negócios
de seguros de vida, das leis de Companhia de Seguros de
Vida, de 1870 a 1872) qualquer parte ou ramo de seus ne-
gócios;

(22) — Ressegurar em qualquer Companhia, sociedade
ou com particulares, quaisquer riscos assumidos pela Com-
panhia, e emitir apólices de resseguro e fazer contratos da
resseguro mediante as condiçõea e obrigando ou não a
Companhia por prazo determinado a aceitar sem investi-
gação qualquer parte de riscos assumidos por outra'Com-
panhia ou por qualquer firma ou pessoa, da natureza de-
quèles que a Companhia estiver autorizada a assumir;

(23) Reservar e pagar ou distribuir aos possuidores
de apólices da Companhia ou a outras pessoas com quem ela
tiver negócios ou a qualquer classe ou classes dessas pes-
soas, qualquer parte dos lucros gerais da Companhia ou dos
luoros derivados de qualquer um ou mais dos seus vários
negócios. e em dinheiro mediante pagamento deferido ou
diminuição de prémios ou de outra qualquer forma e, me-
diante as condições expressas em qualquer apólice ou pros-
pecto, obrigar-se a fazer qualquer reserva, pagamento ou
distribuição dessa natureza;

(24) — Com observância no caso de negócios de se-
guro de, vida, das Leis de Companhias de Seguros de Vida,
de 1870 a 1872, vender ou transferir a totalidade ou qual-
quer parte ou ramo dos negócios, bens e operações da Compa-
nhia e comprar ou adquirir ou contratar a exploração ou ad-
ministração da, totalidade ou de qualquer parte ou ramo dos
negócios, bens e operações e, relativamente a qualquer dessas
compras, assumir o passivo de qualquer Companhia, sociedade
ou pesaft que se organizar para explorar negócios ou que
tiver negócios ou fins semelhantes a quaisquer dos fins da
Companhia, e também celebrar contratos ou aobrdos com ou-
tras Companhias, sociedades ou pessoas relativamente a ou
reguladores da exploração de negócios ou para fusão de ne-
gooios ou partilha de lucros, que a Companhia julgar avisado;

(as) — Aceitar em ratributção da venda de todos ou
quaisquer negócios da Companhia, ou de serviços prestados,
'as ações ou obrigações de qualquer Companhia constituida ou
c constituir no Reino Unido ou alhures, ou qualquer interèsse
nas mesmas, e no caso de restituição de capital ou de partilha
do lucros, distribuir quaisquer ações, títulos ou obrigações,
em espécie, aos sécios;

(26) — Empregar os fundos da Companhia de qualquer
modo que ela achar conveniente e adquirir e possuir bens mó-
veia ou imóveis afim de facilitar a exploração de qualque,r
negócio da Companhia ou para, empregar seus fundos e girar
e dispôr dos mesmos ;

(27) — Colocar ou deixar ficar no nome ou nomes ou sob
a guarda ou o controle legal de qualquer pesam ou pesadas,
residentes ou domiciliadas era qualquer lugar por e da parte
da Companhia ou de qualquer classe de possuidores de apó-
lices, ou como seus Custeei, quaisquer dinheiros, emprègos de
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capital, obrigações ou outros bens da Companhia, na oca-
sião;

(28) — Estabelecer e Manter ou auxiliaro estabeleci-
mento e manutenção, de associações, instituições, 4 fundos,
trusts e organizações calculados ou tendo'por fim beneficiar
empregados e ex-empregados da Companhia ou dependentes
ou parentes dessas pessôas, — e conceder pensões e mesadas
e fazer pagamentos para seguros e subscrever ou garantir di-
nheiro para fins de caridade ou beneficência ou para expo-
aições ou fins de utilidade pública, em geral

(29) ,— Fazer todas ou quaisquer das coisas supracitadas
em qualquer parte do mundo, só ou conjuntamente ou em
risco conjunto com outra qualquer Companhia, sociedade ou
com particulares e como principal ou agente e para explorar
negócios no estrangeiro, reginrar a Companhia em qualquer
país, Estado ou província e 'obter qualquer concessão e, me-
diante depósito de dinheiro ou de outra forma, cumprir as
condições de qualquer concessão obtida ou de leis eu regula-
mentos em vigor, na ocasião em qualquer país onde á Com-
panhia desejar explorar seus negócios e afim de os explorar,
outorgar poderes ou faculdades a qualquer procurador ou
outro agente;

(30) — Fazer todas as outras coisas que se relacionarem
ou tiverem por fim a consecussão dos objetos mencionados ou
quaisquer deles ;

(31) — Alterar e presente mcmorandum de Associação
de qualquer modo permitido pelas leis de Companhias, de
1862 a 1900 ou por qualquer lei futura modificando as mes-
mas, com observância, todavia, do disposto nessas leis.

E fica neste ato declarado que a palavra "pessôa" quando
fôr empregada neste instrumento inclue, quando a contextura
permitir, sociedade ou outra k 'Companhia.

Lei das Companhias de 1929

Companhia Limitada por ações

Eatatutos da The Royal Insurance Company, Limited
(aprovados per fórça de uma resolução especial da Compe-
tiria votada em uma assembléia realizada no dia 18 de maio
de 1931).

INTERPRETAÇÃO

1. Nos presentes estatutos, a menos que haja contradição
cena o ~unto ou a contextura:

"A lei" significa a Lei de Companhias de 1929 a
quaisquer modificações estatucionais da mesma e toda
e qualquer outra lei a ela incorporada ou qualquer lei
eu leis do Parlamento substitutivas .das mesmas e no
case de substituição, dessa natureza, as referências
nestes estatutos às disposições "da lei entender-se-AO
como referentes às disposições que substituírem aque-
las na nova lei ou leis do Parlamento;

"A Companhia" significa a Royal Insurance Com-
pany, Limited ;

"O presidente" • significa o Presidente dá diretoria
da Companhia na ocasião, salvo quando a contextura
não permitir. O presidente da Diretoria, ou nu
sua ausência o presidente substituto, terá pode-
res para firmar documentos comopresidente ou
presidente substituto da Companhia, conforme o
caso, sempre que a sua assinatura nessa qualidade fôr
necessária eu conveniente para satisfazer a exigência
legal no país ou no 'estrangeiro;

"Mês" significa o mês selar ;
"Por escrito" ou "escrito" compreendem impres-

são, litografia ou outros processos de representar ou
reproduzir palavras por forma visivel ;

- "Resolução especial" e "resolução extraordinária"
terão as mesmas acepções dadas na lei (parte 117);

,"Resolução ordinária" significa uma resolução vo-
tada em assembléia geral por maioria de votos dados
de acôrde com estes regulamentos,

"Mões" Inchie "Cautelas de 'quótas de capital" e
"acienWtas" /rifine "wortadoree de certificados";

"Integralnatio" oomprespderá "creditado como In-
tegralizade;

As paia-Mis istdsieando-abcnente-e singular incluirão
plural ovioe-verts;

As palavras, indicando ~ente o género mae-
• oulino incluirão o feminino;

As palavras indicando pessotas incluirão com-
panhias.

2. A tabela "A" feita para a lei ou feita para qualquer
lei de companhias anterior, não se aplicará à companhia.

CAPITAL
3. O capital da companhia é de seis milhões de libras,

dividido em seis milhões de ações de uma libra cada uma. e
poderá ser aumentado do modo ulteriormente disposto neste
instrumento.

NOME

4. A companhia poderá, de qualquer modo, autorizado
pela lei, oportunamente, mudar de nome ou alterar qualquer
dos regulamentos constantes dêste estatutos, originàriamente
redigidos ou por êles alterados.

AÇUS

3. Os diretores não comprarão ações da companhia, =á
farão empréstimos ou adiantamentos com a garantia dessas
ações.

6. As ações ficarão sob o controle dos diretores, que po-
derão distribuí-las ou delas dispor, de outro modo, em favor
das pessoas e mediante os termos e condições de pagamento
por depósito ou chamada ou de montante ou época de paga-
mento de chamadas e pelo preço e na5 épocas que acharem
conveniente, e poderão dar a qualquer pessoa um direito ou
opção sabre as condições de tomar e receber ações a distri-
buir, dentro de qualguer prazo ou na ocorrência de qual-
quer fato, e poderão fazer acôrdos sôbre a emissão de ações,
estabelecendo diferença entre os possuidores dessas ações re-
lativamente à importância das chamadas a pagar e à época
do Pagamento das mesmas chamadas.

7. A companhia terá direito de considerar o possuidor
registrado de uma ação como o seu dono absoluto, e assim
sendo (salvo ordem de um tribunal competente ou disposi-
ção de lei), não será obrigada a reconhecer qualquer hipo-
teca ou ,gravame sôbre a mesma ação ou o jus mariti e o di-
reito de administração marital de qualquer senhora ()acosse-
as, casada, ou outro direito ou interesse nessa ação por parte
de qualquer pessoa, além do possuidor registrado, setas testa-
menteiros ou inventariantes e os direitos por força de trans-
missão de que se fala ulteriormente neste instrumento.

8. Si duas ou mais pessoas forem registradas como pos-
suidores conjuntos de uma ação, qualquer uma delas poderá
dar à companhia recibo válido de qualquer dividendo, bonifi-
cação, devolução de capital ou outro dinheiro a pagar iôbre
essa ação, mas todos os possuidores conjuntos registradas de
uma ação serão coletiva e individualmente responsáveis pelas
chamadas ou outros dinheiros a pagar pela mesma.

CERTIFICADOS

9. Os "certificados de dinheiro às ações serão emitidos
sob o sMo da companhia e trarão a assinatura autografa de

-um diretor e 'do registrador ou do registrador auxiliar da
companhia.

10. Todo sócio terá direito a um certificado das ações
registradas em seu nome, ou, com o consentimento dos dire-
tores, a vários certificados, cada um de urna parte das ações,
mas de mdflo que duas ou mais pessoas com direito conjunto
a uma ação, só terão direito a um certificado relativamente à
mesma. Todo certificado de ações especificará- o nome ou
nomes do possuidor ou possuidores, o número das ações
por que o certificado é emitido e a quantia realizada sobre
elas.

11. Todo sócio terá direito a um certificado gratufto das
ações distribuídas ao mesmo ou por Me adquiridas, mas pa-
gará à companhia por todo certificado adicional emitido para
Me relativamente às mesmas condições, ou a qualquer delas,
dois shillings e seis dinheiros ou quantia 'menor que os di-
retores determinarem.

12. Si um certificado ficar estragado ou inutilizado, me-
diante sua apresentação aos diretores, éles poderão mandar
cancelá-lo e emitir um novo certificado em lugar daquele,
e si um certificado se perder ou fôr destruido, então, median-
te prova a contento dos diretores e indenização que acharem
lapropriada, será dado um novo certificado ao titular das
ações representadas por êsse certificado perdido ou des-
truído. Será paga à companhia, por todo certificado emitido
em virtude desta cláusula, a quantia de um shilling ou km-
portfinete menor que os diretores fixarem.

•
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13. A entrega de um certificado de ação a um ou mais
possuidores conjuntos constituirá entrega bastante do mesmo
a todos êles.

CHAMADAS SOBRE AÇÕES

14. Os diretores, oportunamente, de acôrdo com as condi-
ções em que houverem sido emitidas ações, poderão fazer
chamadas aos SÓCiOSA relativas ao dinheiro a realizar .sôbre
as ações, e cada sócio será obrigado a pagar o montante das
chamadas feitas dessa forma, às pessoas e nos lugares desig-
nados pelos diretores, ficando entendido que deverá ser dado
aviso, com vinte e um dias de antecedência, no mínimo, de
cada chamada, e que nenhuma chamada excederá a um quar-
to do valor nominal da ação, nem deverá Ser exigível noa
dois meses que se seguirem à data mareada para pagamento
da última chamada anteriormente feita. A chamada poderá
ser paga, em prestações, e a data mareada para seu paga-
mento poderá ser adiada ou a chamada pode ser total ou par-
cialmente revogada.

15. A chamada considerar-se-á feita na data em que a
resolução dos diretores autorizando essa chamada fôr votada.

16. O dinheiro a pagar em datas fixas, por fôrça das con-
dições da distribuição de uma ação será pago nas' datas deter-
minadas, pelo portador ou portadores da mesma, mas esta
aispo'sição não afetará a responsabilidade de qualquer parte a
quem a ação fôr distribuida, que se haja obrigado a pagá-la.

17. SP a chamada a pagar sôbre qualquer ação ou qual-
quer quantia a pagar sôbre uma ação em virtude das condi-
eões da distribuieão, não fôr paga até o dia marcado para êsse
aro-amenas. a pessoa que houver de efetuar o pagamento será
tambem obrigada a pagar juros Obre a quantia devida à taxa
mareada pelos diretores nunca superior a dez por cento ao
ano desde o dia marcado para asse pagamento até a ocasião
em que êle fôr efetuado.	 •

18. Os diretores, se entenderem, poderão receber de qual-
quer sócio que quiser adiaptar, todo ou parte do dinheiro não
realizado e a pagar e Obre os dinheiros recebidos dessa forma
cii sôbre a parte deles que. oportunamente, exceder à impor-
tância das chamadas feitas sôbre as ações relativamente às
quais êsse adiantamento houver sido feito, a companhia po-
derá pagar juros à taxa fixa ou variando com a taxa dos divi-
dendos pagos, que o sócio que fizer o adiantamento e os di-
retores ajustarem.

TRANSFERÉNCIA E TRANSMISEÃO DE AÇõES

19. A transferência de qualquer ao da companhia será
por escrito e de qualquer forma geralmente usada na ocasião
para transferência de ações e será assinada pela transferente
e pelo transferido, mas não é neceasário que seja selada com
o sêlo dos mesmos. Será paga à companhia pelo registro de
qualquer transferência ou transmissão quantia nunca supe-
rior a dois shillings e seis dinheiros, de emolumentos, que os
diretores oportunamente determinarem.

20. Os diretores, sem determinar o motivo, poderão re-
cusar o registro de qualquer transferência de ações não inte,
gralizadas a qualquer pessoa que não aprovarem para o efeito
de transferência, ou recusar qualquer transferancia de ações
.-ôbre as quais a companhia tiver direito de retenção e pode-
rão, também, recusar-se a registrar qualquer pessoa como
possuidor de menos de uma ação integral. A companhia nos
dois mêses contados da data em que a transferèneia fôr entre-
gue no escritório da companhia, remeterá ao transferido o
aviso da rernsa.

21. Os livros de transferências poderá ser encerrados du-
rante o tempo que os diretores determinarem, nunca excedente,
no todo, a trinta dias por ano.

22. Por morte de um sécio que não seja possuidor con-
junto, os representantes legais pessoais dôsse falecido, e por
morte de uma, de duas ou mais pessoas, que forem possuidores
conjuntos, o sobrevivente ou sobreviventes serão os únicos que
a companhia reconhecerá como tendo qualquer direito às ações
ou ao interesse do sócio falecido na companhia, mas nada do
que neste instrumento se contém será considerado exoneração
do espólio do falecido de qualquer obrigação relativa a uma
ação que Me possuir juntamente com qualquer outra pessoa.

23. Todo aquele que ficar com direito a uma ação em
consequência da morte ou falência de um sócio ou por qual-
quer outra causa, que não por transferência, poderá, se os
diretores aprovarem e com observância do gravame, se houver,
que a companhia possa ter sôbre essa ação, ser registrado como
sócio mediante apresentação do certificado da ação e da prova
do titulo que os diretores exigirem, ou poderá, na conformi-
dade ciaste instrumento, fazer a transferência da referida
ação.• Enquantosnão fôr-feito êsse registro de sócio ou en-

quanto não se completar a transferência da ação e o seu re-
gistro ni companhia, os diretores poderão reter todos e quais-
quer dividendos, bonificações, deVoluaões de capital ou outros
dinheiros que hajam de ser pagos sôbre a ação.

24. Todo instrumento de transferência e o certificado das
ações nele compreendidos, serão depositados na companhia, e a
companhia deve receber as provas que os diretores exigirem
do titulo de transferência, e isso feito (e mediante pagamento
dos devidos emolumentos) o transferido, com observância dos
regulamentos acima expressos, será registrado como sócio e o
instrumento de transferência será guardado pela companhia.
Fica entendido que, até ser efetuado o registro, o transfe-
Tanta, se constar do registro, será considerado como o dono
das ações transferidas. Os diretores poderão resolver acerca
de qualquer transferência feita antes dos presentes estatutos
da companhia entrarem em vigor, de qualquer modo pelo qual
ela poderia ser resolvida segundo os seus dispositivos anterio-
res e poderão dispensar a apresentação de um certificado se
lhes fôr fornecida prova a seu contento da perda ou destrui-
ção do mesmo, acompanhada do pagamento da indenização, sè
esta fôr exigida. Se o certificado depositado compreender
ações em numero maior do que as transferidas, será emitido
um certificado dessas ações restantes para o transferente.

DIREITO DE RETENÇÃO

25. A Compantria Lerá o direito de retenção e do abso-
luta primaria sôbile tôdas aa ações eue não estiverem integra-
fiaarlas e sôbre os juros e dividendos declarados ou a pagar
sôbro as mesmas, pelos dinheiros devidos à Companhia ou
por compromissos subsistentes para 08M ela do ou por parte
do possuidor registrado das ações, an ou conjuntamente cora
qualquer outra pessôa, incluaive por chamadas feitas, ainda
que as épocas marcadas pa,aa seu pagamento ne.O' hajam chega-
do, e poderá executar esse direito mandando vender ou de-
clarando caídas em comiam todae ou qtraiaquer das ações
vinculadas por essa obrigação. Para os efeitos dessa execu-
ção, as diretores poderão vender as ações gravadas do modo
que acharem conveniente mas não se fará venda alguma en-
quanto o montante da chalada ou da abrigaoão para com a
Companhia não houver sido verificado e o aviso escrito da
intenção de efetuar essa venda não houver sido dado ao re-
ferido possuidor, seus testamenteiros ou ireverdarianbee e na
caso ifôle ou Mas deboarem de eatdar a divida ou cumprir a
obrigação, nos sete dias subseqüentes a egae avio. O pro-
duto liquido de qual/quer venda dessa natureza, depois de pa-
gas 0.5 despesas reapectivess SODá empregado na liquidação
das dividas, responsabilidades ou compromissos desse acio-
nista, e o saldo, se houver. será pago a Ne, GODO testamentei-
ros, inventariantes ou cessionários, ficando entendido que só
cairão em comisso tantas ações quantas os fiscais contadores
da Companhia cartifiearem que bastam, pelo seu valor en-
tão no mercado, para saldar essas dividas ou compromissos.
Papa efetuar qualquer venda dessa natureza os diretoras po-
derão autorizar alguem a tniensferir as ações vendidas ao seu
comprador.

COMISSO DE•AÇÕES

2)8. Se algum stio deixar de pagar uma chamada ou
qualquer dinheiro devido de acórdo com as condições da dis-
tribuição de uma ação, no dia marcado para o seu pagamen-
to, os diretores poderão, em qualquer tempo, enquanto não
fôr ele afeenada, mandar aviso ao sócio convidando-o a efe-
tuar esse pagamento e mais os juros nunca superiores à taxa
máxima supramencionada, e quaisquer despesas que houve-
rem sido feitas em razão (lassa falta de pagamento.

27. O aviso indicará o dia, nunca antas de sete dias con-
tados da data do aviso até a qual casa chamada ou outro di-
!Aleiro e os juros e decape:3as, se houver, deverão ser pagos
hem como o lugar onde o pagamento deve ser efetuado (o lu-
gar indicado podendo ser o escritório registrado ala Campa-
Tilda ou qualquer outro lugar em que as chamadas da Com-
panhia costumam ser pagas) e no aviso se declarará qtri
falta do pagamento na época ou antes dela e no lugar mar-
cado a ação que estáver em débito dasse pagamento será pas-
sível de cair em comisso.

28. Na falta de cumprimento-do disposto -no aviso, a ação
que houver motivado esse aviso, poderá, em qualquer tempo
subsequente. .antes de serem pagos os dinheiros devidos sabre
ela e mais os juros e despesas, cair em acomisso por delibe-
ração dos diretores para esse efeito.

29. Toda ação azada em comisso será considerada pro-
Priiedade a	 gl,eç.,,19184~- ffietr~deQ
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novamente ou alienada do modo que os diretores acharem
oonveniente e, no caso de nova distribuição, creditada ou não
do dinheiro que sôbre ela houver pago o primitivo possui-
dor . Os diretores poderão, mediante resolução, renunciar ao
comisso.

30. O poesuidor de uma ação ao tempo em que ela hou-
ver caído em comisso, será obrigado a pagar à Companhia,
a despeito desse comisso, todas as chamadas ou outros cli.
ribeiros devidos por essa ação ao tempo do comiam, e tam-
bém os juros nunca aeperiores à taxa máxima mencionada
anteriormente neste instrumento.

31. No caso de venda ou nova distribuição de urna ação
caída em comisso ou de venda de qualquer ação em eseeleão
de direitos de retenção da Companhia, o certificado eserito,
selado com o Mio da Companhia, declarando que a ação caiu
devidamente em comisso, ou foi vendida de -acÔrdo com o dis-
posto nestes Estatutos, constituirá prova bastante dos datas
nele exarados contra todos aqueles que reclamarem essa ação.
e esse certificado e o recebo da Companhia do preço da ação'
constituirão título válido da mesma e um certificado de pro-
priedade será pasedo em favor do comprador ou daquele a
quem a ação fôr distribuída e ele será regiatrado relativa-
mente a essa ação e após isso será considerado seu dono, des-
obrigado do pagamento de chamadas ou outros dinheiros de-
vidos antes dessa compra ou d'istrubuição e não será obriga-
do a sindicar da aplicação do dinheiro que pagou nem o sou
título ação será afetado por qualquer irregularidade na ven-
da- ou no comisso.

•
ALTERAÇÃD DEI CAPITAL

32. Os-diretores, com a aprovação da assemekéia . geral da
Companhia, mediante resolução ordinária, poderão oportuna-
mente aumentar o capital da Companhia por meio de emis-
são de novas ações. Essas novas ações serão do montante e
emitidas pelo preço e, remuneração e mediante os termos, e
condições e com a preferencia ou prioridade relativamente a
dividendos, distribuição de ativos ou outras, sôbre outras
ações preferenciais ardi:14.1'1as ou diferidas ou com os mes-
mos direitos e prerrogativas delas, e quer já tenham sido
emitidas ou não, ou serão emitidas como a,ções diferidas e
com os direitos eapeoiais ou as restrições de voto que a Com-
panhia determinar em assembléia geral. Salvo qualquer de-
terminação dessa natureza ou, na falta dela, o disposto nos
presentes estatutos aplicar-se-á ao nevo capital do mesmo
modo, a todos os respeitos que ao capital original da Com-
panhia.

33. Salvo o disposto na lei, a Companhia poderá, me-
diante resolução especial, reduzir seu capital autorizado, rea-
lizado ou a chamar e quer mediante cancelamento de ações
não tomadas por qualquer pess0a ou por pessôa que se haja
obrigado a tomá-las ou de outra forma e quando reduzir
capital poderá reduzir qualquer parte do capital sem reduzir
o saldo do mesmo; e também poderá com a aprovação da
assembléia geral, mediante resolução ordinária, subdividir
suas ações, ou quaisquer delas em ações de tipo menor ou
consolidar suas ações reduzindo-as a ações de tipo maior.
A Companhia poderá, ainda, na resolução especial subdivi-
dindo uma ação, determinar que, dentre as ações resultantes
dessa subdivisão, qualquer uma 'ou mais delas tenham sôbre
a outro ou outras, qualquer preferencia ou prioridade re-
lativa a dividendos, distribuição de verbas do ativo em sus-
penso, direito de voto ou outras.
CONVERSÃO DE AÇÕES EM CAUTELAS DE QUÓTAS DE CAPITAL.-AÇÕEIS

34. A Companhia, em assembléia geral, poderá mediante
resolução ordinária, converter quaisquer ações integralizadas
em cautelas de quótas de capital ações e poderá reconverter
quaisquer desas cautelas m ações integralizadas de qualquer
tipo.	 •

35. Quando se converterem ações em cautelas de quedas
do capital-ações, os vários possuidores dessas cautelas po-
derão transferir depois disso seus respectivos interesses nelas
ou qualquer parte desses interesses do mesmo modo e de
conformidade com os mesmos regulamentos mediante os
quais as ações do capital da Companhia podem ser transfe-
ridos, ou de 'modo tão semelhante quanto as circunstancias
permitirem, mas os diretores poderão, oportunamente, si en-
tenderem, fixar o mínimo a traiasferir das cautelas e deter-
minar que frações de uma libra ou frações de multiplos de
libra não poderão ser transferiveis, podendo todavia, a seu
critério, , deixar de aplicar BEORS disposições regulamentares
em que4squer casos. 4etar,znina4os.

36. As cautelas de quótas de capital-ações conferirão
aos seus possuidores, respectivamente, os privilégios e van-
tagens relativamente à partioipaçãe dos lucros e a direito
de voto nas assembléias da Companhia, e res)ati samente a
outros fins, como os confeririam as ações de igual monte:de
do capital da Companhia, ficando, porém. entendide, que
nenhum desses privilégios ou vantagens, a não ser o de par-
ticipar dos lucros da Companhia, será conferido por qual-
quer parte aliqueta dessas cautelas, que se estivesse repre-
sentada por ações não conferiria esses privilégios ou vali-
tagens; e salvo o acima expresso, o disposto neste ihstru-
mento, sempre que as circunstancias permitirem aplicar-se-á
às cautelas do capital-ações bem como às ações. Nenhuma
dessas conversões afetará ou prejudicará qualquer prefe-
rencia ou outro privilégio especial.

ASSEMBLÉIAS GERAls

37. As assembléias gerais da Companhia (que não
forem assembléias gerais extraordinárias) realizar-se-ão
uma vez por ano na época e legar determinados pela Com-
panhia em assembléia geral e si não for determinado outro
legar e época, na época e legar que forem determinados pelos
diretores.

38. Essas assembléias gerais chamar-se-ão assembléias
gerais anuais. Todas as outras assembléias gerais chamar-
se-ão assembléias gerais extraordinárias. Os diretores, sem-
pre que entenderem, e à requisição de possuidores de um
décimo, no mínimo-, do capital emitido da Companhia sôbre
o qual todas as chamadas feitas ou outras quantias então
devidas hajam sido pagas, convocarão a assembléia geral ex-
traordinária da Companhia.

39. Da requisição devem constar os fins da assembléia
e ela deve ser assinada pelos que a requisitarem e será de-
positada no escritório registrado da Companhia; essa requi-
sição pode constar de vários documeatos da mesma forma as-
sinados cada um deles por um eu mãis dos requeraiatee.

40. Se os diretores da Companhia não providenciarem
para a realização da assembléia aos vinte e um dias conta-
dos da data da requisição depositada, os requerentes ou a
maioria deles em valor, poderão convocar eles próprios a
assembléia, mas qualquer assembléia convocada dessa forma
não se realizará depois de decorridos três meses da data
dèsee depósito.

41. Toda assembléia convocada na conformidade dos ar-
tigos supra, pelos requerentes, será convocada do mesmo
modo, tanto quanto possivel, pelo qual as assembléias devem
ser convocadas pelos diretores.

AVISOS DE ASSEMBLÉIAS GERAIS

42. Com observancia do disposto na parte 117 (2) da
lei relativamente às resoluções especiais será dado aviso pre.-
vio de sete dias de qualquer assembléia geral (sem contar o
dia em que for dado ou considerado dado o aviso, mas con-
tando o dia da assembléia), especificando o legar, dia e hora
da assembléia (e, no caso de assunto especial, especificando
a natureza geral desse assunto, aos sócios, do modo ulterior-
mente expresso neste instrumento, sendo o aviso dado por es-
crito ou publicado durante dois dias, no minimo, em um ou
mais jornais publicados em Liverpool e Londres, ou de outro
modo, si houver, que fôr determinado pela Companhia em as-
sembléia geral; mas a omissão acidental do aviso de urna as-
sembléia ou a falta de recebimento do aviso por qualquer
socio ,não afetará os atos praticados em qualquer assembléia

-geral.
ATOS DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

43. Todos os assuntos tratados numa assembléia geral
extraordinária, bem como os tratados em uma assembléia geral
anual,' serão considerados especiais, excetuando-se nesta úl-
tima, declaração de dividendos e do montante de lucros a re-
servar oportunamente, dos fundos de seguro de vida, eleição
de Diretores, nomeação de contadcrres fiscais, fixação de sua
remuneração e exame das contas e do balanço apresentadas
pelo Diretores, e dos relatórios dos Diretores e dos Contado-
res fiscais e outros assuntos que por «Orça destes eitatutos
competem à asembléia geral anual.

44. Três sooioe (com exclusão dos Diretores) pessoal-
mente presentes constituirão quorum em assembléia geral
para nomeação de um Presidente dela, para declaração de di-
videndo recomendado pela Diretoria e do montante de lucros
a reservar, oportunamente, dos fundos de seguros devida; para

,
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reeleição de Diretores retirantes, nova nomeação de contadores
list-ale e fixação de sua remuneração em importância que não
exceda aquela paga no exercício então precedente, e para exa

IUUÀ a contas e balanços apresentados pelos Diretores e oe
relaterioe dos Diretores e dos Contadores Fiscais. Salvo. porém,
o acima expresso. não se tratará de assunto algum e qualquer
aeseinbleia geral sem que vinte socioe (incluindo Diretores),
estejam presentes pessoalmente ao tempo em que a assembleia
der começo os seus trabalhos.

Si dentro de meia hora mareada para a assembléia
não houver o quorum neceseário presente, a asemblêia,
fôr convocada por SOCiOS eu à requisição deles, dissolver-se-á.
Em outro qualquer caso ficará adiada para a mesma hora, no
mesmo dia da semana seguinte, e era lugar a determinar pelo
Presidente da assembléia e não será necessário dar novo aviso
aos sonos dessa asembléia adiada.

46. Em qualquer assembléia adiada estimule por falta
de quorum., os socios presentes e cora direito de votar, seja
qual Ór o seu número ou o montante das ações que represen-
tarem, terão poderes para resolver tôdos os assuntos que po-
deriam ter sido decididos na assembléia cujo adiamento teve
lugar.

); . O Presidente da Diretoria ou na sua ausência um
presid e nte interino, se houver, presidirá todas as assembléias
gerais da Companhia.

18. Se não houver presidente ou presidente substituto
ou si numa assembléia o presidente ou seu sabstituto não es-
tiverem presentes nos quinze minutos que decorrerem após a
hora mareada para a realização da assembléia para dirigir os
trabalhos. os Diretores presentes escolherão do seu seio um
deles pra presidir ou si houver só um Diretor presente êle
asetrmirá a presidência si quizer fazê-lo. Si não houver Dire-
tor presente e que queira presidir, os socios presentes esco-
lherão um dentre eles para resumir a presidência.

kf.). O Prsidente poderá. com o consentimento da assem-
bleia, adiar qualquer assembléia para outra época e lugar
oportunos, mas não se tratará na assembléia trilada de assunto
aleurn a não ser doe da ordem do dia da assembléia adiada e
não será preciso dar novo aeiso aos socios desea asembléia
adiada.

50. Zm todas as assembleia gorais uma resolução poeta
a vetos na aeeemblóia será decidida em votação simbólica pela
maioria dos, socios presentes pessoaluente e com direito de.
vetar, eabro si antes ou no ato da declaração do resultado da
weeiesee emibolica, fôr pedido escrutínio, no caso de resolução
imperial extraondineria, por cinco sonos no mínimo, ou em
outro qualquer caso, pelo Presidente ou por cinco sacias, no
mínimo, pessoalmente presentes e com direito de votar, e pos-
estiado conjuntamente nunca menos de vinte mil ações; e si
não fer pedido êsee e,scrutinio, urna ata assinada do modo
*baixo mencionado ou moa declaração do Presidente de que
uma resolução foi votada ou rejeitada e a menção desse fato
no livro de atas da Companhie conetetuirão prova bastante do
fato. e no caso de eessolução que demande maioria determinada,
a decleração e menção de Mie a resolução foi votada pela maio-
ria exigida tl.rn ser preciso provar - o número ou proporção dos
votas registrados pró ou contra essa resolução.

51. Se fôr pedido escrutínio, ele terá lugar incontine.ntl
o;i . na conclusão de qualquer outro assunto ou na outra oca-
sião e lega que o Presidente determinar e o resultado desse
secrutbdo será considerado resolução da Companhia em as-
sembléia geral tomada na data dessa assembléia. Si se adiar
o escrutínio os socios presentes pessoalmente ou por procura-
Ao poderão dar seus votes- na ocasião e data determinadas

dessa forma. Não será pedida votação por escrutínio para elei-
ção de um Presidente ou para adiamento de uma assembléia
e nes, será preciso dar avezo de qualquer escrutínio que não fór
feito imediatamente, salvo si a data mareada para :sua reali-
zação fôr quatorze ou mais dias após a data da assembléia.
caso esse em que e aviso será dado do mesmo modo que o aviso
de convocação de uma assembléia geral.

5. Lavrar-se-ão atas em livros destinados a isso, de
teclas as resoluções e atos das assembléias gerais e quaisquer
dessas atas, se assinadas peio presidente da assembléia a que
ee referirem ou por qualquer pessoa presente às mesmas e
nomeeda pelos diretores para assiná-las por eles, constitui-
".o prova- COtteirolente dos fatos neles consignados.

ASE:MBLEIAS DE CLASSES ar: eanoeuseets

ãa. Os possuidores de qualquer classe de ações em qual-
quer tempo e quer antes, quer durante a liqúidação, poderão,,
mediante resolução votada por maioria, de ires titiart.u.',',
mínimo, dos possuidores na ocasião com direito de vetae coso.
as ações da classe, presentes e votando pessoalmente ou por
procuração em qualquer assembleia dêsses possuidores de
qual houver sido dado aviso especificando a intenção de apre-
sentar essa resolução, na devida forma, consentir por parte
de todos os possuidores de ações da classe, na deeesiene,ia
qualquer dividendo vencido ou de qualquer preferencia, pri-
vilégio, prioridade ou direito especial. já relativamente ao
capital, já à redução durante certo tempo ou pernianente-;
mente dos dividendos a pagar, às mesmas ou relativemente
qualquer plano para redução de capital afetando prejudicial
mente a classe de ações, com'par'ada com entra qualquer
classe ou relativamente h desistência ou alteraeão de qualquer
direito de voto afelando a classe lie ações, nu no caso de venda
de todo ou qualquer parte do tdivo da Companhia, poderein
autorizar qualquer plano especial de distribuIção do que Vir
apurado bem que não seja 'de àcôrdo com os direitos legí-
timos dos sócios, ou entrar em qualquer acórdo ou ajuste
com a Companhia ou com qualquer outra classe ou classes, e
uma resolução votada dessa forma obrigará a todos os noa-
suidore.s de ações dessa classe. Fica entendido que epre-
emite artigo não será entendido como implicando a neeesela
dade desse consentimento para o exercício dos poderes acima
expressos, relativamente a. emissão de novas ações pre.fe-
ronciais ou de outras ações, ou erel qualquer caso em qiie,
este artigo não existisser o objete da resolução poderia ter
sido efetuado sem Me. Fica entendido, mais, que nada do gl1,3
neste artigo se contém afetará ou se considerará que afete •
os direitos conferidos aos acionistas dissidentes, na parte si
da lei.

54. Tôda asseneoleia para os fins constantes do último
artigo anterior sere convocada e funcionerá a todo, os rofi-
peitoQ ou tanto quanto possível, do mesmo medo que urna t.
assembléia geral extraordinária da Companhia e te rias as dia-
posições destes estatutos relativas FI assernhhs ias gereis extra-
ordinárias lhe serão aplicavels. Fica entendido que nenhtua
sedo que não fôr diretor terá direito a aviso da ai:r,enibléia
ou de comparecer sela se não fôr porieuidor de ações da ceasse
que se tem em vista afetar pela re.solução e conferindo di-
reito de voto nela, e fica entendido que os votos se serão
dados com as ações dessa classe e que em qualquer veiem-
bléia dessa natureue salvo o disposto sôbre adiamento de
assembléia, anteriormente, o quorum será constituído por
sócios possuindo ou representando por procuração um dé-
cimo das ações emitidas da classe era vez do q1"12i fixe le
para uma assembleia geral e que em Anatquee dessas aeteen-
blélas, poderá ser pedido escrutínio por tres eserios (MAN-
quer presente' pessoalmente. e com direito de vote neria.

VOTOS DE SÓCIOS

Se. Salvo quaisquer condições especiale, meeliatste as
quais possa ser emitido novo capita/ ou possa ele ser à:(1i4Jid,O,
todo sócio, em votação simbólica, terá um voto e em escrú-
tini°, terá um voto por ação que possuir. NO coso de em-
pate na votação em qualquer assembléia geral nu em ceceie-
tinjo, o presidente terá um segundo voto ou veto de quali-
dade.

56. Se qualquer sócio ficar afetado das fresoldadoe men-
tais, poderá votar por seu representante legal runator boittg
ou outra pessoa da natureza de um representante le-al
("trator bovis •

5 • . Se duas ou mais pessoas tiverem direiles tonjunte
a uma ação ou aç5es conferindo direito do votar, qualquer
um deles poderá votar com elas como si ftesse o seu onien
possuidor, mas se mais de um dos possuidores conjuntos es-
tiverem presentes pessoalmente ou por procuração. nouide
cujo nome figurar primeiro no registro de ações e nenhum
outro terá direito de votar com a mesma.

58. Nenhum sócio terá direito de votar numa assembleia
geral ou de exercer qualquer privilegio de sócio sem que
tôdas as chamadas ou outros dinheiros devidos e a pagar re-
lativamente a qualquer ação de que ele fôr poesuidor hajam
sido pagas e nenhum sócio terá direito de voitee rem aeõeb
que haja adquirido por transfeeência sem que a transfe-
rencia das mesmas haja sido registrada na Companhia antes
da realização da aseembléia em que pretender votar.

59. Os votos poderão ser dados pessoalmente, ou por piso..
curação. CI instrumento constituindo um proenrader será es-
crito, firmado pelo outorgante ou por seu procurador devids-
mente constituído por escrito, ou si o outorgante teàr uraa
coimem/lia, selado coxa. o seu selo social ou nrwadu paz', •
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agente autorizado para isso por instrumento selado com o
selo social, do modo que os diretores oportunamente apro-
arem. Não será nomeado procurador quem não fôr sócio

da Companhia e não tiver direito de qualquer outro modo
para votar. Fica entendido, porém, que outra companhia
f(quer seja companhia na acepção ,da lei, quer não), que fôr
góeia desta Companhia podará, mediante resolução de seus
diretores ou de outro corpo administrativo, nomear qualquer
!um dos seus funcionários executivos ou outra pessôa qual-
quer seu procurador, e a pessôa assim nomeada poderá cem-
parecer e votar em qualquer assembléia e exercer as mesmas
f unçó'es por parte da Companhia que representar, corno se
fôsse acionista ela própria.

60. O instrumento constituindo um procurador e a pro-
curação, si houver, em virtude de que essa procuração, fôr
outorgada, serão depositados no escritório registrado da Com-
panhia,- três dias, no mínimo, antes do dia marcado para á
realização d'a assembléia em que a pess&a, nomeada nêsse ins-
trumento pretender 't o Lir, mas nenhum instrumento nomean-
dd procurador será válidc depois de decorridos doze meses da
data da sua outorga, salvo se houver sido pedido escrutínio
numa assembléia ou em adiamento dela, quando a assembiéia,
se tiver realizado originalmente nos doze meses contados des-
sa data.

61. O voto dedo de acôrdo com os termos de um instru-
tmento deProcuração será válidi - avezar da morte previa do
outorgante, ou da revogação do mandato ou da transferência
dá ação relativamente a qual o voto fôr dado, salvo si a no-
tificação eserita da morte, revogação ou transferência houver
sido recebida no escritório registrado da Companhia antes da
assembléia.

* J32. Os diretores poderão à ,custa da Companhia emitir
'fórmulas impressas de procuração para serem usadas pelos
16ócios com ou -sem ineeeção nelas dos nomes de qualquer dos
Oiretores.

DIRETORES

63. O número de diretores não será inferior a eineo nem
Superior a vinte e cinco, sem a sanção de um-a resolução da
pCompanbia em assembléia geral,

At A qualificação de um diretor •será possuir éle em
seu prtario nome, sósinho, quinhentas ações da Companhia.
Fica entendido que a Companhia poderá em assembléia geral,
como assunto especial, alterar a.qualificação já lie que res-
peita a totalidade dos diretores, já para atender a circuns-
dânclas especiais no caso de qualquer um ou mais diretores,
*ou de diretor ou diretores a nomear.

65. Ninguem, a não sor um diretor retirante, nerá eleito
iou nomeado diretor (a não ser pela Diretoria por força dos
poderes especiais abaixo expressos ou por uma assembléia
para aumentar o número de diretores ao número mínimo de
membros prescrito) sem-que já seja possuidor das ações exi-
gidas para sua qualificação nos três meses imediatamente
anteriores à data dá -sua eleição, no mínimo, e sem que um
.aviso com 20 dias de antecedência, no mínimo, haja sido del-
irado no escritório registrado da Companhia, da intenção de
seropór um candidato acompanhado do aviso escrito do pró-
prio candidato de que deseja ser eleito. Bica entendido que
-mediante a recomendação da Diretoria expressa pelo pres!-
dente na assembléia em que se propuzer a eleição a assembléia
pode dispensar a exigência do Presente artigo.

.66. Os diretores terão direito de receber anualmente, dos
fundos da Companhis, a título de remuneração, as quantias
que forem votadas para eles oportunamente pela Companhia

• em assembléia geral, como remuneração da Diretoria em geral
ou de qualquer comissão ou de membros da mesma.

67. Essa remuneração será dividida pelos diretores nas
guetos e proporções e do modo ,que êles oportunamente ajus-
tarem ou, na falta de ajuste, em partes iguais.

DESQUALIFICAÇÃO DE DIRETORES

68. Perderá o cargo ipso-facto todo o diretor que:
, a) — Exercer qualquer outro cargo remunerado da Com-

panhia a não ser da forma autorizada nóstes estatutos;
b) — Achar-se ou ficar afetado das faculdades mentais

ou falir ou quando ficar com seus bens sob controle do sín-
dico ou fizer concordata gerdl ou cessão de bens em favor de
seus credores:

c) Deixar de possuir a devida qualificação;
— Mandar seu pedido de demissão por escrito h.Dire-

toria e se fôr aceito, ou se não; o fôr, Ole não retirar esse pe-
'slido dentro de sete dias;

e) — Ausentar-se das assembléias da Diretoria duranti
seis meses consecutivos salvo por moléstia ou consentimento
da Diretoria dado em resolução devidamente registrada;

f) — Numa assembléia da Diretoria especialmente con-
vocada, fôr objeto de uma resolução para o fim de deixar o
cargo de diretor, e se essa resolução fôr aprovada pela .maio-
ria composta de trás quintos no mínimo do número total dos
diretores;

a) — Sem a aprovação da Diretoria fôr ou vier a ser di-
retor, contador fiscal ou funcionário executivo de outra fun-
ção em qualquer outra Companhia que explorar todos ou
quaisquer dos ramos de negócio na ocasião explorados pela
Companhia.

69. Nenhum diretor perderá o seu cargo em virtude de
contratar com a Companhia e qualquer confFato entre um
diretor ou diretores e a Companhia ou quaisquer contratos
ou acôrdos celebrados bela Companhia ou per parte dela com
qualquer companhia ou sociedade de que algum diretor fôr
sócio ou interessado de qualquer maneira, não serão nulos, e
qualquer diretor que contratar dessa forma ou que fôr sócio
ou interessado, desse modo não será obrigado a dar contas a
esta Companhia de quaisquer lucros auferidos nesses contra-
tos ou ajustes em razão sémente de exercer o cargo de diretor
ou da relação fiduciária estabelecidO em virtude desses atos. -
Fica entendido que o diretor deverá declarar a natureza do
seu interesse na assembléia da Diretoria em que se tratar pela
primeira vez do contrato, ou se o diretor, a data dessa as-
serribléia, não tiver ainda interesse no contrato koposte, de-
verá fazer essa declaração na proxima assembléia da Diretoria
realizada depois dele ficar com êsse interesse, e caso o
reter fique interessado em um contrato depois da sua eslebra--
ção, essa declaração deverá ser feita na primeira assemblea
da Diretoria, realizada depois da acqtiisição dêsse interesse,
pelo diretor; mas em caso algum o diretor interessado votará
sôbre assúnto relativo a essa transação e se votar, seu voto

'não será computado. O aviso geral dado aos diretores de que
um diretor é sócio de qualquer Companhia ou firma determi-
nada e deve ser considerado interessado em qualquer con-
trato que fôr feito depois da data do aviso com essa' firma uu
Companhia, constituíra 'declaração bastante na conformidade
do presente artigo, relativamente a êsse diretor e essas trans-
ações e depois de dado Use aviso geral não será preciso que o
diretor dê aviso especial de qualquer transação determinada'
com essa firma ou Companhia.

Se um diretor fôr ,direta ou indiretamente Interessado
em quaisquer contratos de seguro que, no decurso dos negó-
cios ordinários fôr feito por êsse diretor por intermédio do
gerente ou outro funcionário da Companhia, a declaração a
êle feita de que o direter está interessado, bastará para os
efeitos do presente artigo e êsse gerente ou funcionário po-
derão negociar esses contratos no que respeita condições, pre-
mio, desconto, comissão e outros tehnos, tão livremente,
como se b diretor não tivesse interesse neles.

SAIDA DE DIRETORES POR TURNO	 4

70. Na assembléia geral anual, em todo exercício, um
terço dos diretores, na ocasião, ou se seu número não fôr mul-
tiplo de três, o número que mais se aproximar de um terço.
deixarão seus cargos. O diretor retirante ficará em exercício
até a dissolução da assembléa em que fôr deito o seu sucessor.

.71. Os diretores a sair serão os que estiverem há mais
tempo em exercício, contando no caso de um diretor que haja
sido previamente reeleito, da sua última reeleição. No caso
de empate, os diretores a sair, salvo ajuste entre eles, serão
determinados por sorte. Um diretor retirante poderá ser re-
eleito.

72. A Companhia, na assemblea geral anual em que
saírem quaisquer diretores, poderá, salvo .qualquer resolução
reduzindo o número de diretores, preencher às vagas, , ele-
gendo o mesmo número de pessoas qualificadas.

Aquele que perder o cargo por força do artigo 88, pará-
grafo (e) destes estatutos, não poderá ser nomeado' nova-
mente diretor, emquanto não obtiver sua qualificação.

73. Se Muna assembléia em que se deva proceder a elei-
ção das pessoas para as vagas dos diretores retirantes, ,essas
vagas ou algumas delas não fôrem preenchidas, neste caso,
salvo qualquer resolução reduzindo o número de diretores, os
diretores retirantes ou aqueles cujos cargos não houverem
sido preenchidos e que quizerem continuar, serão considera-
dos reeleitos.
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74. A Companhia poderá, oportunamente, em assembléa
geral, aumentar ou reduzir o número de diretores e quando
votar qualquer resolução para aumento desse número, po-
derá, com observância do disposto acima neste instrumento,
nomear os diretores adicionais necessários para levar a efeito
essa reolução e poderá tambem determinar em que ordem
esse número aumentado ou reduzido deverá deixar o cargo.

75. Os diretores poderão, em qualquer tempo, nomear
qualquer pessoa idónea' diretor para preencher uma vaga
casual de diretor ou como membro adicional da Diretoria, mas
de modo que o número total dos diretores não exceda em qual-
quer tempo, ao máximo fixado no artigo 63, ou por qualquer
resolução da Companhia tomada em asserabléa geral de modo
que nenhuma nomeação por força do presente artigo tenha
efeito sem o voto de três quintos, no mínimo, dos diretores
presentes à votação. Fica entendido que qualquer pessoa no-
meada desse modo, por forca deste artigo, exercerá o cargo,
~ente até a assembléia geral anual seguinte, quando ela
poderá ser reeleita por prazo ulterior.

76. A Companhia, em assembléia geral, poderá, mediante
sesoluTão extraordinária, destituir um diretor, antes de fin-
dar seu mandato e poderá, mediante resolução ordinária, no-
mear outra pessoa em seu lugar. A pessoa assim nomeada,
exercerá o cargo sómente durante o tempo que e teria exer-
eido o titular se não houvesse sido destituído, m s poderá,
tambem, em qualquer tempo, nomear especialmente qualquer
pesoa idónea, diretor para preencher uma vaga casual não
preenchida pela Diretoria ou sempre que essa nomeação se
tornar necessária para completar o mínimo de diretores pres-
aritos.

77. Se em qualquer assembléia em que devam ser elei-
tos um ou mais diretores, o número de candidatos hábeis
exceder ao número de vagas a preencher, a eleição poderá,
som o consentimento do presidente da assembléia, ser por
escrutínio do modo que èle determinar, em vez de resolução
votada per capita, ficando entendido que no caso de escru-
tínio cada sócio votando pessoalmente ou por procuração
terá direito ao mesmo número de votos que na votação per
capita.

ATOS DOO DIRETORES

78. Os diretores poderão reunir-se para deliberar acer-
ca dos negócios e regular de outra qualquer forma as suas
assembléias, como acharem conveniente, e determinar o
quorum, necessário para deliberar e poderão fazer os regu-
lamentos que acharem avisado acerca da convocação e reali-
zação de assembléias. As questões que se suscitarem em
qualquer assembléia serão decididas por maioria de votos.
No caso de empate, o diretor que presidir terá segundo voto
ou voto de qualidade. O presidente e ires diretores quaisquer
poderão em qualquer tempo, convocar uma assembléia de di-
retores.

79. Os diretores poderão eleger um presidente e se en-
tenderem, também um presidente ou presidentes substitutos
para suas assembléias e determinar o prazo durante o qual
exercerão respectivamente seus cargos, mas se não fôr eleito
esse presidente ou esse substituto de presidente ou se em
qualquer assembléia nem um nem outro deles estiver pre-
sente na hora mareada para sua realização, os diretores pre-
sentes escolherão um dentre eles para presidir a assembléia.

80. Os diretores poderão delegar quaisquer dos seus po-
deres, que não de fazer chamadas e emitir ações, a comis-
sões compostas de membro ou membros do seu seio, que
acharem conveniente. Qualquer comissão assim formada de-
verá no exercício dos poderes que lhe forem conferidos, con-
formar-se com os regulamentos que, oportunamente, lhe fo-
rem impostos pelos diretores. O quorum de uma comissão
poderá ser fixado 'pelos diretores, mas si esse quorum não
fôr fixado, a comissão poderá determinar o seu próprio
quorum.

81. A comissão poderá eleger um presidente de suas as-
sembléias. Si não fôr eleito presidente ou si ele não esti-
er presente na hora mareada para a realização da assem-
bléia, os membros presentes escolherão um do seu seio para
presidir a assembléia.

82. Uma comissão poderá reunir-se e adiar suas re-
uniões do modo que entender. As questões que se suscita-
rem em qualquer assembléia serão resolvidas por maioria de
votos dos membros da comissão presentes e, no caso de em-
mate, o presidente (si houver) terá segundo voto ou voto de
que/idade.

SR. A Companhia mandará lavrar atas de seus trabalhos
oas assembléias gerais e nas assembléias de stius diretOres,

em livros destinados a esse fim; qualquer dessas atas, si
trouxer a assinatura do presidente daquela em que os atos
foram praticados ou do presidente da assembléia próxima
seguinte, constituirá prova desses atoe.

84 Quando se houver lavrado atas dos trabalhos de qual-
quer assembléia geral ou assembléia de diretores, na confor-
midade do disposto no artigo 83, a assembléia, até prova em
contrário, será considerada devidamente realizada e eonvo-
cada e todos os atos nela praticados devidamente e todas as
nomeações de diretores nela feitas serão considerados vim
lidos.

PODERES DOS DIRETORES

85. Os negócios da Companhia serão geridos pelos di-
retores que poderão exercer todos os poderes da Companhia
que, por lei ou por estes estatutos, não hajam de ser exera
eidos pela Companhia em assembléia geral, com observân-
cia, todavia, de qualquer disposição dos presentes estatutos
e dos regulamentos que forem prescritos pela Companhia
em assembléia geral e que não colidam com estes estatutos;
mas nenhum regulamento feito pela Companhia em assem-
bléia geral anulará qualquer ato anterior praticado pelos di-
retores que teria sido válido si esses regulamentos não hou-
vessem sido feitos.

86. Sem restringir os poderes gerais acima expressos,
os diretores poderão praticar os atos seguintes:

a) pagar todas as despesas feitas ou relativas à consti-
tuição e registro de qualquer companhia formada pela Com-
panhia ou a instâncias dela, e à emissão de capital e deben-
tures ou "debentures-stocks" da Companhia ou de qualquer
outra dessas companhias, inclusive corretagens e .comissões
para subscrição e obtenção de pedidos ou de colocação de
ações, debentures ou "debentures-stocks", e poderão espe-
cialmente exercer os poderes conferidos pela parte 43 da lei
'e pagar corretagens, ficando entendido que a comissão paga
ou que se ajustar pagar por força da referida parte não de-
verá exceder ao mdntante autorizado na referida parte. Fica
entendido, também, que nada do que neste instrumento se
contém será entendido como proibição de pagar qualquer co-
missão que não seja vedada pela referida parte;

bl nomear, empregar e distribuir os gerentes. funcioná-
rios executivos .empregados, médicos. cirurgiões, banqueiros,
corretores, advogados, agentes, contadores, auxilares e pes-
soas para serviços perrúanentes, temporários ou especiais, que
os diretores, a seu critério, acharem oportuno e necessário
para a gestão e exploração dos negócios da companhia, e po-
derão determinar as suas atribuições e conceder e pagar aos
mesmos as comissões, retribuições, salários, ordenados ou ou-
tras remunerações e dar as gratificações por serviços extraor-
dinários e conceder as pensões ou dotações que os diretores, a
seu absoluto critério, acharem conveniente, e poderão exigir
dessas pessoas fianças para o devido e fiel cumprimento de
seus deveres nos seus respectivos cargos, do modo que es di-
retores acharem avisado;

c) poderão, oportunamente, dentro dos limites abaixo
mencionados, tomar emprestado ou levantar de qualquer for-
ma e mediante quaisquer condições, qualquer quantia de di-
nheiro, e para garantir o dinheiro tomado por empréstimo e
os juros ou para quaisquer outros fins, poderão dar ou criar
qualquer hipoteca, graveme ou direito de retenção ou onerar
todos ou parte dos bens presentes ou futuros da companhia.'
inclusive seu capital a realizar na ocasião e a emprésa da
companhia e de modo que qualquer hipoteca ou gravame possa
ser especifico ou flutuante ~ente, e poderão, também, para
qualquer fim e por qualquer motivo, criar e emitir titulds, dt-
bentures, debentures-stocks ou outras obrigações perpétuas ou
resgatáveis e de modo que quaisquer dessas brigações ou tí-
tulos e seus respectivos juros possam ser garantidos por qual-
quer hipoteca, gravame ou direito de retenção supracitados.
Fica entendido que os diretores, sem aprovação da companhia
em assembléia geral, não tomarão emprestado qualquer quan-
tia de dinheiro que faça com que a importância tomada por
empréstimo pela companhia e então em circulação exceda ao
caiptal subscrito da companhia. Fica entendido ainda, que os
diretores poderão exercer todos os poderes relativos à reernis-
são de debentures resgatados, conferidos pela parte 75 da lei
e fica entendido que todas as hipotecas ou outros gravâmes e
todos os debentures e certificados de debentures-stocks gra-
vando ou não quaisquer bens, serão selados com o sèlo da com-
panhia;

d) poderão adquirir em quaisquer condições, bens cuja
aquisição seja autorizada pelo memcirando de associação e po-
derão exercer todos os poderes de venda mencionados ou im-
plícitas no memorando de associação relativos a ações ou ou-
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pMente; e tôda pessoa, companhia Ou sociedade em cujo nome
ou sob. cujo controla legal forem tomadas quaisquer obriga-
ções dessa espécie, será considerada trustee da companhia, na
acepção dos presentes estatutos;

h) poderio outorgar, no noite e da parta da companhia.
em favor de qualquer diretor ou outra pesoa que assumir ou
estiver , : para assumir qualquer responsabilidade individual
emfaaor da companhia, as hipdtecas dos bens da companhia
apresentes e futuros) que acharem conveniente, e qualquer
dessas hipotecas pode conter a faculdade de venda, e os ou-
tros poderes, cláusulas, e diSposições que forem ajustados;
a 1) poderão, oportunamente, nomear e destituir trustees

e fixar e pagar sua remuneração, e poderão transferir , ou
colocar no nome ou nomes ou sob o controle legal de qual-
quer trustee ou trustees nomeados dêsse modo, quaisquer
fundos ou bens da companhia; 	 •

ma podarão holriear as pessoas que. abarem conveniente.iè
(que poderão ser diretoras ou sécios da eompaflhia ou não),
para constituir um conselho: local ou dire orla local em qual-
quea, lugar calda a companhia explorar seus negócios, e po-
derão conferir a qualquer conselho ou diretoria locais, no-
meados désse Modo, aqueles dos seus poderes ali faculdades
que aoharem,conveniente, e poderão variar e revogar, quais-
quer das faculdades e poderes tiSSiIII outorgados 'e regular
os atos e determinar a remuneração e 6 prazo do mandato
dêsses diretores locais ou membros dessa diretoria local;

ri) poderão, afim de outorgar qualquer instrumento ots
de tratar qualquer negócio no estrangeiro, ou para cumprir
qualquer ato ou regulamento de colônias, países . ou estados
estrangeiros ou de autoridades provinciais, municipais ou
outras locais, nomear qualquer pessoa ou pessoas, procura-
dores ou agentes da diretoria ou da companhia, com os p0-

deres, inclusiva para assinar ou emitir apólices ou outros' do-
cumentos de qualquer espécie e com poderá para substabe-
lecer, que acharem conveniente; e . poderão, também, para os
fins supracitados, ou para facilitar a marcha dos negócios da
companhia, fazer depositos de dinheiro ou titulo, ou
colocar dinheiro ou títulos no nome ou nomes ou
sob o controle geral de quaisquer trustees neste pais
ou no estrangeiro, e assumir compromissos de observân-
cia das leis ou regulamentos de qualquer estado, província oa
pais, ou das decisões de quaisquer tribunais estrangeiros o:a
colôniais;
• "o) poderão obter carta ou outro ato de autorização de
qualquer govêrno estrangeiro sob cuja jurisdição possa ser
estabelecida qualquer agência ou diretoria local, do modo e
Para os fins que acharem conveniente, e que puderem con.
seguir;

p) poderão explorar qualquer ramo ou parte do nega-.
cio sob as condições e do modo que acharem conveniente, e
obrigar-se, mediante 'apólices, contratos, ou da outra forma,
a dar, além da quantia ou quantias segutadas, qualquer par-
ticipação dos lucros, bonificação ou outro direito ou vanta•
gem, e, gratuitamente, ou mediante pagamento de . prêmio
adicional, ampliar as vantagens seguras por qualquer apólice
ou contrato, e poderão liquidar, transigir, ajustar ou pagar
qualquer reclamação feita relativamente a uma apólice oa
contrato, ou feita por um possuidor de apólice, do modo qui,
acharem conveniente aos interesses gerais da companhia,
independentemente dos direitos legítimos do reclamante con-
tra a companhia e poderão relevar qualquer comisso, omissão
ou falta no cumprimento das condições de qualquer apólice;

q) poderão celebar qualquer acordo para partilha de hl-
aros, união de interesses, riscos conjuntos, concessão recípro-
ca ou cooperação com qualquer pessoa ou companhia que
explorar ou se ocupar ou estiver para explore', ou se ocupar
de qualquer assunto ~transação que esta companhia es-
tiver autorizada a explorar ou ttatar, ou que possa ser de
vantagem para esta companhia; e poderão empregar os ha-
veres da companhia nas ações, títulos ou obrigações de quais-
quer dessas companhias, e poderão subsidiar ou auxiliar de
outra qualquer forma qualquer delas;

poderão dar• a qualquer funcionário ou outra pessoa
empregada pela companhia uma comissão nos lucros de qual-
quer ramo ou classe determinada de negócios da companhia,
e casa ,comissão será considerada parta das despesas de ex-
ploração da companhia;

s) , salvo o disposto na lei de Companhias de Seguros, de
1909, poderão hipotecar, destinar ou reservar qualquer parte
do ativo ou dos lucros da companhia para pagamento.das re-
olamações dos possuidores de qualquer classe de apólices ou
contratas ou em benefício dos mesmos, por outra qualquer

a pesaóas que houverem estado, em qualquer tempo, ao ser-
viço da companhia e poderão arear, manter e aumentar qual-
quer fundo em benefício dessas pessôas ou das mulheres e
filhos ou outros dependentes delas ou qualquer delas;

u) poderão agir por parte da companhia em todos os as-
suntos relativos a falências e insolvências e poderão outorgar
seus poderes para isso a quaisquer dos funcionários executi-
vos da companhia;

v) poderão, à custa da companhia, requerer qualquer lei
do parlamento para ampliar ou alterar os objetos ou pode-
res da companhia;

iv) poderão reservar dos lucros da companhia as quau-
tias que acharem convenientes como fundo de reserva para
eventuais Dll para bonificaçaes ou dividendos especiais ou
para pagar ou igualar dividendos ou pareeoncertar, melho-
rar e manter quaisquer dos bens da companhia e para os ou-
tras fins que a diretoria, a seu absoluto critério, achar de
vantagem aos interèsses da companhia;

a) poderão constituir um "Fundo de Resseguro" que será
modificado e regulado do modo que os diretores acharem
conveniente;

In poderão intentar, prosseguir, defender-se, transigir
ou desistir de quaisquer procedimentos legais em que a com-
panhia ou seus funcionários executivos fôrem autores ou
réus ou que disserem respeito de qualquer outro modo, às
operações da companhia contra qualquer pessôa, sócio ou não
da companhia, ou defenderem-se nas ações intentadas por es-
sas pessôas, podendo também transigir e conceder prazo para
pagamento ou• satisfação de quaisquer débitos e reclamações
que hajam de ser pagos à companhia ou que tarem por ela
devidos;

.tros, inclusive a faculdade de vender a emprêsa da companhia
ou qualquer parte dela mediante ações ou outra remuneração
e a faculdade da companhia de adquirir negócios por compra,
fusão ou de outro modo;	 . •

e) podada, com observância; da proibição acima expressa,
do .desembolsar fundos na compra de ações da companhia.ou

:em-empréstimos com garantia das mesmas, aceitar, a cessão de
dualquer ação a título de compasição de qualquer questão re-
lativa à regularidade do registro do seu pas,suidor ou aceitar
a cessão gratuita de ações integralizadas;

f) poderão determinar por quem e em que condições as
apólices de seguro, contratos, recibos, ajustes, arrendamentos,
transferências, quitações, procurações, escrituras, títulos e
outros documentos (à exceçao de cautelas de ações e do que
ata acha disposta no artigo 86, c, dêstes estatutos) e as letras
de cambio, notas promissórias, aceites, endôssos, cheques, or-

• deas de pagamento de dinheiro e outros instrumentos nego-
ciáveis deverão ser assinados, passados, , outorgados ou feitos
por ou da parte da companhia; e o sêlo da companhia em
qualquer dos documentos supracitados, salvo determinação em
contrário ou exigência de lei, nap será essencial para sua Va-
lidade;	 •

g) poderão autorizar, nas condições que acharem conve-
niente, o gerente ou outros funcionários executivos da com-
panhia, a fazer seguros e liquidar sinistros;

h) poderão, se qualquer diretor tiver de ir ao estran-
geiro ou de agir como trusteelle debenturistas ou corno trustee,
'noutra qualidade, da companhia ou de prestar outro qualquer
'serviço extraordinário, pagar as despesas feitas por êsse dire-
tor e conceder-lhe a remuneração especial pelos serviços pres-
tados, que acharem conveniente;

i) poderão (salvo a proibição acima expressa de gastar
-dinheiro na compra de ações da companhia ou em emprésti-
mos com garantia das mesmas) emprestar, empregar ou girar
com dinheiros da companhia que não forem imediatamente
-necessários para os seus negócios, do modo que acharem con-
veniente, inclusive empréstimos sôbre as próprias apólices ou
contratos da companhia e, oportunamente, poderão variar aka

-inadaa ou realizar qualquer empréstimo ou eanprégo de ca-
pital;

j) poderão emprestar dinheiro, da companhia com garan-
tia de bens imóveis ou móveis ou de outra natureza junta-
mente com qualquer dinheiro a ser emprestado por outra pes-
soa ou pessoas ou sociedades anônimas ou outras companhias
ou sociedades, a título de: empréatámo de oontribUição
e poderão aceitar a garantia dos mesmos emprésti-
mos no nome ou nomes - ou sob o controle legal
de .quaisquer trustees ou trastes da , companhia, só ou
oeneuraamenas com quaisquer outras pessoas oti com-
pahias ou sociedades ou , permitir _que sejam toma-
dos exclusivamente nos nomes ou sob o controle legal
quaisquer pessoas ou sociedades anônimas ou outras com- •forma;

h'	 oc'edades como os diretores acharem couve-	 t) poderão pagar pensões ou fazer dotações de dinheiro
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t) poderão submeter quaisquer reclamações ou deman-
das feitas pela companhia ou contra ela, a arbitramento e
acatar e cumprir os laudos.

87. O diretor ou diretores que contituarem poderão agir
a despeito de vagas na diretoria e do número de diretores ser
ui fedor ao mínimo prescrito nêstes estatutos. Fica enten-
dido que se em qualquer tempo o número de diretores for
inferior a êsse mínimo, os diretores ou o diretor deverão no-
mear incontinenti os diretores ou diretor que Rirem necessá-
rios para perfazer êsse mínimo ou convocar uma assembléia
geral extraordinária da companhia para fazer essas nomea-
ções.

88. Os diretores terão um saio para ser usado pela com-
panhia e poderão exercer os poderes conferidos pela parte
:ia da lei. Salvo o acima exposto relativamente a cautelas

ações, todo documento a que fôr aposto u saio da compa-
Wia nêste país ou no estrangeiro, será assinado do modo que

os diretores oportunamente determinarem.

DIVIDENDOS

89. A companhia em assembléia geral poderá declarar
um dividendo a pagar dos lucros da companhia. mas nenhuni

videndo será superior ao montante recomendado pelos di-
retores. Ésses dividendos serão pagos aos sócios na propor-
ão dos montantes realizados sare suas ações. observadas as

preferências ou prioridades na ocasião em vigor.
90. ,a,la apuração dos lucros da companhia ou de qual-

quer classes ou ramo de negócio da companhia, os diretores
poderão proceder, na avaliação ou estimação dos riscos ou
obrigações correntes da companhia, tornando por base a ex-
periência da companhia ou de outra qualquer companhia ou
experiência adquirida de outra forma.

91. Os diretores, antes de recomendar um dividendo pre-
ferencial ou outro, poderão reservar dos lucros da compa-
nhia qualquer quantia ou quantias para formar, manter ou
aumentar qualquer um ou mais fundos de reserva para o
rim ou fins que acharem conveniente e -poderão, sem levar
assas quantias a fundo de reserva, levar à conta de receita ou
autra, lucros que não acharem oportuno dividir.

92. Quando, na op • nião dos diretores, os lucros da com-
oanhia permitirem, a diretoria poderá declarar dividendos
ia •ovisórios a pagar por conta do dividendo do exercício en-
i ao corrente.

93. Os diretores poderão deduzir dos dividendos a pagar
a qualquer sócio, todas as quantias que êle dever à compa-
nhia por conta de chamadas ou por outro motivo. Todos os
dividendos e prestações de juros pertencerão e serão pagos
;salvo o direito de retenção da companhia', aos sócios que
figurarem no registro na data em que os livros de transferên-
cia fôrem encerrados, anteriormente ao pagamento dêsse di-
videndo ou prestação de juros, a despeito de qualquer trans-
ferência ou transmissão de ações subseqüente.

91. O aviso de qualquer dividendo que fôr declarado H
de qualquer dividendo provisório serão dados aos sócios do
modo ulteriormente mencionado nêste instrumento.

95. Nenhum dividendo, salvo com o consentimento de
uma assembléia geral, vencerá juros contra a companhia.

96. Salvo disposição em contrário, todo dividendo po-
derá ser pago por cheque ou valo remetido pelo correio ao
andereço registrado do sócio ou da pessôa com direito ao
mesmo, ou, no caso de possuidores conjuntos, àquêlle cujo
nome figurar em primeiro lugar no registro relativamente à
posse conjunta.

CAPITALIZAÇÃO DE LUCRO

97. A Companhia, em assembléia geral, poderá em qual-
auer tempo e oportunamente, votar uma resolução determi-
nando que uma quantia qualquer que poderia ser distribuída
cem° dividendo e não fôr necessária para pagamento ou su-
rimento de qualquer dividendo preferencial fixo o que (A)
— na ocasião figurar no crédito de qualquer fundo de reserva
ou conta de reserva da Companhia, inclusive prémios reu-
nidos na emissão de quaisquer ações, debêntures ou debén-
i gre-stock da Companhia e quantias resultantes de nova avo-

ação de ativo, ou (B) — lucros líquidos não divididos em
poder da Companhia, sejam capitalizados e que essa quantia
seja empregada como capital a distribuir pelos portadores de
ações ordinárias, nas quótas e proporções a que teriam tido
direito se essa quantia houvesse sido distribuída como divi-
dendo às ações ordinárias, e do modo que fôr determinado na
raferida resolução, e essa resolução será efetiva e os direto-

de acôrdo com ela, empregarão a referida quantia ou,

parte dela na integralização de ações não emitidas do capital
ou no pagamento de debentures, debenture-stock ou obriga-
ções da Companhia por parte dos supracitados portadores de
.ições ordinárias o empregarão essas ações, debentures, deben-
tare-stock ou obrigaçõas na distribuição dos mesmos, credi-
tados como integralizados ou saldados por êsses acionistas, nas
proporções supramencionadas, em pagamento de suas muitas
c interesses nessa quantia capitalizada ou empregarão essa
quantia ou parte dela, por conta dos supracitados acionistas,
no pagamento de todo ou parte do saldo não chamado que na
ocasião estiver por pagar sôbre q uaisquer ações ordinárias
témitidas pertencentes a êsses acionistas ou poderão girar MO
essa quantia, como capital, de modo que fór disposto na refe-
:ida resolução. Se surgir qualquer dificuldade acerca de urna
distribuição dessa natureza, os diretores poderão resolvèl-a
como acharem conveniente e, es pecialmente, poderão emitir
cautelas fracionárias, fixar o valor para distribuição de quais-
quer ações integralizadas, debentures, debenture-stoeleobrigações, fazer pagamentos em dinheiro a quaisquer acio-
nistas na base do valor assim fixado afim de ajustar direitos
e confiar quaisquer dessas ações

' 
debentures, debenture-stoek

ou obrigações a Trustees mediante Trusts, em favor das pes-
saas com direito a partilha' da aplicação e distribuição dessa
q uantia, do modo que os diretores acharem justo e couve-
mm emite, Quando se achar necessário, será feito um contrato na
devida forma , para distribuição e aceite de quaisquer quótas
a distribuir como dito supra, na conformidade do disposto na
Parte aa da lei, e os diretores poderão nomear qualquer pes-
soa para assinar esse contrato por parte das pessaias com di-
reito de partilhas da aplicação e distribuição, e essa nomeação
será efetiva. Fica entendido que não se fará capitalização
dessa natureza nem será ela resolvida sem recomendação dos
diretores.

CONTAS

98. Os diretores mandarão fazer a escrituração dos ne-
gócios da Companhia ein livros apropriados para isso; os li-
vros da escrituração e contabilidade da Companhia serão es-
criturados e guardados no escritório registrado da Companhia
ou no lugar ou lugares que os diretores acharem conveniente.
Salvo autorização dos direitos -ou de uma assembléia geral,
nenhum sócio terá direito, nessa qualidade, de examinar
q uaisquer livros ou papéis da Companhia além dos registma
de sécios e de hipotecas. O registro de hipotéca,s será fran-
queado ao exame de qualquer credor ou sócio da Companhia.
sem pagamento de emolumentos; e de qualquer outra pessôa
que não fôr credor ou sócio da Companhia mediante paga-
mento de um shilling por cada exame,

99. Os diretores apresentarão à Companhia, na assem-
bléia geral anual, de cada ano, contas da receita, conta de lu-
cros e perdas e um balanço contendo a sôma do ativo e pos-
sivo da Companhia, leN tintados em 31 (trinta e um) de de-

" zembro do exercício findo anterior ou no outro dia que os
diretores oportunamente determinarem, desde a data em que
as últimas contas e o balanço houverem sido levantados, tudo
acompanhado de um relatório da diretoria sóbre as operações
da Companhia no período abrangido por essas contas.

100. Todo balanço da Companhia será assinado por parta
da diretoria por dois dos seus membros e acompanhado do re-
latório dos peritos contadores, e esse relatório será lido à
Companhia em assembléia geral e franqueado ao exame dos
sócios.

Urna cópia impressa ciéSses * relatório, contas e balanço
será remetida, sete dias no mínimo antes da assembléia, aos
sécios do modo determinado para os avisos e ao mesmo tampe
três exemplares de cada um dêsses documentos serão remeta
dos ao scretário do "Share and Loan Department" da Bolsa
de Londres.'

EXAME E VERIFICAÇÃO DE CONTAS

101. Uma vez por ano, no mínimo, as contas da Comp.) -
nhia serão examinadas e verificada a sua exatidão, bem C0/11"J
do balanço, por um ou mais peritos contadores.

102. A Companhia, em cada assembléia geral anual,
nomeará um ou mais peritos contadores para exercer essas
funções até a próxima assembléia geral anual e vigorarão as
disposições abaixo, a saber:

(1) — Se não forem nomeados um ou mais contadores na
assembléia geral anual, o Ministério de Comércio poderá, a
pedido de qualquer sócio da Companhia, nomear um perito
contador da Companhia para o ano corrente e fixar a remu-
neração que a Companhia deverá pagar por seus serviços;
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(II) — Um diretor ou funcionário executivo da Companhia
não poderá ser nomeado contador da Companhia;

(III) — Perderá ipso facto o cargo o perito contador:
'	 (a) — que falir, suspender pagamentos ou fizer concor-
data com seus credores;

(b)	 que ficar ou se verificar que está afetado das fa-
culdades mentais.	 .

103. Os diretores poderão preencher qualquer vaga m-
elena/ no cargo de perito contador, mas enquanto essa vaga
estiver aberta o perito ou peritos contadores sobreviventes ou
restantes (se houver) poderão exercer suas funções.

104. A remuneração do perito ou peritos contadores da
Companhia será fixada pela Companhia em assembléia geral,
a não ser a remuneração de quelquer perito contador nomeado
para preencher uma vaga que se der, a qual poderá ser mareada
pelos diretores.

AVISOS

\ 105.4 Companhia pode dar avisoa qualquer sócio, pes-
soalmente ou remetendo êsse aviso pelo correio em envelope
franqueado endereçado ao sócio para ser endereço registrado
no Reino Unido ou na Irlanda Meridional, ou por anúncio, com •
dois dias de antecedência, no mínimo, publicado em um ou
mais jornais editados e de circulação em Liverpool. Todo sócio
deverá entregar aviso escrito de mudança de nome ou ende-
reço seu ou da posse de suas ações, no escritório da Compa-
nhiajogo tvie isso ocorrer. Quanto aos sócios que não tiverem
endereço registrado, o aviso dado para o escritório registrado
da Companhia será considerado bem dado a êsses, depois de
decorridas vinte e quatro horas da data da sua remessa.

106. Todos os avisos que houverem de ser dados aos
sócios relativamente a uma ação e que várias pessoas tenham

ts conjuntamente direito de receber, serão dados somente áquela
dessas pessoas que figurar em primeiro lugar no registro de
sócios- e os avisos dedos clêsse modo serão bastantes para, todos
os possuidores da mesma ação.
, 107. Todo sócio que residir fora do Reino Unido poderá

indicar um endereço no Reino Unido para onde os avisos lhe
serão remetid-s e os avisos dados para ésse endereço serão
considerados devidarrlente dados. Si não indicar êsse endereço,
não terá direito de receber aviso.

108.. O aviso remetido pelo correio será considerado dado
na manhã seguinte ao dia em' que houver sido lançado no
correio e para provar essa remessa bastará provar que o aviso
foi devidamente endereçado e lançado no correio. Todo aviso
a dar por _anúncio será considerado dado antes de doze horas
do dia da publicação do jornal onde êle figurar pela primeira
vez.	 •

109. Toda pessoa que por ;fôrça de lei, transferência ou
por outra forma qualquer, ficar com direito a uma ação, ficará
obrigada por todos os avisos referentes a essa ação que, antes
do seu nome e endereço constarem do registro, houverem sido
devidamente dados à pessoa que possuia a Não, de quem de-
rivou o saiu

110. Aquêle que ficar com direito à ação, na conformidade
do artigo 23, não terá direito de receber avisos de assembléias
da Companhia nem cópia das contas de lucros e perdas, ba-
lanços e relatórios, a menos que e até que fique sendo sócio
relativamente a essas ações,

LIQUIDAÇÃO

No caso de venda da empresa da Companhia pelos
diretores, por força dos poderes conferidos nestes estatutos,
o liquidatário ou, conforme o caso, os diretores, poderão
mediante contrato de venda ajustar que todos os sócios terão
de receber diretamente o produto da venda a distribuir pro-
porcionalmente aos seus ,respectivos interêsses na Companhia
ou, se as ações desta Companhia forem de diferentes classes,
poderão ajustar a distribuição, relativamente a ações prefe-
renciais desta Companhia, de obrigações da Companhia com-
pradora ou de açõeS da Companhia compradora com qualquer
prejerêiicia ou prioridade sôbre as ações distribuidas relati-
vamente às ações ordinárias desta Companhia ou cern maior
quantia realizada do que elas, ou parte nessas obrigações e
parte em quaisquer dessas ações; ou poderão distribuir o
produto da venda de qualquer outro modo por duas ou mais
das classes de acionistas e nessa distribuição poderão levar
em conta o valor no mercado de qualquer classe de ações da
Companhia bem como quaisquer direitos preferenciais e po-
derão ainda, limitar o prazo findo o qual, as obrigações ou

ações não aceitas ou que hajam de ser vendidas serão havidas
como irrevogàvelmente rejeitadas e postas à disposição da
Companhia. Fica entendido que nenhuma das distribuições
de que cogita o presente artigo será feita a não ser de actordo
com os direitos das diversas classes de acionistas, conferidos
por êstes estatutos,. salvo o.consentimento dado mediante reso-
lução votada, como dito supra, em assembléia de cada classe
afetada.

112. No caso de venda feita pela Companhia por fôrça
de contrato celebrado antes da liquidação, na conformidade
dos poderes conferidos pelo memorando de associação, nenhum
sócio terá direito de exigir dos diretores ou de um liqüidante
qualquer (se fôr nomeado e quando o fôr), que deixem de
tornar efetiva a venda ou a resolução autorizando a' mesma
ou que comprem seu interesse nesta Companhia. Fica enten-
dido que o interesse que não fôr aceito por quaisquer sócios
poderá ser vendido pelos diretores ou pelo liqüidatário, se
acharem conveniente, e o produto dessa vende -pago a êsse
sócio, se fór um só, ou distribuído pelos sócios, proporcio-
nalmente, sé forem mais de um.

INDENIZAÇÃO

113. Todo diretor, gerente, secretário, e outro qualquer
funcionário executivo bu empregado da Companhia serao inde-
nizados pela Companhia por despesas, perdas e outros gastos
que 'fizerem ou sofrerem por obrigações que assumirem por
fôrça de qualquer contrato celebrado ou ato praticado por
êles nessas qualidades ou no exercido de suas funções e aos
diretores compete efetuar êsses pagamentos ou reembolsos
com os fundos da Companhia, e o montante dessas indeniza-
ções Pagas constituirá imediatamente um gravame sôbre os
bens da Companhia, e terá prioridade, no que respeita os só-
cios, sôbre todas e ,quaisquer outras reclamações. Nenhuin
diretor ou outro funcioriárib executivo da Companhia será
responsável pelos atos, recibos, negligências ou faltas de outro
qualquer diretor ou funcionário executivo, nem por ser parte
em qualquer recibo ou outro ato pro fórmula, nem por per-
das ou gastos a cargo da Companhia por insuficiência ou defi-
ciência de , titulo .de qualquer propriedade adquirida ou de-
ficiência de qualquer garantia dada por dinheiros supridos pela
Companhia, nem .por perdas ou danos resultantes da falência,
insolvência ou ato doloso de qualquer pessoa com quem quais-
quer dinheiros, obrigaeões oU efeitos hajam sido depositados,
nem por perdas ou danes ocasionados por érro dó apreciação
ou inadvertência, nem Por outras perdas, danos ou infortú-
nios no exercício das suas respectivas funções ou de qualquer
sorte relacionadas a elas, salvo se decorrerem de suas pró-
prias faltas voluntárias. A indenização e proteção de que
cogita o presente artigo, ficam sujeitag ãs.disposiOões da lei..

Na capa do folheto estão impressos os seguintes dizeres:
Royal Insurance Company Limjted — Leis e Dlemorandum

de Associação e Estatutos.
Em manuscrito: "Por cópia conforme". Assinado: A. K.

Barnes, presidente substituto da Roya/ Insuranee Company
Limited.

Liverpool, 15 de dezembro de 1932.
Immi~eme•

Nota do tradutor: 'Deixo de traduzir o indico do Memo-
rando de Associação, o índice dos Estatutos e as emendas dos
artigos dos Estatutos e as notas marginais das leis, poraue
teem por fim apenas facilitar a consulta do folheto.

~mamei.

Royal Insuranee ~piem Limited.

Eu, Artur Kentish Barnes, presidente substituto dá Royal
Insurance Company Lirnited, com escritório registrado situa-
do em North John Street 1, na cidade de Liverpool, no Con-
dado de Lancaster, Inglaterra, solene e sinceramente declaro
que os documentos aquionexados, marcados respectivamente
"A" e "B" e assinados por mim são cópias fieis e exatas:

(A) de uma Resolução Especial da Floyal mau-
rance Company Limited, que foi devidamente votada em
uma assembléia geral extraordinária . da Companhia,
realizada aos 18 dias de maio de 1931; ,

(E) das Leis, Memorandum de Associação e Esta-
tutos da mesma Companhia e também do Certificado de
'Incorporação da mesma Companhia.

Declaro mais: que essa Companhia é oompiennia registrada
com responsabilidade limitada e devidamente constituida
conformidade da lei inglesa e que os documentos supracitados,
em conjunto, constituem as regras e regulamentos pelos quáis
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a mesma Companhia é atualmente regida e regulada a que eles
são válidos e obrigam à Companhia e estão, a todos os res-
peitos, de acôrdo com as exigências das leis da Inglaterra.

E faço a presente declaração solene, acreditando em sã
consciência, que é verdadeira, e por fórça . do disposto na Lei
de Declarações Estatucionais de 1835. Assinado: A. K. Barnes.

Declarado e assinado na cidade de Liverpool, já citada,
neste dia 15 de dezembro de mil novecentos e trinta e dois.
Perante mim. Assinado: C. O. Grindrod, tabelião público, Li-
verpool.

Estava o sélo da Royal Insurance Company Limited. E o
saio da Companhia se acha aposto ao presente instrumento.
Assinado: A. K. Barnes, diretor. -- Assinado: J. D. Sinip-
son, gerente gee.al.

Eu, Charles Oswald Grindrod, da cidade de Liverpool, na
Inglaterra, tabelião público por decreto real, devidamente au-
torizado, aprovado e juramentado: Certifico que a declaração
anexa foi devidamente escrita sob o saio social da Royal Insu-
rance Company Limited, em sua sede na mencionada Cidade,
na minha presença, no dia quinze de dezembro de mil pio-
vecentos e trinta e dois, e que essa declaração foi na mesma
ocasião e lugar, devidamente assinada por Arthur Kentisti
Barner. de mim conhecido como presidente substituto e di-
retor da referida Companhia, e por James Dyer Simpson,
de mim conhecido como um dos gerentes gerais da mesma Com-
panhia, na minha presença. E que as assinaturas "A. K.
Barnes" e "J. D. Simpson" constantes do mesmo ato são
firmadas pelos mesmos Arthur Kentish Barraca e James
Dyer Sirnpson, respectivamente.

Em testemunho e fé do que, assinei o meu nome neste
ato que selei com o meu selo notarial na mesma cidade,
neste dia quinze de dezembro de mil novecentos e trinta e
dois, da Era, Cristã. — (Assinado) C. O. Grinetrod, tabelião
público	 Liverpool.

Estava o sêlo do mesmo tabelião. Uma estampilha de
um shillinge, inutilizada.

A firma e qualidade do Sr. Charles Oswald Grindrod
estavam autênticadas pelo Consulado Geral do Brasil era Li-
verpool em data de 16 de dezembro de 1932. Firmava o re-
conhecimento o Sr. Luiz de Fere Júnior. Estava o saio do
mesmo Consulado Geral inutilizando unia estampilha de
quatro mil réis, da verba consular do Brasil.

Estavam coladas e inutilizadas pela chancela da Rece-
bedoria do Distrito Federal, aos treze de abril de mil no-
vecentos e trinta e três, estampilhas federais do valor glo-
bal de trinta e dois mil e duzentos réis.

A firma do Sr. Luiz de Faro Júnior, Corasul Geral do
Brasil em Liverpool, estava reconhecida pela Secretaria de
Estado das Relações Exteriores, nesta Capital, aos treze de
abril de mil novecentos e trinta e três.,

Por tradução conforme.
!Sabre estatnpilhas federais do valor coletivo

104$200 :
Rio de Janeiro, 13 de abril de 1933. — (Assinado)

de Mattos Fonseca..
rnmfimmINM

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Público e Interprete co-
mercial juramentado da Praça do Rio de Janeiro, devida-
mente nomeado pela Meritíssima Junta Comercial da mesma
Cidade. Certifico que me foi apresentado um documento
escrito no idioma inglês, para traduzir para o português, o
que fiz, em razão do meu ofício, como segue:

TRADUÇÃO

Royal Insurauce Company, Limited

The Rogai Insurance Company, Limited, declara um ca-
pital de mil contos de réis para suas operações no Brasil, a
realizar do modo e dentro dos limites prescritos pelo artigo
2 A dos regulamentos aprovados pelo decreto n. 21.828, de
14 de setembro de 1932, além do qual a Companhia consti-
tuirá reservas livres no intuito de calcular um limite de
trabalho de mil e duzentos 'contos de réis para cada risco
distinto a assumir.

Passado sob o sélo social da Companhia em Liverpool,
neste dia 14 de dezembro de 1932. — (Assinados) Arthur E.
Pattinson, diretor. — J. D. Simpson, gerente geral.
. Sêlo da Royal Insurance Company, Limite&

—
Eu, Charles Oswald Grindrod, da Cidade de Liverpool,

Inglaterra, tabelião público por Decreto Real, devidamente

aprovado e juramentado, certifico que a declaração junto
foi devidamente passada sob o sèlo social da Royal Ineurance
Company, Limited, em sua sede na referida Cidade, na
minha presença, no dia quatorze de dezembro de mil nove-
centos e trinta e, dois, e que essa declaração foi, na mesma
ocasião e lugar, devidamente assinada por Arthur Edward
Pattinsou e James Dyer Simpson, de mim conhecidos come
um diretor e um dos gerentes gerais, respectivamente, da
referida Companhia, na minha presença; e que as assinatu-
ras "Arthur E. Pattinsdn" e "J. D. Simpson" constantes do
mesmo ato são as firmas autênticas dos referidos Arthur
Edward Pattinson e James Dyer Simpson, respectivamente.

Em fé e testemunho do que, assinei o meu nome neste
instrumento que selei com o meu sêlo notaria], na referida
Cidade. neste -dia quatorze de dezembro do ano de Nosso
Senhor, mil novecentos e trinta e dois. — (Assinado) C.
G. Grindrod, tabelião público — Liverpool.

Uma estampilha de um shilling, inutilizada,
Sélo do mesmo tabelião público.
A firma e qualidade do Sr. Charles Oswald Grindrod,

estavam reconhecidos pelo Consulado Geral do Brasil em
Liverpool, aos 14 de dezembro de 1932. Firmava - o re-
conhecimento o Sr. Luiz de Faro Júnior, Consul Geral. I ma
estampilha de 14$, da verba consular do Brasil, inutilizada
pela chancela do mesmo Consulado Geral.

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1933. — (Assinado) M.

de Mattos Fonseca.
Selado com estampilhas federais no valor de 3$ e sêlo

de Educação e Saúde no valor de $200.
Estavam coladas e inutilizadas pela chancela da Rece-

bedoria do Distrito Federal, aos 17 de março de 1933, estam-
pilhas federais no valor global de dois mil e duzentos reis.

A firma do Sr. Luiz de Faro Júnior, Consul Geral ,do
Brasil era tiverpool, estava reconhecida pela Secretaria de
Estado das Relações Exteriores, nesta Capital, aos 18 de
março de 1933.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1933. — (Assinado) M.,
Mattos Fonseca.

Estavam coladas e inutilizadas pelo carimbo da Royal
Insurance Company, Limited, estampilhas federais no valor
global de quatro mil e duzentos réis.

(C 5.654 — 27-11-933 	 2:448$000).

Garrumo VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes Tecera.

M.

DECRETO N. 23.488 — DE 22 da oveansao Da 1933

Abre ao Ministério da Agricultura o crédito de 350 :000000,
ja' para atender ao pagamento da subvenção ao Instituto

•	 do Açúcar e do Alcool, no corrente exercício.
deb,'
.0' O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.399, de 11 de novembro de 1930, e

Considerando que o art. 14 do decreto n. 20.356, de
1 de setembro de 1931 determinou que fosse cobrada a taxa
de dois reis, papel, por quilograma de gasolina importada
ou despachada nas alfândegas do país, a partir de 1 de ou-
tubro de 1931;

. Considerando que essa taxa foi prevista em 350:000$,
pelo decreto ri. 22.278, de 29 de dezembro de 1933 (lei da
Receita);

Considerando que pelo art. 75 do decreto n. 22.981,
de 25 de julho de 1933, a renda proveniênte daquela taxa
deve ser concedida ao Instituto do Açúcar e do Alem:A, a tí-
tulo de subvenção;

Considerando ainda, que de acardo com a legislação vi-
gente, tal subvenção destina-se ao desenvolvimento dos ser-
viços cometido ao Instituto, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Agricultura o crê-
dito de 350:000$000 destinado ao Insituto do Açúcar o do
Alcool, no corrente exercício.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. ‘•
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1933, 112° da Inde-

pendência e 45° da República.
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DECRETO, N. 23.499 — DcE 24 DE NOVEMBRO DE 1933

Abre ao Ministério da Guerra o crédito especial de réisi
1.500:000$000, para atender despesas com organização
e aparelhamento dd 2' Região Militar.

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o
.art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Guerra o
crédito especial da quantia de mil e quinhentos contos de
réis X1.500:0008000), para atender despesas com a organi-
zação e aparelhamento da 2° Região Militar; revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1933, 112° da Inde-
pendência e . 45° da República.

Grruzio VARGAS.

Augusto macio do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 23.494 — pz 23 DE NOVEMBRO DE 1933

Apova as instruções . para organização e funcionamento das
secções de Estradas de Ferro de Campanha

O Chefe do Grovêrne Provisório da República dos Estados
Unidas do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve aprovar
as instruções que a esta acompanham para organização e fun-
cionamento dos secções de Estrada de Ferro de Campanha,
assinadas pelo general de divisão da reserva de primeira classe
Augusto Inácio do Espirito Santo Cardoso, ministro de Estado
da Guerra.

Rio de Janeiro, 23 de novembro ele 1933, 112° da Inde-
vendência e 45° da República.

' GrrULIO VARGAS.

A.ugusto Inácio do Espírito Santo Cardoso.

Drotrro N. 23.478 -- DE 20 DE NOVEMBRO DE 1933

Abre ao Ministério da Guerra o crédito especial de 731:000$
para aquisição de forragens destinadas aos animais da
3° regido militar

• O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, no uso da atribuição quel he confere o ar-
tigo 1" do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-
creta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Guerra o
crédito especial de setecentos e trinta e um contos de réis
(731:0008) destinado a atender às despesas com a aquisição
de forragens para os animais da 3° região militar; revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1933, 112° da Inde-
pendência a 45° da República.

Gierucao VARGAS.

Augusto ',Ideio do Espírito Santo Cardoso.
•

Ministério da Fazenda

Por decreto de 23 do corrente foi nomeado, de acôrdo com
as atribuições contidas nos arts. 1° e 8° do decreto n. 19.398,
de 11-11-193,0, Francisco Cavalheiro Leite para o lugar de
agente fiscal do impõsto de consumo no interior do Estado do
Maranhão.

--- Por outro daquela data foi aposentado, nos tèrmos do
art. 121 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, o agente fis-
cal do im,pôsto de consumo no interior do Estado do Maranhão,
Raimundo Inocêncio de Araújo.

Ministério da Marinha
• Por decreto de 9 de setembro foi nomeado o 1' sargento
n. 1.889, auxiliar especialista de escrevente, João Pereira
Barrozo, para exercer o cargo de sub-oficial da Armada, in-
cluido no quadro de escreventes.

— Por outro de 23 de novembro foi exonerado o capitão
de fragata Aarão Reis Filho do cargo de comandante do tender
"j3elmonte".

— Por outros da mesma data foram:
Demitidos:
Hildebrando Pereira Maximo do lugar de operario do

3" classe da oficina de fundição do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro e Adalberto Antônio da Silva, do lugar de operario
de 5' classe da oficina de calafates e cravadôres do Arsenal de
Marinha do Estado do Pará.

Transferido para a reserva de 1° classe o capitão de mar
e guerra do Côrpo de, Farmaceuticos da Armada Ildefonso de
Mourke Silva, no mesmo pOsto e com o soldo de contra-almi-
rante, percebendo mais doze quotas de cinco por cento sare
o dito soldo anual, visto contar trinta, e cinco anos, oito meses
e dias de serviço.

Promovidos:

, Por merecimento, no quadro de farmaceuticos do Côrpo de
saúde da Armada, ao pósto de capitão de mar e guerra, o ca-
pitão de fragata farmaceutico, Augusto de Queiroz Lopes.

Por antiguidade, no Côrpo de Oficiais da Armada — Q0--,.
ao pôsto de capitão de corveta, o capitão-tenente Harold Rou-
ben Cox; ao pôsto de capitão-tenente, o 1° tenente Raul Va-
lença Câmara e ao 1:Mio de r tenente, os guardas-marinha:
Paulo Caldas Pires, Helio Ramos de Azevedo Leite e Antônio
Cavalcanti de Albuquerque.

Na oficina de explosivos da Diretoria do Armamento da
Marinha, a operario de 2° classe, o de 3' classe, Ademar José
Falheiros e na oficina de carpintaria, secção de calafates do Ar-
sanai de Marinha do Rio de Janeiro, a operaria de 3° classe,
de 4' classe, João Alves .de Carvalho.

Anulados os decretos:
De 15 de setembro de 1932, que transferiu o capito-te-

nente Nuno Barbosa de Oliveira e Silva para a Reserva de
primeira classe, administrativamente, e mandar reverte-lo
ao quadro ativo do Corpo de Oficiais da Armada, devendo
ocupar, na respectiva escala, o seu lugar, sem prejuízo do
Quadro e sem direito a percepção de vencimentos ou quais-
quer outras vantagens atrazadas.

De 25 de novembro de 1932, que transferiu o primeiro
tenente Norton Dernaria, Boiteux para a Reserva de primeira
classe, administrativamente, e mandar revertê-lo ao quadro
ativo do Corpo de Oficiais da Armada, devendo ocupar, na
respectiva escala, o seu lugar, sem prejuízo do Quadro, ,e sem
direito a percepção da vencimentos ou quaisquer vantagens
cl raza das .

De 23 de dezembra de 1932, que traaferiu o capitão-te-
nente Pedro Paulo de Araújo Suzano parra a Reserva de pri-
meira classe, administrativamente, e mandar revertê-lo ao
quadro ativo do Corpo de Oficiais da Armada, deven.do ocupar,
na respectiva escala, o seu lugar, sem prejuízo do quadro, e
sem direito a percepção de vencimentos ou quaisquer van-
tagens atrazadas.

Mandados reverter ao Corpo de Oficiais -da Armada, 08
capitães-tenentes Urbano Novais Castelo Branco e Mário
Afonso Monteiro, transferidos para o Corpo de Fuzileiros Na-
vais, por decretos de 29 de dezembro de 1932.

• Nomeados:
O capitão de corveta Eduardo Henrique Sisson para exer-

cer as funções de capitão dos Portos do Estado do Amazonas.
Paulo Francois Alibert para exercer, interinamente, G

cargo de desenhista de 2• classe da Diretoria de Navegação dai
ralarinilra, à partir de 12 de outubro último.

O operário, adido, de 4' classe da oficina de forjas do
Arsenal de Marinha do Estado do Pará, Marcelino de Miranda
Lins para exercer as mesmas funções, sendo incluído no respe-
ctivo quadro, da oficina de Fundição do referido Arsenal.

O remador da Escola Naval, Antônio João dos Santos para
exercer o cargo de operário da referida Escola.

Agregado no respectivo quadro o sub-oficial artifioe ce
máquinas do Corpo de Sub-Oficiais da Armada Marcoleone
Marco, visto ter sido considerado desertor.
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Reformados, o sub-oficial, mestre, do Corpo de Sub-Ofi-
eiais da Armada Mário Soares de Abreu, conforme pediu, ae
posto de segundo tenente com o distintivo de sua classe, per-
cebendo os vencimentos e vantagens integrais de que trata a
alínea a do art. 2° :mime referido, visto conter trinta e sete
anos, 10 meses e dias de serviço.

O sub-oficial escrevente do Corpo de Sub-Gficiais da
Armada André Faustino Carlos, conforme requereu, no peisto
de segundo-tenente, com o distintivo de sua classe, perce-
bendo os vencimentos e vantagens a que se refere a alínea a
do art. 2° acima referido, visto contar Mais de trinta e cinco
(35) anos de serviço.

O sub-oficial condutor maquinista do Corpo de Su•-Ofi-
ciais da Armada, Ainpliato Pinto de Sés conforme requereu,
Do pesto de segundo-tenente, com o distintivo de sua classe,
percebendo os vencimentos e vantagens a que se refere a
alínea a do art. 20 acitria referido e mais sete (7) cotas de dois
por cento (2 se) sôbre êsses mesmos vencimentos e vanta-
gens, visto contar vinte e sete (27) anos, dois (2) meses e
quinze (15) dias de serviço;

O sub-oficial condutor-maquinista Domingos Fernandes
Góes, conforme pediu, no piaste de segundo tenente, com o
distintivo de sua classe, percebendo os vencimentos e vanta-
gens a que se refere a alínea a, do art. 2", acima referido e
mais cinco cotas de dois por cento sôbre ess ses mesmos ven-
cimentos o vantagens, visto contar vinte e cinco anos, um
niês e dias de serviço;

O suh-oficial condutor-maquinista do Corpo de Sub-Ofi-
ciais da 'Armada João da Silva Freitas, conforme pediu, no
mesmo pesto, percebendo os vencimentos e vantagens de que
trata a alínea a do art. 2° acima referido e mais uma cota
de dois por cento sôbre esses mesmos vencimentos e vanta-
gens, visto contar vinte anos, nove meses e dias de serviço;

O marinheiro nacional terceiro sargento Crispim José de
França, conforme pediu, no pôsto e com o soldo de segunde
sargento, percebendo mais duas (2) cotas de dois por cento
(2 %) st:11)re o dito saldo anual, visto contar vinte e sete (27)
anos, três (3) meses e dose (12) dias de serviço:

O marinheiro nacional n. 1.294-A-E-CE-3" sargento Au-
gusto Alves de Lima, conforme pediu, no pasto e com o soldo
de 2" sargento, percebendo mais uma cota de dois por cento
saibre o dito soldo anual, visto contar vinte e cinco anos, oito
meses e dias de serviço;

O marinheiro nacional n. C.-379-AB-MA-3° sargento An;
levedo Severino Rosa, uniforme pediu, no pôsto e com o soldo
de 2° sargento, visto contar vinte e cinco anos, quatro meses
e dias de serviço;

O marinheiro nacional n. C.-507 A11-SA-3° sargento Jose
Aritbnio de Lima, conforme pediu, no pôsto e com o soldo de
20 sargento, visto contar vinte e cinco anos, dois meses e dias
de serviço.

O marinheiro nacional n. 3.969-AE-CE-3° sargento Ma-
nuel Calhe° de Oliveira, conforme pediu, no mesmo pasto e
com o respectivo soldo, percebendo mais quatro cotas de dois
por cento sôbre o dito soldo anual, visto contar vinte e quatro
anos, e dias de serviço;

O marinheiro nacional n. 1.803-AE-CM-3° sargento Al-
fredo Barbosa de Sousa, conforme pediu, no mesmo pôsto e
cern o respectivo soldo, percebendo mais duas (2) cotas, na
razão de dois por cento (2 %) sôbre o dito soldo anual, visto
contar vinte e dois (22) anos e vinte e três (23) dias de
serviço.

O marinhetto nacional n. 4.530-AE-A-3° sargento José
da Silva Pirnentel, conforme pediu, no mesmo pôsto e com o
respectivo soldo, percebendo mais urna (1) cota de dois por
cento (2 %) sôbre o dito moldo anual, visto contar vinte e
um (21) anos e dias de serviço; e

O marinheiro nacional n. 2.087-PE-F cabo, Manuel Bri-
thantino da Silva, conforme pediu, no mesmo pôsto, perces
bendo mais cinco (5) cotas de dois por cento (2 %) Ware o
dito soldo anual, visto contar vinte e quatro (24) anos, onze
CIO meses e dias de serviço.

Concedida a "Medalha da Vitória', aos seguintes oficiais,
sub-oficiaia, inferiores, praças, ex-praças e 1 piloto da Ma-
rinha Mercante:

Segundo tenente, reformado (GO-CA) Saturnino Ferreira
da Sousa.

Segundo tenente, reformado (AR-MA). Manuel Bezerra
Filho.

Segundo tenente, reformado (ARM). Nelson Fortuna.
SO-PS-AV. 'alumínio Henrique de Carvalho.
SO-A, Jelio ,Toaquim Manai.
Set-ARM. Valdemar José Alexandre.

• SOeCO-Ele, António Acrísio de Oliveira:
SO-PL-AV, Antônio Pinto da Silva.

7.026 AE-MO, primeiro sargento Isidoro José dos Santos.
2.283 AE-CN, primeiro sargento Jovino António de 011-

veira.
10.639 AR-A, segundo sargento alindo de Sitea Santos.
247 AH-EL, segundo sargento, João Lindolfo.
314 AE-C, segundo sargento, Ricardo da Paixão.
2.721 AH-NO, segundo sargento, José Guilherme de Mo-

rais.
3.677 AE,SE, segundo sargento, Clélila Tarnaturgo Silva.
7.177 AE-ES, terceiro sargento, Manuel Leonel de Cas-

tilho.
3.816 AH-MO, terceiro sargento, Antônio Ferreira de Car-

valho.
2.803 AE-TM, terceiro sargento, Gilberto Pigueredo Lima.
5.965 PE-F, cabo, José Felipe Santigado.
Ex-praça n. 10,704 F, 2" classe, Manuel Fernandes

Fortes.
1° piloto da Marinha Mercante, Antenor Pinto de Sousa.

Ministério da Guerra
Por decretos de 23 do corrente:
Foi aposentadp, de acôrdo com os arts. 121 da lei nú-

mero 2.924, do 5 de janeiro de 1915, 73 da de n. 4.632, de 6
de janeiro de 1923, 141 do decreto legislativo n. 4.555, de
10 de agosto de 1922. I do•de • rt. 4.853, de 12 de setembro
de 1924, e disposições do regulamento para execução do de-
creto legislativo n. 5.622, de 28 de dezembro de 1928, Sebas-
tião Ferreira. no lugar de servente de 2' classe do Arsenal
Guerra do Rio de Janeiro, visto contar mais de dez anos de
serviço e haver sido, em inspeção de saúde, julgado sofrer de
moléstia incuravel que o torna incapaz de continuar .a servit,
por estar inválido.

— Foram classificados:
Na arma de infantaria, os capitães Osvaldo Soares Lopes

na l' companhia do 10 0 regimento, Guilherme de. Lara Tuper
na 54 companhia do 12° regimento, Teodureto Camargo do
Nascimento na 6' companhia, sem efetivo, , do 120 regimento;
Alfeu Batista Cavalcanti na 2' companhia do 10° de caçadores,
António da Rocha Almeida na 1' companhia do .7a regimento,
Anibal Tiradentes de Araújo Dieta°, na companhia do 10°
regimento, Mário Gameiro na 4' companhia do 40 regimento,
Francisco Friling na 2° companhia do 4° regimento, Valdemar
Pereira Cota no lugar de ajudante do III batalhão; sem efe-
tivo, do 7° regimento, e Donato de Domenico na 7" companhia
do 5° regimento;

Na arma de engenharia, o capitão Mario Pope de Figuei-
redo, na 3' companhia do 60 batalhão (Nioac);

O tenente-coronel Leon de Campos Paca no 5° regimento
de cavalaria divisionario;

Na arma de aviação, o major Cicere Odilon Mafra de Ma-
galhães no lugar de fiscal administrativo do 3° regimento de
aviação.

— Concedeu-se reforma: 	 •
Com as vantagens constantes do decreto a. 19.761, de

de março .de 1931, ao músico de 1" classe Vitorio Santa Lúcia,
do 13° regimento de infantaria.

De acôrdo com o art. 37, g 3°, do regulamento anexo ao
decreto ri. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da lei
n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo decreto
n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, com as vantagens cons-
tantes do art. 15, a 2°, do decreto n. 20.371, citado, ao mú-
sico de 1' classe José Ricagdo da Costa, do 8° regimento de
infantaria, visto contar mais de 25 anos de serviço;

De acôrdo com o .art. 37, § . 3°
'
 do regulamento anexo ao

decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-

. ereto n. 2,0.371, de 3 de setembro de 1931, no mesmo posto
e com o sôldo de 2° tenente, ao 1° sargento Manoel Marques
da Rocha, do 4° regimento de artilharia montada, visto contar
meie de 25 anos de serviço;

De acôrdo com o art. 37, e. 3°
'
 .do regulamento Anexo. ao

decreto n..18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-
creto n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, no mesmo Poste,
ao 3° sargento Cassiano Xavier Pereira, do 20° batalhão de ca-
çadores, e, no posto imediato, ao cabo Dionrisio Quirino dos
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&atos, do contingente especial do Serviço Geográfico do Exer-
cito, viste contarem, respectivamente, mais de 20 e 25 anos de
serviço.

— Foi considerado efetivo no posto de 2° tenente, para
o quadro de contadores, em vista da declaração expressa,
quando matriculado no curso da Escola de Intendência, o 20
tenente de administração Dehork de Paula Gonçalves.

— Foi declarado:
Retificando o decreto de 26 de outubro findo, que a trans-

ferência do capitão Heraldo Filgteiras, por decreto de 26 de
outubro findo, foi para o cargo de ' ajudante do tr regimento
de artilharia montada;

Que a transferência do tenente-coronel Alberto Duarte de
Mendonça, do 13° regimento para o 28° de caçadores, por de-
creto de 26 de outubro findo, foi por absoluta conveniência do
serviço.

. — Foi demitido, por abanderno de emprego, de acèrdo
com o art. 14, § 2°, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de
1921, Altevir Soares Borges do logar de servente de 4° classe
do Serviço Geografieo do Exército.

— Foi exonerado do comando da Companhia do Parque de
Aviação o capitão Armando Perdigão, visto ter tido outra ao-
missa°.

— Foi mandado, de acórdo com o art. 48 do Codigo Pe-
nal da Armada, aprovado por decreto n: 18, de 7 de março
de 181, com aplicação no Exército, excluir das fileiras dêste
o 1° tenente contador Aloides Saldanha, visto ter sido conde-
nado, por sentença passada em julgado, a pena de prisão sim-
ples por mais de deis anos. .

nomeados:
Tendo em vista o decrete n. 19.938, de 30 de abril de

1*-M, no quadro do serviço de saúde da 2' classe da reserva de
1° linha do Exército, o 20 tenente dentista, para servir na 6°
Região Militar o cirurgião dentista Rodolfo Vieira Machado,
visto haver preenchido as condições do regulamento anexo ao
decreto n. 15.179, de 15 de dezembro de-1921;

De acôrdo com o art. 10 do regulamento aprovado por de-
creto n. 15.179, de 15 de dezembro de 1921, no quadro do
serviço de saúde da 2' classe da reserva de primeira linha, 2°
tenente médico, para servir na primeira região militar, o mé-
dico civil Dr. José Carvalho Ferreira;

Interinamente, chefe do'estado maior do canaando-da 2°
região militar e major Estevão de Souza Lime;	 •

Comandante da Companhia do Parque de Aviação o ca-'
pitão Lineoln Ribeiro Torres;
• Primeiro tenente de illfalltáriAL e 1° tenente em °emissão

André Trifino Corrêa, per haver eenchoide o respectiva cureo;
• •Adjunto de promotor, interino, da Prtmeira Circunscrição
de Justiça Militar, cem jurisdição no Exercito, o bacharel Ro-
berto Fernandes Más;

Servente do •Hespital Militar de Pará o reservista José
Araujo;

Joventiuo José dos Santos para o lugar de martijo da
Fortaleza de Santa Cruz:

Fiel do Colégio Militar do Rio de Janetro o fiel do °elegi(
Militar do Ceará Pedro Paulo da Silva Matos.

— Foi promovido ao posto de general de divisão o general
de brigada Francisco Jorge Pinheiro.

— Foi reformado, retificande o decreto de 12 de outubro
findo, como 2' teneute, o 2° tenente em comissão Teodoro de
Matos, de cavalaria, com as' vantagens constantes do decreto
n. 19.697, de 12 de fevereiro de 1931, visto tér decorrido do
serviço a causa de sua invalidez.

•

— Foram transferidos:-
Na arma de infantaria:

'Por absoluta conveniência do serviço, o tenente-coronel
João Damasceno Marques Dias do 12° para o 20° de caçadores
e capitães lbsen Lopes de Castro da 1' companhia do 8° regi-
mento para a primeira companhia do 20 regimento e Roberval
Osorio da companhia de metralhadoras do II batalhão do 80
regimento para ajudante do 1° regimento;

Os majores José Maria Leal de Menezes do quadro su-
plementar para o ordinário, sendo classificado no 28° batalhão
de caçadores e Alfeu Rodrigues Barcelos do 8° para o 7° ba-
talhão de caçadores, por conveniência relativa do serviço;

Os capitães Everardo de Barros Vasconcelos da 2' com-
panhia do 29° de caçadores para a primeira companhia do
70 regimento; Fernandes Guimarães, do lugar de ajudante
para a companhia de metralhadoras do I batalhão, do 50 re-
gimento de infantaria, e Renato Rodrigues Ribas, do quadro
ordinário, para o suplementar;

Por absoluta conveniência * do serviço, os capitães Cris-
tovão Vieira da Costa da 1° companhia do 13° regimento para
a companhia de metralhadoras do III batalhão, sem efetivo,
do mesmo regimento, Carlos de Oliveira, da 1' companhia do
5° regimento para a 1' companhia do 90 de caçadores e Ruas-
car Matogrossense da Rocha, da 1" companhia de 9? de caça-
dores para a 1' companhia do 5° regimento;

Na arma de engenharia, por absoluta conveniência do
serviço, capitães Aristeu de Sá, Brito Portela e Artur Levi,.do
quadro ordinário para o suplementar, Je Sebastião Gomes de
Faria Júnior dêste quadro para o ordinário, sendo classi-
ficado na 34 companhia do 3° batalhão (Cachoeira).

Na arma de artilharia:
O tenente-coronel Pedro Reginaldo Teixeira, do 8 • regi-

mento de artilharia montada para o r. regimento de arti-
lharia montada;

Os majores Jaime de Almeida, do 4° grupo de artilharia
pesada para o 7° grupo de artilharia de costa e João Carlos
Barreto, do 7° grupo de artilharia de costa para o 60 grupo
de artilharia de costa;

Os capitães Vicente Mário de astro, do cargo de aju-
dante do 9° regimento de artilharia montada para a primeira
bateria do 6° grupo de artilharia a cavalo; João de Deus Pos-
sa Leal, da 2' bateria do '5° regimento de artilharia mon-
tada (S. Maria), para a 1' bateria do 3* grupo de artiniaria
de dorso (Perto Alegre), êste por-ermven~in absoluta do

'serviço.
Na arma de cava/azia:.
Por conveniência absobsta 6. ~ia, • °apita* Joaquim

Guilherme César da Silva do eoquallito dek metralhadoras dio
5° regimento de cavalaria independente (Rosário) para o
2° esquadrão do 12° regimento de cavalaria independente
(Page);

O coronel Manuel Ahmandrine Peeeira da Cunha do qua-
dro ordinário para o suplementar.

Ministério da Agricultura
'Por decreto de 21 de corrente foi nomeada Antenieta

Barbosa Santos, para exercer, interinamente, ocargo de ark.
xiliar de 2' classe, da Rede Meteorológica, do Instituto de Me-
teorologia, Hidrometria e Ecologia Agrícola, sendo por igual
ato da mesma data, exonerado a pedido, desse cargo, José Epa-
minondas da Silva.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fôlha
deverão vir, também anualmente, por

Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas per 6 lanhes serão
suspensos em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria do Interior

Por portaria de 27 de novembro de
1933, foi declarada cidadã brasileira
Marcelina Bazzeti dos Santos, natural
da Itália, 'nascida a 11 de novembro de
1884, filha de João Bazzeti e de Rosa
Bazzeti, viúva, residente nesta capital.

Expediente do dia _ 27 de novembro de
1933

Requerimentos &ensebados	 •

Dr. Redomark Sinfrenio de Albu-
querque, solicitando • prorrogação de
prazo. — Deferido, por 20 dias, com o
desconto' da lei.

Alvaro Barroso, solicitando restitui-
ção de documento. — Por ser do-
cumento indispensável ao processo, não
pede ser atendido.

Diego Franzone. residente no Estado
de São Paulo, solicitando naturalização.
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— Junte novas fõlhas corridas da .po-
:feia e das justiças federal e local.

José Leira, residente nesta capital, so-
:icitando naturalização. — Junte novas
falhas corridas das justiças federal e to-
sai.

Alberto Ramos, residente nesta capi-
tal, solicitando naturalização. — Junte
atestado de bons antecedentes, falhas
corridas das varas criminais, declare si
tem filhos do consórcio e justifique por-
que decdarou ser filho de Lourenço Ra-.
mos, quando do passaporte consta ser
de pai incognito.

Bárdaro António, residente nesta ca-
pital, solicitando naturalização, —
Junte atestaato• 'de bons antecedeantesi
fólha corrida das varas criminais, de-
clare mi tem filho do matrimónio e faça
traduzir, por tradutor público, o pas-
saporte que juntou. •

José de Sousa, residente nesta capi-
tal, solicitando naturalização. — Junte
certidão de casamento, declare si tem Ti
lhos do matrimônio, e prove si são bra-
sileiros, para que possa então obter tf-
mil() d.eclaratório de cidadão brasileiro.
• Joaquim de Castro Fulla, residente
nesta capital; solicitando naturalização.

Declare o seu estado civil e si tem
filhos do consórcio.

Adolfo Rubenstein, residente nesta
capital, solicitando naturalização. —
Declare o dia, mês e ano em que nasceu.

Manuel dos Santos, residente nesta
:•apital,	 solicitando	 natut.giizzit.ã,

aça reconhecer, por tabelião, a firma
da petição e jui ffic,. atestado iit at -
dentes.

Diretoria de Contabilidade
Primeira Secção

ATOS DO SR. Isi,NISTRO

Expediente do 23 de novembro de 1933
•Avisos:

A Fazenda:
NI. 2.181 — Solicitou-se parecer só-

tire a transferência da importância de
8:3738700, de um para outro crédito da
sub-eunsignação 6, conforme pedido do
comandante do Corpo do Bombeiros.

N. 2.182	 Transmitiu-se cépia
telegrama do juiz federal do Ceará sobre
autorização para o pagamento de 1:442e,
de despesas 001 serviço na Secção do
Piauí.

N. 2.183 -- Solicitou-se a distribui-
ção à Delogacia do Tesouro em Pernam-
buco, do crédilo de 1038200, para paga-
mento ao bacharel Flodoaldo GalioPe
Monteiro de Melo.

N. 2.184 — Solicitou-se seja destaca-
do e distribuido à Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul do crédito de 5:200$,
uara despesas com aquisição de máqui-
nac. de escrever, para o Tribunal Regio-
nal Eleitoral no referido testado.

— A Guerra:
N. 2.187 — Transmitiu-se a conta de

:240$, de diárias de alimentação à ofi-
caias presos no 1° Grupo de Artilharia
Pesada.

— Ao juiz de Direito da Vara de Me-
nores 'do Distrito Federal:

N. 2.188 — Comunicou-se deixar de
atender o pedido de adeantamento de
500$, para despesas de pronto pagamento
e eventuais de deimlbro, por tardiamen-
te formulado.

— Ao charle de Policia do bistrito
Federal:

N. 2.189 — Transmitiu-se o requeri-
mento de José Alves Correia, pedindo
pagamento da gratificação mensal de
50$, para providenciar na forma da lei.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Primeira Se.040

anelos:
Ao diretor da, Despesa Pública do Te-

souro Nacional:
N. 1.746 — Restitua-se o processo de

pagamento da quantia de 1:629$800, de
q ue é credor Mário Mota, declarando não
haver saldo na respectiva verba.

— Ao presidente do Tribunal Regional
Eleitoral do Rio Grande do Sul:

N. 1.751 — Transmitiu-se a conta
na importância de 5:200$, da aquisição
de máquina de escrever, comunicando o
pedido de distribuição de crédito para
pagamento.

— Ao presidente da Comissão Central
de Compras:

N. 1.752	 omunicando o pedido para
.	 4.10 crérl i o da suh-consi-
gnação 16, e posta à disposição da Co-
missão a importância de 5:200$, para
ser distribuido à Delegacia Fiscal no
Itio Grande do Sul afim de si paga a
despesa com a aquisição de máquinas de
escrever para o Tribunal Eleitoral da
referido Estado.

..sal delegado fiscal no Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 1.753 — Comunicou-se o pedido
de distribuição à referida Delegacia do
crédito. de 5:2008000, para pagamento
de despesa com aquisição de máquinas
de escrever para o Tribunal Regional
Eleitoral no mesmo EstadO.

— Ao delegado fiscal do Tesouro no
Estado de Pernambueo:

N. 1.754 — Comunicou-se o pedido
de distribuição à Delegacia do crédito
de 103$200, para pagamento de gratifi-
cação ao bacharel Flodoaldo Caliope
Monteiro de Melo.

ATO$ DO SR. MINISTRO

1 Secção
Avisos:
A Fazenda:
N. 2.185 — Solicitou-se o pagamento

a Société Anonyme du Gaz da importân-
cia de 1:8698800, de consumo de luz ele-
trica. em setembro último. na Córte
Apelação.

— Ao comandante do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal: •

N. 2.186 — Declarou-se que o Minis-
tério aguarda o resultado da nova ava-
liação dos próprios nacionais ocupados
pelos oficiais da corporação, para res-
pondera Diretoria do Domínio da
União.

kTOS DO SR. DIRETOR GENIAL

2' Secção
Ofícios:
Ao diretor secretário do Tribunal (h

Contas:
N. 1.747 — Transmitiu-se a 1' via

da proposta apresentada pela firma
Fred. Figner, para concertos e limpe-
zas em doze máquinas de escrever.

-.-- Ao diretor geral da Imprensa Na-
cional:

N. 1.748 — SOlicitou-se a remessa
diária de um exemplar do Didria da
Assembléia N. Co/istiluinte, para a bi-
blioteca do Senado, informando o custo.

— Ao diretor da Secretária do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Distrito
Federal:

N. 1.'Z49 — Transmitiu-se a 1* via
do pedido n. 82, ficando sem efeito os
de ns. 79 e 80.	 •

— Ao diretor secretário do Tribunal
de Contas:

N. 1.750 -- Transmitiu-se a 2' via
do pedido n. 82, ficando sem efeito os
deus. 79 e 80.

• — Ao delegado fiscal do Tesouro no
Amazonas:

N. 1.755 — Autorizou-se a requisitar
três e meia passagens . para Jacinto
Paiva e família, por conta deste Minis-
tério, de Manaus ao Acre.

— Ao presidente da Companhia Na-
vegaçã.o Lloyd Brasileiro:

N. 1.756 — Solicitou-se a concessão
de três passagens inteiras e uma meia,
para Jacinto Paiva e família, da Se-
cretaria do Tribunal Eleitoral no Acre,
desta Capital a Manáus.

N. 1.757 — Solicitou-se uma passa-
gem para o Dr. ãiariano de Siqueira
Rocha, adjunto de promotor do 20 têr-
roo da comarca de Rio Branco, desta
Capital até Manaus.

Ao diretor da The Amazon River:
N. 1. 78 - Solicitou-se o forneci-

mento de uma passagem, de Manaus ao
Acre, para o •Dr. Mariano de Siqueira
Rocha, adjunto de promotor do 20 termo
da Comarca de Rio Branco, comunicando
o custo.

Ato do Sr. diretor geral
Despache:

Joaquim Ferreira Salles, pedindo para
continuar a contribuir para o monte-pio.
— Prove o requerente sua qualidade de
contribuinte e que se acha quite rela-
tivamente s contribuições, joia e suas
diferenças.
Expediente de 24 de novembro de 1933

Atos do Sr. diretor geral •

Primeira Secção
Ao diretor da Escola 15 de Novembro:
N. 1.76e — Transmitiu-se a conta de

Santos & Gonçalves. Ltd., de 33:150$500,
para processo.

— 'Ao digator da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 1.761 — Transmitiram-se cópias
dos decretos de disponibilidade do ba-
charel Afonso Ma de Oliveira Pentea-
do e o da abertura do crédilo de reis
8:441e800, P ara pagamento de venci-
mentos a que tem direito, de 25 de agasto
de 1932 a 17 de abril de 1933.

— Ao delegado fiscal de Tesouro no
Amazonas:

N. 1.762—Restituiu-se o processo re-
lativo ao pataMento de 812300 feito por
Alexandre Jallul & Irmão, por não ofe-
recer elementos de autenticidade..

Atos do Sr. ministro
Segunda Sanção

Avisou:-
A Fazenda, solicitaram-se os treguintee

pagamentos:
N. 2.190 — De 82:3008000, a Silva

Santos & Comp., Ltda. da primeira pres-
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tação do contrato para trabalhos no Pa-
teio da Justiça.

N. 2.191 - De 538:8511500, ao ba-
charel Guilherme Catramby, para paga-
mento do pessoal da imprensa Nacional,
no corrente mês de novembro:

N. 2.192- De 1:8001000, a The Ca-
loric Company, de gazolina para o Gabi-
nete, em outubro.

N. 2.194 - De 5728000, a- Otis Ele-
vador °empana, de consertos em ele-
vador do Palácio Monroe.

N. 2.195 - De 3091300, a Companhia
Paulista de Estrada de Ferro, de trans-
portes, em dezembro de 1932, requisita-
dos pela Imprensa Nacional.

- Ao Engenheiro chefe do Escritório
de Obras dêste Ministério:

N. 2.1% - Comunicou-se ter resol-
vido deferir o requerimento em que a
firma Silva Santos & Comp. pede pror-
rogação do prazo para conclusão das
obras da construção do salão destinado à
Secretaria do Tribunal Superior de Jus-
tiça Eleitoral.

- À Fazenda, solicitaram-se os se-
guintes pagamentos, de alugueres de pré-
dios ocupados pela Policia do Distrito
Federal:

N. 2.197 - De 6:0388700, a Alexan-
dre Marques Fernandes, do prédio
ocupado pelo 3° Distrito, de 2- de julho
a 31 de outubro.dêste ano..

N. 2.198 - De 5:0608000, a Amadeu
Augusto Teixeira, do prédio ocupado
pelo 1° Distrito, nos meses de setembro
e outubro últimos.

N. 2.199 - De 1:3008000, a José
Rama Gemadas e José Vasques Ferro, do
praédio ocupado pelo 2° Distrito, em se-
tembro último.

N. 2.200 - De 3:6008000, a Ernesto
da Silva Campos, do prédio ocupado pelo
5° Distrito, em setembro e outubro úl-
timos.

N.. 2.201 -- De 1:6008000, a Odete e
Lisete Dias Maciel, do prédio ocupado
pelo 7° Distrito, em setembro e outubro
últimos.

N. 2.202 - De 2:0001000, a Maria
acede Sauan, do prédio ocupado pelo
9° Distrito, em setembro e outubro úl-
timos.

N. 2.203 - De 900$000,t a Antônio
Pereira de Sousa, do prédio ocupado pelo
10° Distrito, em agôsto e,setembro dêste
ano.

N. 2.204 - De 1:1008000, a Amador
Pinheiro de Barros Filho, do prédio
ocupado pelo 12° Distrito, em setembro
último.

N. 2.205 - De 1:5008000, a José Pe-
reira Paulo, do prédio ocupado pelo 14'
Distrito, em setembro último.

N. 2.206 - De 1:6008000, a Frede-
rico Carlos Eyer, do prédio ocupado pelo
15" Distrito, em setembro e outubro úl-
timos.

N. 2.207 - De 1:3008000, a Manuel
Moreira da Rocha, do prédio ocupado pelo
16° Distrito, em setembro e outubro úl-
timos.

N. 2.208 - De 1:6001000, a Alfredo
Tavares Ferreira, do prédio ocupado
pelo 17° Distrito, em setembro e outu-
bro últimos.

N: 2.209 - De 1:0808000, ao doutor
Carlos Luiz de Vargas Dantas, do prédio
ocupado pelo 18° Distrito, nos meses de
eetembro e oliplbro últimos.

N. 2.210 - De 5401000, a José Gomes
Filho, do prédio ocupado pelo 20" Dis-
trito, em setembro.

N. 2.211 - De 1:1208000, a António
de Almeida Cardoso, do prédio do 19°
Distrito, em setembro e outubro últimos.

N. 2.212 - De 9401000, a Amélia de
Faria e outras, do prédio do 21 . Dis-
trito, em setembro e outubro últimos.

N. 2.213 - De 1:6008000, a Lauro
Camargo Rangel. do prédio do 23* Dis-
trito, em setembro e outubro últimos.

N. 2.214 - De 8008000, a Vítor Para-
mes Domingues, do prédio do 24° Dis-
trito, em setembro e outubro últimos.

N. 2.215 - De 808000 à Companhia
Progresso Industrial do Brasil, do pré-
dio do 25° distrito, em setembro úl-
timo.

N. 2.216 - De 7001000 a José Barbo-
sa, do 26° distrito, em setembro e
outubro últimos.

N. 2.217 - De 3008000 a Helena In-
druziana Teixeira, do 27° distrito, em
setembro último.

N. 2.218 - De 8001000 a Pio Dutra
da Rocha, do prédio do 23° distrito, em
setembro e outubro últimos.

N. 2.219 - De 3008000 a Elvira Mar-
tins de Carvalho, do 29° distrito, em se-
tembro último.

N. 2.220 - De 6001000 a Nélson, An-
tônio e Silvio Dias da Rocha, do eo-
missariado do 23° distrito, em setembro
e outubro últimos.

N. 2.221 - De 1421000 à Companhia
Tijáca S. A., do 7° posto do 17° distri-
to, em setembro último.

N. 2.222 - De 1:2001000 a Jerônl-
mo Ferreira, do prédio da Assistência
Policial, em setembro e outubro últi-
mos.

De 2.223 - De 1:0008000 a Gastão
Fonseca de Carvalho Rocha, do posto
policial de Sepetiba, de janeiro a outu-
bro do corrente ano.

N. 2.224 - De 30080O a António
Pantaleão de Melo, do posto policial da
Estrada da Barra, em julho, agôsto e
setembro últimos.

N. 2.225 - De 1001000 a Manuel
Domingues, do posto policial de Camo-
rim, em setembro último.

N. 2.226 - De 2408000 a Joaquim
Tavares Guerra Filho, do posto policial
de Pavuna, em setembro e outubro úl-
timos.

N. 2.227 - De 2008000 a Line Fávi-
la, do posto policial do Rio Grande, em
Jacarépaguá, em agOsto e setembro úl-
timos.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAI,

Segunda Secção

Ofícios:
Ao diretor da Despesa Pública do

Tesouro Nacional:
N. 1.759 -Transmitiu-se a fôlha de

pagamento do pessoal desta Secretaria,
de novembro.

Ao Sr. diretor da Imprensa Na-
cional:

N. 1.763 -- Transmitiu-se a 1' via
do pedido n. 83, sôbre fornecimento de
coleção de leis de 1932, para a biblio-
teca do ex-Senado Federal.

- Ao Sr. diretor-secretário do Tri-
bunal de Contas:

N. 1.764 - Transmitiu-se a 2' via
do pedido n. 83.

Montepio:
Ao Sr. diretor da Despesa Pública do

Tesouro Nacional:
N. 160 - Transmitiu-se o processo

de habilitação de D. Olivia Gomes Xa-
vier Sobrinho, com o titulo de pensio-
nista.

N. 1431 - Restituiu-se o processo de
monte-pio dos filho do Alberto Vitor
Malet, bom como a petição firmada
por Eduardo Vitor.

N. 162 - Devolveu-se o processo .de
habilitação de D. Leonor Leal de Ma-
rins, com a certidão de descontos feitos
nos vencimentos , do contribuinte Manuel
Alípio Leal.

Telegramas:
Ao juiz federal no Piauí:
Referência telegrama 17 corrente.

solicito vossencia informar si -diárias*
vestuário" são para alimentação e ves-
tukdo presos indicados durante todo
ano corrente.

- Ao delegado fiscal do Tesouro em
Manaus:

Reitero solicitação constante telegra-
ma dezesete corrente mês sentido serem
prestadas informações, possível urgên-
cia, si, periodo dezenove agi:5st° até :vin-
te sete setembro últimos, foram pagos
outro funcionário vencimentos cargo di-
retor Secretaria Tribunal Regional Elei-
toral, vago virtude transferência Vítor
Midosi Chermont."

Despacho:
Dr. Otávio Martins Rodrigues, pedin-

do para fazer o recolhimento das con-
tribuições relativas ao monte-pio, do
semestre de 1932 ee de janeiro de 1933.
- Sele o requerente os documntos de
fls. 2 e 3.

Expediente de 25 de novembro de •1933

ATOS DO SR. MINISTRO

Segunda Secção

Avisos:
Ao engenheiro chefe do 'escritório • de

Obras:
N. 2.228 - Autoriza a abrir concor-

rência até o litaite de 14:0001000, para
obras no Monroe.

À Fazenda, solicitaram-se os se-
s-uintes pagamentosó:

N. 2.229 - De 5008000, ao bacharel
Mariano de Siqueira Rocla, de ajuda
de custo a que tem direito.

N. 2.230 - De 1:125J000 a Jacinto
Paiva, de ajuda de custo, em virtude de
nomeação.

ATOS 00 SR. DIRETOR GERAL

Segunda Secção

Ao diretor-secretário do. Tribunal de
Contas:	 -

N. 1.765 - Transmitiu-se a 2°- via
do pedido n. 27.

N. 7.766 - Transmitiu-se a 2' via
do pedido n. 28.

Monte-pio.
Ao diretor da Despesa Pública do

Tesouro Nacional:
N. 163 - Devolveu-se o processo de

monte-pio da viuva e filhos de Alberto
Malet Soares, satisfeita,s as exigências.

Imprensa Nacional

Expediente de 27 de novembro de 1933

Ns. 3.336 e 3.337 - Ao contador ge-
ral da República - Remetendo as guias
de recolhimentos no Banco do Brasil, re-
lativas aos dias 22 e 23.



RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

fie j aneiro a outubro de

	

1933. 	
De 1 a 22 de novembro de

	

1933. 	

958:410$600

42:6866300

De janeiro a outubro de

	

1/133. 	
De 1 a 23 de novembro de

	

1933.	 .	 .	 ..... 0,11oe.

958:4106600

46:6326200

Diretoria Geral de Educação
IELPEIDIEN'11; DO SR. DIRETOR usem.

Requerimentos despachados
Dia 18 de novembro

Ante:ru jo Furtado Gouvéa Sobrinho e
Maria Tadhanetti. — Compareçam à
Diretoria Geral de Educação.

Dia 22 de novembro
Olivio Pais, aluno da Faculdade de

Farmácia e Odontologia de Bebedouro.
soaleitando providências no sentido de*
acautelar seus intertesses e de seus co-
legas. — O req-dierente deve dirigir-se
diretamente à Sem-Maria de Estado da
Educação e de Saúde Pública do Estado
de São Paulo, a qual foi, nesta cinta,
feita comunicação da irre:5-ularidatts na-
receelora de imediato corretivo, prati-
cada pele Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Bebedouro.

Dia 23 de novembro
.Anteno de Lima Torres. pedindo

transiferénc i a da Faculdade Flu m i n en s
de Medicina para a da ,Univensidade do
Rio de Janeiro. — Requeira em éposa
oportuna.

Dia 27
Maria Eunice. — Dirij a-se à Superin-

tendência do Ensino Secundário.
Edmundo A. Bui" pedindo certidão,

— Dirija o pedido à autoridade com-
petente do Estado de São _Paulo.

Registro de diplomas:
Jorge Miguel Romano. — Deferido.
Registro ds professores:
Jennings, Kendrik Williams.

ferido.
Joana Vermin. — Deferido. Rekis-

tresse em francês.
Oscar de Pala Soares Filho, 'ensmiste-

eles Pinheiro Gadelha, Tito Vespadano
Augusto Gezar Pirfes, Toma,s Girsesood,
Herminio Ferrekra Pinto, Heitor &mão

— De-
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N. 3.338 — sto ministro da Justiça
e Negócios Interiores — Remetendo a fes-
lha de pagamento e o requerimento de
Valdemar Batista da Rocha. M. 70.145-
3.3.

N. 3.330 — Idem, idem — Remetendo
o laudo de inspeção médica e o reque-
rimento de Alce() Teixeira Travessos. M.
71.127-33.

N. 3.340 — Idem, idem — Remeten-
do o requerimento de Mário dos Sen-
tes. M. 70.144-33.

N. 3.341 — Mcm, idem — Remetendo
o requerimento de João Batista Neves
da Silva. M. 70.143-33.

N. 3.342 — Idem, idem — Remetendo
o requerimento de *João Luiz Bastos.
70.142-33.

N. 3.343 — Idem, idem — Remetendo
n requerimento de Fernando da Silva
,Ramos. M. 70.141.43.

N. 3.344 — Idem, idem — Remetendo
o requerimento de Cristiano Sehmidt.
M. 70,140-33.

N. 3.345 — Idem, idem — Remetendo
o reouerimento de Francisco Fausto d"A-
vila M. 71.147-33.

Total 	  1 001:0968900
Em igual período de

1932 	 	 894:460$785

Diferença paea mais em
1933. 	

Imprensa Nacional, 23 de novembro
de 1933. — O tesoureiro, 1. Catramby.
Gonfere. — A terceira oficial, Maria
Luiza Valente de Andrade. Vjsto. Em
24 de novembro d'e 1933. — Machado
Júnior, peio chefe da Divisão de Con-
trole.

Total.	 	  1.005:0428800
Em igual período de

1932 	  8917:148$285

Diferença para mais em
4933 	 	 107:894$515

Imprensa Nacional, 24 de novembro
de 1933. — O tesoureiro, J. .Catramby.
Confere. — A terceira oficial, Maria
buiza Valente de Andrade. Visto, Em
25 de novembro de 1933. — Machado
Júnior, oek) chefe da Divisão de Con-
trole.

Ministério da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados. por Intermé-
dio do reiçoictivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por

intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de laneiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Por portaria de 26 de novembro de
1933, do Sr. ministro, foi concedida li-
cença, pelo prazo de três meses, em
prorrogação, nos têrmos do art. 8°, nú-
mero II, do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1931, a Vilela Fernandes
Mata Machado, prática de farmácia da
Inspetoria de Profilaxia da Tuberculose
do Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica.

— Por apostilas de igual data, do se-
nhor ministro, nos respectivos títulos,
foi declarado que os professores coadju-
vantes do Instituto 'Nacional de Mú-
sica da Universidade do Rio de Ja-
neiro, Maria Benedita Ferreira, Mary
Alice Coggin, Rossini da Costa Freitas,
Almerinda da Costa Freitas Rarnallio e
Alzira de Miranda Monteiro Manso. pas-
saram. nos temes do art. 323 do de-
creto n. 19.852, de 11 de abril de 1031,
a assistentes do mesmo instituto, sem
prejuízo da vitaliciedade a que se refere
o art. 11 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 16.763, de 31 de de-
zembro de 1924.

de Buetamante, Humbisteo da Silva
Araújo, Marta Laeoste, Maria Madalena
do Nascimento Silva, Josefina de As-
SUni/nãO, Inês Caldas d Mesquita, Cle-
mentina Forti„ Alzira da Silveira D'El-
boux e Olímpio de Paula Xavier. —
Deferidos.

Dennétrio Bezerra Gonçalves Perlas-
se. — Tendo o requerente atingido à
maioridade, reconsidero o despacho aa-
terior, deferindo o pedido.

Superintendència do Ensino
Comercial

EIUMEWMT8 11,0 8R. DUPSFUNTSNDENTE

Dia 26 de novembro de 1933
Requeriroeutos despachados

Augusto Woods_ de Laeorda. — Date-
rido.

Benjamin Snaider. — Deferido, pagas
as respectivas taxas.

Fauzi Savaia. — Dirija-se a uma es-
cola fiscalizada, não constituindo o titulo
de provisionado nenhum grau de escola
ridade• e Mm urna habilitação para o
exercício de profissão.

Portarias:
iCassignando o Sr. Hélio Penteado de

Castro, para o cargo de fiscal a cate-
goria a _que se redlere o parágrafo 2 lia
artigo 50- do decreto n. 20.1.58.

Designando o fiscal Hélio Penteado de
Castro, para fiscalizar a Escola de Co-
mércio Gristovam Colombo e Escola
Prática .de Contabilidade Morais Barros.

Expeditnte da Secretaria:
Ofícios ns. 9.277 à 9.628. 9.529 a

9.603, 9.604 á 9.87, 9.8818 á 3.847 ---
Circulares enviadas a tódos os fiscais
e diretoree de Decolas fiscalizadas e ofi-
cializadas, stibre a promoção prevista
no decreto n. 23.475, de 20 do correu-
Cs, e sôbre a situação dos alunos dos
cursos técnicos e superior, curso pro-
pedêutico, de auxiliar de comércio e de
admissão quando regularmente fiscali-
zado o processo de verificação das mé-
dias.

N. 9.648 à Seinihorinha Margarida
Quental, informando que o seu requeri-
mento foi despachado favoraveircenke.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Secretaria Geral

Expediente de 24 de novembro de 1933

Solicitaram-se providências:
Ao Sr. diretor geral da Secretaria da

Assembléia Nacional, no sentido do ser
informado se Maria Mercedes Lopes de
Sousa, terceiro oficial deste departa-
mento, que foi nomeada dactilógrafa
dessa secretaria, tomou posso dêsse car-
go e em qtie data. (Oficio E. 3.347.)

Ao Sr. inspetor de Águas e Esgotos,
no sentido de não ser cobrado imposto
de "pena d'água", relativo ao prédio
n. 48 da rua Leopoldina Règo, em Ola-
ria, visto ter sido o mesmo cedido gra-
tuitamente ao Serviço de Febre Ama-
rela, onde se acha instalada a sede do
60 Distrito de Policia de Focos. (01'clo
E. 3.334.)

106:6366115
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Ao Sr. administrador do Serviço de
Locomoção, no sentido de serem presta-
das informações relativamente ao tempo
de serviço de todos os chauffeurs ex-
tranumerários que a' trabalham, com a
declaração, devidamente documentada,
de serviços prestados em outras reparti-
ções federais. (Ofício E. 3.340.)

Remeteram-se:
Ao Sr. chefe da 1' Circunscrição de

Recrutamento, os impressos para decla-
rações referente ao alistamento militar
devidamente preenchidos pelos funcio-
nários do entro de saúde 'de Inhaúma,
Inspetoria de Propaganda e Educação
Sanitária, Procuradoria dos Feitos da
Saúde Pública, Hospital D. Pedro II,
Inspetoria de Profilaxia da Lepra e das
Doenças Venéreas e Inspetoria de De-
mografia Sanitária. (Oficio E. 3.334.)

Ao Sr. procurador dos Feitos da Saú-
de Pública, o processo referente à aqui-
sição de terrenos para o Hospital-Colônia
de Curupaitf, afim de que seja dado pa-
recer a respeito. (Orcio E. 3.336.)

Ao Sr. Superintendente geral do Ser-
viço de Enfermeiras, a portaria de li-
cença da enfermeira de Saúde Pública
LUcinda de Araújo Maia, para a aposi-
ção do cumpra-se. (Ofício E. 3.349.)

Requerimento despachado.
Alberto Martins Ribeiro, pedindo cer-

tidão do despacho e pareceres dados ao
aparelho denominado "Desinfetador
Sanitário Automático".—Deferido quan-
to à parte referente ao despacho profe-
rido no processo. (Requerimento
3alwo.)

Dia 25
Comunicaram-se:
Ao Sr. diretor do Laboratório Bro-

matobigico, que o exame da água solici-
tada no oficio n. 3.286, de 20 de no-
vembro corrente, deverá ser coletada à
ladeira do Leme n. 268 e não 26. con-
forme foi pedido. (Ofício E. 8.356).

— Ao Sr. Dr. Armando de Oliveira
Flores e idênticos aos Srs. Angelo Ba-
rata e Arnaldo Sodoma da Fonseca, que
foram designados para constituirem
cOmiSSÃO que deverá apurar a quem
cabe a responsabilidade do desapareci-
Mento da fôlha do livro do ponto dos
empregados das oficinas gráficas da Ins-
petoria de Demografia Sanitária, com a
frequência dos serventes extranurverá-
rios no corrente mês. Ofícios 3.360-61.
e 3.362).

— Remeteu-se:
Ao Sr. diretor do Departamento de

Saúde Pública do Estado do Espirito
Santo, a informação prestada pela Ins-
petoria de Fiscalização do Exercício da
Medicina, relativamente à consulta feita
sôbre o protesto de' Manuel da Rocha
Coutinho contra o despacho exarado na
petição em que Antônio Va/ejo, farma-
cêlutico prático estabelecido em Três
Barras, nesse Estado, no qual pediu per-
missão para afastar-se da direção da far-
mácia, deixando como substituto Antônio
Velejo Filho, dentista prático. (Ofício
E 3.357) .

— Restituiu-se:
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade

da Secretaria de Estado da Educação e
Saúde Pública, o processo de aposenta-
doria do inspetor de consumo, no unte-

rior do Estadoe da Baía, Francisco (lar-
doso de astro. (Oficio E ) .359) .,

— Remeteu-se:
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade

da Secretaria de Estado de Eduação e
Saúde Pública; o processo referente ao
caso do funcionário Clauclemiro Alves
Dias Gomes, afim de que seja levada a
efeito a correção no orçamento de 1904,
de acôrdo com o despacho do Sr. dire-
tor geral. (Oficio E 3.363).

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Expediente de 24 de novembro de 1933

Solicitarem-se os seguintes pagamen-
tos:

De 7009000 a Lindos° Marinho Gui-
marães, relativo ao aluguel do prédio
ocupado pela Inspetoria de Higiene In-
fantil, no mês de outubro de 1933. (Ofi-
cio n. 7.427).

De 8009000, à Sociedade Missão da
Cruz, relativo ao aluguel do prédio onde
funciona a Inspetoria de Higiene Infan-
til, no mês de outubro de 1933. (Oficio
n. 7.503).

De 5009000, a Carlota Menezes Vele,"
relativo ao aluguel do prédio onde fun-
ciona a Higiene Infantil, no mês de ou-
tubre de 1933. (Oficio n. 7.604).

De 3009000, à Sociedade Marítima de
Beneficência, relativo ao aluguel do pré-
dio onde funciona a Higiene Infantil, no'
más de outubro de 1933. , (Oficio núme-
ro 7.505).

De 259400, à Société .Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo Ro. consumo
de energia elétrica, feito pelo Hospital
Paula Cândido, no más de outubro de
,1933. (Oficio n. 7.508).

De 1879100, à Companhia Brasileira
de Energia Enrica, relativo ao consu-
mo de luz elétrica, feito pelo Hospital
Paula Cândido, no más de outubro de
1933. (Oficio n. 7.509).

De 6009000, h Casa da Criança, relati-
vo ao aluguel de uma sala ocupada por
uma dependência da Inspetoria de Hi-
giene Infantil, no mês de outubro de
1933. (Oficio n. 7.552).

De 5429300, à The Rio de Janeiro
Tramway, Light and Power Co., Ltd.,
relativo ao consumo de. luz elétrica, fei-
to pela Inspetoria de Demografia %uri-
tária, no mós de setembro de 1933.
(Oficiou. 7.555).

De 3169700, à Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo ao consumo
de gaz, feito pela Inspetoria de Demo-
grafia Sanitária, no mês de setembro de
1933. (Ofício n. 7.556).

De 9219100,à Société Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro, relativo ao con-
sumo de luz elétrica, feito pela Inspeto-
ria de Higiene Infantil, no mês de se-
tembro de 1933. (Ofício n. 7.695).

De 18:0389023, à S. A. Construtora,
Comercial e Industrial do Brasil, relati-
vo a serviços executados na Fazenda
Nacional de Santa Cruz, no más de ou-
tubro de 1933. (Oficio n. 7.596).	 .

De 72:4186500, à Comp. de Constru-
ções Civis e Hidraulicas, relativo a ser-4
viços executados nas terras da Fazenda
Nacional de Santa Cruz, no mês de ou-
tubro de 1933. (Oficio n. 7.397).

DIRETORIA DZ SANZ~TO RURAL

Serviço no Distrito Federal

Requerimentos despachados Pelo dl-.
reter:

Dia 22 de novembro de' tow,

• Penha:
N. 960 — José Alves de Freitas.

Deferido.
N. 963 — Otávio Klinger. — Defe-

rido.
Sede:
N. 967 — Waldemiro Cândido de Oli-

veira. — Deferido.
N. 958 — Fernando Alvas Barreira.—

Deferido.
N. 965 — Júlio Jatai. — Deferido.
Jacatépaguâ:
N. 961 Artur Ribeiro Guimarães

Filho. — Concedo os 12 dias a que tem
direito.

N. 966 — Moacir Sampaio de Sousa,
— Deferido.

Dia 23
Penha

• N. 870 — Manuel Pinto da Silva. •-n
Indeferido, á vista da informação.

Sede;
N. 970 — Armtnio Peixoto da Lima.

— Deferido.
Dia 24

Bangú ^
N. 974 — José da Costa. —Concedo

o que solicita.
Campo Grande:
N. 977 — Otávio•Francleco de &a.

— Deferido.
Jaearépaguá:"
N. 876 — João Hardi. — Concedo 60

dias de prazo.
N. 976 — João Custódio Ribeiro. —

Concedo prazo até o dia 18 de fevereiro
próximo vindouro.

•N. 980 — Francisco Claro da Costa.
— Concedo 60 dias de prazo.

N. 981 — Manuel Silvestre.	 Con-
cedo o prazo solicitado.

Dia 24 de novembro de 1933

Jacarépaguk'
N. 982 — Manuel de jestis. — De-

ferido.
N. 983 — Manieta Werrayon. -- con-

cedo 60 dias de prazo.
N. 984 — José Gonçalves. — Conce-

do o prazo de 60 dias.
N. 985 — António Abreu. — Conce-

do 60 dias de prazo.
N. 987 — Filomena Ferreira da Sil-

va. — Deferido.
Penha

• •N. 978 —Pranciseo Caetano Barbosa.
— Deferido.

N. 979 —BeIgrano Duarte Santos. —
Concedo 30 dias de prazo.

INSPETORIA DE PISCALIZAÇÀo • DE GÈNERos
iaamertricaos

Sinopse dos serviços efetuados pela
Inspetoria e repartições anexas, durante
o mês de outubro de 1933:
Visitas sanitárias feitas a

locais de produção, im-
portação e venda de pco,
dutos alimentícios	 2.714•
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Inspeção da importação de

gêneros nos armazens
aduaneiros, mar 1 ti mos,
ferro-viários e traipches.
pela Inspetoria 	
Total, em quilos, dos gé-
neros desembaraçados

Inspeção de aves e pequenos
animais nos matadouros
avícolas — Aves 	

Animais inspecionados 	
Aves e animais pequenos,

resfriados, importados e
examinados 	

Gêneros inutilizados por
impróprios ao consumo
público. Total em quilos

Aves e pequenos animais in-
cinerados por impróprios
ao consumo público .: 	

Autos de infração lavrados
Autos de infração arquiva-

dos pelo cumprimento das
exigências feitas 	

Autos de multa lavrados 	
Requerimentos de recursos

interpostos
Autos de apreensões e inu-

til izações lavrados 	
Certidões extraídas 	

	

Ofícios e memoranda expe	
didos

Valor das multas aplicadas

Laboratório Bromatológico

Total das análises prati-
cadas	 	

Sendo 117 prévias, 14 fis-
cais, 29 por requisições,
li para estudo, 7 para in-
iormações. Dos 178 pro-
dutos analisados, foram

considerados bons para O
consumo 91, tolerados 51
• 35 condenados. Foram

expedidas 46 guias para
pagamento do taxas de
análise no Tesouro Na-
:tional, na importância de 17:3808000

Serviço de Fiscalizago do Ide*
Laticínios

:iscalização das usinas
abas-tecedoras de leite e
ao Distrito Federal. Usi-
nas inspecionadas 	

	
14

	Leite importado examinado	
Litros
	 6.421.300

Leite importado examinado
e inutilizado. Litros 	

	
53.400

Análises realizadas 	
	

4.103
	Verificações físico-qufmicas

	
37.947

Verificações higiênicas 	
	

108.426
Verificações de produtos na

via pública e estabeleci-
mentos comerciais 	

	
896

Feiras fiscalizadas 	
	

55
Verificações microscópicas e

microbiológicas . 	
	

1.095
Leite inutilizado na via pú-

blica. Litros 	 	 -1.860
Autos de apreensão de amos-

tras para análise 	
	

124
Manipuladores examinados

pelo Serviço Médico dos
Entrepostos . .	 	

	
39

Carteiras de sanidade de en-
tregadores do leite regis-
tradas

Atestados de sanidade de
manipuladores registra-
dos 	

Fichas organizadas 	 	 16
Ofícios e memoranda expe-

didos	 85
Valor das multas impostas . 	 4:7008000

Serviço de Fiscalizaçóo de Carnes Verdes

Inspeção sanitária-veteri-
nária de animais abatidos
nos Matadouros de Santa
Cruz e Penha. Total co,
quilos 	 	 13.635

Animais mortos em viagem	 21.
Rejeições post-mortem.	 177
Rejeições parciais 	 	 5.832
Carnes de limpeza (quilos)	 3.445,300

Ministério da Fazenda

Os pedidos de assinatura oficial devem
ser anualmente renovados. por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em !Ma
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 masca serão
suspensas em t de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gins.

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos despachados:
Pelo Sr. Chefe do Govérno Provisó-

rio:
João Vasques Magalhães (processo nú-

mero 74.628, de 1933), Fernando Men-
des de Sousa Filho (n. 69.854, de 1933),
e Ciro .de Campos Proença (n. 67.501,
de 1933), candidatos habilitados em con-
curso para provimento de lugares de
agentes fiscais do imposto de consumo,
pedindo sua nomeação. — Aguarde opor-
tunidade.

Aníbal Jaime, ex-coletor federal em
Pouso Alto, Estado de Goiá,z, pedindo
sua reintegração. — Indeferido.

Pelo senhor diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 37.671, de 1933 — José Carneiro
Monteiro, agente fiscal do imposto de
consumo no interior dó Estado do Rio
de Janeiro, pedindo uma certidão. —
Complete com revalidação o sêlo do re-
querimento de lis.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de novembro de 1933

Ao senhor ministro da Agricultura:
N. 213 --- Comunicando, em resposta

ao aviso n. 181, de 25 de outubro úl-
timo, que o Ministério da Fazenda, de-
clarou ao Banco do Brasil, em ofício de
21 do corrente, estar a Diretoria de Ex-
pediente e Contabilidade do Ministério
da Agricultura autorizada a movirnen-
tar a conta de "Depósitos", aberta no
mesmo Banco.

Dia 25
Ao senhor ministro da Guerra:
N. 233 — Remetendo o processo rela

tive ao requerimento em que João Ro-
drigues do Amaral pede indenização da
importância de 18:1718400, proveniente
dos prejulzos sofridos pelo seu estabele-
cimento comercial, situado em Queluz,
quando essa cidade foi ocupada em 1932
pelas fÔrças legais.

EXPEDIENTE DO SR, DfiREToR OBRAL,

Dia 25 de novembro de 1933
Ao . senhor delegado fiscal .1:: Ala.

goas. :N
— Declarando que o senhor mi-

nistro, tendo em vista o processo refe-
rente ao recurso interposto pelo escri-
turário da Escola de Aprendizes Artifi-
ces de Alagoas, bacharel, 

D 
Manuel Pinhei-

ro Goulart, do ato da elegacia Fiscal
no mesmo Estado, lhe negando o paga-
mento da importância de 1466200, cor-
respondente a diferença de vencimentos
relativos ao periodo de 15 a 31 df março
deste ano, em- que exerceu, interina-
mente, as funções de diretor do aludido
estabelecimento, resolveu negar provi-
mento ao recurso, para o fim de manter,
pelos seus fundamentos, a decisã6 re-
corrida.

— Ao senhor delegado fiscal lio Ama-
zonas:

N, 177 — Declarando haver o senhor,
ministro resolvido indeferir o requeri,
mento em que o guarda da Mesa de Ren-
das Federais do Acre, João Raimundo
Mendes, pede permissão para servir na
Delegacia Fiscal no Amazonas, pelo es-
paço de seis meses, afina de concluir o
tratamento de sua saúde.

N. 178 — Declarando que o senhor
ministro, tendo em vista o processo rela-
tivo ao requerimento em que o ex-traba-
lhador e atual servente da Alfândega de
Manaus, Cosme Francisco Correia, pede
reconsideração do ato que lhe negou di-
reito a percepção da diferença de venci-
mentos entre os dos referidos ciargos,
resolveu manter, pelos seus fundamen-
tos, a decisão anterior.

— Ao senhor delegado fiscal em Mate
Grosso:

N. 141 — Declarando haver o senhor
ministro resolvido indeferir p requeri-
mento em que o guarda da polícia adua-
neira da Alfândega de Corumbá, Josué
Henrique de Araújo, pede a sua transfe-
rência para idêntico cargo na Alfândega
de Belém.

— Ao senhor delegado fiscal em Mi-
nas Gerais:

N. 227 — Declarando que o senhor
ministro resolveu deferir,'de ai-50rdo corri
o art. 851 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade, o requerimento em que Cae-
tano Vasconcelos. nomeado, por decreto
de 25 de maio Último, para o lugar de,

26.705.187

8.709
459

1.178

787.400

964
82

37
33

15

15
161

104
9:900$000

Por portaria de 27 do corrente, foram
178 concedidos três meses de licença para

tratamento de saúde ao engenheiro da
Administração do Domínio da União
junto a Delegacia Fiscal no Estado do
Espírito Santo, Miguel Pernambuco de
Campos.

Em prorrogação:
De dois meses a dactilógrafa do Te„

aouro Nacional, Ana Bastos Burlier.

73.475, de 19'33 — Adolfo Gouveia
Carneiro Leão, agente fiscal do impas-

183 to de conSumo no interior do Piauí. pe-
dindo prorrogação de licença, por noven-
ta dias, para tratar de seus interesses.

103	 De acendo com o parecer, indeferido.-
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escrivão da Segunda Coletoria 'Federal
de Barbacena, solicita prorrogação do
prazo que lhe Ora concedido para pres-
tar a respectiva fiança.

— Ao senhor delegado fiscal no Piauí:.
N. 91 — Declarando que o seahor -iei-

nistro, tendo em vista o processe em que
o guarda da polícia aduaneira da Alfân-
dega da Parnaíba, Altino Rodrigaes
dureira, recorre do ato da Delegacia Fis-
cal no Piauí que, confirmando o aq .ela
Alfândega, lhe negou pagam,e,• „a di-
ferença de vencimentos entre 'os dêsse
cargo e os de trabalhador das capatazias
da Alfândega de Manaus, que exercera,
resolveu negar provimento ao recurso
para o fim de manter 'a aludicTa decisão,
de vês que o recorrente não tendo sido
considerado extinto nem em disponibili-
dade, foi aproveitado em um lugar de
categoria superior ao que vinha exer-
cendo.

Contadoria Central da República,

Expediente de 26 de novembro de 1933

Do Sr. contador geral

Ofícios:
Aos Srs. chefes das Sub-oontadorias

Seccionais:
Nas Delegacias Fiscais na Baia,- Mato-

Grosso, Ceará, Rio Grande doiNorte, Pará
e Maranhão:

Ns. 3.867 a 3.872 — Sôbre remessa
de extratos da conta do Banco do Brasil
com o Tesouro Nacional.

— Ao Sr. diretor da Imprensa Na-
cional:

N. 3.873 — Sôbre fornecimento de
coleções de leis a esta Contadoria.

— Ao Sr. chefe da Contadoria Sec-
cional ma Delegacia Fiscal em Minas
Gerais:

N. 3.874 — Sôbre remessa de extra-
tos da conta do Banco do Brasil com o
Tesouro Nacional.

— A Modas as delegações:
N. 3.1875 (circular) — Sôbre a cir.

áular n. 123 do Sr. ministro da Fazen-
da publicada no "Diário Oficial" de 13
de outubro último.

— Aos Srs. chefes das Sub-contadorias
Seccionais:

' Nas 'Delegacias Fiscais em Santa Ca-
tarina, Rio Grande do Sul, Rio de Ja-
neiro, Pernambuco, S. Paulo e Piauí:

Na. 3.876 a 3.881 — Sôbre remessa
de extratos da conta do Banco do Brasil
com o Tesouro Nacional.

— As delegacias fiscais e alfândegas:
N. 3.882 (circular) — Recomendando

diversas informações.
— Aos Srs. chefes das Sub-contadorias

Seccionais:
INa Diretoria Regional dos Correios e

Telégrafos:
N. 3.883 — Declarando que por por-

taria n. 296 foi mandado servir na Sub-
contadoria Seccional na Alfândega de
Fortaleza, Antônio da Luz Pereira da
Silva.

Na Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos em Áracajú:

N. 3.885 — Declarando que por por-
taria n. 306 foi mandado servir na Sub-
Contadoria Seccional na Delegacia Fis-
cal em Sergipe, João Teles de Sousa.

N. 3.886 — Remetendo a portaria nú-
mero 307, em que se manda sertrir nessa
delegação, João Batista de Oliveira.

— Ao Sr. João Batista de Oliveira:
N. 3.887 — Declarando que por por-

taria n. 307 foi mandado servir na Sub-
contadoria Seccional na Diretoria Regio-
nal dêsse Estado.

— Aos Srs. chefes das Sub-contadorias
Seccionais:

Na Alfândega de Aracajú:
IN.. 3.888 — &bre funcionário man-

dado servir em outra delegação.
Na Delegacia Fiscal no Amazonas:
N. 3.889 — Remetendo 12 exemplares

para desdobramento da verba 23 do Mi-
nistério da Fazenda, modelo C-28.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Públiéa

EXPEDIENTE DO 811. coNsuuron.
Requerimento de Guide Manuel da

Rosa, pedindo a suspensão em sua fôlha
da consignação em favor da Sociedade
Cooperativa "O Crédito Popular". — Con-
vide a sociedade a satisfazer a exigência.
(Processo n. 49.908, de 1933.)

Representação contra Silva, Roseng-
veig & Comp., por infração do decreto
n. 14.728, de 1921 (processo n. 76.050,
de 1933). — De acôrdo cornos parece-
res, julgo procedente a reclamação feita
pela Fjscalização Bancária do Distrito
Federal, contra Silva, Rosengveig & Com-
panhia, estabelecidos com casa de câmbio
à praça Mauá n. 7, por explorarem o co-
mércio de compra e venda de moedas
estrangeiras sem o pagamento da quota
de fiscalização bancária, a que estavam
obrigados, nos termos do art. 3°, n. I,
letra a, e art. 4 0 do decreto n1 141728,
de 16 de março de 1921.

Assim, imponho a multa de 30:0002000
à citada firma de Silva, Rosengveig &
Companhia, mínimo da penalidade a que
se refere o art. 70, letra d, do citado de-
creto.

Dia 2-4 de novembro de 1933

Ofícios:
'Ao Sr. inspetor de Águas e Esgotos:
N. 1.342 — Reiterando o ofício núme-

ro 1.237, de 10 de novembro corrente.
Dia 27

Ao Sr. consultor da Delegacia Fiscal
em Minas Gerais:

N. 1.345 — Remetendo o processo nú-
mero 67.356, déste ano, relaivo a uma
denúncia apresentada contra a firma
Borges & Irmão, estabelecida em Juiz de
feóra, para o fim indicado no parecer de
fls. 7.

— Ao Sr. diretor de Fazenda do Mi-
nistério da Marinha:

N. 1.346 — Solicitando providências
no sentido de serem ouvidos os Srs. Ro-
que José Ferreira e Herminio Ribeiro da
Silva, sôbre um restabelecimento de con-
signação pretendido pela Sociedade Coo-
perativa de 'Responsabilidade Limitada
"O Crédito Popular".

— Ao Sr. presidente do Banco do
Brasil:

N. 1.347 — Solicitando audiência da
Secção de Fiscalização Bancária, incluso
vos remeto o processo n. 77.652, do cor-
rente ano, em que é interessada a Creema-
nhia Luz Steárica.

0.11

Diretoria da Receitn PúbRea

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

- Dia 27 de novembro de 1933

Oficias:
Ao Sr. delegadb geral do Imposto

sabre a Renda:
N. 395 — Afim de ser informado a

respeito, transmite o processo fichado
sob n. 75.487, do corrente ano, em qur,3
Venceslau Lewicki, pede restituição da
importância de 178:200, relativa a im-
postos recolhidos a maior, no exercício
de 1.931.

— Ao Sr. supepintendente de çlubs de
Mercadorias mediante sorteio:

N. 1.015 — Restituindo o processo
filado sob n. 64.522, do vigente ano.
em que é interessado Luiz Ferreira de
Admeida.

—Ao Sr. presidente do Consêlho do
Contribuintes:

N 1.010 — Restituindo nos térmos do
despacho o processo fichado sob nómere
71.228, do vigente ano, em que é lideres-
sada a firma Irmãos Frugoli Comip.

N. 1.011 — Coniunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 69.284, do ano
em curso em que o Sr. representante da
Fazenda Pública recorre da decisão dêsse
conselho, constante do acórdão número
2.525, publicado no "Diário Oficial", de
27 de setembro proxinao findo, que deu
provimento -ao recuo interposto pela
firma Braulio & Cofflp., do áto da Al-
fândega de Santos sobre classificaçao de
mercadorias, proferiu em 11 do cor-
rente mês, o seguinte despacho:

Miou provimento ao recurso, de &tardo
com o parecer supra."

O parecer emitido por esta diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro, foi.
o seguinte:

"O representante da Fazenda recorre,
MOA processo da decisão do Conselho de
Contribuintes que, pelo , acórdão número
2.525, dou provimento ao recurso inter-
posto pela Irma Braulio & Camila., do ato
da Alfândega de Santos- que, em reunião
da Comissão da Tarifa, mandou classifi-
car como "pó medicinal composto", do
artigo 293, da tarifa e laxa de 8$,. Por
quilo, a .mercadoria que, 'a recorrente
submeteu a despacho pela neta número
82.973, de 1928, como pepSma em pé,
do.artigo 275, da tarifa, e taxa de 5$, por
quilo.' No caso, não cabe, como se pre-
tende, a assemelhaVão admitida no arti-
go 13, das Preliminares da Tarifa:

A imeneladoria, cuja, classificação foi
Impugnada pelo conferente no despacho
é um pó medicinal composto, de uso te-
rapeutico conhecido, como a pepeina e
pancreatina, mas que tem classificação
propria no artigo 2193, da tarifa, confor-
me as decisões da Alfândega desta capi-
tal, homologadas pelo Tesouro, citadas
pela Anfândega de Santos.

Nessas condições, opino pelo provimen-
to do recurso interposto pelo represen-
tante da Fazénda, reforma do acórdão
corrido e • mstabellecimenta da decisâ,e
da Alfândega de Santos.'

O recurso do Sr. representante da Fa-
zenda Pública está concebido nos se--
guintes termos:

"Considerando ter analogia pela natu-
teza e pelo emprego com a pepsina, clas-
sificado no artigo 275, da . tarifo, taxa
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de 5$, por quilo; o 'honrado Conse l ho de
Contribuintes pelo acórdão n. 2.525,
xna.ndou assemelhar a êsse produto, o la-
oto-fertmento de Nialhe que a Alfândega
de Santos considerou, como pó medicinal
composto do artigo 293, taxa de 8$000.

Para a assemelhação não basta a ocur-
vencia das analogias 'notadas pelo La-
beratorio Nacional de Analises: é neces-
serio se -realize todas as condições esta-
belecidas no artigo 13 das Disposições
Preliminares. E não consta do processo
tenham sido preenchidas todas essas con-
dirias. Ao contrário, está provado 'que o
produto  importado é um pó de uso teres
peutico composto de substáncias organi-
cas, que, portanto, se enquadra perfeita-
mente no citado antigo 293, conforme,
aliás decisões administrativas menciona-
das no processo.

Deve, pois, ser mantida a classificação
:adotaste pela Alfândega de Santos. na
conformidade do parecer unânime de sua
comiesão cts tarifa, bem como da da Al-
/*Mega desta capital.

Peço, asaim, a V. Ex., Sr. ministro,
a reforma da preseinte decieão e o res-
tabelecimento da de prir' neira instância.
por estar de acteekt com a lei."

— Ao Sr. diretor secretário' do Tri-
bunal de Contas:

N. 81._— Transmitindo e solicitando
audiência do processo fichado sob nú-
mero 20.2/9, d-e /932, relativo ao ofí-
cio n. 296, de. 20 de abrit do mesmo ano,
da Delegacia Fiscal no Estado do Rio
de Janeiro.

— Ao Sr. diretor secretário do Tri-
benzei de Contas:

N. 83 — Afim de ser . submetido à
sfprenigieão desse Tribunal, remete o
prooesso fichado sob n. 74.444, do ano
fai tarso, relativo ao têrmo de acórdo
firmado entre a Fazenda Nacional e
José de Sá Barreto Sampaio, para a ar-
recadação do imposto de consumo de
energia egetrícia.

°N. 83 — Mim de ser submetido à
a.preciação (-Mese Trebnnal, remete o
processo fiehresio sob n. 77.195, do ano
em curso, relativo ao termo de acArdo
firmado entre a Fazenda Nacional e Be-
Meio Rodrigues Ctiastes, para a arrecada-
rão do imposto de campumo de energia
elétrica.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria da
Distrito Federal:

N. 1.088 — Transmitindo para o fim
indicado na informação e no parecer o
processo fichado sob n. 74.671, do cor-
rente atue relativo a uma petição das
Irmãs de Caridade do Colégio da Ima-
culada Conceição.

N. 1.089 — Para o fim indicado na
informais5o, remete o processo fichado
sob n. 73-.791, do corrente ano, ren-
te a0 relatório do inspetor fiscal, Mel-

i sedek Ale atei° .
N. 1.090 — Transmitindo e solici-

tando audiência, do processo fichado sob
is. 75.083, do vigente ano, em qu é
Interessado Henrique Marques Rezende.

— 4o Sr. secretário do Conselho de
liContribuintes:	 •

N. 1,012 — Remetendo )al amostra da
mercadoria referida no presso fichado
:sob 70.764, do corrente ano, em que
é interessada a firma Voeloker, Gasper
it Comp., e nue deixou] de acompanhar
o ofício n. 984. de 12 do coresslie, desta
Diretoria a õsse Instituto. •

N. 1.013 — Remtendo a amostra da
mercadoria referida no processo fichado
sob ri. 68.303, do corrente ano, em que
é interessada a firma Arp. & Comp. e
que deixou de acompanhar o °feio
ri. 983, dêste mês, desta diretoria a êsse
insittdo.

N. 1.014— Remete a amostra da mer-
cadoria referida no processo fichado
sob n. 70.7155, do corrente ano, em que
é interessada a Société Anonyme du Gas
de Rio de Janeiro e que deixou de acom-
panhar o oficio ris 1.005, de 23 do cor-
rente, desta diretoria a êsse instituto.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Belém:

N. 67 — Solicitando audiência, trans-
mite o processo fichado sob n. 76.579,
do vigente ano, relativo ao telegrama
n. 698, em que são interessados Amadeu
Lemos e outros.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Salvador:
. N. 100 — Restituindo para o fim de
ser cumprido o despacho do processo
fichado sob n. 57.966, do vigente ano,
em que é interessada a Companhia Ferro
Viaria Éste Brasileiro.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Santos:

N. 1.079 — Afim de serem prestados
esclarecimentos, restitue o processo fi-
chado sob n. 55.478, do corrente ano, em
que é iiiteressade The São Paulo Trem-
way, Light arid Power Co. Ltd.

N. 432 — Afim de serem prestados es.
clarecimentas, transmite o •processo fi-
abado sob n. 76.930, do corrente ano,
relativo à nata de 30 de outubro último
da Embaixada francesa.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro:

N. 2220 — Solicitando audiência,
transmite o processo fichado sob número
76.293, do vigente ano, relativo ao ofício
de 4 dêste mês, da Associação Comercial
de S. Paulo.

N. 2.221 — Para o fim indicado ne
parecer, restitúe o processo fichado sob
n. 73.173, do vigente ano, em que é in-
teressada a firma Schering Kahlabaum
Ltd.

N. 2.222 — Restituindo, para o .tim
Indicado no parecer, o processo fichado
sob ri. 70.422, do vigente ano, em que é
interessado K. Nakaya.

N. 2.223 — Para que seja satisfeita a
exigência constante do parecer da Co-
missão de Similares, restitue o processo
fichado sob ri. 65.641, do vigente ano,
que é interesasda a Société Anonyme du-
du Gás de Rio de Janeiro.

N. 2.224 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 65.557, do vigente ano, em
que é interessada a odeie Andnyme du
Gás de Rio de Janeiro, afim de que seja
satisfeita a exigência constante do pa-
recer da Comissão de Similares.

N. 2.225—Afim de ser feita a prova de
que trata art. 4°, do decreto n. 19.219,
de 28 de maio de 1930, restitúe o pro-
cesso fichado sob n. 51.242, do corrente
ano, relativo ao requeriment da firma
Grillo Paz & Comp. (Usina Tinguá).

N. 2.226 — Afim de serem prestados
esclarecimentos, remete o processo fi-
chado sob n. 71.530, do corrente ano, em
que é interessada a Companhia Minas
da Passagem.

— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 98 — Restituindo para o fim in-

dicado na informação o processo fichado
sob n. 72.527, do corrente ano, em que
é interessada a interyentoria Federal
déste Estado.

— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 195 — Nos tèrmos da informação

remete o processo fichado sob n. 74.831,
do corrente ano, em que é interessada a
Companhia Maragogipana de Eletrici-
dade.

— Ao Sr. delegado fiscal no Amazo-
nas:

N. 68 — Para o fim indicado na in-
formação remete o processo fichado sob
ri. 73.367, do corrente ano, em que é
interessada a firma Nogueira & Irmãos.

N. 69 — Para o fim indicado na in-
formação restitue o processo fichado
sob n. 73.373, do corrente ano, em que
é interessada a firma Ferreira da Silva
dz Comp.

— Ao Sr. delegado fiscal em 5 ão
Paulo:

N. 489 — Para o fim indiéado no des-
pacho transmite o processe fichado sob
n. 76.516, do vigente ano, relativo à
informação prestada pelo inspetor ficai
da 1' zona dêsse Estado. no processo
administrativo que resultou da ilegal
juntada de vários autos lavrados con-
tra a Companhia Brasileira de Cimento
Portland S. A.

N. 490 — Restituindo o processo ficha-
do sob n. 72.983, do corrente ano, em
que é interessado Rodolfo Weill, para o
fim indicado na informação.

Diretoria da Despêsa Pública

EXPEDIENTE Do SR. midiseno

Na 26 de outubro de 1933
Processos:
N. 15.937, de 1933 — João Miguel Pin-

to Ribeiro, pedindo pagamento de ven-
cimentos deixados de receber em 1919
— Arquive-se, por haver a divida incor-
rido em prescrição.

IMMDIENTE Do SR. DIREToR

Dia 23 de novembro de 1933
N. 71.053, de 1933 — D. Jesunovina

de Morais Bandeira Duarte. solicitando
certidão. — Satisfaça a exigência.

Diretoria da Contabilidade

EIPEDINTE Do SR. DIRETOR

Dia 22 de novembro de 1933
N. 69.869 — Requerimento da Gooe-

year Tire & Ruber Co. of South Ame-
rica, de 21 de outubro de 1933. —
jurisprudência antiga do Tesouro negal''
certidão de pareceres e informações.
Ocorre citar despachas publicados 110
Diário Oficial de 11 de fevereiro de
1893, de 27 de fevereiro de 1897, 10 de
novembro de 1898. A lei 640, de 14 de
novembro de 1899, artigo 50, parágrafo
50, declarou não ser lícito negar-se cer-
tidão de documentos e pareceres ou in-
formações quando para defesa de di-
reitos perante autoridade . e tribunais.
Na petição de fls. 4, a própria reque-
rente diz que as certidões pretendidie
destinam-se ao seu arquivo. Não é o
caso do artigo 35 da lei citada. Assim,
de acôrdo com o que se tem resolvido,
nego deferimento ao pedido.

Dia 23
N. 70.082 — Requerimento do Banco

das Funcionários Públicos, de 20 de ou-
tubro de 1933. — Á viáta da informação
da Contadoria Seccional, indeferido. -

'
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N. 72.191 — Requerimento de Tomás
Bonrey, de 31 de outubro de 1933. —
A vista das informações, indeferido.

N. 73.541 — Requerente, Manuel 'da
Fontoura Rodrigues, de 6 de novembro
de 1933. — Satisfaça a exigência da
Contadoria Seccional.

N. 69.225 — Requerimento de Fran-
cisco Antunes, de 10 de outubro de 1933.
— Dirija-se, querendo, à Caixa de Amor-
tização.

N. 66.740 — Requerimento de Antô-
nio Joaquim Mais da Penha, por seu
procurador, de 10 de outubro de 1933.
— Diria-se, querendo, ao Tribunal de
Contas.

N. 7&.619 — Requerimento da Asso-
ciação Beneficente Federal, de 23 de ou-
tubro de 1933. — Satisfaça a exigência
da Contadoria Seccional.

Dia 25
N. 76.326 — Requerimento de Fraa-

cisco Bastos, de 16 de novembro de 1933.
— Idem.

Diretoria do Domínio da União
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Na 16 de novembro de 1933
Processos:
N. 61.965/-33 — Ofício n., de 11

de setembro de 1933, da Delegacia Fiscal
de Alag0as, encaminhando o processo
relativo ao aforamento do terreno ala-
gado de marinha, situado rio começo do
canal da Levada. pretendido por João
Marques de Sousa. — Nego provimento
ao recurso, de vez que a avaliação do me-
tro quadrado do terreno em apreço está
muito aquem do seu valor .real.

Dia 18
N. 58.197/33 — Ofício n. 650, de 24

de agôsto de 1933, da Delegacia Fiscal
na Baía, restituindo o processo relativo

_à novação do contrato de aforamento do
terreno nacional, sito à rua Barão Ho-
mem de Melo, distrito da Penha, pre-
tendido por D. Eugenia do Nascimento
Silva. — Aprovo.

Dia 28
N. 24.288/33 — Ofício n. 71, de 15

de abril de 1933, da Delegacia Fiscal ern
Pernambuco, enviando o processo rela-
tivo ao domínio útil do terreno de ma-
rinha n. 186, sito à rua' PedroAfonso,
em que são interessados Medeiros &
Comp. — Defiro, de acôrdo com o pare-
cer,advertindo-se à delegacia fiscal pelo
seu procedimento irregular.

N. 59.911/33 — Oficio n. 100, de 3
de março de 1933, da delegacia fiscal no
Pará, remetendo o processo referente a
um terreno de marinha, pertencente a
Pedro Pombo Chermont Itayol. — Apro-
vo, de acôrdo com o parecer.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 25 de novembro de 1933
Ofícios:
Ao Exmo. Sr. Dr. Rubem Rosa:
N. 2.610 — Comunicando que, ha-

vendo sido, pelos jornais do ontem, di-
vulgado que o diretor da Faculdade de
Direito oficiára ao titular da pasta da
,Educação, solicitando providências, afim
de que esta diretoria dispensasse a es-
critura pública de incorporação dos
bens que pertenciam á Faculdade de Di-
reito na* Praia Vermelha, foi telegrafado

ontem mesmo ao Dr. Cândido de Oliveira
Filho, declarando que a referida exigên-
cia fdra dispensada pelo Sr. ministro da
Fazenda, que determinou o registro dos
mesmos imóveis nesta diretoria, bem
como haver remetido o respectivo pro-
cesso ao Dr. 1° procurador da República,
a 21 do corrente, para que tenha lo-
gar a permuta desses bens com o terreno
do Instituto Benjamin Constant na Praia
Vermelha, onde vai Ser construida a nova
sede daquela Faculdade.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estadó do Espirito Santo:

N. 2.612 — Recomendando providên-
cias no sentido de ser devolvido a esta
Diretoria o processo n. 38.576, de 1925
relativo ao aforamento de um terreno
marinha, sito no lugar denominado " Ci-
ratuira", arrabalde daquela capital, pre-
tendido por Alfredo José da Cruz, o qual
foi remetido à mesma Delegacia pelo ofi-
cio n. 4, de 2 de fevereiro de 1926, da
então Diretoria do Patrimônio Nacional.
(Processo n. 60.798, de 1933.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo:

N. 2.613 — Recomendando providên-
cias no sentido de ser devolvido à Direto-
ria do Domínio da União o processo fi-
chado sob n. 63.538, de 1925, referente
ao aforamento do terreno denominado
(Fazenda Guanabara", no extinto núcleo
colonial "Bandeirantes", naquele Estado,
pretendido por Maria Dietrich, o qual
foi enviado àquela Delegacia pelo ofício
da então Diretoria do Patrimônio Nacio-
nal, n. 9, de 10 de fevereiro de 1926.
(Processo n. 3.123, de 1931.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da Paraíba:

N. 2.614 — Reiterando, 'afim de ser
providenciado a respeito, o ofício da ex-
tinta Diretoria do Patrimônio Nacional,
n. 1, de 30 de maio, de 1922, já reiterado
pelo de n. 1, de 7 de janeiro de.1926,
com o qual foi remetido àquela Delega-
cia Fiscal o processo relativo ao afora-
mento de um terreno de marinha, sito
no município de Cabedelo, naquele Esta-
do, pretendido por Odorico Policarpo Au-
gusto Martins. (Processo n. 53.478, de
1924.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 2.615 — Reiterando, afim de ser
providenciado a respeito, o ofício sob
n. 37, de 25 de outubro de 1922, da en-
tão Diretoria do Património Nacional,
j5. reiterado peio de ti. 40, de 17 de abril
de 1926, com o qual foi remetido àquela
Delegacia Fiscal o . processo relativo ao
aforamento de um terreno de marinha,
situado na Gambóa do Arraial, freguesia
da B0/11$ Viagem, na capital do Estado,
pretendido por Tristão Ferreira da Silva
Dessa. (Processo n. 4.462, de 1922.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 2.616 — Transmitindo, afim de ser
encaminhado à Administração local do
Domínio da União, o processo em que
Augusto José de Sousa pede aforamento
dos terrenos de marinha fronteiros à
"Fazenda da Luz", de sua propriedade,
sitos em São Gonçalo, naquela capital.
(Processo n. 12.556, de 1922.)

N. 2.817 — Transmitindo, afim de ser
encaminhado tt Administração local do
Domínio da União, o processo em que
Manuel Fernandes Batista pede afora-
mento dos terrenos à margem da lagôa de
Araruama, desde a boca da barra até o
logar do Baixo, no município de Cabo

Frio, naquele Estado. (Proc. n. 37.124,
de 194.)

N. 2.618 — Remetendo o processo em
que Maroolino Vieira da Silva pede carta
de aforamento da área do lote n. 2, da
Fazenda Nacional de Córrego D'Antas, em
Nova Friburgo, naquele Estado, e reco-
mendando providências no sentido de ser
o mesmo processo encaminhado à Admi-
nistração local do Domínio da União, para
os fins convenientes. (Proc. n. 46.182,
cle,1926.)

MINISTRAÇÃO DO DOMINDO DA
UNIÃO

EXPEDIMTE DO 511. ADMINIO'PRADOR

Dia 25 de novembro de 1933
Requerimento de Walgrand Pinheiro

Cruz. — Compareça o requerente a esta
administração afim de completar o selo
do documento de fls. 3, (Proc. Ume-
ro 73.814133),

Dia 27
Requerimento de Caetano Tom az G'o-

rnes. — Compareça o requerente a esta
administração para provar o pagamen-
to de fôro referente ao corrente exer-
cício, afim de ter andamento o proces-
so. (Proc. n. 53.391133).

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1933
Autos de infração:
N. 1.627 de 1933, contra a Companhia

Gráfica Palinira S, A. — Entregue-se
a mercadoria mediante as formalidades
legais.

N. 660 de 1033, contra Coelho & An-
drade. — Idem.

N. 1.665 de 1933, contra José P .._ Ma-
cedo e Menne' de Sousa Pina. — idem.

N. 1.604, de 1933, contra José Batista
Júnior. — Provada e confessada, como
se , acha a infração capitulada no auto de
fôlhas, as alegações da defesa, somente
por equidade, poderiam ser apreciadas
pela superior autoridade.

Assim, julgo procedente o auto citado,
para impor a firma autuada, supracita-
da, José Batista Júnior, a multa de 1008,
mínimo do artigo trinta, parágrafo 30,
letra "b", do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932, além do pagamento
da importância de 27000, corresponden-
te a diferença de imposto devido e não
pago, "ex-vi' do art. 38 de mesmo de-

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de trinta dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executivo, pelos
meios legais, salvo o direito de recurso.
dentro de vinte dias, na forma dos arti-
gos 60 e 7 0, dó decreto 11. 20.350, de 31
de agósto de 1931.

N. 475, de 1933, contra J. Barros, —
J. Barros foi autuado por infração dos
artigos 1°, 3° e 26, parágrafo único, do
decreto n. 15.524, de 14 de junho de
4922, pelo fato de distrribuir, dentro de
determinadas carteiras de cigarros de seu

fabrico, "vales" d'e $500, 18090 e 2$000
resgatáveis em dinheiro, sem possuir a
necessária patente de registro, e o livro
para a escrita especial e, conseqüente-
mente, sem pagar o imposto devido .°

.As Infrações cometidas pelo autuado
são: a do art. 30, pela falta de patente
de_registro; a do art. 26. parágrafo fiei..
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pela falta do selagem dos "vales" e	 Assim, julgo procedente o auto citado, 	 N. 25.202 — Brasilina Forneris. —
a do art. 31, pela falta de livro para a para impor à firma autuada supra, An- Arquive-se.
escrituração dos vales e das estampilhas. tônio Monteiro & Irmãos, a multa de	 N. 24.624 — Avelino de Jesus Pires.
Essa última infração não foi capitulada 200$000,mínimo do art. 61, letra e), do
pelos inspetores fiscais autuantes, sendo decreto n. 17.464, de 6 de outubro de — Idem.Processo n. 23.095, de 1933 — Gon-
que, o art. 1°, por êles d'ado como in- agag.
fringido, refere-se a incidência do., im-	 Intime-se para o pagamento da multa, 	 .

ssu. ltl . a: Companhia Cervjaria Brahma,e

posto, por isso não havendo penalidade no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-

	

	 1° — "Até que data considerou esta
Recebedoria em vigor a circular si. 60,no art. 68 a êle aplioSível.	 mova-se a cobrança executiva, pelos do Ministério da Fazenda, de 14 de no

	

Na defesa de fõlhas, o autuado alega meios legais, salvo o direito de recurso 	
-

que "um cigarro marcado com uma im-	 verniiro de 1930";
dentro de 20 dias, na forma dos aras. 6°portáncia a éle fazendo parte dos vinte e 7 0 do decreto n. 20.350. de 31 de agras- 	

2° — Si a Recebeeloria aplicou a dita
de que se compele a carteira que os mota- to de 1931.	

.4:eircàilartri,a:t1,uéinatecso.9stituição do Conselho
diciona, não é, não pode ser absoluta- 	 !N. 1.538, de 1933, contra a Indústria — A circular acima referida, foi bai-mente o "coupon" a que se refere o ar- 

Produtos Alimentícios Culinários, Limi- sada para atender ás dificuldades resul-
tada.	 Atendendo às razões da defesa

tigo primeiro do regulamento citado".
Confessa que resgatava os cigarros mar- 	 —
oados, em dinheiro e pede que, por equi- apresentada e tendo em vista o que in- tentes da suapensão da exigibilidade dasobrigações comerciais e da restituição
dado, lhe seja relevada a pena em que, forma o próprio autuante a fls., julgo, de levantamentos de depasitos bancários
por acaso, tenha incorrido, 	 de acbrdo com o parecer, improcedente. decorrentes dos decretos na. 19.385,

Não há como se aceitar as alegaçales o auto de ti s\ 3 e mando que, feitas as 19.391 e 19.400, respectivamente de 27
da defesa; o art. 1°, do decreto aludido, devidas anotações, seja o mesmo arqui- 19

vado.	
de30outubro, 1 e 12 de novembro de

6 claríssimo: Diz êle:

	

N. 1.216, de 1933, contra Martins Pe-

	

	 A moratória de que tratam os três
aludidos decretos, foi prorrogada pelo"O imposto de que trata o artigo reira & Comp. — Achando-se perfeita- 21, da lei n,: 4.440, de 31 de dezem- mente provada a infração capitulada no decreto n. 19.479, de 12 de dezembro

bro de 1921, incide sObre os vales auto de fls., e carecendo de fundamento de 1930, por sessenta dias (60) dias.Êsse decreto foi publicado no

	

para aquisição de brindes distribuí., as alegações da defesa, julgo procedente 	 . Diário
dos pelos fabricantes e negociantes, o aludido auto para impor à firma au- Oficial de 13 do dito mês e entrou em

vigor na data da sua publicação, de sor-quer venham presos aos envólucros tuada supra Martins Pereira & Comp.,ou pelos mesmos constituídos, em a multa de 200$; do art. 81 do decreto te que, a prorrogação a que éle se refere,
forma de "coupons", rótulos ou de n, 17.464, de 6 de outubro de 1926.	 terminou a 13 de fevereiro de 1931. ai-
qualquer outra espécie, distribuídos Intime-se para o pagamento da multa tes, pois, da publicação do decreto nú-
diretamente ou indiretamente, por no prazo de 30 dias, não o fazendo, pro- mero 20.350, de 31 de agaisto de 1931.Ineio de sorteios ou prêmios, desti- mova-se a cobrança executiva pelos que creou o Conselho de Contribuintee.

	

nados q resgate em dinheiro ou a meios legais, salvo recurso dentro de 20	 .Assim, a circular ri. 60, de 14 de iso-
troca de objetos de qualquer espé- dias, na forma dos arts. 6° e 7° do de- vembro de 1930, vigorou. de acõrdo com
ele."	 . ereto n. 20.350, de 31 de agõsto de o decreto n. 19.479, de 12 de derem-

1931.	 bro imediato, até 13 de fevereiro de
Os (Carro que o autuado distribue,s	 1931, antes da instalação do Conselho

com os valores de $500, 1$ e 2$, trazem	 naqueri132"t°6 :	
que se verificou a 2 de outubro seguin-

o "rótulo" "Vira-Mundo" $800 e são res-	 te. só tendo sido aplicada. Por está Re-

	

N. 25.600 — Adriano Alves, da Silva 	 cebedoria, até 13 de fevereiro do mes-gatáveis em dinheiro, estando, portanto, — Cobre-se por verba a diferença de
incluídos nos "coupons, rótulos" ou "ou- sélo devido. 	

mo ano.
tra qualquer espécie", de que trata o N. 7.024 — AtOaro de Lanues. — Processo n. 26.517, de 1933 — Can-ad. 1' acima reproduzido, não podendo Apresente quitação dos contribuintes sulta de A. S. A. J. & E. Athinson —
deixar de ser considerados "vales" sujei- que deram queixa a esta Recebedoria, O sabão cuja amostra acompanha o pre-
tos ao imposto de $030 a que se refere conforme requerimentos de fls.	 'sente processo, mesmo vendido em pe-
o art. 2° do aludido decreto.

	

	 N. 24.907 — Agostinho A. P. Pinto. quenos blócos, está isento do impede
de consumo, "ex-vi" do disposto no ar-Assim, pois, julgo procedente o Mita • Cobre-se a diferença do eêlo por

de fls. 2 e imponho a J. Barros a multa varba•

	

	 tigo 5°. do decreto n. 21.041, de 13 de
fevereiro do 1932, do teór seguinte:de 200$000, mínimo do art. 68, letra e),

":São isentos do imposto de consumodo decreto n. 15.524, de 14 de junho de 	
N. 6.887 — Companhia Popular de

Imóveis. — Intime-se a Companhia Po- os sabões sem perfume, grosseiros, que1922. com a obrigação de recolher a im- 	 ,
portância de 5008000, de emolumentos pular de Imóveis a prestar, esclareci- além de não serem prensados nem com-

mentos dentro de 10 dias, tendo em vis- primidos. não tragam 01 .1 V o 1 fiór jos depela patente de registro, caso ainda não
o tenha feito.	 ta o informado e o que consta das co-eu- apresentação e se destinem exclusiva-

mente à lavagem de roupas, casas, etc."Intime-se para o recolhimernto das irn- letas de fls.N. 6.406 — Emprêsa Nacional de Pe- O produto a que se refere a consulen-
portâncias devidas, no prazo de 20 dias tróleo. — Em face do que consta da or- te, é destinado a lavagens e branquea-
úteis, sob pena de cobrança executiva, dem n. 923, de la de outubro findo, da mento de fios nas fábricas de tecidos e
salvo o recurso que poderá ser interposto Diretoria da Receita a esta Recebedoria, nas tinturarias, estando, portanto, Sn-
nos termos dos arts. 6° e 7° do decreto nada há que Providenc i ar no corrente cluide na isenção do dito artigo 5°. em
n. 20.350, de 31 de agôsto de 1931.	 ano,	 que se lé:

".	 hN. 1.387, de 1933, contra A. J. Costa, 	 N. 25.925 — Silva Gomes & Comp. —	 .. e se destinem exclusivamente
—: A posse de selos pertenoentes à mer- Proceda-se pela forma proposta na in- lavagens de roupas, casas. etc."
cadmia consumida, está provada no pro- formação, tendo em vista a última parte 	 Precatórios despachados:
cesso, segundo interpretação dada pela do parecer. Juizo da 3' Pretoria Criminal, entre-ordem it. 245, da Diretoria da Receita à	 N 9 3.657 — Joaquim Soares de Oli-

ga de 600$000. a favor de Ernâni Cor-Delegacia Fiscal em São Paulo, publica- 'seira' - — Sendo omisso o regulamento
reia. — Cumpra-se.da no "Diário Oficial" de 12 de maio de quanto ao -caso em lide de vez que o

rnen- contrato de fls. nenhum &Mo tem, faça-1923, carecendo, p ortanto, de funda	 GND S1-DIIA A3 RETORIAto as . rasèdes da defesa de fls,	
se a averbação do mesmo, desde que as 9 EI

promissórias têm a mesma data, segun-Julgo, pois, procedente o auto de fls., do informa o escrivão do sèlo as fls. 	 Despacho do sub-diretor
Para impor a A. J. Costa a multa de	 N. 23.193 — Manuel Roldan. — Pro-
6008000, mínimo do art. 53 cio decreto ceda-se pela ordem proposta na infor- 	 Processos:
n, 17..464, de 6 de outubro de 1926 .mação e parecer.	 N. 9.249, de 1933 — Abel Pinto Le-

N. 728, de 1933, centra Antônio Mon- 	 N. 24.912 —Paulo de 'Sousa :roma. poes & Comp. — Cumpra o despad.ho de
feiro & Irmãos. — Provada e confessada — Anotado o goso dágua por hidrôme- 21-7-33.
como se acha a infração capitulada no tro em face do citie afirma o tnforman- N. 10.01 15' de 1933 — Lídia Brandão
auto de fls., as alegações da defesa, só- te, oficie-se h Diretoria da Receita, pe- — Prove o alegado.
mente por equidade, poderiam ser apre- dindo o cancelamento da divida de 'que

	

	 N. 18.162, de 1933 — Oto Heylmann.
— Ca:Ufaçaciaetas pela superior alif.nridaii4.	 se trata.	 h	 a exigência.: 
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Na. i9.997, de 1933 -- Caixa Benefi-
cente Civil e Militar. — Junte os esta-
tutos.

N. 21.741, de 1933 — António Júlio
Batbosa. — Satisfaoa a exigem:ia. .

N. 23.979, de 1933 — J. Vieira 8s LI-
- Registrem o contrato no Registro

de Titulee e Documentos.	 .
N. 24.049, de 1933 -e- M. Almeida &

Comp. — Satisfaçam a exigência.
N. 24.305e do 1933 — Domingos Mar-

tine liachado. e-- Satisfaçam a exigência.
N. 26.073, de 1933 — Richard, Men-

. dOnoa & Comp. — Satisfaçam, a exigên-
cia..

N. 26.175, de 1933 — João Simas. —
, Satisfaça a exigência.
• N. 26.000, de 1933 — Berrogain &
Lio. Ltda. — Juntem o contrato social
no prazo de 8 dias.

..e.••n••n

Conselho de Contribuintes
SESSÃO EXTRA' ORDINÁRIA REALIZADA E0 DIA

25 es NOVEMBRO DE 1933
Realizou-se no dia 25 de novembro de

1933, as 13 horas e -45 minutos, a 149a
sessão extraordinária do Conselho de
Contribuintes, achando-se presentes os
senhores Malaquias dos Santos, presiden-
te; José L. Salgado Scarpa, vice-presi-
dente; Alberto Fernendes Merques, Fran-
cisco Eduardo de alagalhãeseJaime Seve-
dano Ribeiro, João Augusto Alves. Luiz
lieermany Filho, Othon de Melo; Otto de
Andrade Gil; Tobias Rios Filho, Vicente
de Paulo Galliez e Xisto Vieira Filho.
membros do Conselho; o senhor Fran-
cisco Sá Filho; representante da Fazen-
da Pública.
: O. senhor presidente abrki •a sessão

sendo lida e aprovada a ata da sessão eee.
traordinária realizada no dia 20 do cor-
rente. Em seguida foi lido o expediente
que se compôs dos seguintes oficios:

N. 983, de 18 deste meie da Diretoria
da Receita Pública — Comunicando que
p senhor ministro da Fazenda, a mie; foi
peeeente o recurso interposto pelo se-
nhor representante da Fazenda, da deoi-
São constante do acórdão n. 2.435, que
deu provimento ao de Arp. & Comp.,
ocnitra ato da Alfendega do nRio de elle
neire, sôbre classificação de mercado..
rias, resolveu dar provimento ao predito
recurso,.cle.aoerdo com o parecer da re-
ferida Diretoria.

N. 9e5, dê 2,1 do fluente — Da mesma
Diretoria — Dando ciênCia de haver n
senhor ministro da e"ezenda negado peie-
vimentó o recurso do senhor repreeán-
tante da Fazenda interposto da decisão
contida no .eeótdão n. 2.5911. que deu

. peeeiniehtd, utiâilitheinetite
'
 ao recurso

de Ciaffi Guerra & Comp. Ltda., contr4
ate de Alfândega de Santos, Obre
ficação de mercadorias.'

N. 3.787, de 20 deste ' mês — Da Coo-
taderia Central da República -e- Agrade-
cendo a comunicação do resultado cies
eleições para presidente e vice-presiden-
te do Conselho, realizadas em 3 do an-
dante.

Passando-se a ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos:

N. 1.11, 12-A	 Richar II. elenning —
-Imposto de consumo, tirts. 51 e .53
Delegacia Fiscal. em Santa Catarina —
Voluntário e "ex-ofício" Relator, o
senhoe Mon de Melo. — Preliminar-
mente: Rejeitou-se a diligencia proposta

. pelo :senhor relatei-, contra os votos des-
te o dos senhores Alberto Marques, João
Alves e Luiz Hermany Filho. "De me- .
ritis": Negou-se provimento aos recursos

voluntário e "ex-oficio" contra os votos
dos senhores relator, João Alves e Vicen-
te Galliez, que davam provimento ao re-
curso volunterrio, por equidade. Resol-
veu-se, outrossim, remeter o processo ao
senhor ministro da Fazenda, para o finI
de serem apreciadas as acusações feitas
ao autuante-O senhor Jaime Severiano
foi designado para redigir o acórdão.

N. 1. 42-A -- Castro .Silva 6: Comp.
— Imposto de consumo -- Alfândega do
Rio de Janeiro — Relator, o senhor Ottu
Gil. — Deixou-se de tomar conhecimen-
to do processo, por não haver recurso ea
decisão proferida, unenimemente. .

N. 514-A — João Reinaldo Coutidho &
Comp. e F. M. Coutinho — Imposto de
consumo, art. 78, do regulamento baixa-
do com o decreto 4. 16.648, .de 26 cie
janeiro de 1921 — Delegacia Fittal
São Paulo — Relator, o senhor Francisco
Magathees. — Tomou-se conhecimento
do recurso, para julgar o auto insubsis-
tente, unânimemente.

N. 790-A — Irmão Alves & Comp. e
outras — Vendas mercantis, arte. 6 "ar,
14 "a" — Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro Relator, o senhor Francisco Ma-
galhães. — Tomou-Se conhecimento do
recurso, para declarar a multa relevada
pelo art. 40, do decretd' n. 2f.4594 de
1. de junho de 1932) unânimemente. Im-
pedido o senhor Xisto Vieira Filho.

N. 1.629-A Biscoitos Aimoré Ltda. —
Imposto de consumo, consulta —Recebe-
doria do Distrito Federal,"ex-oficio" —
Relator, o senhor Otto Gil. — Adiou-se
o julgamento, por deliberação do Conse-
lho.

N. 537-A — Oscar Campany & Comp.
— Imposto, de consumo,art. 219, pará-
grafo 8°, "d" — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul — Relator, o senhor Othon
de Melo. — Deu-se provimento ao re-
curso, unâniinemente.

N. 779-A — Fouad Safady & Irmão
Imposto de consumo, art. 72 — Delega-
ciaeriscal em Alagoas — Maior, o ee-
nhor Vicente Galliez. — Tomou-se co-
nhecimento para declarar á multa rele-
veda pelo art. 4°, do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932, taiânitneMente.

N..1.021-A Rubin Tabacou — Ven-
das mercantis, art. 32, "2° — Delegacia
Fiscal em S. Paulo — Relatar, o qr.
Galiez. Tomouese conhecimento para
declarar a multa relevada pelo'art. 4°,
do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932, ienanimemente.
, N. 1.041-A — Comp. Carde Porto Ale-
grense — Classificação de mercadoria —
Alfândega de Porto Alegre — Relator, o
Sr. Xisto Vieira. — Deu-se provimento,
em parte, contra os votos dos Srs. João
Alves, Alberto Marques e Luis Hermany
Filho.

N. 1.234-A — Time Pernambuco Tram-
way ds Power Co. Ltd. — Imposto do
sêlo, art. 65 a — Deliegacia Fiscal em
Pernambuco Relator, o Sr. João Al-
ves, — Deixou-se de tomar conhecimen-
to do recurso por preterição de formali-
dade essencial, unânimemente.

N. 1.h36-A — José Virgetlio da Silva
— Vendas mercantis, art. 32, 2° — De-
legacia Fiscal em S. Paulo Relator, o
Sr. Alberto Marques. — Tomou-se conhe-
cimento, para declarar insubsistente o
auto, iniânimemente.

N. 1.499-A — Antônio Rossi — Im-
posto de consumo, arts. 8 e 219 — De-
legacia Fiscal no Amazonas — Relatar, o

• Sr. Otto Gil. -- Deixou-se de tomar coe

tiheeimento do recurso, por perempto,
unânimemente.

N. 1.615-A — João Paternaster —
Imposto de consumo, arte. 8 e 14 — De-
legacia Fiscal no Rio Cirande do Sul
- Relator, o Sr. Oito Gil. — Tomou-se
conhecimento do Muno para declarar a
multa relevada pelo art. 4°, do decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932, une-
nimemente.

N. 1.650-A — L. 13. Almeida & Com-
panhia — Classificação de mercadoria --
Alfândega do Rio de Janeiro — Relator.
o Sr. Otto Gil. — Deu-6e provimento,
unânimemente.

Nota — Os Srs. Francisco Magalhães
e Salgado Scarpa retiraram-se depois do
julgamento do recurso n. 794-A e o Sr.
Luis Hermany Filho, depois do de nú-
mero 1.499-A.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 27 de novembro de 1933. -e.' Leo-
poldo d'Avila Mello, pelo secretário.

SESSÃO hxiBAORDINA'RIA REALIZADA NO
, DIA 27 DE NOVEMBRO DE 1933
Realizou-se no dia 27 de noverebro

de 1933, ás 9 horas, a i50 1 ~são ex-
traordinária do Conselho de Contribu-
intes, achando-se presentes os Srs. Ma-
laquias dos Santos, presidente; Josó L.
Salgado &arpa, vice-presidente; Al-
berto Fernandes Marques, Fratideco
Ectuardo de Magalhães, Jaime Severiae
no Ribeiro, João Augusto Alves, Oton
de Melo, Oto de Andrade Gil, Tobias
Candido Rios Filho, Vicente de Paulo
Graliez e Xisto Vieira Filho, membros
do Conselho; o Sr. Francisco Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Públiça;
faltando o Sr. Luiz Herman:e Filhe.

Passando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos:

(N. 301 — eterbase & Filho e-- Clas-
elfioação de mercadoria — Alfândega
de Maceió — Relator, Sr. Jaime Seve-
ritmo. — Deixou-se de tomar conheci-
mento do recurso, por perempto, una-
nimemente.

N. 1.672 — United States Rubber
{Emp. Co. Ltd. e The Nacional Cite,
Bank of ,New York — Imposto do sedo
— Tabela b § 4° obs. l' do n. 1 -.-
Recebedoria do Distrito Federal —Re-
lator, Sr. Tobias Rios rilho. — Deu-
se vista ao Sr. Oto Gil.

N 1.279 — Comp. Fiat Lux —Res-
tituição de imposto de consumo —De-
legacia Fiscal no Estado do Rio —Re-
lator, Sr. Salgado Scarpa, com viste'
do Sr. e0ton de Melo. — Deu-se pro-
vimento, unanimemente.

N. 1.556 — United State& Aunar
Exp. Co. Ltd. — Classificação de
mercadoria — Alfândega dó Ria deJa-
neiro — Relator, Sr. Alberto Marques.
— Converteu-se o julgamento em dili-
gência, unanimemente.

N. 1.680 — Prado & Gonçalves -
Imposto de consumo — art. 1111 12
d Recebedoria do Distrito Federa!
— Ex.-officio Relator. Sr. ..elberte
Marques. — Negou-se provimento ao
recurso ex-offeio, unanimemente.

N. 1.812 — Comp. Mecânica e Im-
portadora de São Paulo — Fature
consulares — Alfândega do Rio de Ja-
neiro	 Relator, Sr. Jaime Severiano.
— Deu-se provimento ao recurso, una-.
nimemente.

N. 1.824 — Duran & Fernandes -
Imposto de consumo — arts. 78 pará-
grafo único e 112 e 6* — Delegacia

O
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Faseai na Bafa — Relator, Sr. Tobias
Rios Filho. — Deixou-se de tomar
conhecimento do recurso, por peremp-
to, e, contra o voto do Sr. Alberto
Marques, não se concedeu os favores
da anistia fiscal.

N. 1.842 — Méghe & Comp. — Fa-
turas consulares — Alfândega do Rio
de Janeiro —Relator, Sr. Salgado Soar-
na. — Tomou-se conhecimento do re-
curso, oura declarar a multa relevada
polo artigo 4° do dec. n. 21.459, de I
de junho de 1932, unanimemente.

N 1.902 — Aliança Comereial de
_andinos Ltd. — Classificação de mer-
cadoria — Alfândega do Rio de Janei-
ro — Relatar, Sr. salgado %arpa. —
Converteu-se o julgamento em dili-
aancia, unanimemente.

N. 1.9415 — Pagai/1 & Castier Etd.
— Classificação de mercadoria — Al-
fândega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Oto Gil. — Negou-se provimento,
unanimemente. Impedido, o Sr. Alber-
to Marques,

S. 1.954 — Wescott Co. A Quimica
Industrial "Bayer Meister Lucius"
Classificação de mercadoria — Alfân-
dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr.
Oton de Melo. — Deu-se provimento,
unanimemente.

N. 1.967 —• ie Leopoldina Rad..
way Co. Ltd. -- Revisão de despacho
— Alfândega do Rio de Janeiro — Re-
lator, Sr. Oto Gil. — Deu-se provi-
mento, unanimemente.

N. 1.978 — Boot & Comp. (Lon-
don) Ltd. — Gratificação a funciona-

- Delegacia Fiscal no Amazonas
- Relator, Sr. Oton de Melo. -- Dei-
xou-se de tomar conhecimento do re-
curso, por não ser da competencia
Conselho, unanimemente.

N. 2.000 — Joaquim Tomar de
.kquino Filho — Imposto de consumo
— art. 4° § 2° alínea VUL — °muni-
ta — Delegacia Fiscal no Estado do
Rio	 Relator, Sr. Jaime Severiane.
— Negou-se provimento, unanime-
mente.

N. 2.011 Aldo Martini — Contra-
Lando — art. 59, dec. n. 12.328 de
27 de dezembro de 1916 — Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul — Rela-
tar, Sr. Oto Gil, — Negou-se provi-
mento, unanimeniente.

N. 2.035 — S. A. Warton Pedro-:
•—• Classificação de mercadoria —

Alfândega de Natal — Relator, Sr. Oto
Gil.— Converteu-se o julgamento em
diligência, para que, devolvido o pro-
eesso á Alfândega recorrida, seja ou-
n ida a Comissão de Tarifa, unanime-
mente.

N. 2.115 — Irmandade dar. Santa
Casa de Miserioordia de Santos —Isen-
ção de direitos — Delegacia Fiscal cru
São Paulo — Relator, Sr. Jaime Se-
yeriano. — Deixou-se de tomar co-
nhecimento do recurso, por peremp,
to, unanimemente.
N, 2.132 — João Schwinn — Im-

posto de consumo — art. 112 § 50 d
— Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul — Relator, Sr. Oto Gil. — To-
mou-se conhecimento do recurso para
declarar a multa relevada pelo artigo
4^ do dee. n. 21.459, de 1 de junho
de 1932, unanimemente.

N. 2.220 — Weingaertner & Comp.
Ltda. — Classificação de mercadoria
— Alfândega de Pôrto Alegre —

Sr. Oto Gil, com vista do Sr.
João Alves, — Deu-se provimento ao
recurso, contra os votos dos Srs. João

Alves, Xisto Vieira e Alberto Marques.
Nota — Os Srs. Salgado Scarpa e

Francisco Magalhães compareceram de-
pois do julgamento do recurso ii. 301.

Secretaria do Conselho de Contribu-
intes, em 27 de novembro de 1933. —
Leopoldo d'Avita Mello, pelo secreta-
rio.

Pauta para a sessão extraordinária a
realizar-se na quarta-feira, 29 de no-
vembro corrente, às 9 horas:

Recursos:
N. 1.629-A — Biscoitos Aimoré Ltd.

— Imposto de consumoConsulta —
Recebedoria do Distrito Federal — Ex-
officio — Relator, Sr. Oto Gil.

N. 1.242-A — Luiz Marinho Vida! —
imposto de consumo — Art. 53 De-
legacia Fiscal no Estado do Rio — Re-
lator, Sr. Salgado Searpa.

N. 900-A — Guglielmo Zanotto &
Comp. — Vendas mercantis — Art. 32,
2" — Delegacia Fiscal em São Paulo —
Relator, Sr. Francisco Magalhães.

N. 1.275-A — Aziz Nader & Comp.
— Imposto de consumo — Art. 111,
â 9", e — Recebedoria do Distrito Fe-
deral E.x-officio — Relator. Salgado
%roa.

N. 1.297-A	 Chilasi & Irmão — Im-
posto de consumo — Art. 112, § 8°, a
- Delegaacia Fiscal na Baia — Rela-
tor, Sr. Salgado Scarpa.
N. 1.363-A — Walter Schmidt

Imposto de consumo — Art. 111, § ti a
-- Delegacia Fiscal em Santa Catarina
- Relator, Sr. Salgado Searpa.

N. 1.373-A — Joaquim Venâncio —
Imposto de consumo — Art. 3 — De-
legacia Fiscal em Sergipe — Ex-officto
- Relator, Sr. João Alves.

N. 1.576-A — Meneses & Irmão —
imposto de consumo — Art. 219, § 5°
— Delegacia Fiscal em Paraíba — Re-
laica Sr. João Alves.

N. 720-A — A. Oeoffrey — Imposto
de consumo r— Art. 4" k, da lei nú-
mero 5.353, de 30 de novembro de 1927
— Delegacia Fiscal no Estado do Rio —
&e-officio — Relator, Sr. Vicente Gal-
liez.

N. 735-A — Companhia Geral de
Acessórios Ltd. — Faturas consulares
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul — Relator, Sr. Francisco Maga-
lhães.

N. 849-A — Carlos Hahlbolim -- Im-
posto de consumo — Art. 78 — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator,
Sr. Tobias Rios F.

N. 878-A — Humberto Aversi —
Vendas mercantis — Art. 32 — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Vicente Galliez.

N. 1.201-A — A. G. Barroso Sc,
Comp. Ltd. — Club de mercadoria —
Delegacia Fiscal em São Paulo — Re-
lator, Sr. João Alves.

N. 1.374-A — Jesús Lopes Varela —
Imposto de consumo — Arte. 53 e 81 —
Delegacia Fiscal na Baia — Relator, se-
nhor Salgado Scarpa.

N. 1'.543aA — Francisco Luiz Be-
zerra — Imposto de consumo — Artigo
81 — Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte r-- Relator, Sr. Oto Gil.

N. 1.563-A — João Zazur — Im-
posto de consumo — Art. 81 — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Oto Gil.

N. 1.584-A — Aquilino Castro —
Imposto de consumo — Arts. 78, pará-
grafo único e 112, 6° a — Recebedoria
da Distrito Federal — Ex-officio — Re-
latar, Sr. Oto Gil.

N. 1.596-A — Said Render — Im-
posto de consumo -- Art. 53 — Dele-
gania Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Oto Gil.

N. 1.716-A — Companhia Fabril do
Cubatão — Isenção de direitos — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
aa... Oto Gil.

N. 1.736-A — A. Rodrigues — Ven-
das mercantis — Delegacia Fiscal em
São Paulo — Relator, Sr. Othon de
melo.

" N. 1.763-A — Barbosa de Andra&
az Comp. — Imposto de consumo —
Consulta -- Recebedoria do Distrito
Federal — Er-officto — Relatar, se-
nhor Othon de Melo.

N. 1.936-A — Companhia Brasileira
de Exploração de Portos — Vistoria --
Alfândega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Vicente Galliez,

Delegacia Geral do Imposto RIU*
a Renda

IMPODIENTE DA DEL3GACI4 OffiLid,

Dia 27 de novembro de 19.30
01 ditos expedidos:
N. 1.712 — Ao lir . juiz de direito

da 4" Vara'Cível, prestando informa-
ções.

N. 1.743 — Ao Dr. juiz da 6' %ara
Cível ,idem.

N. 1.714 — Ao Dr. juiz de direito da
.+.° Vara Cível, idem.

	

N. 1.715	 Ao Dr. jtiaz de direito da
Vara Cível, idem.

N. 1.716— Ao Dr. juiz de direito da
5' Vara Ctvel, idem.

N. 1.747118 — Ao Dr. juiz de direito
da Provedoria e Resíduos, idem.

N. 1.719121 — Ao Dr. juiz de direi-
to da 1' 'Vara de Orfãos e Ausentes.
idem.

N. 1:722123 — Ao Dr. juiz de direi-
to da 2° Vara de Orfãos e Ausentes,
Riem.

N. 1.724125 — Ao Dr. juiz de direi-
to da 1' Vara de Orfãos e Ausentes,

N. 1.726127 — Ao Dr. juiz de direi-
to da Provedoria e Residuos, idem.

N. 1.482 Ao chefe de secção em
Pernambuco, remetendo ficha de "in-
formação na fonte".

N. 1.481 — Ae chefe de secção
Paraná, restituindo fichas de informa-
ções nas fontes.

N. 1.483 — Ao chefe de secção
Baía, prestando informações.

N. 1.484 — Ao chefe de secção em
Minas Gerais, remetendo cópias de um
contrato e carta - em que a Standard Oil
C°. of Brasil presta esclarecimentos.

N. 1.485 — Ao delegado fiscal no
Paraná, fazendo comunicação.

N. 632 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, prestando informações.

N. 633 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, restituindo documentos que por
omissão acompanharam o oficio dessa
diretoria.

N. L-279 — Ao Dr. 3' procurador da
Rrepública, .soticitandto o cancelamento
da certidão de aivida em nome de Au-
gusto de Queiroz Lopes e prestando in-
formações.

1
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Ministério da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial deeem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedêncih, de nrodo a evitar-se
a suspensão da remessa.

OS assinantes por desconto em fedias
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de novembro de 1933
'Ao Si. elude do Estado Maior da Ar-

mada:
N. 4.263 — Subordina à Diretoria do

Pessoal o serviço postal e o de publica-
ção do boletim semanal do Ministério da
Marinha, creado pelo aviso n. 5.222, de
28 de novembro de 1927, a partir de 1
de janeiro de 1934.

-- Ao Sr. diretor geral de Fazenda:
N. 4.349 — Autoriza a mandar dis-

tribuir ,à Imprensa Naval, à conta da
verba 23 — Eventuais — Consignação
Peesoal Sub-consignação n. 2, o cre-
dito na importância • de 1:000$, para
atender ao pagamento de serviços ex-
traordinários. •

Dia 27
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Solicita os seguintes pagamentos:
N. 4.349 A — De 93$, a D. Irenea.

Chaves de Aiaúlio, viúva de Fiorentino
de Atearia, exefoguista do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro.

N. 4.350 — De 93$, ao 20 marinheiro
do .Aesenal de Marinha çlo Rio de Ja-
neiro, Cantalfoio Bastas da Silva.

N.. 4.351 — De 938, ao 2° marinheiro
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro, Carivaklo Vieira Dantas.

N. 4.35SZ .— De 93$, ao 2° marinheiro
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro, Antônio José de Sousa.

4.353 — De 400$, ,ao marinheiro
nacional PE-IMO-AV 2' classe Manuel
Adelino do Nascimento.

N. 4.354 — Ao marinheiro nacional
PE-F 2' classe Francisco Mesíias , de
Araújo.

N. 4.355 — Transmite o processo de
habilitação à percepção do monte-pio
civil requerida por Cristina Joana Gui-
lhermina Buchela e outros, como viúva
e filhos do 2° faroleiro do farol tie Su-
midouro, no Estado de Santa Catarina,
Francisco Luiz Buchela.

No primeiro pagamento a ser feito
are herdeiros do referido faroleiro, deve
sei' descontada a importância de réis
4898200 que o mesmo ficou devendo ao
fundo do monte-pio civil.

-e- Ao Sr. presidente do Tribunal do
Juri:

N. 4.356 — Solicita/ seja dispensado
dos. trabalhos de jurado na sessão do
mês de dezembro próximo vindouro, o
diretor de secção desta Secretaria de
Estício, Rodolfo Graça por serem, no
momento, indispensáveis as seus Berri-

' ços à administração, dada a grande fa/--
ta de pessoal.

Reproduzido por ter sido publicado
sem ~Me -

Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 4.357 -- Havendo o capitão-tenen-

te do Corpo de Fusileiros Navais, Mário
Afonso Monteiro, revertido ao Corpo de
Oficiais da Armada,, solicita seja tran- -
cada a matricula do referido oficial na
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais
do Exército.

Portaria n. 4.358 — Concede 50 dias
de licença ao faroleiro de 2" classe do
Balisamento do Estado do Pará, Ale-
xandre Alves Barbosa, para tratamento
de sua saúde onde lhe oonvier, fican-
do-lhe marcado o prazo de 00 dias, a
partir da presente data, para entrar no
goso desta liceilça.

Diretório do Expediente

Requerimentos despachados

Dia 27 de novembro de 1933
Rubens de Almendra do ~o Mon-

teiro (requerimento de 31 de outubro de
1933). — Indeferido,.à vista da infor-
mação.

Argemiro Cândido da Silva, ex-M. N.
(requerimento de 24 de outubro de
1933). — Indeferido, ele Wird° . com se
informações.	 •	 -

José Riba-Mar Perelles (requerimento
de 28 de outubro de 1933). — Indefe-
rido, à vista das informações.

Pedro de Alcântara, processo de .apo-
sentação, ficha n. 4.752. — Compareça
à Diretoria do Expediente.

Moacir P. Manfredino (requerimento
de 21 de outubro de 1933). — Anexe os
documentos.

Memorial de 30 de setembro de 1933,
de José António da Cunha e outros, ser-
ventes do arIinistério,da Marinha. — In-
deferido.	 •

Fernando Gomes .Ferreira (requeri-
mento de 14 de novembro de 1933). —
Deferido. Sejam restituidos mediante as
formalidades legais.

Ciro Novais Armando (requerimento
de 27 de setembro de 1933). — Declare
que se submete ao que determina a letra
h do art. 34 do regulamento da Reserva
Naval Aérea.

Abílio Pires Franca da Costa (reque-
rimento de 25 de outubro de 1933). —
Indeferido, à vista das informações.

Dr. Carlos Valeriano de Abreu Lima,
ex-capitão-tenente médico (requerimen-
to de 17 de' outubro de r 1933). — Iride-
ferido (despacho de 9 de novembro de
1933, do -Exmo. Sr. Dr. Chefe do Go-
verno Provisório).

Ministério da Guerra
tis pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministérfe, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em Molha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
pa,gadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na prinamira pá-
gána.

Requeriment6 despachado pelo Errnoe
Sr. Ohefe do GroVárno Próvisório
Francisco Diogo de Assis Vasconcelos,

reservista, pedindo comissiOnamente ea
posto de 2° tenente. — Arquive-se. Em
24-U-93'3.

Departamento do Pessoal da Guerra
Requeritnentos despachados

Antenor Francisco Santiago, 1° Sar-
gento agregado, ao 12' R. I.s pedindo
transferência para o 6° B. C. — Trans-
Kir°, de agregado ao 12° R. I., no
mesmo carater para o 6° B. C.

António Esuslides Soares, 3° sargento
do 4' B. C., pedindo permissão para,
dentro de dois períodos de férias 'a que
tem' direito, ir a Terezina buscar dois
filhos menores, correndo as despesas de
transporte por conta prótaria. — Defe-
rido, de acórdo., com a informação da
2° R. M. Despesas de transporte por
conta própria.

Anisio de Sousa, pedindo transferên-
cia de incorporação da 4' R. M. para a

— Aguarde o sorteio de . sua classe.
Claudemiro Batista dos Santos, 2 4 sar-

gento mestre-ferrador da Coudelaria
Nacional de Saican, pedindo transferên-
cia para o 4° B. C..I., por troca com o
20 sargento mestre-ferrador Pedro
Cunha d'Avila. Trena/iro-os, por
conveniência relativa do serviço.

Dorvalino de Paula Reis, pedindo ca-
derneta de reservista. — lIndefenides
de acórdo com a informação da 4' R. M.

Enéas Fonseca, cabo do 2° G. A. P.,
pedindo transferência para o' 2° R. A. M,
a bem da saude. — Transfiro, de acôrdo
com o art. 315, § 1° do R. I. S. G.

Estanislau Rezinski. soldado do
7° B. C., pedindo transferência para a
l' D. L. Indeefrido, por-sfalta de
vaga.

Francisco Xavier Cavei-multi, soldado
do 10* B. C. s pedindo transferência
para o 2°. R. t., correndo as despesas
de transporte por sua, conta. --- Defe-
rido. Despesas. de transporte por conta
própria.

José Brasiliano Camargo, cabo do
B. C. pedindo transferência .para o

contingente da Primeira Divisão de 'Le-
vantamento. — Indeferido, Por falta do
vaga.

José de Queinaz Andrade, 2° tenente
comissionado do 8° B. C., pediu/Ir,
transferência para o 21° B. C., correndu
aí despesas de transporte saer tonta
própria. — Deferido, de neônio com a
informação da G. 2. Despesas de trans-
porte por conta própria.

José ~lei, 2° .gargento
4° R. A. M., pedindo transferêncla para
o 2° R. A. M. — Transfiro, por con-
veniência relativa do serviço.

José Vasconcelos de França MOESIRE,
cabo do contingente do S. G. E. pe-
dindo transferência pare a Escola de
Aviação Militar: Indeferido, de
acôrdo com a informação da Diretoria
de Aviação.,

'José Francisco do Rego Cavaleanti,
pedindo certkião de efetivo exercício do
tempo em que serviu como fiel do A. O.
de Pernambuco, ora extinto, no período
de 1878 a 1882. — Nada foi encon-
trado referente ao pedido de roque-
rente.



k 4 NE	 l'erça-1.âra 28	 .J:Áik1:.0 °P.i.:11LO	 ,,Siovelni5ro c,e

José da Silva, pedindo caderneta de
reservista. — Esclareça, em que corpo
servia, quando desertou.

Jeová Sidou Castelo Branco, 2° sar-
gento escrevente do 1° D. A. C.

' 
pe-

dindo reconsideração de despacho dado
em requerimento pedindo ser subme-
tido a novo exame de datilografia. —
Mantenho o despacho anterior.

Manuel Figueiredo Cardoso, 1* te-
nente, pedindo solução de uma queixa
dada contra o major Otávio Saldanha
11Iazza ou então para que fique nem
efeito a prisão que lhe foi imposta pelo
Boletim Regimental n. 180, de 9 de
ag8sto de 1932, do 5° G. A. Do. .-,
Publique-se o resultado do inquérito
policial militar, mandado proceder sai-
bre o caso.

Manuel Damasoeno de Oliveira, do
7° G. A. C., pedindo transferência para
o 8° R. A. M., por troca com o sol.
dado Paulo Rodrigues Grilo, correndo
as despesas de transporte por conta
própria. — Deferido, de acOrdo com
as informações do l • D. A. C. e 44

M. Despesas de transporte per conta
própria.

Ministério da Viação e Obras
Públicas

Os pedidos de assinatura oficial divaga
«ET anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 Mus serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina,

-Dia 25de novembro de 1933

Portarias

N. 800 — Tendo em vista o que propôs
o D.G. do Departamento dos Correios e
Telégrafos em oficio n. 18.134, de 24
de novembro de 1932, concede ao encar-
regado da estação rádio-telegráfica de
Junção, Rio Grande do Sul, os favores
constantes do parág. 4° do art. 154 do
regulamento daquele departamento, apro-
vado pelo decreto n. 20.859, de 26 de
dezembro de 1931. (N. 20.365-33.)

N. 801 — Concede à auxiliar de escri-
ta de 4° classe da E. F. Noroeste do
Brasil, Maria Amália de Toledo Piza, seis
meses de licença, para tratamento de
saúde, a contar de 1 de outubro de 1933,
em prorrogação, com dois têrços da diá-
ria, de acôrda com o art. 19, pará,g.
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro
de 1921, combinado com o art. 275 da
lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924.
(N. 18.876-33.)

N. 803 — Concede ao guarda-haves
de 2" classe da E. F. Central do Brasil,
Alcides Antônio da Costa, um ano de li-
cença, em prorrogação, para tratamento
de saúde, a contar de 23 de fevereiro de
1933, com um térço da diária, de acôrdo
com o art. 19, parág. 2°, do decreto ntl-

mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
(N. 19.245-33.)

N. 804 — Concede ao feitor de 3* alas-
se da E. F. Central do Brasil, José Al-
ves da Silva, dois meses de licença, em
prorrogação, para tratamento de saúde,
a contar de 21 de agosto de 1933, com um
tèrço da diária, de acôrdo com o art. 8°
n. 3 do decreto n. 14.663, de 1 de feve-
reiro de 1921. (N. 19.247-33.)

N. 805 — Concede ao guarda-chaves
de 24 classe da E. F. Central do Brasil.
José Lomar, três meses de licença, em
prorrogação, para tratamento de saúde,
a contar de 13 de agôsto de 1933, sendo
dois meses e 16 dias com um terço da
diária e o prazo restante com um sêxto
da mesma, de acôrdo com o art. 8° ns. 3
e 4, do decreto n. 14.663, de 1 de feve-
reiro, de 1921. (N. 19.342-33.)

N. 806 — Concede à ajudante da agên-
cia postal-telegráfica de ~rachai Her-
mes, subordinada à Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Fe-
deral, Rosalina Fernandes, seis meses de
licença, em prorrogação, para tratamen-
to de saúde, a contar de 17 de abril de
1933, sendo dois meses e 13 dias com um
quarto do ordenado e o prazo restante
sem vencimentes, de acôrdo com o art.8°
n. 4, do decreto n. 14.663, de 1 de fe-
vereiro de 1921, e com o art. 11,
alínea e), da lei n. 4.061, de 16 de ja-
neiro de 1920. (N. 19.368-33.)

N. 807 — Concede ao ajudante de 4'
classe da E. F. Central do Brasil, ela-
rimundo Alves da Silva, dois meses e 23
dias de licença, em prorrogação, para
tratamento de saúde, a contar de 9 de
abril de 1933, com um têrço da diária,
de acôrdo com o art. 19, parág. 2° do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro de
1921. (N. 19.614-33.)

N. 808 — Concede ao guarda-chaves
de 2' classe da E. F. Central do Brasil,
Nioolau Gabriel da Silva, um ano de li-
cença, em prorrogação, para tratamento
de saúde, a contar de 18 de agôsto de
1933, com dois throos da diária, de acôr-
do com o art. 19, parág. 1°, do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
combinado com o art. 2715 da lei n.
de 7 de janeiro de 1924. (iN. 20.833-
1933.)

N. 809 — Concedo ao ajudante de 4a
classe da E. F. Central do Brasil, José
Carlos do Nascimento, três meses de li-
cença, em prorrogação, para tratamento
de saúde, a contar de 8 de setembro de
1933, com um têrço da diária, de acôrdo
com o art. 8° n. 3 do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921. (N. 2-0.017-
1933.)

Requerimentos despachados
iCelina Cardoso Paranhoa Montenegro,

pedindo os favores do monte-pio. — Pro-
ve não ter o finado contribuinte deixado
filhos adotivos.

Rede Sul de Mato-Grosso, por seu re-
presentante. — Compareça à 2' secção
de contabilidade.

Albertina de Azevedo, pedindo certi-
dão do que constar da declaração de fa-
mília deixada por seu finado marido. —
Indeferido.

Estado da Paraíba, por seu represen-
tante. — Compareça à 3' secção de expe-
diente para providenciar a respeito da
publicação de um decreto a seu favor.

Eulina de Andrade Oliveira, pedindo
reversão de pensão de monte-pio. — In-

deferido. A requerente não tem direito
ao que pede.

'Diversos praticantes de estação e con-
ferentes da E, F. Central do Brasil, ora
praticantes de agente, reclamando con-
tra os atos que nomearam, em 1927, te-
legrafistas de 4' classe os funcionários
a que se referem. — fndeferido, em face
dos pareceres. (N. 12.529-33.)

—
Departamento dos Correios

e Telégrafos
EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR GERAI

Dia 27 de novembro de 1933
Reabrindo as • estações telegraficas

Afonso e Ponte de Pedra, subordinadas à
Diretoria Regional de Mato Grosso.
(Port. 1.377123111133);

Marcando o dia 28 de novembro cor-
rente para auxiliares de 3' classe a reali-
so para auxiliares de 3° classe a reall•
zar-se na Diretoria Regional de Alagôas,
designando os seguintes examinadores:
português, bacharel Manuel Onofre de
Andrade; francês, professor Agnelo Mar-
ques Barbosa; aritmética, engenheiro
Manuel Viana de Vasconcelos; geografia
e corografia do Brasil, professor Higino
Espindola da Costa Belo; dactilografia,
D. Maria São José de Araújo Lassa;
telegrafia prática elementar- de física e
química, praticante diplomado Lourival
Falcão. (Port. 4.3841251111933);

Transferindo provisoriamente, da Die
reteria Regional do Pará para a sede da
Diretoria Regional do Amazonas e Acre,
o telegrafista de 3' classe Mário Vilar
Ribeiro 'Dantas, afim de servir de exa-
minador no concurso de 2' entráncia a
realizar-se brevemente nessa última re-
partição. (Port . 1.388127 [111933) ;

Transferindo, da Diretoria Regional
do Distrito Federal para a Diretoria Re-
gional da Bafa, o diarista Orlando Dória
Reis. (Port. 1.3931271111933);

Transferindo, da Diretosia Regional
do Rio de Janeiro para a Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, o guarda-
fios diarista António Pereira Lima.
(Port. 7.392[271111933);

Transferindo da a:gência postal-telé-
grafica de Lavras, na Diretoria Regional
do Campanha, para a Diretoria Regional
do Distrito Federal, o telegrafista de
3' classe Manuel Rocha. (Port 1.385,
27 de novembro de 1933);

Suprimindo as linhas postais de São
Miguel dos Campos a Boca da Mata,
custeada anualmente por 1:0808; São
Miguel dos Campos a Cana Brava, por
2:880$: Palmeira dos Indios a Santana
do Ipanema, por 4:6808; Mata Grande a
Pedra, por 1:9208; Santana do Ipanema
a Mata Grande, por 4:230$ e Penedo a
Igreja Nova, por 1:152$ e criando as de
Maceió a Boca da Mata, por São Miguel
doe Campos e Anadia, com 146 quilome-
troa de percurso, duas viagens por se-
mana, em automóvel, por 1:200$ anuais;
A.nadia a Cana Brava, por Campo Alegre
e Limoeiro, com 60 quilometras, duas
viagens por semana, a cavalo, por reis
2:4008; Pahneida dos Indios a Pedra,
por Cacimbinhas, Santana do Ipanema,
Pôço das Trincheiras, Mata Grande si
Agua Branca, com 264 quilometras, duad
viagens por semana, e matitomóvel; pai;
12:0008; Penedo a Porto Real do Coles,
gio, por Igreja Nova. com 65 quilomem
tros, uma viagem por semana, em auto.,
móvel, por 3:640$; Porto Real do Co.
légio a Piranhas, por São Braz. Trajpilw

4
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Belo Monte e, Pão de /Leiloar, uma via-
gem por semana, em canoa, por 1:440$,
tôdas subordinadas à Diretoria Regio-
nal de Alagôoas e para vigorarem de 1
de janeiro de 1934, em diante. (Part.
1.3871271111933);

Suprimindo a agência postal de "Ura-
lá", de 4' classe, com a gratificação
anual de 960$ e subordinada à Diretoria
Regional de Santa Maria. (Port 1.390,
27 de novembro de 1933);

Concedendo, a partir de 1 de janeiro
de 1934, o auxílio mensal de 40$ à agên-
cia de Manhumirim, subordinada à Di-
retoria Regional de Juiz de Fóra, para
ocorrer às despesas com o transporte de
malas entre a agência e a estação da es-
pada ode ferro. (Port. 1.3891271111133);

Elevando de 2:400$ para 4:800$ O
custeio anual da linha de Cachoeira a
São José do Barreiro, subordinada à Di-
retoria Regional de /São Paulo, corres-
pondendo a metade dessa última impor-
tância ao salário anual do condutor e o
restante ao transporte das malas em au-
tomóveis. (Port. 1.3911271411933);	 •

Autirozando seja transferida da Te-
souraria da Diretoria Regional do Dis-
trito 'Federal para a da Diretoria Regio-
nal de Curitiba, mediante emissão de

• vale postal, a importância de 10:000$
que ee acha em depósito na primeira e
que será aplicada nas obras de constru-
ção do prédio dos Correios e Telégrafos
do Paraná. (Port. 1.3831271111933);

Determinando que os pagamentos pela
Tesouraria da Diretoria Regional do Dis-
trito Federal por conta do 'crédito espe-
cial, aberto pelo decreto .n. 22.724, de
17 de maio do corrente Sno, para me-
lhoramento do serviço rádio-telegráfico,
e do' qual foi distribuída à mesma te-
souraria a importância de 1.400:000$,
sejaf'i efetuados mediante ordena expe-
didas pela Diretoria Geral.

Os processos da. despesa serão inicia-
dos pela Comissão de Melhoramento cio
Tráfego rádio e em seguida passarão na
Diretoria do Material ou na Diretoria do
Pessoal conforme o caso pelas farmali-
dades usuais afim de virem conclusos a
despacho da Direaoria Geral.

Nenhuma despesa deverá ser contraí-
da sem prévio empenho que será fel-

scurnbe manter a escrituração geral
to na turma de orçamento a qual in-
c;êsse °reedito.. (Port. 1.386127114133).

Requerimentos despachados
Severino Bezerra dos ,Santas, ex-pra-

Iicante pró-rata da Diretaria Regional
de Pernambuco, com residência nesta
Capital, pedindo vista do processo que
o responsabilizou pelo extravio de um
registrado. — Indefiro 'a petição à vis-
ta do informado. (Req. 49.758133),

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças ¡concedidas::
.Aquila Ramos, trabalhador, com exer-

c'cio na Diretoria Regional de São Pau-
lo, dois meses, com 213 da diária, para
tratamento de saúde, a contar de 12 de
outubro findo. (Proc. 59.976133).

Guilherme Francisco Ramos, rádio-
diarista, com exercício na Diretoria Re-
gional de Minas Gerais, três meses, em
prorrogação, sendo um mês e vinte e
sete dias, com 213 da diária e o restan-
te com metade da mesma, para trata-
mento de saúde, a contar de, f2 de ju-
lho último. (Proc. 44.297133).

Luiz Gonti, mensageiro com exercí-
cio na Diretoria Regional de São auto,
dots mosca, com 213 cia diária, para

tratamento de saúde, a contar de 7 de
agôsto último. (Proa. 42.647133).

Maria Cirila do Rosário, praticante
diplomada, com exercício na Diretoria
Regional de Diamantina, três meses, em
prorrogação, sendo dois meses e vinte
o qUatro dias com metade de diária e
o prazo restante com 213 da mesma,
para tratamento de saúde, a contar de
1 de setembro último. (Proc. 55.263,
de 1933).

• Ministério da . Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fôlha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

_—

O ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura em nome do Chefe do Go-
verno Provisório da República dos Es-
tados Unidos do Brasil:

Resolve designar o Dr. Angelo Mo-
reira da Costa Lima e os agrônomos
Elfdio Lindolfo Velasco e Otávio Domin-
gues, reapectivamente, diretor de bio-
logia vegetal, assistente técnico da sec-
ção de genética do mesmo Instituto, e
chefe da V secção técnica da Diretoria
de Fomento Agrícola para, em coibis-.
são, sob a presidência do Dr. Angelo
Moreira da Costa Lima, dar parecer só--
bre a conveniência de importação de Se-
mentes de algodão de São Paulo para o
nordeste.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1933. — luares Tavora.

—
O ministro de-. Estados dos Negócios

da Agricultura, em nome do Chefe do
Governo Provisório da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Resolve de dispensar das funções de
auxiliar, de gabinete deste ministério,
por ter sido nomeado assistente chefe.da
Diretoria de Estatistica e Publicidade, o
agrônomo Raimundo Fernandes e Silva,
e agradecer a dedicação e operosidade
com que se houve no desempenho das
referidas funções.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1933. — luares Tavora.

—
O ministro de Estados dos Negócios

da Agricultura, em nome do Chefe dc-
Governo Provisdrio da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Resolve, de acôrdo com o art. 1°, a 1°
do decreto n. 22.419, de 31 de janeiro
de .1933, designar o assistente técnico
da Diretoria do Fomento Agrícola,
agrónomo Newton de Castro Beleza, para
exercer, em comissão, as funções de au-
xiliar de gabinete dêste ministério.

Rio de Janeiro, 25 de novembro ad.
1933. — luares Tavora.

• —
O ministro de Estados dos Negócios

da Agricultura, em nome do Chefe do
Govêrno Provisório da República do.3
Estados Unidos do Brasil:

Resolve dar por findos os trabalhos
da Comissão de Sindicâncias deste mi-

nistério, devendo ser recoNgdos a este
gabinete todos os processos que se en-
contrarem em andamento na mesma co-
missão.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1933. — luares Tavora.

— Por portarias do Sr. ministro, de
25 do corrente, foram ocncedidas as se-
guinte slicenças, para tratamento de
saúde:

De três meses, em prorrogaollo, ao es-
criturário do Campo de Sementes de
Sete ILagbas, da Diretoria de Fomento
'Agrícola, João Marques de gliveira.

De três meses, tambem em prorroga-
ção, ao inspetor da Inspetoria Regional
em Pedro Leopoldo, da Diretoria de Fo-
mento da Produção Animal, Yitor

Diretoria Geral de Agricultura
EXPEDIENTE DO SR. NitNasTao

Requerimentos despachados
Dia 25 de novembro de 1933

-Procópia Duval Gomes de Freitas;
pedindo seu aproveitamento. — Aguar-
de oportunidade.

Claumodiro Belém de Nasaré, pedin-
do seu aproveitamento. — Aguarde
oportunidade.

Hermes Cardoso, pedindo seu apro-
veitamento, — Aguarde oportunidade.

Sadí fRomaguera Santos, pedindo 'seu
aproveitamento. — Aguarde ' oportuni-
dade.

Otávio de Sousa Braga, 'pedindo sua
efetivação. — Aguarde , oportunidade.

Augusto Pacheco de Araújo, pedindo
seu aproveitamento. — Aguarde opor-
tunidade..

EXPEDIENTE DO R. DIRIMA CORAL

Dia 23 de novembro de 1933
Ofícios:
Ao Sr. ministro: •

•N. 2.£60 A — Solicitando providên-
cias no sentido de ser o inspetor agrí-
cola do 70 distrito, agrónomo Euler Coe-
lho, investido de poderes para proceder
à escritura e pagamento das terras des-
tinadas ao Campo de Sementes de Ceco.
no Estado de Alagóas.

— Ao Sr. secretário bibliotecário do
Clube de Engenharia — Nesta:

N. 2.96i — Solicitando a fineza de
fornecer a esta Diretoria Geral Um
exemplar da carta geográfica de Brasil.
organizado pelo Clube de Engenharia.
em 1925, ou posterior.

— Ao Sr. secretário do Ministério do
Exterior:

N. 2.962 — Enviando, em separado-
o (Um intitulado "As laranjas do Bra-
sil", de que trata os ofícios ns. 331, 561
e 511, desse ministério.

— Ao Sr diretor de- Expediente e.
Contabilidade:
-IN. 2.963 Remetendo a • relação

completa dos funcionários efetivos e
contratados da Diretoria de Defesa Sa-
nitária Vegetal.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Santos:"

N. 2.964 — Comunicando que a fir-
ma Moeller & Lavar está autorizada a
retirar dessa Alfândega, livre de quais-
quer direitos, 949 caixas de sementes de
batatas, que deverão chegar no vapor
">Flantiria", no dia 26 do corrente.

N. 2.965 — Idem, idem, a: firma So-
ciedade Cooperativa de Responsabilidaa
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de Ltda. dos Produtos de Batatas em
1,,otia, de 4.300 caixas de batatas, que
devel-ão chegar no dia 28 do corrente,
peio vapor ".elbrich".

— Ao Sr. interventor federal do IRIO
Orando do Norte:

N. 2.966 — Remetendo, de ordem do
Sr. ministro, as cópias das informações
prestadas pela Diretoria de Plantas
Tes Leis

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

N. 2.967 — Solicitando providencias
no sentido de ser publicado, no Diário
Oficial, dos dias 24 e 27 dêste mês, o
edital relativo à concorrência pública
para o prosseguimento das obras na Es-
tão Experimental de Pomologia, de
Deodoro, a realizar-se no dia 11 de de-
eenibre próximo vindouro.

Dia 24

Ao Sr. inspetor Agrícola do 30 Distri-
to — Maranhao:

N. 2.968 — Autorizando a providen-
ciar sobre o pagamento junto à Delega-
ria Fiscal, nesse Estado, dos vencimen-
tos do ex-ajudante de 2' classe da Di-
retoria do Fomento Agicola, agrônomo
Cesar Afonso do Nascimento, de 1 a 24
de julho último, caso sejam afirmativas
as alegações feitas pelo aludido funcio-
nário.

— Ao Sr. inspetor agrícola do tr
Distriti5 — Porto Alegre:

N. 2.969 — Comunicando que não
acompanhou o seu ofício n. 984, de 25
de setembro último, o pedido de inscri-
ção no registro de lavradores, do Sr.
Domingo Yerissimo de Azevedo.

Dia 24

— Aos Srs. Artur Viana //c Comp.
Ltda. — São Paulo:-

N. 2.970 — Comunicando que só de-
pois de devidamente provado mediante
análise química procedida em e,stabele-
ciniento oficial, poderá providenciar só-
bre a isenção de direito para 1.000 qui-
los do verde Paris, importados da Ingla-
terra.,

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 2.971 — Solicitando providências
no sentido de serem postos à disposição
das Delegacias Fiscais Os créditos neces-
sários ao pagamento do pessoal dos no-
vos quadros aprovados dos Patronatos
Agrítolas, a partir de 1° de julho último.

N. 2.972 — Solicitando providências
no sentido de ser apostilado o decreto
de nomeação do agrônomo Franklin Ri-
beiro Viegas, inspetor agrícola de 1*
classe da 1' Secção Técnica do Fomento
Agrícola.

— Ao Sr. diretor 4:lo Fordento Agrí-
cola:

Circular n. 76 — Solicitando provi-
dencias no sentido de serem fornecidas
a esta Diretoria, com máxima urgêrioia,
as informações pedidas na papeleta de
16 do corrente, do secretário do se-
nhor ministro.

lUnticos às:
Diretoria de Fruticultura;
Diretoria de Plantas Testeis;
Diretoria de Defesa Sanitária Ve-

getal;
Diretoria do Ensino Agrónonaico.
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Dia 25
Ofícios:

Ao Sr. diretor do Fomento Agrícola:
N. 2.973 — Comunicando que os tra-

balhadores que servem nesta Diretoria
Geral, Zacharias Lopes Machado e Pedra
Paulo Manieri, estiveram etai exercício
durante o mês de novembro último.

— Ao Sr. direjor de Expediente
Contabilidade:

N. 2.974 — Comunicando que o di-
retor, adido, do extinto Campo de De-
monstração de Itaocara, Bernardo Dias
Ferreira, esteve em exercício durante
todo mês de novembro último.

N. 2.975 — Idem, idem, do almoxa-
rife Anmínio de Andrade e 3 auxiliar de
almoxarife Rerminio Proença.

— Ao Sr. direi/Dr da Despesa Pública:
N. 2.970 — Remetendo o "Ponto" do

pessoal titulado desta Diretoria Geral,
do mês de novembro último.

N. 2.977 — Comunicando o exercício
durante o mês de novembro findo, do di-
retor adido, do extinto Campo ,le De-
monstração, Bernardo Dias Ferreira.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 2,978 — Devolvendo com as ia-
formações pedidas, o processo D. E. C.
n, 9.624, de 1933.

N. 2.979 — Devolvendo o Processo
D. E. C. n. 12.405, de 1933, com as
contas devidamente processadas, exceto
a de Olímpio IS4 Comp., de 2:110$, em
vista de informação constante do oficio
n. 11.814, de 26 de setembro último, in-
cluso presente processo.

— Ao Sr. diretor da Organização e
Defesa da Produção:

N. 2.900 — Comunicando que o Sindi-
cato Agrícola de Siqueira (ampos, acha-
se registrado nesta Diretoria Geral, de
acôrdo com a portaria de 10 de setembro
de 1926.

— Ao Sr. secretário da Comissão de
Compras:

N. 2.981 — Restituindo. devadamente
retificados, os pedidos tis. 109.036 e
1,09.037, desta Diretoria Geral.

— Ao Sr. delegado fiscal no Mara-
nhão:

N. 2.982 — Solicitando providências
no sentido de ser Paga a fblha de diárias
na importância de 580004), relativa aos
meses de agosto, setembro, outubro e
novembro do corrente ano, a que fez
jús o inspetor agrícola do 30 distrito,
agrônomo José Fonseca Ferreira, em
serviço fora da sede.

— Ao •Sr. presidente da Comissão de
Compras:

N. 2.983 — Comunicando que ás des-
pesas cor os fornecimentos dos mate,-
riais Constantes dos pedidos ns. 109.024
a 109.027; 169.028 a 109.031; 100.032,
109.033 e 109.034, de 29 de outubro úl-
timo, serão levados aos creditos postos
à d isposi ção dessa Comissão, por conta
de "Material" — Letra H — 1 — Mate-
rial permanente-40:000$, Letra II — 2
.._ Material de consumo, 15:4008000.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

N. 2.984 — Solicitando providências
no sentido de ser publicado. de 27 do
corrente a 11 de dezembro próximo vin-
douro, o edital de concorrência pública
para prosseguimento das obras na Esta-
ção Experimental de Pomologia de Deo-
doro.

Novembro de 19N3

Diretoria Geral de Produção
Mineral

ÇSeceão. de Expediente e Contabilidade),

FJPEXCENTR DO SR. DUMOR GERAL

Requer)enento despachado
Dia 17 de novembro de 1233

Cristovam de Olieeira Silva, profes-
sor de Química Analítica na Escola Pd.-
liteenica de São Paulo solicitando a sua
nomeação para uma cadeira equivalen-
te na Escola Nacional de Química. —
Preliminarmente deverá o inWressilelo
sedar, devidamente, não só o requeri-
mento, corno o documento que o instrui,

Ofícios:
Dia 22

Ao Sr. interventor no Estado do Pa-
raná — Curitiba:

N. 251 — Comunica que de ordem do
Sr. ministro a Diretoria dl?, Minas já
incluiu no programa de trabalhos, para
o ano de 1934, o estilho económico das
reservas do carvão existente no norte
daquele Estado e (sul de São Paulo.

Ao diretor da 1' Divisão da Comissão
Central de Cooayras:

N. 252 — Transmite o pedido núme-
ro . 124.030, em sub6-tituicão ao de nú-
mero 124.027, referente a unia cader-
neta para requisição de alcoeil-motor .
destinado ao automovel n.. 11.769, da
Diretoria Geral.

— Ao Sr. ministro da Agrieultura:'
N.253 —,Envia a Ma de diárias, re-

lativas ao mês de outubro p. p. , na
importância total de 1:59,58000, a sue
fez jus o pesoal técnico da Dhletoria de
Agua* da Diretoria Geral.

— Ao Sr. João M-aria , Marquee — Pal-
meira — Estado do Paraná:

N. 254 — Convida-o a comparecer
à Imprensa Nacional, afim de satisfa-
zer ao pagamento da publicação do de-
creto n. 23.453, cr 14 do corrente, no
"Diário Oficial".

— Ao Sr. engenheiro José Marinho
Barbosa — Boa Nova — Estado da
Baía:

N. 255 — Convida-o a comparecer a
Imprensa Nacional afim de satisfazer ao
pagamento da publicação do decreto nu-
mero 23.349, de 14 do corrente no Píd.-
rio Oficial.

— Ao Sr. João Jegues Montendon —
Belo Horizonte — Minas Gerais:

N. 256 — Convida-o a comparecer à
Imprensa Nacional., afim de satisfazer
ao pagamento da publicação no Diário
Oficial, do decreto n. 23.454, de 14 ciocorrente.

— Ao Sr. M. Dias Borges, gerente da
Sociedade "Gesso Tapuio Limitada" —
Avenida Rio Branco n. 117, 3° — Nesta:

N. 257 — Convida-o o comparecer à
Imprensa Nacional, afim de satisfazer
ao pagamento da publicação no Diário
Oficiai, do decreto n. 23.452, de 14 do
corrente.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade da Secretaria de Estado
da Agricultura:

N. 358 — Transmite o processo re-
lativo ao pedido do servente da Direto-
ria de Minas, António Cristino Leite, no
sentido de lhe serem pagos os vençi-
mentos correspondentes ao período em
que esteve em disponibilidade.
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— Ao Sr. engenheiro Leo A. Gillet
— Ajo do Dr. P. Hornet — Rua d's
Timbiras — Bélo Horizonte — Minas:

N. 259 — Em referência ao assunto
tratado em seu requerimento de 18 ie
outubro último, torna-se necessário que
declare explicitamnete, quais as rique-
zas minerais que deseja explorar, con-

-fórme parecer da Diretoria de Minas,
afim de ser dado andamento ao, pro-
cesso.

• Dia 23
Ao diretor de Estatística e Publicidade

da Secretaria de Estado:
N. 260 — Tendo em vista a portaria

do ;Sr. ministro, relativa à transferência
para aquela diretoria do material exis-
tente na Secção de Estatística Zoológica,
solicita providências, no sentido de ser
indicado um funcionário, afim de, por
parte daquela repartição, receber em
inventáário o aludido material, carre-
gado até a presente data ao porteiro da

.Diretoria Geral.
— Ao Sr. José Dotta. S. Paulo:
N. 261 — Declara que a Diretoria de

Minas informa não ter conhecimento da
existência de depósitos de minérios de
manganez com valor comércial, na re-
gião citada em seu requerimento, de 10
do corrente, dirigido ao Sr. ministro do
Trabalho, do Rio Grande do Norte, e, ape-
nas, que se encontram na região °onere-
ções manganesíferas associadas à ganga
de formação residual, sôbre os arenitos
vermelhos terciários, da chamada "for-
mação das barreiras".

—Ao diretor de Expediênte e Contabi-
lidade da Secretaria de Estado da Agri-
cultura:

N. 262 — Transmite a relação do pes-
soal titulado da Diretoria Geral e das
diretorias subordinadas, contendo O
nome, cargo, datas da nomeação e da
pósse de cada funcionário.

— Ao Sr. Eugênio Oscar Borowski.
Estado do Paraná:

•N. 263 — Em referência ao assunta
tratado em seu requerimento de 15 de
outubro último, comunica ser necessário
que prove que as terras onde se encon-
tram as jazidas de ferro foram adquiri-
das antes da lei de emergência e, no
caso de não ser o proprietário das refe-
ridas terras, deverá requerer autoriza-
ção para contratar com os proprietários
a exploação das jazidas cujos nomes Lie-
vem ser citados

— Ao Sr. Antônio Magalhães Santos.
S. Paulo:

N. 264 — Convida-o a comparecer à
Imprensa Nacional, afim de satisfazer o
pagamento, no "Diário Oficial", da pu-
blicação de n. 23.451, de 14 do corrente.

— Ao Sr. ministro dá Agricultura:
N. 265 — Envia o orçamento apresen-

tado à Diretoria Geral pelo chefe do La-
boratório Central de Indústria Mineral,
relativo a obras de que carece essa de-
pendência, solicita a necessária autori-
zação, afim de que as mesmas possam
ser executadas mediante concorrência
administrativa, de acôrdo com o dis-
posto na letra "b, do art. 738, do Co-
digo de Contabilidade.

— Ao diretor regional dos Correios e
Telegrafos do Distrito Federal:

N. 266 — Solicita providências no
sentido de serem fornecidos à Diretoria
Geral, para uso da Portaria, seis exem-
plares do modelo n. 28, destinado à
franquia postal para o exterior.

•

Dia 24
Ao diretor de Expediente e Contabi-

lidade da Secretaria de Estado:
N. 267 — Transmite quatro proces-

sos, devolvidos pela Diretoria da Des-
pesa Pública, referentes á requisioões
de paamento de adiantamentos feitos
pela Diretoria de Minas ao ministro da
Fazenda, a favor de vários funcionários
da repartição, afim de serem efetivados
por intermédio da Pagadoria daquela
Diretoria.

— Ao diretor da Despesa Pública:
N.268—Transmite as folhas do pessoal

titulado da Diretoria Geral, relativa ao
mês de novembro e suplementar con-
cernente ao mês de outubro do corrente
ano.

— Ao diretor de Expediente e Conta-
bilidade da Secretaria de Estado da
Agricultura:

N. 269 — Transmite as segundas vias
da !Cilha de pagamento do pessoal titu-
lado da Diretoria Geral, relativa ao mês
de novembro, e suplementar concerneu-
te ao mês de outubro do corrente ano.

— Ao Sr. interventor federal no Es-
tado do, Rio Grande do Sul — Porto Ale-
gre:

N. 270 — Envia as . informacebes rela-
tivas lá sondagem do poço de Taquara e
á•constituioão geológica dos terrenos
dessa região, prestadas pela Diretoria de
Minas da Diretoria Geral.

Dla 23

— Sr. engenheiro George Betinl Paes
Leme — Rio de Janeiro:

N. 271 — Convida a comparecer á
Imprensa Nacional, Afim de satisfazer
ao pagamento da publicação no "Diário
°lidai." do referido decreto.

— Ao diretor de (Expediente e Conta-
bilidade da Secretaria de Estado da
Agricultura:

N. 272 — Transmite a folha de pa-
gamento do pessoal variável da Direto-
ria Geral, relativa ao mês de novembro
do corrente ano.

— Ao diretor da 1* Divisão da Co-
missão Central de Compras:

N. 273 — Transmite o pedido de ma-
terial n. 124.031 relativo a Cupelos
"Mabor" n. 7, juntamente com um amos-
tra do mesmo e uma relação das .casas
comerciais onde é encontrado.

— Ao diretor de Estatística e Publi-
cidade da Secretaria de Estado:

N. 274 — Comunica que os P rofesso-
res Augusto Marbosa da Silva (da
Escola de Minas de Ouro Preto), Alvaro
Alberto ,(da Escola Naval), Eugênio Lin-
denberg e Eduardo Ribeiro da Costa (da
Escola Politécnica de S. Paulo), convi-
dados pela Diretoria Geral, em nome do
Sr. 'ministro, para constituirem a Co-
missão encarregada de escolher os can-
didatos que se apresentarem Para os
cargos de professor da Escola Nacional
de Química, aceitaram a incumbência.
E remete a relação dos candidatos que
se inscreveram voluntariamente, de
acordo com a portaria de 26 de outubro
findo.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 275 — Transmite para os fins de
pagamento, as folhas do pessoal titula-
do, relativas ao mês de novembro cor-
rente, das Diretorias do instituto Geo-
lógico e Mineralógico do Brasil, de Mi-
nas e de Aguas, subordinadas a-esta Di-
retoria Geral.

Diretoria de Fruticultura

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de novembro de 1933

Ofícios:
N. 1.777 — Ao Sr. ministro da Fa-

zenda, pedindo para autorizar o paga-
mento da conta da Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro, na importância
de 78700, proveniente de transportes
concedidos em proveito desta diretoria,
durante o mês de outubro proximo pas-
sado.

Dia 9

N. 1.796 — Ao contador geral da Re-
pública, remetendo 2' via do recolhi-
mento da renda no dia 8 do corrente, Da
importância de 18'4100, feito ao Banco
do Brasil.	 ,

Dia 10

N. 1.804 — Ao diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, remeten-
do as primeiras vias das relações nu-
mérica e nominal de 2 contratados pira
os trabalhos desta diretoria.

N. 1.820 — Ao diretor de Expediente
e Contabilidade, remetendo o boletim
da renda da Estação Experimental de
Pomologia de Deodoro, referente ao mês
de Outubro proximo passado, na impor-
tância de 1:1398800, e que foi • recolhida
ao Banco do Brasil.

N. 1.833 — Ao diretor da Despesa
Púbica do Tesouro Nacional, pedindo ser
feito o pagamento da folha supementar
na importância de 1:451$600 de dois
contratados para os trabalhos desta di-
retoria, e relativa ao mês de outubro
proximo passado.

•N. 1.837 Ao contador geral da Re-
pública, remetendo 2' via do recolhi-
mento da renda do dia 13 do corrente,
na importância de 12:250;600, feito ao
Banco do Brasil.

N. 1.840 — Ao diretor da Despesa
PRibliea do Tesouro Nacionay, pedindo
ser efetuado o pagamento da folha su-
plementar na importância de 420$ de
2 contratados para-os trabalhos da Es-
tação Experimental de Pomologia de
Deodoro, e relativa ao mês de outubro
próximo passado.

IN'. 1.8416 — Ao diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional,,apresen-
tando o escrevente-dactilógrafo Serafim
Freire -Bittenoourt que vai ao Tesouro
afim de assistir e dar quitação ao rece-
bimento dos vencimentos de auxiiar de
escrita contratado, desta diretoria, Otá-
vio Júlio Silva, referentes aos meses de
setembro e outubro próximo passado, •
que deixou de receber no devido tsnroo
por se achar ausente desta Capital.

Dia 16
•N. 1.851 — Ao Sr. ministro da Fa-

zenda, pedindo as devidas providências
para ser feito o pagamento da conta de
•120$400, da Companhia Brasileira de
Energia Eletrica, atinente a serviços
executados no Posto de Embalagem de
Frutas em Aleantara, durante o corrente
exercício.

N. 1.852°— Ao mesmo, pedindo
igualmente providenciar sôbre o paga-
mento da conta'do Sr. Francisco de Al-
meida, na importância de 500$, concer-
nente ao aluguel de uma sala do prédio
à rua Campo Grande n. 126, ocupada
pelo serviço de inspeção desta diretoria,
e referente aos meses de junho a outubro
do corrnte ano.

o
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N. 1.853 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, pedindo providenciar .sôbre o pa-
gamento da 'conta da Companhia Brasi-
-leira de Energia Eletrica, .na importân-
cia de. 75$700, atinente ao consumo de
energia eletrica, durante o mês de ou-
tubro, eni proveite desta diretoria. .

1.8.60 — Ao mesmo, comunicando
em aditamento ao Oficio n. 1.852, de 1.i
desce Mês, que a importania do empe-
ijao para acorrer à despesa com u alu-
guel de uma sala do prédio à rua Cam-
pe Grande n. 126, e de 700$ e não. de
t300$ como havia sido mencionado, por
engano.

Dia 17
N. 1.866 — Ao contador geral da

República, remetendo 2 via do recolhi-
mento da renda do dia 16 do corrente,
na importancia de 1-0:349$, feito ao Ban-
co do Brasil.

Dia 20
N. 1.B55, ao direttor da Despesa

Pública do Tesouro Nacional, comuni-
cando ter siais) dispensado em 4 do cor-
rente mês, o auxiliar de escrita Zu-
leika Barros de Mure, sendo admitticia
.em teu lugar , com idêntico salário,
Rute Velloso.

Jastituto de Meteorologia, Ilidronae-
tria e Ecologia Agrícola

• EXPEDIENTE DP SR. DIRETOR

Dia 25 de novembro de 1933
Oficies:
N. 2.840 — Transmite o pedido de

efetivação do Sr. Joaquim José Tinoco,
calculista de 2' classe do Distrito Me-
teorológico do Distrito Federal e pede,
preliminarmente, seja o mesmo anexa-
do ao processe anterior, que se refere
à efetivação dêsse funcionáaio no car-
go de observador de 1' classe da Rêde
Meteorológica, no qual ésto instituto já
informou sobre a pretensão do reque-
rente.

— Ao Sr. diretor geral de Pesquizas
.Cientificas:

N. 2.841 — Transmite o requerimen-
to em que o Sr. Otávio Paraizo pede
efetivação no cargo de auxiliar de 3'
classe da diretoria dêste instituto e
opina pelo deferimento do mesmo, uma
vez que it pretenção do requerente se
enquadra no item 2" do titulo 1 0 das
instruç&es baixadas pelo secretário do
Sr. ministro e publicadas no Diárm
Oficial de 13 de junho do corrente ano.

— Ao tn]r. delegado fiscal do Te-
odoro Nacional em Vitória:

N. 2.842 — Comunica que, por por-
taria n. 474, de 16 do corente. foi
transferido o adjunto de 3 classe da
Rêde Meteorólogica Adolfo Messner, da
Estação de Caravelas, Estado da Rala,
para ter exercício na Estação de Vitó-
ria, nesse Estado.

Comunico-vos, outrossim, que, por
decreto de 8 de agêste último, foi no-
meado o ajudante de 3' classe da Rêc:e
Meteorológica Mário Gonçalves x Barcelos
Garanta, para exercer idêntico cargo
no Distrito Meteorólogico com sede
nesta Capital.

— Ao Sr. delegado fival do Tesou-
ro Nacional ern São Salvador:

N. 2.843 — Comunica que, por por-
taria n. 474, de 16 do corrente. foi
transferido o ajudante de 3' classe da
Itède ,Meteorólogica, Adolfo Messner,
Estação de - t.aravelas, nesse Estado,
para ter exercício na Estação de Vitó-
ria. no Estado do Espirito Santo..

— Ao t.:;r. :diretor geral de Pesqui-
zas Ciêntificas.:

N. 2.844 — Respondendo ao ofício
n. 1.387, de 13 de novembro corrente,
agradece a remessa da cópia das reco-
niendaçi_ses feitas pelo Sr. Chefe do
Governo Provisório, sôbre o empenho cle
despesas por conta dos créditos suple-
mentares.

— Ao Sr. D. J. Giovannini, meteo-
rologista . chefe do Serviço Meteor6lo-
g ico' de Belo Horizonte: 	 •

N. 2.845 — Respondendo ao telegra-
ma de 9 do corrente, em - que comuni-
castes haverdes solucionado o caso n-lo
barógrafo apreendido ao Sr. João Da-
tei], mediante o pagamento da impor-
tância de 301'4000 a título de indeni-
zação pelos concertos no mesmo pro-
cedidos, agradece as providencias to-
madas e confirma as declarações con-
tidas no oficio n. 2.520, de 19 do cor-
rente mês.

Oficies:
Ao senhor diretor de Expediente e

Contabilidade:
N. 2.846 — Comunica que. dearicio a

graves irregularidades praticadas no
serviço, êste instituto suspendeu, por
três dias, da exercício do cargo, com.
Pe rda total de vencimentos, a estacio-
naria de 2' classe da Rêde Meteoroló-
gica, com sede em Pelotas, Rio Grande
do Sul, D. Leontina Amaro de Oliveira,
sendo a referida pena cumprida de 29
a 31 de outubro do corrente ano.

Identicos:
Ao Sr. diretor geral de Pesquizas

Científicas (ofício n. 2.847).
Ao Sr, - delegado 'fiscal do Tesouro

Nacional em Pôrto Alegre (oficio nú-
mero 2848) .

— Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro Central do rasil:-

.N. 2.849 — Comunica que, por oficio
n. 2.850, desta data, foram pedidas
providências à Diretoria Geral de Pes-
quizas Cientificas, no sentido de ser
efetuado o pagamento da importância
de 1:059$800 proveniente de transportes
efetuados em proveito deste instituto,
em fevereiro do corrente ano, conforme
as contas e demais documentos apre-
sentados.

— Ao Sr diretor geral de Pesquizas
Cientificas:

N. 280 — Transmite as primeiras e
segundas das contas, da Escada de Fer-
ro Central do Brasil, na •importância to-
tal de 1:059$800 (um conto e cincoen-
ta e nove mil eoitocentos réis), prove-
nientes de transportes de pessoal e ma-
terial, no corrente exercício, conforme
o empenho n. 16, cuja segunda via foi
remetida ao Tribunal de Contas, com
o ofício n. 865, de 10 de abril último.

— Ao Sr. diretor do Fomento e De-
fesa Agrícolas:

N. 2.851 — Pede providências no
sentido de ser informado a êste institu-
to, si o Sr. Arnaldo Nunes de Oliveira
Barbosa Júnior, ex-funcionário do ex-
tinto Serviço de Inspeção e Femento
Agrícolas, atualmente servindo corno
auxiliar de 2' classe dêste departamen-
to, gozou férias regulamentares, duran-
te o período de 1 de janeiro a 6 de
março do corrente ano, quando esteve
em serviço naquela repartição.

— Ao Sr. diretor geral de . Pesquizas
Cientificas:

N. 2.852 — Transmite-as primeira e
segunda vias da Conta .da Rêde de Via-
ção Paraná, Santa Catarina, na impor-
tância de 37$600, proveniente de trans-

porte de material, no corrente exercí-
cio, conforn,:i o empenho global n. 8,
cuja 2' via foi remetida ao Tribunal
de Contas com o ofício n. 865, de 10 de
abril -último.

N. 2.853. — Transmite as primeiras
e segundos VIRS lias contas da Estrada
de Ferro Central do Brasil,. na iknpor-
tância`lotal cio .169$100, provenientes de
transportes de pessoal e material, no
corrente exercício, conforme o empe-
nho global n. 14, cuja 2' via foi -re-
metida ao Tribunal de Contas com o
ofício n. 865, de 10 de abril -tiltinio.

Cumpre-m3 vos informar que a des-
pesa deverá correr por conta do crédito
cia Sub-consignação n. 3 "Diversas des-
pesas" e Instituto de Meteorologia, con-
signação "Material", verba 4"- "Diretoria
Geral de. Pesquizas Científicas" das ta-
belas aprovadas pelo decreto n. 22,509,
cie 27 de fevereiro de 1933, e que- foi
cumprido o disposto no parágrafo 2 0 do
art. 235 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

— Ao Sr, diretor do Expediente e
Contabilidade: .

N. 2.854 Comunica que, por por-
taria de 9 do corrente, aste Instituto
eeeesdeu 30 dias de licença sem venci-
mentos, para tratamento de interesses
particulares, ao auxiliar de 3° classe da
Rede Metenroldgica, Moaelr
sendo a mesma contada de 1 a 30 da ju-
lho próximo findo.

Idênticos :
— Ao Sr. diretor, geral de Pesquisas

Científicas (ofício a. 2.855).
Ao gr. delegado fiscal em Recife (ofi-

cio ri, 2.855).
— Ao Sr. diretor geral de Pesquises

Cientificas:
N. 2.857 — Transmite as 1' e 24 vias

da conta, da Estrada de Ferro de Era-
ganea, na importando de 11$800, pro-
veniente de transporte de pessoal no
corrente exercício, conforme o empenho
global n. 27, cuja 2' via foi. remetida ao
Tribunal de Contas com o oficio n. 911t,
de 15 de abril último.

N. 2.858 — Transmite as 1' e 2` vias
da conta, da Rede Mineira de Viação, na
importância de 10$300. proveniente de
transporte de material, no corrente
exercício, conforme o empenho global
n. 11, cuja 2' via foi remetida ao Tri-
bunal- de Centos com O ofício n. 865, de
10 de abril último.

- Ao Sr. Dr. J. Giovanini s chefe do
Serviço Meteorológico de Belo Hori-
zonte:	 .

N. 2.859 — Transmite o telegrama do
Sr. J. Leipzig, encarregado da Estação
Meteorológica de Muzambinho, nesse Es-
tado, o qual foi, por equiveco, diriaido
a aste Instituto.

Diretoria de ExnedienW
e Contabilidade

Primeira secção

EXPEDIENTE Do en. MINISTRO

Dia 13 de novembro de 1935
Avisos:	 •
Ao Sr. ministroepresidento do Tri-

bunal de Contas:
N. 2.880 — Delega competência aos

diretores gerais das diretorias gerais,
do ministério para requisitarem paga-
mentos e adeantamentos à Pagadoria
desta Secretaria de Estado.

rsk
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- Ao ministro da Fazenda:
N. 2.881 - Comunica que pelo aviso

n. 2.880 ao Tribunal de Contas, de
acórdo com o disposto no art. 264, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica delegou competência aos diretores
gerais para requisitarem pagamentos e
adeantamentos à Pagadoria desta Secre-
taria de Estado.

- Ao diretor geral de Agricultura:
N. 2.882 - Declara que, por avisos

ns. 2.880 e 2.881, desta data, ao Tri-
bunal de Contas e ao ministro da Fa-
zenda, foi delegada competência para re-
quisitar pagamentos e adeantamentos
Pagadoria da Secretaria de Estado por
conta dos créditos à disposição da Di-
retoria de Expediente e Contabilidade,
da mesma secretaria, ficando sem efeito
as delegações concedidas aos diretores
e chefes das repartições subordinadas' à
Diretoria de Agricultura, nesta capital.

Idênticos avisos ao diretor geral de
Indústria Animal '(n. 2.883), ao dire-
tor da Produção Mineral (2.884) e ao
diretor de Pesquisas Cientificas (2.885).

- Ao ministro da Fazenda:
N. 2.874 - Restitue o aviso número

2.689, de 20 de outubro do ano cor-
rente.

- Ao delegado 'fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de São Paulo:

N. 2.879 Autoriza a efetuar o pa-
gamento dos vencimentos que cabem ao
diretor da Estação Experimettal do ex-
tintb Serviço do Algodão de Piracicaba,
em São Paula, Carlos de Azevedo.

- Ao ministro da Fazenda:
N. 2.886 - Solicita providências no

sentido de ser destacada a importância
de 1:3428500 para atender ao paga-
mento de vencimentos do ex-mecaniço
em comissão' da Inspetoria Agrícola do
6° Distrito, do extinto Serviço de Ins-
peção e Fomento Agrícolas, -Aureliano
da Costa Araújo.

Dia 16
N. 2.891 - Solicita providências

para que seja paga no Tesouro Nacio-
nal a importância de 23:100$ ao Pa-
tronato Agrícola "Campos Sales".

N. 2.892 - Pede que seja paga a
quantia de 440$ ao Sr. Valdemar Ban-
deira Nobre.

N. 2.893 - Restitue o processo re-
ferente ao pagamento da Importância de
10:9818900 ao ,lente da 8° cadeira da
Escola Superior de Agricultura e Medi-
cina Veterinária, Sr. Aníbal Revault
de Figueiredo.

N. 2.894 - Transmite o processo de
pagamento na importância de 160$. de
que é credor João Rodrigues.

Dia 17
Ao ministro da Fazenda:
N. 2.900 - Transmite papeis da Com-

panhia Paulista de Estradas de Ferro,
relativos ao pagamento de 206:250$0000.

- Ao diretor da Diretoria de (argani-
zaeado e Defesa da Produção:

N. 2.901 - Pergunta qual a data da
posse e do exercício de Honorato Ro-
mann Rosa.

- Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Maranhão:

N. 2.902 - Transmite o processo D.
E. G., n. 10.656133, referente a paga-
mento de abono de dois mases de ven-
cimentos de José Magalhães Salles, ex-
escriturário da Fasénda de Sementes de
Coroatá.

Dia 18

Ao ministro da Fazenda:
N. 2.929 - Pede reconsiderar a sua

decisão, negando o pagamento de réis
9928200 a Adauto Miranda.

N. 2.930 - Restitue °processo nú-
mero 29.562, referente a liquidação do
débito de Augusto Gurgel do Amaral
Júnior e Companhia Mineração em Mato
Grosso.

N. 2.934 - Pede que seja paga ao ex-
fiscal das Empresas Fiação de Seda, Dr.
Miguel Vicente Viana, a importância de
e:6778400.

EXPEDINTE DO ER. DIRETOR

Dia 13 de novembro 'de 1933
Ofícios:
Ao diretor da Escola Superior de Agri-

cultura e Medicina Veterinária:
N. 2.875	 Remete o processo em

que o interno do Hospital Veterinário

daquela Escola, Joaquim Laurentino de
Medeiros, solicita o Pagamento da gra-
tificação relativa ao mês de dezembro
de 1932. .

- Ao inspetor regional de Plantas
Téxteis, em Fortaleza - Ceará:

N. 2.876 - Pede esclarecimentos sa-
bre a quantia paga a mais pelo inter-
ventor federal no Estado do Ceará, oomo
quota a que o Estado se achava obri-
gado em vista do acôrdo celebrado com
o Ministério.

- Ao Sr. Guilherme Leite - Con-
deúba - Baía:

N. 2.877 - Comunica que o paga-
mento dodo crédito reclamado em seu te-
legrama, já foi requisitado do Ministé-
rio da Fazenda.

- Ao diretor da Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinária:

N. 2.878 - Pergunta porque motivo
o interno Raimundo Demócrito Silva
não recebeu na época oportuna a gra-
tificação relativa ao mês de dezembro
de 1932.

Dia 14
Ao diretor geral. de Produção Mine- •

ral:
N. 2.887 - Restitue diversos proces-

EOS.
- Ao diretor geral do Departamento

Nacional do Povoamento:
N. 2.888 - Transmite o processo D.

E. C. 11.398, de 1933, na importância
de 6:3598400, de que é credora a Rade
de Viação Sul Mineira.

..._ Ao diretor geral de Indústria Ani-
mal:

N. 2.889 - Encaminha o processo -
referênte à dívida de "axercicios fin-
dos" a que se julga com direito a Com-
panhia Comercial e Marítima, proveni-
ente de fornecimentos feitos em 1922.

- Ao diretor da Despesa Pública, do
Tesouro Nacional:

N. 2.890 - Reatitue o processo fi-
chado sob n.. 56.832, de 1932.

Dia 16
Ao Sr, Otávio de Alencar Barreto, es-

criturário da Estação Experimental de
Goitacazes - Estado do Espírito Santo:

N. 2.895 - Reetittai o requerimento
solicitando pagamento de vencimentos,
no corrente ano.

- Ao diretor de Plantas natais:
N. 2.896 - Comunica que o Sr. mi-

nistro concedeu ao agrônomo Gil da Ro-
cha Prata, uma ajúda de custo, por ter
sido nomeado diretor do Campo de Se-
mentes e Plantas Texteis, de Coroatá.

-Ao diretor do Domini° da União:
N. 2.897 - Pergunta qual a data da

passe e exercício de Humberto Gomes
de Almeida.
- Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal - Estado de Santa Catarina:

N. 2.898 - Transmite o requerimen-
to de Germano Emílio Woll, distribui-
dor de Plantas e Sementes, para cobran-
ça de sèlo.

- Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional - Estado do Amazonas:

N. 2.899 - Transmite o processo
de diárias do ex-mecânico da extinta
Inspetoria Agrícola do 1 0 Distrito, Cli-
merio Martins de Matos.

Dia 18
Ao diretor. do Tribunal Regional Elei.

toral, do Estado do Maranhão:
N. 2.906 - Pergunta qual a data da;

posse e exercício de Mário Monteiro dá
Cunha.

Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal, no Estado da Paraíba:

N. 2.903 - Referente ao aviso núme-
ro 2.906, desta data.

- Ao interventor federal no Estado
da Paraiba:

N..12.904 - Referente ao aviso núme-
ro 2.905, desaa data.

- Ao presidente do Banco do Brasil:
N. 2.905 - Comunica que a Delegapia

Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
da Paraiba, foi antorizada a entregar à
agência do Banco em João Peasba o cré-
dito de 160:000$000, correspondente à
contribuição que cabe ao Governo Fe-
deral, para o custeio, no corrente ano,
dos serviços transferidos ao Governo do
aludido Estado.

Dia 20
• Ao Sr. ministre da Fazenda:

N 2.912 - Solicita que se ja desta-
cada a ianportància de 4184;100, para
atender ha Pagamento de vencimentos
do ex-terceiro oficial e:la extinta Dire-
toria Geral de Agricultura, Agenor Se-
varino da Silva.

Ma 21
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.917 - Transmite, para pagamen-

to.° processo na importância de réis
1:249$40a, de que é credora a Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro.
N. 2.918 - Transmite para paga-

mento, o processo na importâneia de réis
2998600. de que é credora a Rede Mineira
de Viação.

N. 2; 919 - Transmite, para pagamen-
to, o processo na importância de 4$600.,
de que é credora a Rade Mineira de Via-
eân•

N. 2.920 - Solicita que seja desta-
cada a importância de 1:916$700 para
atender ao pagamento de vencimentos
do ex-arador da Inspetoria Agricola do
8° distrito, José Henrique de Albuquer-
que.

N. 2.921 - Solicita que seja desta-
cada a importância de 3:5178400 para
atender ao pagamento de vencimentos
ao ex-inspetor agrícola do 14° distrito,
Jos de Carvalho Barbosa.

N. 2.992 - Solicita qee seja desta-
cada a importância de 1:7508 para aten-
der ao pagamento de vencimentos de
Pedro Augusto de Figueiredo, ex-mecâ-
nico da extinta Inspetoria Agrícola do
20 distrito.

Dia 22

a
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— Ao diretor geral de Pesquisas Ci-
entificas

N. 2.907 — Transmite o requerimen-
to da Société Anonyme riu Gaz de Rio
de Janeiro, pedindo pagamento de réis
3824500.

—Ao diretor geral de Indústria

, N. 2.908 — Transmite o processo D.
E. C. n. 12.416/33, na importãncia
de 1:200000, de que é credor Dr. Sa-
muel de Vasconcelos Liphares.

— Au diretor geral de Produção Mi-
neral:

N. 2.909 — Remete o processo D.
E. C. n. 12.687/33, relativo á "Gesso
Brasil lad.".

— Ao diretor do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado do Rio Grande do
Sul:

N. 2.910 — Pede informar a data da
posse e do exercfcio do oficial José Ba-
tista, ex-ajudante de inspetor Agrícola.

Dia 21
Ao diretor geral de Produção Minera!:
N. 2.911 — Restitue diversos procee-

ses.
— Ao diretor geral de Contabilidade

do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas:

N. 2.913 — Transmite o processo f:-
ehado no Tlesouro Nacional sob núme-
es 34.812, de 1933; em que é interessa-
es. Atile Muniz Freire.

Ao diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.914 — Restitue o processo fi-
ehado sob il. 29.384, cie 1933, da Com

-panhia Italiana Dei_ 1;avi Telserefiel
Softemarini, Italeable.

— Ao diretor geral de Peodução

N. 2.915 — Restitue o processo DE Cl
re 13.101, de 1933.

— Ao diretor da .Despesa Pública:
N. 2.946 — Restitue o processo ti-

ohado sob n. 36.906, de 19e2, em que é
interessado José Mauro de Otlivelra.

— A diretor de Contabilidade do Te-
souro Naeienal:

N. 2.9123 — Remete o processo de
,ernerprovaeão da, aplicação dada ao adi-
antamento de 1:000$000, recebido no
Tesouro Nacional pelo porteiro desta
Secretária de Estado, Eugenio Moreno
d() Alaga°.

— Ao diretor de Plantas Têxteis:
N. 2.024 -- Comunica que o Sr. mi-

nistro concedeu e arbitrou em um mee
de venemientos a ajuda de) +Susto requeri-
da pelo Sr. Telma ,Cesar d Barrêelo.

— Ao diretor geral de Agricultura:
N. 2..925 — Comunica que o Sr. mi-

nistro concedeu a ajuda de custo reque-
rida nelo Sr. Raimundo Ferreira Monte-
negro.

— AO diretor geral de Indústria Ani-
mal:

N. 2.926 -- Transmite o processo, em
que o funcionário Alarico de Sá Caval-
cante solicita ajuda de custo.

— Ao diretor geral de Contabilidade
do Ministério do Trabalho;

N. 2.e27 -- Transmite o processo re-
ferente ao pagamento a que diz ter feito
jús, o trabalhador contratado do Campo
Experimental de Santa Cruz, Dário
Rego.

— Ao diretor da Despesa Pública:
N. 2.928 — Restituo o processo fi-

chado sob n. 73.559, de 1932, em que é
interessada a Rede de 'Viação Sul Mi-
neira.

Dia 22

— Ao diretor geral da Produção Mis
neral.:'

N. 2,931 — Restitue o processo re-
ferente ao decreto n. 13.256, de 1933.

— Ao diretor do Patronato Agrícola
"Rio Branco Santo .Amáro Eelado
da Baía:

N. 2.e932 — Comunica que foi trens-
(Medo o processo de pirgamentto na im-
portencia de 3:909$700, de que é credor
Manuel da Silva Araújo. ex-ecônomo al-
moxarife do Patronais Agrícola Marquez
de Abrantes, ao Ministério da Fazenda.

— Ao diretor de Plantas Têxteis:
N. 2.933 — Transmite o processo re-

lativo it comprovação de adeantarneuto
de 53:134$700. feito ao agrónomo João
Henriques da Silva.

Dia 23

— Ao diretor de Plantas Têxteis:
N. 2.935. — Transmite o processo re-

lativo à comprovação de adeantamento
de 52:659$300, feito ao agrónomo João
Henriques da Silva.

— Ao diretor da Despesa Pública:
N. 2.936 — Restitue o processo sob

o n. 45.438, de 1933. em que é inte-
ressada a firma Pratos & Comp..

— Ao diretor cio Departamento Na-
cional do Povoamento:

N. 2.937 — Restitui o processo ie
pagamento de 1:5001000. em que é- in-
terssada a firma A. Brasil & Comp.

— Ao diretor do Tribunal Regional
Eleitoral — Estado de Goiaz:
N. 2.938 — Comunica que foi provi-

denciado quanto ao pagamento dos ven-
cimentos de . Miguel dos Santos.

Dia 24
— Ao diretor da Companhia Telefó-

nica Brasileira:
N. 2.e39 — Solicita que seja insta-

lado, na Diretoria de Estatistica e Pu-
blicidade, um aparelho telefônico.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de São Paulo:

N. 2.040 — Transmite o processo
D.E.C. 12.995, de 1993, na importância
de 3:600$100, de que se julga credor
Antônio Salomone.

— Ao diretor da Despesa Pilblica:
N. 2.941 — Restitui o processo f$.

chado sob o n. 11.311, de 1933. em que
4 interessado Ráfmundo DemOcrito da

— Ao diretor do Fomento da Produ-
ção Animal:

N. 2.942 — Pede informação sôbre
o motivo porque o auxiliar de r classe
Álvaro Francisco de Oliveira, obteve as
passagens requisitadas para si, pai, es-
pesa e três filhos.

Dia 25
Ao diretor da Despesa Pública:
N. 2.943 — Transmite o ponto dos

funcionários desta Secretaria de Estado,
relativo ao mês de novembro corrente.

N. 2.944 — Restitue o processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero 58.934, de 1931.

N. 2.945 — Comunica que as cinco
faltas do 3° oficial desta Diretoria, Ari
de Castro Fernandes, foram justifica-
das.

N. 2.946 — Restitue o processo fi-
chado 'sob o n. 11.312, de 1933, em que
á interessado Joaquim Laurentino de
Medeiros.

— Ao diretor do Patronato Agricole
João Coimbra — Pernambuco:

N. 2.947 — Pede comunicar ao por-
teiro-continuo José Francisco Patriar-
ca, que o pagamento dos vencimentos
que lhe compete como funcionário em
disponibilidade, depende de apreeentae
ção das certdões de tempo de serviço.

Requerimentos despachados
The Leopoldina Railway Company Li-

mited, pedindo pagamento, por exercí-
cios findos, da importância de 121$500,
proveniente de passagens concedidas a
esta Secretaria de Estado, em 1932. —
Apresente a P via do empenho da des-
pesa. (D. E. C. 12.815. de 33).

João Setorial() Correia, solicitande.
como procurador de José Maria Bran-
dão, o pagamento da importância de reis
3:3608000. — Requeira por exercícios
findos. (D. E. C. 12.856, de 33).

José Floriano. Manuel Cesátio, Fla-
viano de Almeida, José Delfino, Cristo-
vão Rosa, José de Almeida. José do Lima.
Geraldo Alves Silva, Sebastião Batista,
Avelino Floriano, Pedro Alvss da Silva,
Ernidio de Lima, Cie:dilui Rosa, José
Carlos e Joaquim Ceeerio, pedindo abo-
no de dois meses de eencimentos. —
Requeiram por exercícios findos. (D.
É. C. 11.628, de 33) .

João Salermo 'Correia, solicitando,
como procurador de José Maria Bran-
dão. o pagamento da importenia de reis
3:3608000. — Requeira por exercícios
findos. (D. E. C. 12.858, de 33).

Te Leopoldina Railway Company Li-
mited. pedindo pagamento, por exercí-
cios findos, da importância do 124500
proveniente de passagens concedidas a
esta Secretaria de }estado. em 1932. —
Apresente a 1* via do empenho da des-
pesa. (D. E. C. 12.815, de 33).

José Floriano, Manuel Cesário, Fla-
viano de Almeida, José Delfino, Cristo-
vão Rosa. José de Almeida, José de Lima,
Geraldo Alves Silva, Sebastião Batista,
Avelino Floriano, Pedro Alves da Silva,
,Elmídio de Lima, Cristino Rosa, José
Carlos e Joaquim Cesário, pedindo abono
de dois - meses de vencimentos. — Re-
queiram por exercícios findos. 'D. E.
C. 11.628, de 33).

EXPEDIENTE DO SR. DIRIMIR

Dia 25 de novembro de 1933
Ofícios:

— Ao Sr. diretor geral da Diretoria
Geral de Agricultura:

N. 246 — Comunica que foram soli-
citadas ao Ministério da Fazenda as pro-
vidências a que se. refere. o seu ofício
n. 2.895, de 13 do corrente.

— Ao diretor geral da , Diretoria
Geral de Agricultura:

N. 248 — Comunica as providencias
constantes do aviso n. 247, desta data.

— Ao diretor da Diretoria de Esta-
tística e Publicidade:

Ne,249 — Comunica que as requisi-
ções de. passagens, etc., na Estrada de
Ferro Central do Brasil, em objeto de
serviço, são feitas independentes de
empenho da despesa.

Terceira Secção
ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 25 de novembro de 1933
Avisos:

Ao Ministro da Justiça e Negooios In-
teriores:

N. 2.901 — Devolve o decreto de 30 de
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outubro findo, que declarou sem _efeito
o áto pelo qual foi posto em disponibili-
dade o servente da extinta Diretoria do
Serviço de Indústria Pastoril, Horácio
Rosas e o exonerou do referido lugar.

— Ao ministro da Viação e Obras Pú-
blicas:

N. 2.902 — Slicita o pronunciamento
daquele ministério sare o ante-projéto
de regulamento para os serviços de De-
fesa Sanitária Vegetal.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 2.903 — Identico ao aviso n. 2.902,

desta data.
— Ao ministro das Relações Exte-

riores:
N. 2.904 — Identico ao aviso n. 2.902,

desta data.
— Ao delegado fiscal em Pernam-

buco:
N 2.893 — Comunica que a certidão

pedida por D. António. Bibiano do Rego
Wanderley, foi passada por esta dire-
toda e remetida áqueda delegacia fiscal.

— Ao Sr. Manuel Vitor da Fonseca
Galvão, diretor da extinta Escola de La-
ticinios, de Barbacena. Rua Dr. Sardi-
nha n. 162. Niterói:

N. 2.894 — Comunica que deverá
comparecer à Inspetoria de Fiscalização
do Exercido da Medicina, do Departa-
mento Nacional de Saúde Pública, ',no
dia 29 do corrente, às 11 horas.

— Ao 'ifiretor geral de .:kgricultura:
N. 2.896 — Encaminha a portaria de

designação do asisstente-lécnico da-
quella diretoria, engenheiro* agronomo
Eugênio Germano Bhsck, para fiscalizar
a construção do edificio destinado à
Inspetoria da mesma diretoria, no porto
cie Santos.	 •

— Ao diretor geral de Estatística, do
Estado de Pernambuco:

N. 2.897 — Remetendo três (3) exem-
plares do último relatório do ministério.

— Ao diretor geral de Pesquisas Cien-
tíficas:

N. 2.898 — Comunica -que foi de-
clarado sem efeito o decreto de 5 de ou-
tubro próximo passado que nomeou On-

. dina Barra Sampaio para exercer, inte-
rinamente, o cargo de auxiliar de 3'
classe da Rede Meteorológica, do Institu-
to de Meteorologia, Hidrometria e Eco-
logia Agrícola.

N. 2.899 — Transmite portaria de de-
signação do assistente-chefe da Secção
de Microbiologia e Imunologia do Insti-
tuto de Biologia Animal, Dr. Artur Ale-
xandre Moses, para fazer parte da Co-
missão encarregada de controlar os re-
sultados a que chegou a Comissão de té-
cnicos da Diretoria Geral de Industria
Animal, incumbida de averiguar as
causas determinantes da morte de vários
animais de raça existentes na Fazenda
Bempostat de propriedade cio Dr. Ar-
naldo Guinle, no Estado do Rio de Ja-
neiro.

— Ao diretor do Instituto de Previ-
dência dos Funcionários Públicos da
União:

N. 2.900 — Declara que o Sr. Aure-
liano da Costa Araújo, mecânico, em co-
missão, da Inspetoria Agrícola do 6° Dis-
trito, foi posto em disponibilidade por
decreto de 19 de agósto último, tendo
sido nomeado 3° escriturário da Diretoria
de Águas, da Diretoria Geral de Pro-
ducão Mineral, por decreto de 5 de ou-
tuÉro próximo findo.

Dia 27

Ao Sr. José Maria da Silva Rosa Jú-
nior, membro da Comissão de Sindicân-
cias do Ministério:

N. 2.907—Comunica ter resolvido dar
por findos os trabalhos da Comissão de
Sindicâncias do Ministério e lhe agrade-
ce a atuação dedicada, escruposa e efi-
ciente na referida comissão.

— Ao major Tasso de Oliveira Tinocorf
N. 2.908—Agradece-lhe os relevantes

serviços prestados à Comissão de Sindi-
câncias do Ministério, e comunica que o
Sr. chefe do Governo Provisório aprovou.
a . sugestão apresentada pelo ministério,
no sentido de lhe serem consignados, na
fé de ofício, os louveires de que se fez
credor, no desempenho inexcedivelmen-
te dedicado, escrupuloso e eficiente da
funções que vinha exercendo na referida
comissão.

Ao Sr. Paulo Américo Argolo Silvado,
assistente técnico da Diretoria do Ensino
Agronómico deste ministerio:

N. 2.909 — Idêntico ao aviso núme-
ro 2.907, desta data.

— Ao presidente .da Comissão de Cor-
reição Administrativa:

N. 2.910 — Comunica ter resolvido
dar por findos os trabalhos da Comissão
de Sindicâncias do Ministério e, salienta
os serviços relevantes prestados à mesma
pelos Srs. José Maria da Silsa Rosa Jú-
nior e Franklin Palmeira.

— Ao Sr. José Vicente de Sousa, 3•
oficial, interino, da Diretoria de Expe-
diente e Contabilidade desta Secretaria
de Wado:

N. 2.911 — Idêntico ao aviso n. 2.907,
desta data.

— Ao Sr. Franklin Paímeira, membro
da Comissão de Sindicâncias deste Mi-
nistério:

N. 2.912 — Idêntico ao aviso n. 2.907,
desta data.

Requerimento despachado
Agrónomo Alberto Ravache, pedindo

seu aproveitamento. — Aguarde oportu-
nidade (D. E. C. 10.769133.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 193

Ao diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.906 — Comunica que o Horto
florestal de Rezende foi extinto em vir-
tude do decreto n. 22.509, de 27 de
fevereiro do corrente ano.

— Ao secretário da Agricultura do
Estado de Minas Gerais:

N. 2.905 — Comunica que a ida do
vitilcultor-enologista do ministério, Dr.
Celeste Gobato, àquele Estado, afim de
orientar os trabalhos de instalação do
Campo Experimental de Viti-vinicultu-
ra de Caldas, se torna, no momento,
impraticável.

— Ao diretor da Imprensa Nacional:
N. 2.913 — Solicita providências no

sentido de serem remetidas, diariamen-
te, à Diretoria de Estatística e Publi-
cidade, da Secretaria de Estado, cinco
exemplares do Didrilo Oficial.

-- Ao diretor geral de Indústria Ani-
mal:

N. 2.914 — Remete o decreto de no-
meação do auxiliar de 2' classe do ex-

tinto Serviço de Indústria Pastoril, hm
disponibilidade, Celso 4Axaiajo, para
exercer o cargo de auxiliar de 3a
se da Diretoria de Fiscalização de ti..,
gera Animal.

— Ao Sr. diretor geral da Agricul-
tura:

N. 2.915 — Devolve a porta;ia de
licença de Damaso Ávidos.

N. 2.916 — Remete o decreto de no-
meação do auxiliar mensalista da Réde
de Viação Cearense, em disponibilida-
de, António Ferreira do Nascimento,
para exercer o cargo de guarda vigi-
lante do Patronato Agrícola "João Coim-
bra,.

Ao presidente da Comissão de Cor-
reição Administrativa:	 •

N. 2.917 — Encaminha o processo
ritStacado do D. E. C. 13.074-933, re-
ferente à denúncia apresentada pelo en-
genheiro de Minas e Civil, Dr. Euvaldo
Lodi, sóbre a indústria siderúrgica, na
parte relativa ao concessionário Fortu-
nato Bulcão.

— Ao diretor geral de Pesquizas Ci-
entíficas:

N. 2.918 — Remete os decretos *de
nomeação de 'Sílvio Nonato da Silva e
Cipriano Lacurte.

— Ao diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.919 — Transmite cópia do ato
que pós em disponibilidade Alexandre
Augusto, guarda-vigilante do curso com-
plementar dos Patronatos Agrícolas
•nexo h Fazenda Modelo de Criação de
Santa Mônica, do extinto Serviço de. In-
dústria Pastoril e, bem assim, as cer-
tines relativas ao tempo de servico

•pelo Mesmo prestado.

Quarta Beego

ExPEDurwrii no -SR. Wrenstrito

Dia 23 de novembro de 1933
Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:

• N. 267 — Transmite cópia do reque-
rimento em que o agricultor Fritz Hof-
mann solicita providências no sentido
de ser autorizado o inspetor da Alfân-
dega de S. Francisco do- Sul, no Estado
de Santa Catarina, a conceder-lhe isen-
ção de direitos para animais de raça
importados da Alemanha e destinados
á criação.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de novembro de 1933

Ofícios:
Ao presidente da Comissão Central de

Compras.• •
N. 268 — Roga providências afim de

ser fornecido d Diretoria o material de
consumo discriminado no pedido núme-
ro 101.044, que em troa vias acompa•
nha o presente ofício, em substituição
ao de n. 101.03719.

— Ao diretor geral de Pesquisas Ci-
entíficas:

N. 269 — Solicita devolução do pro-
cesso D. E. C. 41.583133, que foi re-
metido a essa Diretoria no dia 13 do
corrente.

DIAB.10 OFICIAL
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— Ao secretário da Presidência da
( pública:

N. 270 — Solicita de ordem do se-
lam' ministro, a devoluçãc do processo
relativo a uma exposição dirigida pelo
Hulà4 da pasta ao Chefe do Govêrno
arovisório, sugerindo a modificação do

, icereto n. 22.04)5, de 24 de outubro de
1032,

nn•••nnnn.....

Diretoria Geral de Expediente

NxPaDIENTE no saa MINISTRO

Procaesos despachaidoa:

Dia 22 de novembro de 193.3

Caixa Geral das Famílias S. A. (eni
liquidação amigavel), pedindo a nome-
ação de um delegado do Govarno Fe-
deral para, juntamente,- com o liquidana
te, ultimar os trabalhos de liquidação kla
Caixa. (D. G. E. 12.389, de 1933). —
_Advirto etó Sr. inspetor por ter retido
o proc,esso de 31 de março até 10 de no-
vembro sem despacho e o faça apresen-
tar ao meu gabinete ainda sem o seu
;pronunciamento. (apine o inspetor ge-
ral.

10 Inspetoria Regional, rematando o
processo de pagamento de férias a Edna
ardo Doslatko pela. firma França Ze
Comp. (D. G. E. 12.245, de 1933). —
Devolva-se a carteira à Inspetoria Re-
gional. Arquiv1s-se no Departamento
Nacional do Trabalho.

ftômuto Julian de Lemos, pedindo pro-
vidências, quanto à avaliação de servi-
• prestados e bemfeitorias realriddas
em uma fazenda do Estado do Rio. (D.
G. E. 12.327, de 1933) . Deva 'c-
correi à Assistência Judiciária, dêsde
que o caso é da atribuição do P. Ju-
diciário. Não ha o crua deferir.

Dia 23
Sindicato dos Mestres de Pequena Ca-

botagem, Práticos e Araias do Porta da
Bafa, com sede em São Salvadcir, pedin-
do o seu reaonhecimento de acÔrdo com
o decreto n. 19.770, de 19do março da
19:31. (D. G. E. 9.522, de 1933). —
inscrevam-se no sindicato já reconhe-
cido.

Dia 24
Sindicato dos Empregadas em Câmara

'Culinários e Panificadores Marítimos,.
Pedindo a designação de um represen-
tante deste Ministério para assistir a
assembléia geral a realizar-se em 24 de
novembro corrente para dar o resultado

da devassa na escrita rio mesmo Sindi
cato. (D.. G. E. 12.4.20, de 1933) . —
O assunto é da alçada do Di 'parlamento
Todavia é indispensave! o alheiament
do Ministério dos dissicios internos no
sindicatos, que devem ser resolvido
pelas suas asseia-anafas. Só devem inte
ressar ao Poder Público os casos previs-
tos em lei e não as irritantes lutas de
carater pessoal que a falta de espirito
associativa e el)e predominância do bem
coletivo, ainda permitem no seio das or-
ganizaçõea.

Dia 23 de novembro de 1933
Avisos:
Ao Sr. bacharel Deodato Mala:
N. 539 — Louvando-o, ao deixar,

temporariamente, o cargo de procurador
geral do Departamento Nacional do Tra-
balho, afim de exercer o mandato de
deputado à Assembléia Nacional Cons-
tituinte, pelo cabal desempenho que
deu às referidas funções, trabalhando
com inexcedível abnegação e alto pa-
triotismo, no estudo e elaboração da
legislação trabalhista, de que foi um
dos precursores em nosso país.

— Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 540 — Transmitindo cópia do me-

modal em que o Sindicato dos Proprie-
tários de LavOuras do Café, de Franca,
Estado de S. Paulo, apresenta diversas
sugestões para a solução do p-r-dhlema
agrícola no Brasil.

— Ao Sr. bacharel Waldyr Nie-
meyer :

N. 542 — Designado-- aara fazer
parte da comissão a	 constituída
para o fim de estudai .	- aaintos rela-
tivos à previdência e a ., sistência ao-'

Dia 24
Ao Sr. Interventor no Distrito Fe-

deral:
N. 543 — Comunicando a designação

do bacharel Waldyr Niemeyer, 1° ofi-
cial do Departamento Nacional do Tra-
balho, para fazer parte da comissão a
ser nomeada para estudar os assuntos
relativos à previdência e assistência so-
ciais.

— Ao Sr. ministros das Relações Ex-
teriores:

N. 543 A — Solicitando a indicação
de um representante daquele Ministé-
rio para fazer parte da comissão espe-
cial incumbida de estudar a realização
de Feiras Permanentes de Amostras In-
ternacionais.

— Aos Srs. Dr. Jorge Luiz Gustavo
Street e bacharel João Maria de La-
cerda:

Ns. 544 e 545 — Designando-os papa
constituírem a comissão especial que,
mediante a colaboração das repartições
interessadas, deverá estudar a reali-
zação de Feiras Internacionais de Amos-
tras Permanentes.

— Ao Sr. Interventor no Distrito Fe-
deral:

N. 546 — Solicitando a indicação de
um representante da Prefeitura do Dis-
trito Federal para fazer parte da comis-
são especial incumbida de estudar a
realização de Feiras Permanentes de
Amostras Internacionais,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 24 de novembro de 1933
Apostilas

O servente da Secretaria do Conselho
Naciona) do Trabalho, a quem se refere

Ao Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional do Trabalho:

N. 1.777 — Comunicando que o Sr.
ministro designou o bacharel Valdir
Nietnfe.-er, 1° ofIcial daquele departa-
mento, para , lazer parte da comissão a
ser constituida com o fim de estudar
CS assuntos relativos á previdência e as-
sistência sociais.

N. 1.778 — Comunicando que, por
decreto da 2? do corrente mês: o bacha-
rel Agripino Nazarena procurador da-quêle departamento, foi nomeado para
exercer, intaainamente, o cargo de pro-
curator geral daquela repartição, en-
quanto ourar o iffneerlimenlo do fun-
cionário efetivo, bacharel Deodato Maia,
eleito e em possado como deputado á
Assembléia Nacional Constitninte.

— Ao secretário do Trabalho da
Aliança dos Operários na Indústria da
Construção Civil:

N. 1.779 — Comunicando, em rafe-
ramela ao oficio de 15 do mês corrente,
sobre a interfeaência dâs,te ministério
junto aos Srs. ministros da Marinha,
Educação, Fazenda e Guerra, no senti-
do de que os mesmos não permitam tra-
balhadores não sindicalizados can obras
dos referidos ministérios, que o Sr. mi-
nistro, em 16 ainda deste mês. proferiu
sobre o assunto o -seguinte despacho:
"Já oficiei aesse sentido. Insistir, se-
ria impertinência."

Segunda Secção
DESPACHOS DO SR, CHEFE DO oovareeo

-Dia 22 de novembro de 1933
Ministério da Fazenda, informando

que .peclerá ser concedida, no prazo de
dois anos, mediante contrato, e observa-
do 0 princípio da similaridade na indús-

Ministério do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fedha
deverão vir, também anualmente, por
Literinédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

- o presente titulo de nomeação, chama-
se Flordcrval Alves Pereira, e não como

. consta do metino título: "Floderval Pe-
o reira"
s	 Em 24 els novembro de 1933.

Alfonso Costa, diretor geral.
—

A auxiliar de 1' classe desta .Direto-
ria Geral, Aleinda Claraz de Sou Men-
des Filha, a quelin se refere o presente
título de nomeação, passa a assinar-se
Alcinda Barfholomei , em virtude de
haver contraído matrimônio com o Dr.
José Bartholomet.

Em 24 de novembro de 1933. —
Affonso Costa, diretor geral.

Dia 23 de novembro de 1933
Ofícios:
Ao diretor geral do Departamento

Nacional do Trabalho:
N. 1.770 — Comunicando que o Sr.

, ministro, tomando conhecimento da de-
núncia apresentada pelo Sr. Antônio
Fernandes Savf Lima, o considerou
aispensado do cargo de vogal dos em-
pregados da Comissão Mixta de Conci-
Nação do Município de São Gonçalo, Es-
tado do Rio de Janeiro.

— Ao inspetor regional da 12' Inspe-
toria Regional:

N. 1.773 — Remetendo, de ordem do
Sr. ministro, cópia do mernorial em que
o Cindicato dos Trabalhadores na In-
dústria de Couros, de Novo Hamburgo,
representa ft entra diversas firmas que
não pagam acs seus operários os servi-,
cos extraordinárias executados fora do
horário normal de trabalho.

Dia 24
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tria nacional, a isenção de direitos de
importação de máquinas pleiteada pela
Companhia Industrial Riograndense para
a montagem, em Porto Alegre, de unia
fábrica de vidro plano, não merecendo
atenção, por incoveniêntes aos interesses
da Fazenda, as demais preteinções da re-
ferida empresa. (D. G. E. 448-C, de
4 933). — Aprovado.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e ofícios despachados:
Dia 16 de nOvembro de 1933

Manuel Cerqueira, recorrendo do das-
pae,bo que lhe denegou registro à mar-.
ea "Puma" para distinguir viaturas, sub-
stancias usadas como alimentos, vinhos,
bebidas e liqUidas fermentados, águas
minerais e incluídas nas classes 21, 11,:
42, 43 e 44. (D. G. E. 12.180, de 1933).
— Nego provimento de acôrdo com o
parecer supra .

Norman Dennys Trevor Oliver, e 'Be-
nedito de Campos, recorrendo do des-
pacho que concedeu a Fernando Alesso
privilégio de invenção para "aperfeiçoa-
mentos em mecanismos para movimen-
tação automática e reversivel de carre-
teis com fita tintífera, denominados
"Ales,so", adotados em carimbadores de
passagens". (D. G. E. 12.183, de 1933).-
— Nego provimento ao recurso em face
dá opinião unânime dos técnicos e de-
mais pareceres emitidos.

. Dia 17 (aditamento)
Gouvea, de Oliveira & Companhia re-

correndo do despacho que lhes denegou
registro à marca de fantasia "Ago", des-
tinada a assinalar azeite, de seu comér-
cio, compreendido na classe 41. (D. G.
E. 12.177, de 1933). — Nego provi-
mento.

Plínio Danelon, recorrendo do despa-
cho que lhe indeferiu o pedido de pri-
vilégio de invenção para "aperfeiçoa-
mentos em ou relacionados com dispo-
sitivos de detenção e passagem de flui-
dos". (D. G. E. 12.178, de 1933).
Dou provimento ao recurso de confor-
midade com o parecer do diretor ge-
ral.

Umberto Venturini, recorrendo do des-
pacho que deferiu o pedido de privilé-
gio de invenção depositado por Vitalino
dos Santos para "um funil de detenção
automática . para enchimento de vasi-
lhas". (D. G. E. 12.175, de 1933). —
Nego provimento ao recurso em vista
da opinião dos técnicos.

Dia 18 (aditamento)
(Compnahia Fabril de Juta, pedindo

floema para importar duas máquinas de
costurar sacos de juta. (D. G. E.
10.045, de 1933, com a informação do
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio de que as máquinas não têm
ação alguma sôbre a produção da tece-
lagem de juta). — Defiro em face das
informações e parecer.

A mesma, pedindo autorização para
importar as máquinas descritas na re-
lação que envia, destinadas ao preparo
e fiação de fibras nacionais. (D. G. E.
10.052, de 1933, com informações do
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio e parecer do técnico doutor
Carlos Júlio Galliez Filho). — Defiro
em face das informações e parecer.

Dia 20 (aditamento)
Marzocchi & Companhia Limitada, re-

correndo do despacho que deferiu o pe-

dido de Antônio Orlando e Joaquim Fe-
bres y Sancho, mandando expedir a res-
pectiva guia Atra o pagamento das anui-
dades em araza da patente n. 16.700,
para "aproveitamento da força atínica
absorvida pelas superfícies negras, opa-
cas, em qualquer líquido j apareiho
aquecedor solar". (D. G. E. 12.179,
de 1933). — Dou provimento para in-
deferir o pedido de fls. 2, pela falta de
capacidade do requerente para o fa-'
zer.

Ministério da Marinha, remetendo o
processo relativo ao acidente de que

,foi vítima, no trabalho das obras do
Novo Arsenal de Marinha, na ilha dos
Cobras, o aperriu Jciin Bento da Silva.
(D. G. E. 6.561, de 1933) D. N.
T. 2.652-33). — Transmita-se ao Mi-,
nistério da /Marinha. Acrescentarei aos
informes do Departamento Nacional do
Trabalho que a ,matéria é da alçada do
Poder Judiciário, nenhuma intervenção
cabendo ao Ministério do Trabalho.

O mesmo, remetendo o processo ori-
ginado do acidente de que foi vítima
o operário João de Santana, quando em
trabalho nas obras do Novo Arsenal de
Marinha, na ilha ds Cobras (D. P. E.
6.284, de 1933). — Transmite-se ao
Ministério da Marinha conforme meu
despacho no processo D. N. T. 2.952,de 1933).
.Siqueira Jorge & Comp., recorrendo

do despacho que concedeu registro à
marca XXX, depositada por Joaquim, Ir-
mãos & Comp., para distinguir produ-

• tos de seu comércio, incluiidos na elas-
se 26 (D. G. E. 12;182, de 1933). —
Deixo de tomar conhecimento do re-
curso por ter sido interposto fora do
prazo legal.

Dia 21
Companhia Grande Manufatura de

Fumos Veado, recorrendo do despacho
nue concedeu registro à marca "Fá,bri-
ca Girafa", depositada por Nicolau da'
Costa & Comp., Ltda., para' distinguir
artigos em fumo, tabaco, e para fu-
mantes, de sua indústria, incluídos na
classe ,44 •(D. G. E. 7.801, de 1933).
-- Nego provimento.

Enoch Morgan's Sons Company, re-
correndo do despacho que mandou 're-
gistrar a marca "Cinta Azul", da So-
ciedade Anónima Corporação Industrial
Brásilia, e destinada a assinalar artigos
das classes 46 e 48, de fabricação e 'co-
mercio da depositante (D. G. E.
11.949, de 1933). — A característica da
marca da recorrente, no que coneerne
ao cinto azul, repousa no dispositivo,
no desenho, e não na expressão. As
marcas são inconfundíveis mesmo ao
comprador menos observador. Nego
provimento.

Pullman-iStandard Car Export Cor po-
ration, recorrendo do despacho que lhe
indeferiu o pedido de registro da mar-
ca "Pullman", destinada a assinalar car-
ros de passageiros, para estrada de
ferro eldtrica e a vapor, carros de pas-
sageiros movidos a motores de explo-
são, diesel. ou elétricos para estrada de
ferro e ônibos, de sua irelportação- e
comércio, incluídos na classe 21 (D. G.
E. 12.181, de 1933). — Nego provi-
mento de acôrdo com os poreceres emi-
tidos no Departamento Nacional da
Propriedade Industrial.

Dia 22
Conselho Nacional do Trabalho, in-

formando que, por falta de fundamen-

to legal, não pode ser deferido o pe-
dido do ferrovirio aposentado, Augus-
to Teixeira, da Estra de -Ferro do
Dourado, o qual pretende seja compe-
lida aquela companhia a indeniza-lo dos
solários que, desde o seu afastamento
do serviço, deixop de perceber (D. G.
E. 354-A, de 1932). — Manteriho o
despacho.

• Dia 23

Armildo Rodrigues Monteiro, ex-en-
genheiro de 2° classe do Estrada de
eErro Oeste do Minas, recorrendo da
decisão pela nual o Conselho Nacional
do Trabalho lhe Indeferiu o pedido de
reintegração na referido cargo, vlsto rdlo
tuida pelo art. 43, da lei n. 5.109, dé
militar em seu favor a garantia esta-
1926 (D. G. E. 12.360, de 1933). --
Confirmo a decisão.

Dante Ramenzoni & Comp., Ltda.,
pedindo licença para importar duas
máquinas de prensar chapéus de feltro,
destinadas a substituir outras duas,
imprestáveis e de mndèlo antigo (D. G.
E. 11.735, de 1933). — Forneça ele-
mentos para se formar juízo, caracte-
rizando as mquinas velhas e novas.
•

Dia 24
Fiação e Tecelagem São Leopoldo.

Ltda., pedindo autorização para im-
portar quatro máquinas de fiação con-
tínua, cuja descrição envia (D. G. E.
11.543, de 193). — Indefiro, em face
da opinião do técnico.

Sociedade Anônima Tecelagem Paraí-
ba, pedindo autorização nara impar
cinco desfiadores.' descrita na i'Vb.ão
que envia e destinadas ao melhoramen-
to de sua produção (D. G. E. 11.343,
de 1933). — Defiro.

•torani & Comp., Ltda. pedindo
permisbão para importar u;ria retair-
cedeira de ~Mão (D. G. E. 1.1.736,
de 1933). — Defiro, em face da opinião
do técnico.

Dia 14 de novembro de 1933
Foram, assinados os títulos que con-

cedem garantia de 'pripriedade indus-
trial e usa exclusivo das respectivas in-
venções industriais, pelo prazo que men-
cionam, aos seguintes depositantes:

Por 15 anos:
Aberinéa Vieira da Silva, para "aper-

feiçoamentos em ou relativos a acende-
dores de gás por alta tensão elétrica".
— Depósito n. 12.419, a 1 de junho de
1933.

Addressográph Company, cessionária
de Walter Theodore Gollwitzer, para
"aperfeiçoamento em chapas de endere-
ço". — Depósito c. 1p.3806, a 23 de
maio de 1933.

Alan Ernest Leofric Chrolton, Rollo
Amyatt de Haga Haig e Helmut John
Stieger, -para "aperfeiçoamentos em ou
em conexão com azas de aeroplanos".
- Depósito n. 5.997, a 24 de novembro
de 1928.

Avelino Pereira Macieira, para "um
novo estrado de cama, dispôsto com des-
canço total sôbre uma base elástica e
flexível". — Depósito n. 482, a 8 de
março de 1932, na Junta Comercial do
Estado de São Paulo.

.Compagnie Generale des Gazogenes
Imbert, para "um forno para gazogeneas
desprovido de grelhas". — Depósito nú-
mero 12.215, a 12 de abril de 1933.

•
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Di Gurgel de Saint-Clair, para "um
conjunto cinmatográfico sonóro de sia-
croniemo controlavel". - Depósito nú-
mero 12.198, a 29 de março de 1933.

Edgard • Peine, para "uma máquina
auto-fotográfica". - Depósito n. 11.940,
a 6 de janeiro de 1933.

Fernando Casablancas, para "aperfei-
çoamentos nos mecanismos estiradôrea
com correias sem fim". - DepNsito nu-
mero 12.397, a 24 de maio de 1933.

Franz Meiwald, para "um côrpo em
forma de corda, co menvoltório de te-
cido de malha e em forma d etubo, es-
pecialmente condutores elétricos (cabos)
em-volvidos por tecidos de malha e apa-
relho para a sua fabricação". - Depó-
sito n. 11.484, a 6 de agôsto de 1932.

O mesmo, para "um tecido textíl.
assim corno processo e dispositivos para
a fabricação dos fios que formam os
tecidos textís". - Depósito n. 11.582, a
19 de setembro de 1932.

The Gerrard Company, Inc., para
amarração de arames". - Depósito nú-
mero 12.42, a 1 de junho de 1933.

Humberto Pomflio, para "um novo
Depósito ri. 12.078, a 20 de fevereiro de
1933.

Imperial Chemieal Industries Limited.
cessionária de Thornas Ewan e Reginald

John Lemon, para "um processo aper-
feiçoado para o tratamento de soluções
de cianatos". - Depósito n. 12.393, a
24 de maio de 1933.

Juvenal Prado, para "uma nova forma
de tornar elástico um tecido de malha,
denominado "Tecido Brasil". - Depó-
sito n. 10.728, a 28 de novembro de 1931.

O mesmo, para "um novo sistema de
atadura para cintos ou coletes de senho-
ra, denominada Atadura Idear'. - De-
pósito n. 10.779, a 14 de dezembro de
19,31.

Maximiano Feraz de Camargo, para
"um processo de beneficiamento do kao-
lin, barro e matérias terrosas semelhan-
tes crespectivo filtro-prensa". - Depó-
sito n. 11.761, a 19 de novembro de 1932.

Pedro Vaz de Carvalho, para "um pro-
cesso para a preparação de uma nova
solda". - Depósito n. 12.103, a 21 de
fevereiro de 1933.

Pullman Automatic Pen Company Li-
mited, cessionário. de G. Rau, para "Uma
caneta-tinteiro". Depósito n. 12.402,
a 26 de maio de 1933.

Radio Conporation of America. cessio-
nária de Edward Washburn Kellog e
Alda • ernon Bedford, para "aperfeiçoa-
mentos em ou relativos a dispositivos
de transmissão mecânica". - Depósito
c. 12.410	 21 , de maio de 1923.

A mesma, ee,ssionária de Nils Eric
Lindenblad, para "aperfeiçoamentos em
ou relativos a multiplicadôres de fre-
qüência de ondas curtas". - Depósito
n. 12.410, a 29 de maio de 1933.

Sehneider & Comp.
'
 para "um telein-

dieador elétrico". - Depósito n. 11.621,
a 8 de outubro de 1932.
• Vereinigte Stahlwerke Aktiengesells-
ehaft, para "um processo para soldar
peças de construção, dispostas segundo
um angulo reto ou outro qualquer". -
Depósito n. 12.222, a 6 de abril de 1933.

- Por 10 anos:
L. B. de Almeida & Comp., para "um

novo tipo de ferro de engomar a gás, de-
nominado Ideal". - Depósito nUmero
12.118, a 4 de março de 1933.

- Par 3 anos:
Josef Grahenwerger, para "um novo

meio de suportar cargas, utiiizável
construção de barragens hidráulicas,
muros de animo, pontes, depósitos de lí-
quidos a granel e em outras diversas
aplicações". - Depósito n. 12.923, a 12
de outubro de 1933.

Neri A. Carnasciali, pára "um novo
sistema de propaganda comercial em en-
velopes e sacos de papel. denominado
Davidson". - Depósito n. 12.819. a is
de setembro de 1933.

RENDAS PUBLICAS

Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecada-1a de 1 a 23 de novembro de
1933 	e 	 12.685:5458300

Em 24 de novembro de 1933 	 	 687:9888500

13.353:5338800

COMPARAÇÃO DA RDA ExcLusrvs DEPORMOS

Arrecadada de 1 a 23 de novembro de
1933	 	
	 12.594:2588200

684:6048400Em 24 de novembro de 1933 	

Total	 	 •99 13.278:8808800

Alfândega do Rio de janeiro

Nota da renda diária arrecadada pela Tesouraria no mês
de novembro de 1933.
Arrecadada dia 27 - Papel...... ........... 	 582:2738550

Importa a arrecadação em

PARTE COMERCIAL

CAMARA SINDICAL
Cotações oficiais de câmbio e titulos fixadas pela Câmara Sin-

dical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federai
Praças

Sare Londres .
Valor da libra .. 	
Sôbre Paris . 	
Sôbre Itália . . .., 	
Sôbre Alemanha
Sôbre Portugal
Sôbre Bélgica (papel) 	
Miare Bélgica (ouro) 	
Sôbre Espanha
Sóbre Suíça
1:.Aôbre Suécia
Sôbre Noruega 	
Sôbre Dinamarca 	
Sare Síria e Palestina . ......
Sôbre Tcheco-Slovaquia . . . ......
Sôbre Nova-York
Sôbre Montevidéu 	
Sôbre Buenos Aires (papel) 	
Sôbre Buenos-Aires (ouro) 	
Sôbre Holanda
Sôbre Japão
Sôbre Rumânia . 	
Sôbre Canadá 	
Sôbre Áustria . 	
Sôbre Chile 	

To01

582:2738550

• • •

	90 d/v.	 á vista

	

4 d/.	 3 31132
608000,000 608472,440

$730
8980

4$440
$560

28590
18510
35,:000

-
$565

118n50
78000
4$620

78496
38780

MIM •n••

•••••1

~Mo	 •n•••n

Moedas

5.771:2348610
582:2738550	 Apólices:

	 Bolsa

6.353:5088160 Apólices uniformizadas de 1:0008, 5 % 	
4.893:3368032 Apólices diversas emissões de 1:0008. 5 %. nom 	
	  Apólices diversas emissões de 1 :0008, port 	

1.460:1728128 Obrigações do Tesouro Nacional cie 1:000$. 7 %,
(1921) 	   

Errata

Renda de 1 a 25 de novembro de 1933
Renda de 27. 	

Renda de 1 a 27 de nmembro de 1932

Pêso-argentino (papel)
FIscudo (papel)
Lira (papel) . 	

48600
8770

18245

8858000
8808000
8808000

1:0068000



Terça-feira 28
	

MAMO OFICIAI(
	 Novembro de 1033 22417

Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %
(1932) 	  1:&10$000

Obrigações ferroviárias de 1:000$, 7 % (3 emis-
são) 	 .1 :0108000

Apólices empréstimo municipal de 1904, port 	 	 510$000
Apólices empréstimo municipal de 1917, port 	 	 156$000
Apólices ,empréstimo municipal de 8 %, port. (de-

creto n. 1.933) 	 	 192$000
Apólices empréstimo municipal de 8 %, port. (de
• creio n. 2.993) 	  .192$000
Apólices empréstimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) , 	 	 174$500
Apólices empréstimo municipal de 1931, port 	 	 194$500
Apólices da Prefeilura de Pôrto Alegre de ROL

8	 port. (decreto n. 246) 	 	 425$000
Apólices do Estado de Minas Gerais de 1:000$,

• 5 %, nom 	 	 710$000
Apólices do Estado de Minas Gerais de 1:000$,

7 %. port. (decreto n. 9.511) 	 '	 895$000
Obrigações do Tesouro de Minas de 200$, 9 % 	 	 2028000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 % 	 '1:016$000
Apólices do Estado do Espirito Santo de 1:000$,

8 %, nom 	 	  850$000
Apólices do Estado do Rio de Janeiro .de 1:000$,

8 %' port. (decreto ri. 2.316) 	 	 910$000
Apólices cio Estado do Rio de Jaheiro de 100$, 4. %,• 101$090

Ações de bancos:.
'Banco do Brasil 	 	 4028000

Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	 	 4458000
Debentures:

Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro.	 204$000
Vendas por alvará:

1 título de sócio dO Jockey-Chlb 	 	  6:0008000
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 27 de

novembro de 1933. — Aij de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPON1VE1.

Movimento do dia 25

Café

Entradas . 	
Saídas
Consumo local . 	
Café retirado do mercado pelo Conselho Naeional

do Café . 	
Existência . 	 	 ---- -

Mercado firme.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	 440h4,G,•
Tipo 7 	 • 	Tipo 8 .

Açúcar

Preços por 10 quilos:
Fibra longa — Tipo Seridó:

Tipo 3 	 ' 37$000.a 381000
Tipo 4 	 36000 a 378000

Fibra média:
SeaUs:

Tipo 3 	 34$000 a 358090
Tipo 5 	   	 31000 a 328000

Ceará:
Tipo	 3..	 ...., 	 i 33$000 a 3/4000
Tipo	 5.	 ..... 	 . 	 :., 	 31$000 a 328000

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	  • • ••• • • N 	 • 	  324000 a 348000
Tipo 5 	  30$000 a 32$000•

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

	
328000 a 338000
34$000 a 35$000

	

O síndico, Eento Dias Pereira 	

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Comissão Ganirei . de Compras do Govêrno Federa?

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govérno Federal,
pede preços ,unitários para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento à vista e entrega nu
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos erri que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
séri,e, a data deste número do Diário Oficial e conter tão sb-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sóbre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições reqtlisi-
tantas, deverão os interessados dirigir-se a0 Departamento
Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret.

-	 Edital 419.351

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 11 de dezembro de 1933.
Stock:

16.000
• 2.000

1.000
60000
10.000
40.000
2.000
2.400

Sacas
11.453
8.382
' 500

567.322

108100
108100
98900
9$700
9$300
9$300

Entradas
Saídas
Existência

1.250
6.024
40.819

1. Alfafa nacion1 de 1' qualidade, em fardos com
média de 50 quilos, quilo 	

2. Aveia em grão de P, para animais,
3. Farélinho, quilo 	
4. Farelo de trigo, quilo 	

Sacos 5. Fubá grosso, quilo. 	
6 Milho amarelo, bom,
7 Remoido, quilo
8 Triguilho, quilo. 	

Mercado firme.	 -
Preços por saco com 60 quilos:

&mico cristal
C. amarelo 	
Mascavinho . 	
Mascavo

Algodão

Entradas, não houve,
Saídas. 	
Existência . 	

Mercado estável.

Nota — As mercadorias acima deverão estar à disposi-
ção da C. C. C. à partir do dia 1 de janeiro de 1934.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme
a necegsidade das repartições.

1.0 Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, min-
preendendè carga, descarga e transporte dos artigos ofereci-
dos, e especificados para cada uma das zonas, rurbanas, su-
burbanas, rural e marítima.

Fardos	 2.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas de 20 ge para mais ou para menos, obrigan-
do-se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas

293 condições do edital.
7.113	 3.° A C. C. C. requisitará os artigos oferecidos dentro

de 90 dias contados da data da assinatura do contrato. Findo

48$500 a 49$500
438000 a 44$000

Nominal
30,090 a 31$000
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prazo sem a requisição de tôda a quantidade, fica reser-
'ado ao fornecedor o direito de opção entre a continuação
o fornecimento nas condições contratuais, até o exgota-
-Janto da quantidade contratada, ca recisão do contrato. Si
fornecedor deixar de exercer o direto se opção até 15 dias

nteriores à terminação do contrato, o mesmo direito se
- evolver à Comissão.

4.* Os artigos acima serão entregues mediante requisi-
.ão parciais e escritas, assinadas por um membro da C. C.

A entrega será feita em qualquer ponto da circunscrição
;o Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de trans-
torte, por conta do fornecedor. O prazo de entrega para
ada requisição é de dois dias.

5." Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
.dlor de cada requisição.

6.° Os preços unitários versarão sói:ciente sôbre as quan-
.idade liquidas.

7.° Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
nsprèglialo no fornecimento dos artigos oferecidos.

8." O fornecedor fica sujeito às seguintes penas conven-
!ionais:

a) no caso de rejeição de mercadorias por não serem de
sualidade contratada, ou por se encontrarem em mau estado
ie conservação ou acondicionamento, multa de 5 % sôbre o
;alor respectivo, independentemente da obrigação de substi-
uir os artigos recusados, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 sio sôbre o valor da quan-
idade rejeitada, além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 % sõbre o valor da quan-
idade rejeitada, perda da caução, rescisão do contrato e ex-
iiissão da firma do registro de fornecedores da C. C. C.;

a substituição dos artigos recusados será feita no
irazo de um dia, sob pena de serem adquiridos de terceiros,
sor conta do fornecedor, independentemente das penalidades
ionstantes das letras anteriores;

e) as importâncias das multas e, aquisições de artigos
ião substituídos poderão ser deduzidas dos créditos do for-
isicedor na C. C. C., descontadas da caução, ou cobradas por
tção executiva.

9.° A C. C. C. agirá com o máximo rigor, em relação a
suaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
entram sido eventualmente adjudicados a qualquer firma,
reserva-se, outrossim, o direito inapelável de basear o jul-

sarnento das propostas apresentadas, na idoneidade das fir-
-rias, avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores
'ornecimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
'ornecimentos idênticos ao constante déste edital serão exigi-
:eis garantias e demonstrações de qualquer natureza a cri-
ério exclusivo da C. C. C.

10. Estão sujeitas à invalidação sumária as propostas
:ujo compromisso para aceitação vérse sôbre prazo inferior
s. 15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução
;ôbre o preço mais baixo.

O fornecedor ou fornecedores, abs quais fôr adjudi-
sedo o fornecimento constante dêste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % sôbre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em títulos federais ao portador, caução essa
lue só será restituída após o esgotamento completo do stock,
su findo o prazo contratual.

12. A Comissão reserva-se o direito de pedir nhvos da-
dos e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente
concorrência no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

13. Não serão tomadas em consideração as propostas em
que os proponentes . não declarem, expressamente, submeter-
se rigorosamente a todas as condições da presente coleta de
preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da C.
C. C. à avenida Rodrigues Alves n. 135. loja.

As propostas para *Sate edital deverão obedecer às pres-
crições do respectivo regulamento afixado na portaria desta
Comissão e ser- entregues em subscritos fechados contra regis-
tro em protocolo, no dia 11 de dezersiriro de 1933, à avenida Ro-
drigues Alves n. 135, loja, das 11 às 13 horas, e serão aber-
tas às 11 horas e 15 minutos, na presença dos interessados
(um deveeão, para isso, apresentar o cartão de identidade
ngssMdo pela Secretaria, da Q. C. Ç.

Edital n.. 419.352

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 12 de dezembro de 1933:

Para stock:
1. Banana prata grande e madura (uniforme), uma 600.000
2. Banana de 8. TC1/116, grande e madura( unifor-

me), uma . . . 	 	 2.000
3. Laranja perfeita de 1' qualidade, uma 	 	 130.000
4. Lima (fruta), uma . 	 	 6.400
5. Limão grande e bom, um 	 	 7.000
6. Temperos diversos frescos, quilos 	 	 4.800
7. Verduras diveras frescas, quilo 	 	 60.000

Nota — As mercadorias acima deverão estar á disposição
da C. C. C. á partir do dia 1° de janeiro de 1931.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme
a necessidade das repartições.

I.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo cargo, descarga e transporte dos artigos e espe-
cificados para cada uma das zonas — urbana e suburbana
rural e maritima.

2.' A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quantA-
dades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
ae o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.

3.° A C. C. C. requisitará os artigos oferecidos dentro de
90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Findo o
prazo sem a requisição de toda a quantidade, fica reservado
ao fornecedor o direito de opção entre a continuação do for-
necimento nas condições contratuais, até o esgotamento da
quantidade contratada e a rescisão do contrato. Si o fornece-
dor deixar de exercer o direito de Opção até 15 dias anterio-
res á terminação do contrato, o mesmo direito se devolve à
Comissão.

4." Os artigos acima serão entregues mediante requisições
parciais e escritas assinadas por um membro da C. C. C. A
entrega será feita em qualquel ponto da circunscrição do Dis-
trito Federal, correndo as despezas por conta do fornecedor.
O prazo de entrega para cada requisição é de dois dias.

5,* Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

6.0 O fornecedor fica sujeito às seguintes penas conven-
cionais:

a) no caso de regeição de mercadorias por não serem da
qualidade contratada ou por se encontrarem em mau estado
de conservação, multada de 5 % sôbre o valôr respectivo, inde-
pendentemente da obrigação de substituir os artigos recusa-
dos, no prazo de um dia;

é) na segunda vez, multa de 10 % sôbre o valor da quan-
tidade regeitada, além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 To sôbre o valor da quan-
tidade regeitada, perda da caução, rescisão do contrato e ex-
clusão da firma do registro de fornecedores da C. C. C.;	 .

d) a substituição dos artigos recusados será feita no prazo
de um dia, sob pena de serem adquiridos de terceiros, por conta
do fornecedor, independentemente das penalidades constantes
das letras anteriores;

e) as importâncias das multas e aquisições de artigos não
substituídos, poderão ser deduzidas dos créditos do fornecedor
na comissão, descontadas da caução bu cobradas por ação exe-
cutiva.

7° — A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma e re-
serva-se, outrossim, o direito inapelaVel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores forne-
cimentos. A qualquer nova .firma que pretender efetuar for-
'leda-lentos idênticos ao constante dêste edital, serão exigiveis
garantias e demonstrações de qualquer natureza, a critério ex-
clusivo da C. C. C.

80 — Estão sujeitas à invalidação sumária as propostas
- cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução str-
bre o preço mais baixo.

as s._ O fornecedor ou fornecedores, aos quais for adjudi-
cada o fornecimento constante deste edital, deverão pres-
tar uma caução d-e.10 To sobre o valor da encomenda, consisi
tente' em dinheiro ,!!ci em títulos federado ao Vortaidor, cauçg
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essa que será restituída após o esgotamento- completo de todo
o "stock" ou findo o prazo contratual.

— A comissão . se resarva- o diraito de pedir noaos da-
dos e estabelecer novas estipulações, 'em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular , ou reduzir a presente
concurrência, no todo ou ain pada, á SOU, èXchisiva criterio.

11 — Não serão levadas em conta aa propostas em .que
os proponentes não declarem exprásarnente submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da presente Coléta de preços.

A C. C. C. avisa aas Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixado no quadro da C.
C. G., à avenida Rodrigues Alve p. 135, loja.

As prapostas para este edital deixarão obedecer às pres-
crições do respectivo regulamento afixado na Portaria da C.
C. C. e ser entregues em subscritos fechados, contra registro
em protocolo, ao dia 12 de dezembro de 1933, das 11 às 13
horas, à avenida Rodrigues Alves É. 135, loja, e serão abertas
às 14 horas e 5 minutos, na presença dos interessados, nue de-
verão para isso aptesentar o ,cartão de identidade fornecido
pela secretaria da C. G. G.

Edital 419.344

Artigo — Unidade — Quantidade

?repostas para 1142-1933.

Para stock.
1. Arroz agulha nacional especial, quilo 	
2. Arrdz agulha de 1°, quilo 	

•	 3. Assucar refinado filtrado extra, quilo 	
4. Assumi' refinado de l a qualidade, quilo
5. Assucar refinado de 2' qualidade, quilo 	
6. Assucar refinado de 3' qualidade, quilo
7. Batata graúda nacional superior, quilo 	
8. Cangioa .de milho branco, quilo 	

•	 p. Ervilha sêoa pattida, quilo.. 	
10. Feijão manteiga novo superioraquilo . 	
11. Feijão manteiga novo superior, quilo 	
12. Feijão mulatinho novo superior, quilo 	
13. -Feijão preto novo superior, quilo 	

**

30.000
70.000
14.000
20.000
30.000
20.000
72.000

800
200

1.200
3.000
5.000

70.000

	

.	 Nota: — As mercadorias acima deverão estar à disposição
da O. C. C. a partir do dia 1 de janeiro de 1934.

Para entrega parceladas, no prazo de 90 dias, conforme
a necessidade das repartições.

-- Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos e especi-
ficados para cada uma das zonas, urbana, suburbana, rural e
marítirria.

2° -- A Comissão se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas de 20% pata mais ou para menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos preços e nas nieimas con-
dições do edital.

30 — A C. C. C. requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias contados da data da assinatura do contrato. Findo

.o prazo será a requisição de hada a quantidade, fica rasar-
•vado ao fornecaddr o direito de opção entres a continuação
do fornecimento nas condições contratuais, até o esgotamento
da quantidade contratada, e a rescisão do contrato: Si o forne-
cedor deixar de exercer o direito de opção até 15 dias ante-
riores à terminação do contrato, o mesmo direito se devolve
à C. C. C.

• 4". — Os artigos acima serão entregues mediante requi-
sições parciais e escritas assinadas por um membro da C. C. C.
A entrega será feita em qualquer perito da circunscrição do

„ Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de transporte
'Por conta do fornecedor. O prazo de entrega para cada requi-
algo, é de dois dias.

— Os pagameatos serão parciais' e eoraespondentes ao
valor de cada requisição.

G°	 O forneeedor fica sujeito às seguintes penas conven-
cionais:

k,• a) na caso de rageição de mercadorias por não serem da
aqualidade coatratada ou por se encontrarem pra máti estado

de conservação ou acondicionamento, multa de 5% sare o
valor respectivo, independentemente da Obrigação de substituir
Oft artigos recusadas, no prazia de um. dia;

•

.i)) na segunda vez, multa de 10 % sôbre o valor da quan-
lailade irefeltada além da substituição;

. c) na terceira vez, multa de 20 % sôbre o valôr da quan-
tidade rejeitada, perda da caução, rescisão do contrato e ex-
clusão da firma do registro de fornecedores da C. C. C.;

d)a substituição dos artigos recusados será feita no prazo
de um dia. sob pena de serem adquiridos de terceiros, por
conta do fornecedor, independentemente das penalidades cons-
tantes das letras anteriores;

.e) as importâncias das multas e aquisiffies de artigos não
substituidos, poderão ser deduzidas dos créditos do fornecedor
na C. C. C., descontadas da caução ou cobradas por ação exe-
cutiva.
- 7° — Deverão os proponentesl declarar a procedência dos
artigos oferecidos.

8° — A C. C. G. agirá com o máximo rigor, em relação
a quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inakelável de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores forne-
cimentos.

9° — A qualquer nova firma que pretender efetuar forne-
cimentos idênticos ao constante deste edital, serão exigiveats
garantias e demonstrações de qualquer natureza, acritério ex-
clusivo da C. C. C.

-10 — Estão sujeitas à invalidação sumária, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse ~e prazo inferior
a 15 dias e às que Consignarem simplesmente uma redução
sébre o preçe mais baixo.
. 11 O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adjudi-

cado o fornecimento constante dèste Odital,deverão prestar uma
caução de 10 .% sôbre o valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em títulos federais ao portador, caução essa que só
será restituida após o esgotamento completo do stock, ou findo
e prazo contratual.

12 — A G. C. C., se reserva o direito de pedir novos dadot
e _estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente cota.
corroncia no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

13 — Não serão tomadas em consideração as propostas em
que os proponentes .não declarem expressamente submeter-se
rigorosamente à tôdas as condições da presente coleta da
preçds.

411nMbew

A ComiaaãO avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro do C.
C. G., à avenida Rodrigues Alves n. 135-loja.

As propostas para êste edital deverão obedecer ha presari.
çaiee do respectivo regulamento afixado na portaria da Co-
missão e ser entregues em subscritos fechados, contra registro
em protoeólo, no dia 11 de dezembro de 1933, das 11 àa 13.
horas, à avenida Rodrigues Alves n. 135-loja, e serão abertas
as 13 horas e 30 minutos na presenç)a dos interessados que,
deverão para isso, apresentar o cartão de identidade, fornecido
pela Secretaria da C. C. C.

Edital n. 419.345

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 11-12-1933.
Para stock:

1. Cobaias, com pèso mínimo de
2. Coelhos, com- o pèso mínimo
3. Frangos gordos, com o pêso

	

grs., Um 	
4. Galinhas gordas, com o pêso

	

grs., urna 	
5. Ovos frescos grandes, dúzia 	

Nata — As Mercadorias acima, deverão estar à disposição
da C. C. C. "a partir do dia 1 de janeiro de 1934.

Pára entregas parceladas, no prazo' de 90 dias, Conforme
a necessidade das "'a-partições.

1' — Os preços deveras ser fornecidos pela unidade, com-
lareendendo carga, descarga e transporte do material e espe-
cificados para cada uma das zonas: urbana, suburbana, rural
e marítima,

20 — A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades podidas de 20 % para mais ou para menos. obrigando-

mínimo de 1.700

•

0,350. uma 	
de 1.200 grs., um
mínimo de 900

800
80

4.400

5.400
5.000
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e o fornecedor a manter o$ mesmos preços e nas mesmas °ou-
:áções do edital.

3° — A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Findo

prazo sem a requisição de tôda a quantidade, fica reservado
io fornecedor o direito de opção entre a continuação do for-
necimento nas condições contratuais, até o esgotamento da
quantidade contratage, e a rescisão do contrato. Se o forne-
cedor deixar de exercer o direito de opção até 15 dias ante-
mores à terminação do contrato, o mesmo direito se devolve
à C. C. C.

4° — O material acima será entregue mediante requisi-
ções parciais e escritas, assinadas por um membro da C.
s. C. A entrega será feita em qualquer ponto dá circunscri-
ião do Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de
íf .aiisporte por conta do fornecedor. O prazo de entrega para
i:ada requisição, é de dois dias.

5° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

6." A C. C. C. agirá com o máximo rigor em relação a
auaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
seserva-se outrossim, o direito inapelável de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
svaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos idênticos ao constante deste edital, serão exi-
iveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a

critério exclusivo da C. C. C.
7.° Estão sujeitas à invalidação sumária, 88 propostas

ijo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
I, 15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução
,e)bre o preço mais baixo.

8.° O forneeedca, ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante dêste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % sôbre o valor da encomenda, consistente
e m dinheiro ou em títulos federais ao portador, caução essa
que só será restituída, após o esgotamenfo completo do stock.,
im findo o prazo contratual.

9.° A C. C. C. se resérva o direito de pedir novos dados
f! estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
corrência no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

10. Não serão tomadas em consideração, as propostas em
c,ue os proponentes não declarem expressamente submeter-se
igorosamente à todas as condições da presente coleta de

preços.
11n••••n•••n•

•

A Comissão avisa aes Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da
C. C. C. à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

As propostas para tete edital deverão obedecer às pres-
criçõee do respetivo regulamento afixado na portaria da C.
C. C. e ser entregues em subsecritos fechados contra regis-
tro em protocolo no dia 11 de dezembro de 1933, das 11 às
13 horas, à avenida odrigues Alves n. 135, loja, e serão aber-
tas às 14 horas, na presença dos interessados que deverão
para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido pela
Secretaria da C. C. C.

Edital 419.346

Artigo — Unidade — Quantidade

Proposta para 12-12-1933
Para stock.

1, Camarões frescos, tamanho médio, quilo 	
2. Carne fresca de carneiro, de 1' qualidade,

quilo.	 et)
3. Carne fresca de porco, de 1° qualidade, quilo. 	 3.000
4. Carne fresca &vaca, de 1' qualidade, quilo 	 	 170.000
5.Figado fresco, quilo. 	 	 2.400
6.Gelo, quilo.	 36.000
7. Miolos de 1 8 qualidade, quilo 	
8. Mocotó de boi, limpo, quilo 	 	 200
9. Peixe fresco, de 1' qualidade, quilo 	 	 4.000

10. Rabada limpa, uma. 	 	 360
11. Rim fresco, um 	 	 100
12. Tripa fresca, limpa, quilo 	 	 160

Nota — As mercadorias acima deverão estar à disposicão
da C. C. C. a partir do dia 1 de janeiro de 1934.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme
naaossidada das repartições..

1." Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga- e transporte dos artigos, e espe.
cificados para cada uma das zonas urbana, suburbana, rural e
marítima.

2.° A Comissão se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o fornecedor a manter os mesinos preços e nas mesmas con-
dições do edital.

3.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias contados da data da asinatura do contrato. Findo o
prazo sem a requisição de toda a quantidade, fica reservada
ao fornecedor o direito de opção entre a continuação do for-
necimento nas condições contratuais, ate o esgotamento da
quantidade contratada, e a rescisão do contraio. Si o forne-
cedor deixar cie exercer o direito de opção ate 15 dias ante-
riores à terminação do contrato, o mesmo direito se devolve
à Comissão.

4.° Os artigos ãcima serão entregues mediante requis!•
ções parciais e escritas, assinadas por um membro da C. C. C.
A entrega será feita em qualquer ponto da circunscrição do
Distritu Federal, correndo as despesas e riscos de transporte
por conta do fornecedor. O prazo de entrega para cada requi-
sição, é de dois dias.

5.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

6.° Os preços Unitários sersareo ~lente sobre as quan-
tidades líquidas.

7. 0 Os fornecedores, ficare sujeitos às seguintes penali-
dades:

a) no caso de rejeição de mercadorias por não serem da
qualidade contratada ou por se encontrarem em mau estado de
conservação, multa de 5 % sôbre o valor respectivo, indepen-
ceentemente da obrigação de substituir_ os artigos recusados.
no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 % sôbre o valor da quan-
tidade rejeitada. além da substituição

c) na terceira vez, multa de 20 % sôbre o valor da
quantidade rejeitada, perda da caução, recisão do contrato e
exclusão da firma do Registro de fornecedores da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos recusados, será feita no
prazo de um dia, sob pena de serem adquiridos de terceiros.
por conta do fornecedor, independentemente das penalidades
constantes das letras anteriores;

c) as importâncias das multas e aquisiçées de artigos
não substituídos poderão ser deduzidas dos créditos do for-
necedor na Comissão, descontadas da caução ou cobradas por
ação executiva.

8.° A C. C. C. agirá com o máximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma e
reserva-se outrossim, o direito inapelável de basear e jul-
gãmento das propostas apresentadas, na idôneidade das
firmas, avaliada esta na capacidade demonstrada cai anteriores
fornecunentos. A qualquer nova firma que pretender efe-
tuar fornecimentos idênticos ao constante deste edital, serão
exigiveis garantias e demonstrações de qualquer natureza,
a critério exclusivo da C. C. C.

9.° Estão sujeitas à invalidação sumária., as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias, e as mie consignarem simplesmentee uma redução
sôbre o preço mais baixo.

10. O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante deste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em títulos federais ao portador, caução essa
que só será restituída após o exgotamento completo do stock.
ou findo o prazo contratual.

11. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações. em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
corrência, no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

12. Não serão tomadas em consideração, as propostas
em que os proponentes não declarem expressamente, subme-
ter-se rigorosamente à tôdas as condições da presente coleta
de preços.

A Comissão avisa aos . Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da
C. C. C.. à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

As propostas para êste edital deverão obedecer às pres-
crições do respectivo regulamente) afixado na portaria da C.
C. C., e ser entregues em subscritos fechados contra registro .
era protocolo, no dia $2 de dezembro de 1933, das 1 .1 hs



Propostas para 11 de dezembro de 1933

Para "stock"
1. Aletria de 1° (branca e amarela), quilo 	
2. Biscoito fino, lata de 1 quilo, tipo Aimoré ou

Duchen, quilo. 	
3 .. Biscoito fino, lata de 10 quilos, tipo Aimoré

ou Duchen, quilo . 	
4. Farinha de araruta de 1' qualidade, quilo 	
5. Farinha de ervilha para sôpa, em lata de 1

quilo, quilo
6. Farinha de mandidca fina extra, quilo 	
7. Farinha de mandidca de d. a qualidade, quilo
8. Farinha de tapidea de 1° qualidade, quilo 	
9. Farinha de trigo "Budha" de 1° .qualidade,

quilo. 	
10. Farinha de trigo "Nacional", quilo 	
11. Fermento "Royal" em latas de 200 gramas,

lata 	 ...
.12. Fubá de arroz especial, quilo 	
3. Fubá de milho mimoso, quilo 	
4. Macarrão de 1° qualidade, quilo 	

15. Maizena em pacotes de 200 ou 400 gramas,
"Duryea" ou "Fischer", quilo 	

16. Massas alimentícias de 1' qualidade, quilo 	
17. Pão de trigo de 1" .qualidade, quilo 	
18. Sagú de 1' qualidade, quilo 	

260

250

1.00
160

20
14.400
28.000

100

16.000
16.000

20
200

1.700
12.000

300
1.600

120.000
140
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horas, à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja, e serão abertas
13 horas e 50 minutos na presença dos interessados, que

deverão, para isso, apresentar o cartão de identidade forme-
pido pela, Secretaria da G. C. C.

Editai - 419.347/8

Artigos - Unidade - Quantidade

Nota - As mercadorias acima deverão estar à disposi-
tão da C. C. C., a partir do dia 1° de janeiro de 1934. 	 •

Pata entregas, garceladas, no prazo de 90 dias, conforme
necessidade das repartições.

1 0 - Os preços deverão; ser fornecidos pela unidade,
Compreendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e
especificados para cada uma das zonas - urbana, suburbana,
rural e maritirna.

- A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de 20 %, para diais ou para menos, obrigan-
do-se o fornecedor a manter os mesmos pregos e nas mesmas
condições do edital.

3° - A Comissão requisitará os artigos oferecidos, den-
tro de 90 dias, contados da data da , assinatura do contrato.
Findo o prazo, sem a requisição de tôda a quantidade, fica
reservado ao fornecedor o direito de opção entre a continua-
ção do fornecimento nas condições contratuais, até o exgôta-
mento da quantidade contratada e a rescisão do contrato. Si
o fornecedor deixar de exercer o direito de opção, até 15 dias
anteriores à terminação do contrato, o mesmo direita se de-
volve à C. C. C.

4° - Os artigos acima serão entregues, mediante requi-
sições parciais e escritas, assinadas por um membro da
C. C. C. A entrega será feita em qualquer ponto da circuns-
crição 'do Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de
transparté Por conta do fornecedor. O prazo de entrega para
cada requisição é de dois dias.

5° - Em relação aos artigos constantes dos itens 2. 3, 9,
10, 14 e 15, deverão os proponentes declarar, em suas pro-
postas, a marca dos mesmos artiges.

6° - A C. C. C. se reserva o direito de requisitar amos-
tras dos artigos oferecidos, si assim julgar conveniente.

7°- - Os preçoS unitários versarão ~ente Obre as
quantidades, liquidas.

8° - O fornecedor fica sujeito às seguintes penas. con-
vencionais:

a) no caso de rejeição de mercadorias por não serem da
qualidade ou marca contratadas, ou por se encontrarem em
máu estado de conservação ou acondicionamento, multa de
5 % Obre o valor respectivo, independentemente da obriga-
ção de substituir os artigos recusados, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 % Obre o valor da quan-
tidade rejeitada, além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 % sábre o valor da quanti-
dade rejeitada, perda da caução, rescisão do contrato e exciu-
dl) da firma do registro de fornecedores da C. C. C.;-

d) a substituição dos artigos rejeitados será feita no '
prazo de um dia, sob pena de serem alquiridos de terceiros,
per conta do fornecedor, independentemente das penalidades
constantes das letras anteriores;

e) as importâncias das multas e aquisições de artigos não
substituídos, poderão ser reduzidas dos créditos do fornecedor
na C. C. C., descontadas da eaução, ou cobradas por ação
executiva.	 ,

9.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.	 •

10„. A Comissão agirá com o máXimo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o' julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada, esta, na .capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender .efetuar
fornecimentos idênticos ao constante dêste edital, seção exi-
giveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, , a cri-
terio exclusivo da C. C. C.

11. Estão sujeitas à invalidação sumária, ás propost
cujo Compromisso para aceitação verse Ware prazo inferior
15 dias, e as que consignarem simplesmente, urna reduçãu
sôbre o preço mais baixo.

12. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante dèste edital, deverão prestar
urna caução de 10 % sôbre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em títulos federais ao portador, oaução- essa
que s6 será restituída, após o esgotamento completo do stock
ou findo o prazo contratual.

13. A C. C. se reserva-o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
corrência no' todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.,

14. Não serão tomadas em consideração, as propoStaõ em
que os proponentes não declarem expressamente, Submeter-Be,
rigorosamente à todas as condições da presente coléta de
preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixado no quadro 4a
q. C. a., á avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

' As propostas para éste edital deverão obedecer as preá.
crições dt respectivo regulamento afixado na Portaria da Co-
missão, e ser entregues em subscritos fechados contra re.gN-
tro em protocolo, no dia 11 de dezembro de 1933; das 11 às
13 horas e 45 minutos, na presença dos interessados que, , de-
verão pra isso, apresentar o cartão de identidade fornecido
pela Secretaria da C. C. C.

Edital - 419.357/8

Artigo - Unidade - Quantidade •

Propostas para 11-12-1933.
Para stock:

1. Bacalhau de 1° qualidade (não eséamado);
peixe de 1.000 e 1.700 grs., tipo Gerente,
quilo	 8.900

2. Banha de porco refinada de 1° qualidade, na-
cional, lata de 2 quilos, quilo 	 	 1.600

3. Banha de porco refinada de 1° qualidade, na-
cional, lata de 20 quilos, pêso líquido,
quilo . 	 . 	 16:000

4. Carne sêca de 1" qualidade, ern patim e mantas,
quild	 30.000

5. Cebola graúda de 10 qualidade com pèso liqui-
„	 do, em réstea, caixa, ou saco, (pífio 	 	 7.200

6. Língua defumada de 1 qualidade, pêso médio,
. 500 grs., uma 	 -

7. Linguiça de carne de porco de 1', não em lata, 	 .
quilo	 170

8. Lombo de porco salgado mineiro, quilo. 	 	 4.600
9. Paio em latas de 1 quilo, quilo 	 	 -20

10. Sal fino filtrado em sacos de 2 quilos, quilo 	 	 360
11. Sal fino filtrado em vidros, vidro.... 	 	 200
12. Sal grosso, tipo Salãdeiro, quilo 	 	 14.000
13. Toucinho de fumeiro, quilo 	  .	 100
14. Toucinho salgado superior com 10 % de sal no

máximo, quilo 	 	 7,600
(5. Vinagre tinto nacional em litros, litro 	 	 400



16. Vinasse tinto nacional em barris de 40 litros,
litro	 • 	

17. Vinagre tinto nacional em barris de 100 litros,
litro . 	

Nota: As mercadorias acima deverão estar à disposição
da C. C. C. a partir do dia 1 de janeiro de 1934.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme
a necessidade das repartições.

nn••n••

2.400

1.600
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— 
Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-

preendendo carga, descarga e transporte dos artigos ofereci-
dos, e especificados para cada uma das zonas — urbana —
suburbana — rural e marítima.

— A Comissão se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas con-
dições do edital.

3° — A Comissão requisitará os artigos propostos, dentro
de 90 dias contados da data da assinatura do contrato. Findo
o prazo sem a requisição de tôda a quantidade, fica reservado
ao fornecedor o direito de opção entre a continuação do forne-
cimento nas condições contratuais, até o esgotamento da quan-
tidade contratada e a rescisão do contrato. Se o fornecedor
deixar de exercer o direito de opção até 15 dias anteriores a
terminação do contrato, o mesmo direito se devolve à C. C. C.

4° — Os artigos acima serão entregues mediante requi-
siçõea parciais e escritas, assinadas por um membro da C.
C. C. A entrega será feita em qualquer ponto da circunscrição
do Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de transporte
por conta do fornecedor. O prazo de entrega para cada requi-
sição é de dois dias.

— Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

6° — Os preços unitários versarão saniente sôbre as quan-
tidades Ilíquidas.

7° — Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
a procedência doe artigos que se propõem fornecer.

— Em relação aos artigos constantes dos itens 1, 2 e 3.
deverão os proponentes declarar a marca dos artigos oferecidos.

9. — Deverão os proponentes determinar a percentagem
de aI no lombo do porco oferecido, constante do itera 8 (oito)
dêste edital.

10 — A C. C. C. se reserva o direito de requisitar amos-
tras dos artigos propostos si a isso aconselharem as circuns-
tanciais.

41 — O fornecedor fica sujeito às seguintes penas con-
vencionais:

a) no caso de rejeição de mercadorias por não serem da
qualidade ou marca contratadas, ou por se encontrarem em
rnáu estado de conservação ou acondiciondmento, multa de 5 %
soabre o valor respectivo, independentemente da obrigação de
substituir os artigos recusados, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 % sere o yalôr da quan-
tidade rejeitada, além da substituição;

c) na tereeira vez, multa de 20 % e6bre o valor da quanti-
tidado rejeitada/ perda da caução, rescisão do contrato e ex-
clusão da firma do registro de fornecedores da C. C. C.

d) a substituição dos artigos recusados será feita no prazo
de um dia, sob pena de serem adquiridos de terceiros, por
conta do fornecedor, indepedentemente das penalidades cons-
tantes das letras anteriores;

e) as importanclas das multas e aquisições de artigos não
eub.stituidos, poderão ser deduzidas dos créditos do fornecedor
na C. C. C., descontadas da caução, ou cobradas por ação exe-
cutiva.

12 — A C. C. C. agirá com o máximo rigor em relação a.
quaisquer infrações no ouniprimeito dos fornecimentos que
tenha sido eventualmente adjudicados a qualquer firma e re-
serva-se, outrossim, o direito inapelável de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidde demonstrada em anteriores forneci-
mentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar forneci-
mentos idênticos ao constante dêste edital, serão exigíveis ga-
rantias e demonstrações de qualquer natureza, a critério ex-
clusivo da C. C. C.

-3 — Estão sujeitas à invalidação sumária, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse geme prazo inferior
a 1,5 dias, e as que consignarem simplesmente, uma redução
sôbre o preço mais baixo.

1 — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
cinde o fornecimento constante deste edital, deverão prestar

uma caução de 10 % sare o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titules federais ao portador, caução esss
que só será restituida após o esgotamento completo do stock,
ou findo o prazo contratual.

15 — A C. C. C. se reserva o direito de pedir iT6vos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou redil= a presente concor-
rência no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

18' — Não serão tomadas em consideração, as propostas
ign mie os proponentes não declarem expressamente, submeter-
se rigorosamente à todas as condições da presente coleta de
preços.

nffiell

A Comissão avisa aos senhores proponentes que o pre-
sente edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro.
da C. C. C., à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

As propostas para êste edital deverão obedecer às prescri-
ções do respectivo regulamento afixado na Portaria da C. C.
C., e ser entregues em subscritos fechados contra registro em
protocolo, no dia 11 de dezembro de 1933, das 11 às 13 horas,
à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja, e serão abertas as 13
horas e 15 minutos na presença dos interessados que, deverão
para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido pela
Secretaria da C. C. C.

.	 RETIFICAWES

Referência edital 703.910 A (cobertor de lã) S
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento dos

interessados em geral, que no edital de concorrência supra
mencionado, publicado no Diário Oficial de 23 de novembro
de 1933, à pagina 22.1.57:

Onde se lê: na nota do fim do edital:
... e afixado no quadro da C. C .C. ,à rua Visconde de

Inhaúma, 84-loja.
Deve-se ler: '
... e afixado no quadro da C. C. C., à avenida Rodrigues

Alves n. 135, loja. — Pela Comissão Central de Compras, C.
Faveret, diretor.

Referência edital 911.026/7 '(Perfuratrizes).
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento doe

interessados em geral, que no edital de concorrência supra
mencionado, publicado no Diário Oficial de 22 de novembro
de 1933, à página 22.096:

Onde se lê: no fim do único item;
..., uma fisga, uma manga cônica, um cortador de cabo com
percussor e haste, uma manga corrediça e um destravador.
uma. . 	

Deve-se lér:
..., uma fisga, uma manga cônica, um cortador de cabo com
percussor e haste, uma manga corrediça e um destravador,
uma... 	

Pela Comissão Central de Compras. — C. 11. Faveret,
diretor.

Referência edital 230.043 '(Cronógrafo)
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados em geral, que no edital de concorrência su-
pra mencionado, publicado no Diário Oficial de 23 de novem-
bro de 1933, à pag. 22.156:

Onde se lê: na especificação do único item;
	 ; 3 (três) galvanõmetros para os diversos circui-
tos; 2 (dois) interruptores de momando com sinal luminoso;
eto 	

Deve-se lêr:
	 • 3 (três) galvanômetros para os diversos circui-
tos; 2 (dois) interruptores de comando com sinal luminoso;
etc 	

Pela Comissão Central de Compras. — C. .11. Paveret, di-
retor.

11
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Referência edital 230.044 (Relais oscilográficos):
•

A Comissão Central de dOmpras leva ao conhecimento dos
interessados em geral, que no edital de concorrência supra
mencionado, publicado no Diário Oficial de 23 novembro de
1933, à pagina 22.156:

Onde se lê: no único item:	 .
Retais oscilográficos com circuitos secundários duplos de

regulação micrornétr1ca,
Deve-se ler:
Ralais oscilográficos com circuitos secundários duplos do

regulação micrométrica,... - Pela Comissão Central de
Compras, C. M. Faveret, diretor.

Referência - Edital de concorrência para fornecimento
de papel para impressão, à Imprensa Nacional.

A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento
dos interessados, que no edital de concorrência supra
mencionado, publicado no Diário Oficial de 17 de novem-
bro de 1933, à pag. 21.766.

Onde se lê: no item 6;
'	 Em bobinas de 5.000 metros mais ou menos, pesan-

do liquido cada babina, mais ou menos 526kg,400 - (20 bo-
binas), tonelada liquida, 105t,286.

Deve-se lêr:
	 Em bobinas de 5.000 metros mais ou menos, pe-
sando liquido, cada bobina, 'mais ou menos 526kg,400 - (200
bobinas), tonelada liquida, 105t,286.

Pela Comissão Central de Compras. - C. M. Faveret, di-
retor.

AVISOS
Referência edital 419.336 (Rãlha de cortiça)

A Comissão Central de Compras comunica aos interessados
ein geral, que o edital de concorrência supra mencionado, foi
publicado no Diário 'Oficial de 25 de novembro de 1933 e
acha-se afixado no quadro da C. C. C., à Avenida Rodrigues
Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras. - C. M. Faveret,
diretor.

Referência editais 224.234 (Aparelho para determinacão
da reserva alcalina), 703.946 (Arruelas e parafusos) e
911.026/7 (Perfuratrizes).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessados
em geral, que os editais de concorrência supra mencionados.
foram publicados no Diário Oficial de 22 de novembro de 1933
e acham-se afixados no quadro da C. C. C., à Avenida Rodri-
gues Alves n. 135, loja.

.	 Pela Comissão Central de Compras. - C. M.' Faveret.
diretor.

Referência editais ns. 230.040/2 (material elétrico):
230.043 e 230.04-1 (aparelhos de precisão); 419.342 (cal vir-
gem); 703.919 A (cobertor de lã).

• A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento dos
interessados em geral, que os- editais de concorrência supra
mencionados, foram publicados no Diário Oficial de 23 d a no-
vembro de 1933 e acham-se afixados no quadro da C. C. C.
à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.-Pela Comissão Cen-
tral de Compras C. M. Faveret, diretor.

• 1n20

AVISO

Referência edital 419.343 (Material
de Linapesa: desinfetante).

A Comissão Central de Compras, co-
munioa aos interessados em geral, que
o edital de concorrência supra mencio-
nado, foi publicado no Diário Oficial
de 24 de novembro de 1933 e acha-se
afixado no quadro da C. C. C., à Ave-
nida Rodrigues Alves n. 135, loja.

Pela CoinissâtO Central de Compras,
C. M. Faveret, diretor.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sôbre a Renda, faço público que
foi calculado o imposto correepondenfie
às declarações seguintes:

Distrito Federal:
€2.rercleio de 1933:
E 32.455, Silva - Bento, rua da Mi-

sericordia n. 6.	 4

E 5.0179, Silva - Bráulio da, avenida
Passos n. 71.

E 14.888, Silva - Carlos Nunes da,
rua Jardim Botánico n. 52.8, atual nú-
mNero 632-Cravea.

E 27.363, Silva - Carlos Pinto da,
rua do Ouvidor n. 20.

, E 11.14.1, Silva - l5omiingos F. da,
praia do cajú n. 2.

E 6.1698, Silva - Fernando F. da, es-
trada do Otaviano n. 216 - Turiassú.
•E 10.049, Silva Ferreira & Filho, rua

General Câmara n. 109.
E 24.608, Silva ---- Guilherraina Go-

mes da, praça da Republica n. 40.
E. 11.691, Silva - Hermenegildo Pe-

reira da, rua Miig*1 de Frias n. 27.
E 22.968, Silva - João. Coelho da,

rua Senhor dos Passos n. 33.

E 10.671, Silva - João Ferreira da,
rua São Cristovão n. "114.

E 13.026, Silva - João Mario da, rua
Piauí n.

E 33.316., Silva - Joaquim Augusto
da, rua Pereira Franco n. 53.

E 18.100, Silva -Joaquim F. da, rua
Dias da Cruz n. 185-Mayer.

E 4.666, Silva - Joaquim Gomes da,
rua Vieira da Silva a. 28.

E 12.874, Silva - Joaquim P. da,
rua Viso. Itaduna a. 209.

E 31.902, Silva	 José da, rua Vise.
de Itaúna n. 349.

E 22.268, Silva	 José Ernesto da,
rua São Cristovão n. 315.

E 26.091, Silva - José Fernandes da,
Estrada de Santa Cruz - lnhoaiba.

E 29.133, Salva -José J. da, rua ,Pe-
dro Alves n. 10.

E 32.568, Silva - José Rodrigues da,
rua Aliguel Rangel n. 121-A.

E 31.107, Silva Kohlrausch & Comp.;
rua do Acre n. 49.

E 14.669, Silva Leite & Oliveira, rua
Mona Barreto n. 90.

E 4.307, Silva - Lourival Machado.
rua Aurélio Gradado,. a. 137-antigo
93-Cgaria. -

E 6.4C33, Silva - Luiz Gonçalves da,
rua Uranos xá. 180.

E 38.902, Silva - Luiz Gonzaga Mo-
reira da, rua Vitor Dumas n. 182-San-
ta Crus.

E 15.994, Silva Maia (St Comp., rua,
Ana Neri n. 199.

(E 5.880, Silva - Manuel da, rua da
Conceição n. 96.

E 6.455, Martins - Manuel Francisco,
avenida 28 de Setembro n. 213.

E 7.772, Martins Manuel M., rua
Uranos n. 20-Ramos.

1.1 32. 157ra, Martins & Mein., rua Dana
Clara n. 133.

E 19.827 Martins & Otero, rua do La-
vradio n.

E 712, Martins - Pedro Inácio, rua
Goiaz as. 392 e 426.

E 1.703, Marum - António, rua São
Cristovão, 110 - 'Filial.

E 32.950, Massa - Alvaro de Sousa,
rua Demétrio Ribeiro, 224.

E 2.332, Matheus - Alfeu, rua São
Francisco Xavier, 454. .

E 5.322, P. C. Piinentel & Comp.,
avenida Amaro Cavalcanti, 9.

E 3.090, P. Kastrup & Comp. Ltda.,
rua General Câmara, 102.

E 35.577, P. Pinheiro & Comp., rua
de SantAnna, 115.

E 33.525. P. Sousa &, Martins, estra-
da Velha da Tijuca, "43.
•E 2.122, P. Ventura & Comp., largu

S. Francisco de Paula n..14, 1° andar.
E 11.753, Pacheco Neto & Comp. Li-

mitada, rua S. José, 34.
E 18.114, Pacheco & Vila Maior, rua

Lins Vasconcelos, 488.
E 4.476, Paes - António, avenida

Mem de 84, 40.
E 737, Paiva - Antunes & Comp., rua

Senador Pompeu, 121.
E 8.M4 e 8.511, Paiva Fernandes &

Comp., rua José Vicente, 109.
E 6.131, Paiva - Hermínio Tomé de,

rua Siqueira Campos, 46.
E 38, Paiva - Joaquim Antunes de.

rua Conde Leopoldina, 52.
E 20.136, Paiva - José Carlos de.

rua do Catete, 291.
E 14.478, Pallazzo - José, rua An-

tunes Maciel, 53.
E 3.992, Paracampo - Franciaco, ave-

nida Mem de Sá, 11.
E 13.016. Parada .	Constantino, rua

24 de Maio, 176.
E 5.908, Paradela	 Manuel de Cas-

tro, rua Alegre, 99.
E 31.156, Paschoa - João de Almei-

da, rua 12 de Fevereiro, 4.
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E 29.550, Passo - Agostinho de, rua
Sirici, 48.

E 36.053, Patrona ,54 Comp., rua da
Lapa, 10112.

E 1.574, Paulino - Adalgiso, rua Ge-
neral Pedra, 111.

• 35.296, Paulino - Antônio, rua Mi-
guel Frias, 2, fundos.

E 40.122. Paulo de Camargo e Al-
meida •Sc Irmão, avenida Nilo Peçanlie
151 - 3° andar.

E 13.584, Pavão - João Machado,
rua Santo Christo, 291.

E 13.583, Pavão - Joaquim Machado,
rua Sara n.

E 15.318. Paz - Antônio Fernandes,
rua S. Luiz Gonzaga, 15.

E 5.928. Pa,r oz Portela ta Comp., rua
do Lavradio, 134.

E 1.660, 1',	 & Comp., rua
Sacadura Cabral, 223.

E 7.012, Pedro Pagnuzzi & Comp., PU.

Engenho de Dentro, 53.
E 1.944, Pedro Silva & Comp., rua

IS. Januário, .4..71.
E 12.836, Pedrusa -- Fernando Pe-

reira, rua Barão da S. Feliz '139.
E .1"580, Peilrosa moriteiro & EomP.,

xua fio Mercado, 22.
E 344, Peisch	 Piukas, rua da Al-

landeg,a n. 379.
E 27.993, Peixoto - Fausto de Al-

meida, rua Visconde de Ruína a. 347.
• 7.095, Petseto & Irmão, rua Vis-

conde de Ruma a, 55.
E 33.035, Peixoto - Leonel José,

rua Marechal Floriano Peixoto n. 94.
E 39.951, Penteado & Irmão, rua

João Vicente n. 7.
E 9.733, Pittaluga	 rua V. da

Patria n. 244.
E 32.561, Silva - Francisco J. da,

avenida Suburbana a 8.072.
E 34.475, Silva - José Luiz da, rua

da Manca n. 6.
E 40.147, Sociedade Nacional Radio-

eléctrica, rua Bitencourt da Silva nú-
• mero 21, 2° andar.

E 34.919, Vida! - P., rua da Ca-
rioca a.. 83.

E 811, Matos - ailanuel da Silva,
avenida Salvador de Sá n, 11

1F. 31.429, Matos - Mário, rua Dias
da Cruz n. 24.

E 2.109, Matos & Marques, rua Bar-.
 n. 120.

E 34.105, Matos	 Romulo de, Praia
do Zumbi ii. 73, Ilha do Governador.

E 29.439, Matos & Sousa, rua Grão-
Para a. 5.

E 14.207, Matos Júnior - Manuel Pe-
reira, rua Sousa Barros n. 189.

E 34.326, Barroso-Etelvino da Silva;
rua Barcelos Domingos n. 25.

E 14.974, Mauricio Cruz & Comp., rua
13 de Maio n. 9-B.

E 326, Max Rieler & Comp., rua, Frei-
Caneca n, 46, loja.

E 34.4 .31. Maximino Pôrto Caballero &
Comp., rua Conselheiro Saraiva n. 12.

E 15.74-2, Maximino & Santos, rua Acre
n. 32.

E 35.158, Pedro Paulo & Comp., rua
General Câmara n. 19,2° andar.

E 34.477, Penedo & Peres, rua Teodo-
ro da Silva n. 1-A.

Ficam cientificados êsses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notilicação por via postal, podendo, não
obstante, dele tomar conhecimento, nes-
ta Delegacia Geral, dentro do prazo de
10 dias, contados da data de 1 de dezem-
bro da corrente, e .reclamarem a bem de
seus direitos em requerimento dirigido
ao Sr. delegado geral.

E despacho sôbre êsse requerimento
será: publicado no "Diário Oficial" e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção, se receberá o recurso para a instan-
cia administrativa superior, sem afano
suspensivo quanfo ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sóbre a Renda, Rio de Janeiro, 27
de novembro de 1933. - O secretário,
armado Crespo Pereira de Sousa-.

Antônio Ferreira.
Antônio Ferreira de Almeida
Antônio Ferreira da Cal.
Antônio J. do Matos Vieira.
Antônio José Dantas.
Antônio Martins Carneiro.
Antônio de Oliveira.
Antônio Riedlinger.
Antônio Russo.
António da Silva Machado,
Antônio Teixeira.
Antônio Vieira da Mota.
Armando Colaço.
Armindo Martins Ribeira
Associação Bancária do Rio da Janeiro.
Augusto Correia.
Rabi Cálil.
Bastião Franco.
,Benjamin Marques Loureiro.
Barnardo Ramos.
C: Valente &, Comp.
Cândido F. da Silva.

,Candido Tomaz de Aquin0.
Carlos de Sousa.
Carlota Cardoso de Barros.
Cassiano Pereira.
Castro Amendoeira & Comp.
Cotília Maldonado.
Claudino Gonçalves & Comp
Cleto de Morais Costa.
Christine Christoafersen.
Constantind Nunes da Rocha.
Cordeiro & Santos.
Costa, Cunha & Comp.
Cunha, & Pereira Limitada.
Daniel- Pires Monteiro.
Dario de Almeida Rêgo.
Deusdadit Ignacio da Silva,
Dih Sebe,.
Diagenes & Comp.
Emilia Mesquita Campos,
Eugênio de Castro Paiva,
Evaristo Pinto de Oliveira.
Felipe Grosman.
Folipe Simão Kfuri,
Fernando & Magalhães.
Fernandes, Magalhães 8e. Comp.
Filéto Vieira Macedo.
Floriano Peixoto Pinheiro.
Francisco Biancamano.
Francisco Carballido Fernandez.

E 4.903, Martins ...-
rua Bela n. 208, São C

E 34.596, Martins &
xeira Mello ii. 58

E 20.365, Martins -
Pedro n. 62, 2" andar.

E 31.011, Martins -
olaco, rua Carmo Neto

• E 2.139, Martins Júnior, - Manuel
Francisco, rua Clap n. 37 a 39.

E 33.730, Mascarenhas - António
José, rua Santo Cristo n. 130.

29.587, Massa - Manuel de Sou•
sa, rua Miguel Cervantes n. 62.

E 34.917, Mathias	 'João Cardoso,
rua Haddock Lobo n. 11.

E 1.559, Matai	 Elias Jorge, rua
São Francisco Xavier n. 51.

E 34.508, Mata - António Silvestre,
rua 'General Gurjão n. 4.

E 510, Mata - Simão José, rua Ca-
pitão Rezende n. 179.

E 21.569, Mattiola - José, rua São
Pedro n. 266.

E 15.026, Matos - Antônio Ferrei-
ra de. rua Berouô n. 113, Piedade.

E 21.151, Matos - Florisbelo Go-
mes de, rua Catumby ta 45.

E 33.017. Matos - Francisco rua
Coqueiros n. 62.

E 790. Matos & Gonçalves, rua Bil-
rar, de Mesquita n. 692-A.

Delegacia Geral do Imposto Obre
a Renda

-De ordem do senhor delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a presta-
rem. dentro do prazo de dez dias, canta-
dos da data da publicação dêste, escla-
recimentos que se tornam necessários
para regularizar' sua situação junto a
esta Delegacia Geral, devendo para êsse
fim dirigirem-se a Secão de Revisão.

Secretaria da ,Delegacia Geral do Im-
posto sôbre a Renda. Rio de Janeiro, 27
de novembro de 1933. - O Secretário,
Osvaldo Crespo Pereira de Sousa.

Exercício de 1931:

Secção de revisão
A. A. Melin.
A. Gonçalves Diniz.
A. de Lima.
Abrahão Jorge.
Adolfo Gonçalves de Lima.
Albano Rodrigues.
Alberto da Cunha.
Alberto de Sousa Pinto.
Albino Marques de Oliveira.
Alexandre Coelho.
Amadeu B. Fonseca.
Ali issi Habih.
Anibal Joaquim Davi.
Antônio da Costa Pereira.

De ordem dá Sr. delegado geral do
Imposto,,sôb.re a Renda, convido o con-
tribuinte abaixo, a prestar, no prazo de
dez dias, contados 30 dias da publicação
dane, esclarecimentos que se tornam
necessários para ragularizar sua situação
junto • a esta Delegacia Geral, devendo
para nN.sse fim dirigiremrse à Secretaria:

-N. 6.778133 - Emílio Tasso, sem en-
dereço.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sabre a Renda• - Rio de Janeiro,
27 de novembro de 1933. - O secretá-
rio, amoldo Crespo Pereira de Souza.

Alfândega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. Dr. inspetor, conValo

o dono ou interesado em 26 calçaa e' 25
cami getas de Jersei de seda e 12 chapéus
aPanaina", apreendidos pelo guarda adu-
aneiro Lino Campos, auxiliado pelo re-
ina -doi' Antóryjo Gomes de Almeida e o
guarda do Cais do Porto, Durval Sousa
Ferreira, no dia 9 do ~ente, no arma-
%tini a. 15, do Cais do Ponto, a vir den-
tro do prazo de quinze dias, contacios
da publicação dêste, alegar o que enten-
der a bem do sou direito, sob pena de re-

Alfândega do Rio de Janeiro. 27 de
novembro de 1933. - Dr. C. 'Washin-
gton. miado esCriturário.

Manuel Lopes,
ristovão.
Matos, rua TM-

Otávio, rua S:

Rodrigo Fran-
n . 107.

Ala
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MINiSTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Pesquisas Científicas

Concorrência pública para a construção de dois pavilhões
anexos ao edifício em que funciona o Instituto , de Biologia
Vegetal, à rua do Jardim Botânico n. 1.008, nesta Capital,
para a instalação das Secções de Entomologia Agrícola, Fitopa-
tologia e Genética do mesmo Instituto.

Propostas apresentadas:

Alberto lhas, engenheiro, arquiteto e construtor, com es-
critório à rua Ramalho Ortigão n. 9,3° andar, e firma regis-
trada na Junta Comercial do Distrito Federal, sob o n. 58.083,
propõe executar a construção de dois pavilhões anexos ao
edifício em que funciona o Instituto de Biologia Vegetal, à
rua do Jardim Botânico n. 1.008, nesta capital, para a insta-
lação das secções de entemologia agrícola, fitopatologia e gené-
tica do mesmo Instituto, submetendo-se integralmente às dis-
posições do edital e especificações publicadas no Diário Oficial
de 10 de novembro de 1933, à páginas 21.375 e seguintes, e
de acôrdo ainda com as plantas rubricadas, fornecidas pela
Secretaria do Instituto de Biologia Vegetal, pelo preço global
de .359 :950$000 (trezentos e cincoenta e nove contos novecentos
e cincoenta mil réis) .

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1933. — Alberto Haas.

Ewerton Pinte & Comp. Ltda., engenheiros civis, com
escritório de construções à rua de São José n. 34, 1° andar,
nesta Capital, por cujo fôr° responderão por suas obrigações
contratuais, propõe construir dois pavilhões anexos ao edifício
em que funciona o Instituto de Biologia Vegetal, à rua Jardim
Botânico n. 1.008, nesta Capital, para instalação das secções
de Entomologia Agrícola, Fitopatologia e Genética do mesmo
Instituto, pela importância de 379:8008000 (trezentos e setenta
e nove contos e oitocentos mil réis) e no prazo de 1350 dias.

Outrossim declara que se submete inteiramente à todas
as condições do edital de concorrência e têrmos das especi-

• ficações que ao mesmo acompanham e que foram publicadas
no Diário Oficial, bem como as plantas respectivas fornecidas
pela Secretaria do Instituto de Biologia Vegetal.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1933. Ewerton Pinto
& Comp. Ltda.

Companhia Comércio e Construções S. A., cem sede
nesta Capital, à rua Marechal Florisno n. 15, .se propde a
executar a construção de dois pavilhões anexos ao edifício em
que funciona o Instituto de Biologia Vegetal, 11, rua Jardim
Botânico n. 1.008, nesta Capital, de conformidade com o
edital mandado publicar por essa Diretbria, no Diário Oficial
de 10 de novembro de 1933, pelo preço global de trezentos e

oitenta e seis contos de reis (386 :000e000) e no prazo de 150
dias a contar da data do registro do contrato pelo Tribunal
de Contas.

De acôrdo com o disposto no item VII do edital a propo-
nente declara sujeitar-se a todas as condições e especificações
nele estipuladas.
' Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1933. Companhia .Co-
mércio e Construções S. A. — João Borges Portes, diretor. —
A. de Carvaiho, diretor.

De Nicola & Ribeiro, arquitetos-construtores, estabeleci-
dos nesta Capital, à rua Lavradio n. 103, propêem-se a fazer
a construção de dois pavilhões, anékos ao edifício eru que
funciona o Instituto de Biologia Vegetal, à rua Jardim Bo-
tânico n. 1.008, destinados às secções de Entomologia Agrí-
cola, Fitopatologia e Genética do mesmo instituto, submeten-
do-se inteiramente à todas as condições, especificações e res-
pectivas plantas constantes do edital publicado no Diário Ofi-
cial de 10 de novembro dêste ano, .à pags. 21.375121.378, no
prazo de 150 (cento e cincoenta) dias, pela quantia de reis
389:000$ (tresentos e oitenta e nove contos de réis).

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1933. — De Nicola &
Ribeiro.

A Companhia Construtora Continental Limitada, com
sede nesta Capital, a rua São Pedro n. 23, 4° andar, , sujei-
tando-se inteiramente a todas as condições e especificações
que acompanham o edital de concorrência publicado no Diá-
rio Oficial de 10 do corrente mês, assim como às plantas for-
necidas, vem propor a V. Ex. ,a construção de dois pavi-
lhões anexos ao edifício do Instituto de Biologia Vegetal, à
rua Jardim Botânico e. 1.008, nesta Capital, pelo preço glo-
bal de tresentos e oitenta e nove contos e setecentos e cin..
qüênta mil réis (389:750$000) .

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1933. — Pela Com-
panhia Construtora Continental Ltda., C. Moita.,

•nn•n•n•n11,

A S. A. Construtora Comercial e Industrial do Brasil,
propõe-se a construir dois pavilhões anexos ao edifício em
que funciona o Instituto de Biolcigia Vegetal, à rua Jardim
Botânico n. 1.008, para a instalação das secções de entomo-
logia agrícola, fitopatologia e genética do mesmo instituto,
tudo de acôrdo com o edital de • concorrência publicado no
Diário Oficial de 10 do corrente e especificaçõee ,publicadas
no mesmo Diário Oficial pela importância total. de tresentos
e noventa e quatro contos de réis (394:000$000).

A sociedade declara submeter-se a todas as condições do
edital de concorrência.

O prazo para execução de todos os trabalhos será de 140
(cento e quarenta) dias.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1933. — S. A. Com-
panhia Comercial e Industrial do Brasil, (assinatura ilegível).
— Armando Masson Jacques, diretores

Diretoria Geral de Agricultura
CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA PROSSEGUI-

MENTO DAS OBRA S JÁ INICIADAS DE UM
GALPÃO PARA DEPÓSITO DE MÁQUINAS
AGRICOLAS, UMA COCHEIRA, UMA ES-
TRUMEIRA E UM PRÉDIO DESTINADO AO
FRIGORIFICO E AO LABORATÓRIO, PARA
COMPLETO APARELHAMENTO DA ESTA-
ÇÃO EXPERIMENTAL DE POMOLOGIA,DE
DEODORO, NO DISTRITO FEDERAL

Chamo a atenção dos intere,s5adOs
para o edital desta concorrência, publi-
ado no Diário Oficial do dia 24 de no-
vembro corrente, às paginas 22.239,
22. 240 e 22.241.

.Secção de Expediente e Contabilidade,
em 25 de novembro de 1933. — Edmun-
do Navarro de Andrade, diretor geral.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional
Tendo em vista a comunicação do en-

carregado do Movimento do Pessoal, con-
vido. de ordem do Sr. diretor geral, o

suplente da Revisão do Jornal, Murilo
Cordeiro Autran, a comparecer a esta re-
partição, no prazo de oito (8) dias, sob
pena de demissão, por abandono de em-
prêgo, nos têrmos do art. 14, § 2° do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Imprensa Nacional, 18 de novembro de
1933. — J. Leopoldo de Albernaz, secre-
tário.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAMES DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados em
25 do corrente„ às •15 horas:

Aprovados:
Antônio Cotrim Moreira de Carvalho,

Francês Mair, Roberto Briza, Francis-
co Chagas Èreitas, Benedito Pereira
Gama .e Teodoro de Sousa.

Reprovados 5.
—

Resultado dos exames efetuados em
27 do corrente:

Aprovados :
Oscar Pinto Ferreira, Inácio Carnei-

ro .de Azambuja, Oscar Torres Para-
i

nhos, Mário Mendes Barbosa, Augusto
Antônio da Silva, Maria Leopoldina
Lima e Jaime Pereira da Silva.,

Reprovados 5.
Inspetoria do Tráfego, eni 27 de no-

vembro de 1933. — O inspetor geral,
Dr. Eclgard Pinto Estrella.

Pelo presente edital ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-,
dos por infrações do regulamento do
transito na conformidade do art. 365,
os proprietarios e condutores dos vel-'
cílios abaixo_ abaixo discriminados:

Dia 22 de novembro de 1933
Onibus:

N. 2, Norval Campos e outro, artigo
248 E — Motorista.

Dia 20
N. 18, Martins Jordão & Cia., arfigó
— Motorista,

Dia 24
N. 23. Mário Bianchi, art. 248 L

Motorista.
N. 37, Martins Jordão & Cia., artágo

248 E — Motorista.
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N. 38, Light and Power, art. 160 -
Motorista.

N. 64, Light and Power, art. 248 L
Motorista,

N. 67, Light and Power, art. 248 L
5

N. 99, Light. and Power, art. a48 L -
Motorista.

Dia 24
N. 135, Linprasa B. de Onihus, ar-

.11-o 248 L - Motorista.
N. 148, Viação E. do Norte. artigo

248 1, - Motorista.
Dia 18

163, Américo D. da. Cruz, art. 144
- Mottwista.

Dia 23'
N. 196, Emortasa V. Guanabara, ar-

iigos 82 e St	 Moiarista.
Dia 24

N, a03, Viaç5i, Nacional, art, 248 L
Motorita.

Dia 23
N. 20$. Iamprésa It. de Onibus, ar-

taga 258 E •--- Motorista.
Dia 24

otl	 uoa4,1 aacional, art. 248 Ia
• - Motorista .

Dia 18
24o. Baamas de Caire, art. 1.44 -

Motorista,
Dia 23

, aa	 Liii iarasa V. Guanabara. ar-
t , ge 248 I( --- Motorista. -

N. 269. Dmprasa Renascença A. Oni-
bus, art. 248 L - Motorista.

• Dia 24
N. 3(a., Viaçao Brasil, art. 144 -

Motorista.
N. :30a. João Ferreira e Martins, ar-

tigo 144 -a Motorista.
N. :32:a V laça,. Elite, art. 248 L -

m,:aorista
Dia 23
	 .amin•

,	 aavas V. Brauer, art. 248 L
- Motorista,.

Dia 20
Emprasa V . Guanaba ia, ar-

taaa 218 E -	 alotorista.
Dia 23

Eus ,sit V. Guanabara, ar-
iigc, 248 L	 Motorista,

Dia 18
N 464. Fabiana-) Dante

laza 144 -- Molarista.
Dia 20

N. 166, Viação Progresso, art.. 248 E
Motoriata.

Dia 21
oia, a alçai) Progresso. art. 248 E

- motorista.
.16 a, vaa„ão progresso, art. 238 E

Motori-ta.

Dia 23
N. 501, Ernprêsa V. Cruzeiro do Sul,

art. 248 E - Motorista.
Dia 2.1

N. 328, Empresa V. Guanabara, ar-
t igo 248 E - Motorista.

Dia 23
N. 5313, Renascença A. Onibus, artigo

248 L	 Motorista.
Dia 21

N. 542; Einprêsa I. E. G. Luxo Ltd.,
art. 218 L - Motorista.

Dia 24
N. .355, Melo e Lopes I.td., art. 144

- Motorista.
N. 55,3, Melo e Lopes Ltd., art. 252

- Motorista.
N. 5313. Melo e Lopes Ltd. art.. 81 -

'otorista.
Dia 23

N. aaaa	 António Moreira, artigo
248 E - Motorista.

Dia 24
N. 365. J. Antônio Moreira, artigo

248 L - Motorista.

L - Motorista.
N. 507, 'Viação E. do Norte, art. 248

3611, J. António Moreira, artigo
144 - Motorista.

N. 573, Viação . E. do Norte. artigo
248 L	 Motorista.

Dia 22
a48 LN. 577, Viação Naciunal, art,

-- Motorista.

248 L

D'A.a 23
Carga:

N • 4.264, Arnaldo dos Santos, artigo
248 L - Motorista,

N,	 N. 4 .264, Arnaldo dos Santos,
art. Si - Motorista.

Dia 19
N. 4.3 .17, Fldr Machado, art. 257 -

Motorista.
Dia 25

N. 5.201, Ant&nio Lopes Ramas, artigo
248 L	 Motorista.

N. 5.293, Felipe do Brasil S. A., ar-
tigo 103 - Motorista.

N. 6.418, Oscar Menezes, art. 248. L
- Motorista.

Dia .24
N. 6.787, Ana M. It. Ilermandez, ar-

tigo 248 L	 Motorista.
Passeio:

N. 476, Maria G. M. Gonçalves, artigo
100 -- Motorista.

Dia 23
N. .558, lair, Alberto Miranda, artigo

248 L - Motorista.
Dia 24

a, 899, José Alves, artigos 81 e 85 -
Moi urina.

Dia 23
N. 1.022, L. Gonçalves ai Irrmio, ar-

tigo 5 - Motorista.
Dia 24

N. 1.531aJosa Mario Dias, art. 246 L
- Motorista.

Dia 21
N. 3.089, Pedro Pereira de Novais.

artg 248 L - Motorista.
N. 3.732, José Pereira Pinheiro, ar-

tigo 248 E - Motorista.
N. 4.113, Paul J. Jorge e outro, arti-

gos 82 e 81 -41otorista.
N.4.129, 8, A.B. E. Mestre & Blatgé,

art. 9.2 - Motorista.
N. -1.240, Abílio Coelho, art. 92 -

Motorista.
Dia 21

N. 4.907, M. G. de Claseque, artigos
264 e 252 - Motorista.

Dia 24
N. 5.004, Dr. Mário P. Fontanela,

aat.. 248 L - Motorista.

N, 5.019, Luiz Macaíba Junior, artigo
L - Motorista.

N. 5.991, Joaquim hodriguos, artigo
248 L	 Motorista.

Dia 25
N. 6.051, Taipa Brack, art. 1 - Mo-

toriata.
Dia 21

N. 7.337, Charles Marat, art. 248 L
Motorista.

N. a .109, José Júlio Andrade e outro,
art. 248 L -.Motorista.

N. 8.294, Manuel L. Costa e outro, ar-
tigo,,, .144 - Motorista.

N. 8.322, Dr. Silvestre Araújo e ou-
tro. art. 100 - Motorista,

N. 0.261, A. Max Dowell, art. 100 --
Mot...)rista.

IN. 10.109, Abelardo B. Prado, artigo
81 -- Motorista.

Dia 23
N. 481, Renascança Auto Onibus, ar-

tigo 248 C - Motorista.
Dia 24

N. 483, Emprèsa Viação Guanabara,
art. 248 C -- Motorista,
N. 495, Viação E. do Nort,e, artigo

:48 L - Motorista.

Dia 24
N. 577, Viação Nachrnal, art.

--- Motorista.
N. 580, Emprêsa V. Guanabara, ar-

tigo 248 L	 Motorista.
N. 594, João Ferreira e Martins, ar-

tigo 144 - Motorista.
Dia 22

N. 598, J. Antônio Moreira, artigo
248 L - Motorista.

Dia 24
N. 619, Alvaro Gomes de 01

art. 248 L - Motorista.
N. 607. Emprêaa V. Cruzei:a

art. 248 L	 Motorista.
1319, Alvaro (fomes de

art. 81 - Motorista.
N. 1320, Alvaro Gomas 11k.,

art.. 248 L -- Motorista.
N. 624, Alvaro Gomes

art. 248 L	 Motorista.
da Cruz. ar-	 ai, 623, Alvaro Gomes de Oliveira.

art . 141 - Motorista.
Carga:

N, 544, Cervejaria Ocidental. artigo
248 L -- Motorista.

N. 1.474, Tizinas S. Luzia S. A.. ar-
tigo 160 - Motorista.

N 2 .606, José Maria a outro. artigo
248 L -- Motorista.

Dia 23
N. 3.:388, Barradas25ase Santos, ar 1.. 81

-- Motorista,

N. 3.840, Luiz Pinto Lopes. artigo
218 L	 Motorista,

Dia 24
N. 3.891, Companhia A. Viação e

Obras, art. 248 L - Motorista.

lo

Oliveira.

Oliveira.

do Sul.
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e
N. 11.007, Stemberg Comp., artigo

248 L — Motorista.
N. 12.093, Lázaro B. de Almeida, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 12.233, Teófilo Ferraz, art. 81 ••-

Motorista.
N. 13.080, José Rodrigues dos Santos,

art. 102	 Motorista.
N. 13.676, Guenther Schwendler, ar-

tigo 257 — Motorista.
N. (4.115, Alfredo Dolabela Portela,

art. 248 ti, — Motorista.
Dia 23

N. 15.356, Flodoardo G. Meia, artigo
144 — Motorista.

Observação:
À falta do pagamento das multas im-

porta na semessa dos autos ao Juizo Fe-
deral, no prazo regulamentar, de acôrdo
com o artigo 364 do regulamento que
baixou com o decreto n. 15.614, de 16
de agbsto de 1922.	 •

Rio de Janeiro, em 27 de novembro de
1933. — O inspetor, E. Estrala.

'MUNISTE/110 DA EDUCAÇ40
E SAÚDE PÚBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

De ordem do Sr. diretor geral faz-se
público; para conhecimento dos inte-
ressados, o seguinte editada referente ao
licenciamento de produtos ,que tenham
propriedades anticoncepaionede:

O ~Lamento Nacional de Saúde
Pública não licenciará nem renovará a
licença de produtos ginecológicos que
se apresentem sob a forma de pastilhas,
"taliettes", pessários, pastas e velas ao-
haveis, em virtude da faciladade de seu
emprego como agente anticoncepcional,
sem que sejam oureprida& as seguintes
disposições:

a) — Os proprietários désses produ-
tos são obrigados a apresentar, ao Depar-
tamento Nacional de Saúde PúNica os
rnochalos do rótulo e bula que desejem
usar, ficando sujeitos à multa de 200$
e ao dobro nas reincidêneias no caso de
alteração do texto aprovado.

Os proprietários de produtos desta
natureza, já licenciados, têm o prazo de
seis DaeSte para dar cumprimento ao
disposto no presente edita& sob pena de
multa de 300000 e do dobro nas rein-
cidências, devendo sor disso notificaram
pela Inapteria de Fiscalização do Exér-
cito da Medicina.

b) — E' profbido aos proprietários
e responsáveis técnicoe por tais produ-

tos, em antnoios ou por qualquer outro
maio, fazer relferécnoia, direta ou 'Mire-

., ta, ao seu emprego ou ã "fina proprieda-
de anticoncepcional, ficando os proprie-
tários e responsáveis por tais produtos
sujeitos à muita de 5006000 e ao dobro
nas reincidências, nocaso da infração
desta determinação.

Departamento Nacional de Saúde Pti-
Moa, 22 de novembro de 1933. — Dr.
Raul d'Almeida MagatMes, diretor ge-
ral, em exercício.

Diretoria do Expediente da Secreta-
ria . Geral do Departamento Nacional de
Sande Pública, 22 de novembro de 1933.
Phocion Serpa, Dr., diretor do expedi-
ente.

Diretoria dos Serviços Sanitários
do Distrito Federal

De ordem do senhor diretor, faço sa-
ber que, de Wird° com o art. 1.095, pa-
rágrafo 2°, do Regulamento Sanitário
em vigor, serão sujeitos a vistoria sani-
tária, no próximo dia 1 de dezembro, os
seguintes imóveis:

Rua Aquidaban n. 325 (fundos) (bar-
racões), as 14 hora..

Rua Barão de Mesquita n. 368, as
.14 horas e 10 minutos.

Rua Zamenhof n. 67, as 44 horas e
20 minutos.

Rua Zamenhof n. 69 casas 1 a 5, as
14 horas e 30 minutos.

Poderão comparecer as vistorias, que-
rendo, os proprietários dos prédios, seus
representantes legais e demais interes-
sados.

Rio de Janeiro, novembro de 1933. —
.Dr. M. Pereira de Vasconcelos, secretá-rio.

Assistencia a Psicopatas
MANICOMIO JUDICIÁRIO

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA O
FORNECIMENTO DE REVISTAS CIENTÍFICAS
AO MANICOMIO JUDICIÁRIO, DE ACÃRDO
OOM O ART. 52 z SEUS PARÁGRAFoS, DO
CÓDIGO DE CONTABILIDADE PÚBLICA.

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concorrência admonis-
trativa publicado a f/s. 22.241 do "Diá-
rio Oficial", de 24 do corrente.

Seoretaaria do Manacomio jJudiciário,
em 24 de novembro de 1933. — Antonio
Alves Filho, escriturário.

..•••nn•••

Colégio Pedro II — Externato
De ordem lo Sr. diretor dèste estabe-

lecimento de ensino, comunico aos inte-
ressados que, de 28 do corrente a 7 de
dezembro próximo,, se acham abertas
nesta Secretaria, as inscrições para os
exames orais, pratico-orais e gráficos,
de acôrdo com o décreto n. 23.475, de
20 do corrente.

Os alunos serão inscritos mediante re-
querimento firmado pelo candidato.

Exigir-se-á um só requerimento para
os alunos da 1', da 2e e da 3e séries e
para os da 4' e 5' séries será exigido um
só requerimento para os exames de pro-
moção e outro para cada exame final.

O requerimento será feito em formu-
las impressas que se acham à venda na
portaria do colégio, pelo preço de 100
réis.

A inscrição será negada aos alunos gira

estiverem em atrazo de suas mensalida-
des. Por ocasião da entrega dos reque-
rimentos' de inscrição o aluno deverá
apresentar o recibo de pagamento do
taxa do més de dezembro.

Poderão ser dispensados de prova oral
ou pratico-oral, para os efeitos de pro-
moção, os estudantes que obtiverem co-
mo media ponderada entre as notas fi-
nais de trabalhos escolares e de medias
das provas parciais conservados os pe-
sos 1 e 8, nota igual ou superior a trinta
(30) em cada disciplina e, concomitante-
mente media aritmética igual ou supe-
rior a quarenta (40) no conjunto das
disciplinas das séries em que se encon-
tram matriculados.

Os alunos que não obtiverem as tne-
dias necessárias à promoção, ficarão su-
jeitos a prova oral pratico-oral ou grá-
fica.

Os alunos que não alcançarem a me-
dia mínima 40 no conjunto das disci-
plinas da série, ficarão sujeitos • prove,
final ou oral em todas as materiae em
que tenham media inferior a 40.

Os alunos que alcançarem a media O,
de conjunto, sem, entretanto, consegui-
rem a nota ~ima trinta em uma ou
mais disciplinas, ficarão somente sujei-
tos a prova oral ou gráfico-oral dessa
disciplinas. Em se tratando de desenho,
qundo houver insuficiência de média, o
aluno ficará sujeito a uma prova grá-
fica'.

Em casos comprovados de forca
maior, poderá ser justificada a falta de
comparecimento a uma das provas par-
ciais de cada disciplina.

A frequência exigida para promoção
ou inscrição em prova final, será a me-
tade do número total de aulas efetiva-
mente realizadas em cada disciplina.

Taxas
Os alunos contribuintes pagarão

seguintes taxas:
1° série.	 	  30$000
2' "• .	 	 351000
3' " . ff)	 	 60$000fo)

• .	 ..... ..• 558000
5' . 	  551000

No caso do aluno ter de prestsr prova
grafica de desenho ou prova final de
alemão, será cobrado mais 5$000, corres-
pondênte a cada uma.

Nas petições_de exames finais da 4'
série (H. Universal, Inglês ou Alemão,
Português e Desenho), e da 5' série
(Latim, Fisica, Química, II. Natural,
Filosofia, Cosmografia, Matematica e
H. do Brasil), os requerentes deverão
apôr, além do sélo de petição (2$200),
mais uma estampilha federal de 51000.

A promoção nos termos deste
corri dispensa ou nãode exame ou de
prova final, só será processada mediante
requerimento do interessado.

O aluno que deixar de requerer, será
considerado repetente.

Secretaria do Colégio Pedro /I, Inter-
nato. 27 de novembro de 1933. — O se-
cretário, João Torres.

De ordem do Sr. diretor deste colégio,
fica convidado o inspetor de alunos Is-
mael Nogueira para, no prazo de 8 dias,
a contar desta data, apresentar a sua de-

Dia 23
N. 10.104 Burle° C. Oliveira, arttigo

248 E — Motorista.
Dia 24

N. 10.468, Antônio CESÍT0 8 Silva,
art. 248 L	 Motorista.	 .

N. 10.645, Mário N. ?duniz, art. 128.
parágrafo único — Proprietário.

N. 10.645, márlo N. liNfuniz, art. 128,
Parágrafo único — Proprietário.

N. (0.694, José Soares ele Sousa, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 252
N. 10.843, Paulo Tostes de Oliveira,

art.. 81 — Motorista.
Dia 24

•

as
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tesa no inquerito administrativo que se
processou néste internato, para apurar
graves faltas cometidas pelo referido
tunoionário. Finto èste prazo, o pro-
cesso correrá à revelia.

Secretaria do Colégio Pedro II, Inter-
nato, 27 de novembro de 1933 O se-
cretário, João Torres.

Colegio Pedro II — Internato

CONCURSOS DE QUiMICA, MATEMÁTICA,
PORTUGUÉS E LATIM

Para ciência os interessados, faço pú-
blico de ordem do Sr. diretor, que, nos
tarmos das instruções baixadas pelo Sr.
ministro da Educacão e Saúde Pública
que deverão ser observadas noa processos
de concursos de títulos e de provas desti-
nados ao provimento das cadeiras de
quimica (2 vagas), de matemática, de
português e de latim do Colégio Pedro II,
essa Secretaria receberá qualquer título
ou trabalho que os senhores candidatos
inscritos nos referidos concursos dese-
jarem apresentar.

As referidas instruçães foram publi-
cadas nos "Diários Oficiais", dos dias 14
e 17 do corrente mês.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1933. — lodo Torres.

Escola de Minas da Universidade
do Rio de Janeiro

EDITAL DE CONCURSO

De ordem do Sr. diretor da Escola
de Minas da Universidade do Rio de Ja-
neiro, esta secretaria faz ciente que, a
partir da presente data e até o dia 1•
,primeiro) de dezembro do çorrente
ano, estará aberta, nesta mesma secre-
taria, em todos os dias úteis, das 12
.doze) às 16 (dezesseis) horas, a ins-

crição dos candidatos ao provimento no
cargo de professor catedrático da XXV
cadeira do curso da referida escola
(Geologia (2a parte); Geologia estrati-
gráfica — Paleontologia).

Os candidatos deverão satisfazer as
exigências constantes do art. 91 do Re-
gulamento da Escola de Minas, baixado
com o decreto n. 20.865. de 28 de de-
zembro de 1931.

Secretária da Escola de Minas da
Universidade do Rio de Janeiro, 1 de
julho de 1933. — O secretario, Franeisce
Lopes.

Faculdade de Direito da Universi-
dade do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. D. Cândido de- Oli-
veira Filho, diretor da Faculade do Di-
reito, levo ao conhecimento dos interes-
sados que a Congregação aprovou, em 24
do corrente mês de novembro, o parecer
unanime da Comissão Examinadora do
conciliai) para docencia-livre da cadeira
de Introdução à Ciência do Direito, pa-
recer que conclúe pela não indicação de
qualquer dos candidatos à, nomeação
para a referida dourado.

Secretaria da Faculdade de Direito da
Universidade do Rio de Janeiro. 25 de
novembro de 1933. — O secretario. ba-
charel Salvador Peregrino C. de Oliveira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Pelo presente, fica intimada a firma
Augusto Reis & Comp., desta cidade do
Rio de Janeiro, para, no prazo de oito
dias, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia no processo
que teve por base a reclamação número
117-0, de 18 de outubro de 1032.

Terceira secção, 27 de novembro de
1933.—Amercia Paraha., 30 rei c ia 1 — Vis-
to . — Em 27 de novembro de 1933, o_
.4. da Silva Rocha, V' oficial, Pe l o dire-
tor da secoao.

Junta Comercial do Distrito Federal

Certifico que, por ' despacho da Junta
Comercial, de 15 de novembro de 1933,
arquivou-se nesta repartição. sob núme-
ro 11.032, os documentos referêntes
Emprêsa Brasileira de Publicidade a.
a saber:

Ma da meembléia geral extraordiná-
ria realizada em 21 de setembro do cor-
rente no, que aprovou e ratificou o au-
mento do capital social e conseqüénte
alteração do art. A • dos estatutos sociais;
lista dos subscritores do aumento do ca-
pital, recibo do depósito de 10 sa; do ca-
pital aumentado, feito no Banco do Bra-
sil e guia com o pagamento do selo res-
pectiao. Eu, João Higino de Arailjo, 1°
oficial da Secretária desta Junta. passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de
1933 — João Hygino de Araujo, 1° ofi-
cial.

Visto, — João Hygino de Araujo, 1°
oficial, no impedimento do diretor.

(C. 5 . 655-27-11-33--18$400 )

Certifico que. por despacho da Junta
Comercial, de 20 de novembro de 1933.
arquivou-se, nesta repartição, - sob nú-
mero 11.037, os documentos refêrentes
Civilização Brasileira S.A., a saber:

Ata da assembléia geral extraordiná-
ria realizada em 31 de outubro próximo
findo, que reeolveu o aumento do capital
andai e aprovou a alteração dos seus es-
tatutos. lista dos subscritores do , capital,
recibo do depósito de 10 aa do capial au-
mentado, feio no Banco Portraguaes do
Brasil e dia com o pagamento do sflio
respectivo. Eu, João alia-ano  de Araújo.
1° oficial da ;secretária desta junta, pas-
sei a presente certidão.	 •

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1933. — Hygino de _Araujo, 10

Visto, Francisco de Moia Silvo, 1' ofi-
cial. no impedimento do diretor.

(C. 5.463-27-11-33-18$400a

Armazéns Gerais

Pelo preeente faço palie° que, a
:fonte Comercial em sessão de 2:3 do cor-
rente mês, aprovou as alterações nas ta-
rifas para armazenamento de mercado-
rias diversas e serviços correlatos, da

Companhia Axrmazens Gerais de São
Paulo.

Secretaria da Junta Comercial do Dis-
trito Federal, em 24 de novembro de
1934. — Carlos Torres de Oliveira, 2*
oficial. — Visto. — Isidoro Campos,
diretor.

(C 6.656 — 27-11-933 — 13000)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento de Aeronáutica Civil
O Departamento de Aeronáutica Civil

chama a atenção dos interessados que no
dia 23 (Mate més, foi publicado no "Diá-
rio Oficial", à fls. 22.174 a 22.179, e
editai de concorrancia para a construção
da muralha de confino di aériporto do
Rio de Janeiro e execução do aterro.
nage edital foi reta/indo no "Diário
Oficial", de 25 do mesmo mês.

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos do Estado do Rio

de Janeiro
O diretor regional convida os reme-

tentes ou destinatários abaixo, de cor-
responda-moia calda em refugo definitivo,
no segundo trimestre do corrente ano, a
'comparecerem na tesouraria desta re-
partição, das 11 às 16 floras, nos dias
úteis, afim de que a mesma seja entre-
gue, dentro do prazo de um ano, a contar
da data do presants; edital, preenchidas
as formalidades regulamentares: Reaia-
trado n. 404. com valor declarado de 156,
procedente de Cabo Frio, remetido por
Seisiak e endereçado a Sorocaba —
tarantin. Estado de S. Paulo; registrado
si. 5.367, com valor declarado de 20$,
procedente de Cabo Frio, remetido por
Francisco Antônio Fernandes e endere-
çado à Maria Pereira da Silva. cru Neves,
nesta cidade; registrado n. 5.667, edis
valer declarado de 5$, 1-saci:sedente de
Cabo Frio, remetido por Maria Ferreira
dos Santos e endereçado a Francisco -
Gonçalves dos Santos. em S. Paulo,
siaste Estado.

Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Estado do Rio de Janeiro,
em 2.4 de novembro de 1933. — O diretor
geral. Antonio Joaquim Covaleanti de
Albnquerque.

Estrada de Ferro Central do Brasil
De ordem da diretoria, declaro, para

conhecimento do público, que será fe-
chada, a partir de 1 de dezembro pró-
ximo. a agência "Almirante Barroso"
que funciona no edifício do Mai Naval.

Declaro, outrossim, ceie a aquisição
de bilhetes poderá ser feita na agência
desta Estrada, estabelecida no edifício
da A Noite, à praça Maná .n. 7, nu "S.
A. Exprinter", à avenida Rio Branco
ri. 57.

Secretária da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. Rio de Janeiro, 27 de
novembro de 1933. — Diocteciano Vos-
conceitos, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
Chama-se a atenção dos interessadcia

para o edital de concorrancia, para for-
necimento de trilhos e acessórios,
crido à pagina 22 .299, do "Diário Oficial",
de 25 de novembro.
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CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA DE EMERGÉNCIA 15. 1, PARÁ A

AQUISIÇÃO DE DORMENTES

(Material de consumo)

De ordem do Sr. diretor e de conformidade com a au-
torização constante do aviso n. 4.021, de 11 de novembro
de 1933, do Ministério da Viação e Obras Públicas, faço pú-
blico que no dia 22 de dezembro de 1933, às 12 horas, no es-
critório do Almoxarifado da Estrada, em Baurú, Estado de
São P,aulo, serão recebidas propostas para a concorrência ad-
ministrativa de emergência n. 1, /para o fornecimento à Es-
trada dos seguintes dormentes de madeira de lei:

Dormentes para entrega entre as seguintes estações:
fiara a 1 4 Residência, entre Baurú e Guarattual

•
Número de ordem

1. 8.000 de 1' classe.
2. 8.000 de 2' classe.

Para a 2' Residência, entre Guaratan
3. 8.000 de 1' classe.	 .
4. 8.000 de 2' classe.

Para a 3' Residência, entre Araçatuba
5. 3.500 de i a classe.
6. 2.500 de 2' classe.

Para a 3" Residência, entre Guatambú
' 7. 6.500 de 1' classe.

8. 5.500 de 2' classe.
Para a Aa Residência, entre Jupiá e

9. 20.000 de 1' classe.
Para a 5` Residência; entre RIO Pardo

O. 10.000 de i a classe.
-Para a 6' Residência, entre Pira putanga e Pôrto Espe-

rança:
10.000 de i a classe..
A concorrência terá lugar mediante as seguintes condi-

iffies:
I — As propostas, escritas em papel formato ofício, se-

rão apresentadas em três vias, no dia e hora acima indicados,
tôdas datadas, assinadas, com indicação da nacionalidade e en-
derêço do proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
devendo as primeiras vias vir seladas, no fècho, com estampi-
lha federal de 1$000 (um mil réis), por fôlha, e o sélo de
1200 (duzentos réis) creado pelo decreto n. 22.014, de 26
de outubro de 1932. Serão entregues em- envólucros fecha-
dos, com a declaração, por fora, do assunto e do nome do
proponente.

II — Versará a concorrência sbmente para o preço em
réis, papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso,
para cada dormente.

III — As propostas não poderão conter sinão uma fór-
mula de completa submissão a tôdas as cláusulas dêsse edital.
Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas nêsta edital, nem as propostas que
contiverem apenas o oferecimento de uma redução sôbre a
proposta mais barata. Também não serão tomadas em con-
sideração as propostas cujos preços não se referirem às uni-
dades estabelecidas ou excederem de 10 % (dez por cento)
dos correntes no mercado, relativamente ao dia marcado para
a realização da concorrência.

IV — A Estrada reserva-se o direito de restringir as
quantidades pedidas. Fica-lhe também reservado o direito
de aceitar parte de uma proposta e parte de outra ou de
outras, conforme a diferença para menos nos preços, assim
como de recusar tôdas as propestas apresentadas ou anular
a concorrência, caso isso convenha a seus interêsses, sem que
os concorrentes tenham direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

V — Caberá a preferOncia parã o fornecimento ao autor
da proposta mais barata, por mínima que seja a diferença
entre ela e qualquer outra, e ainda ao proponente nacional
em igualdade de condições, com o estrangeiro. Não se verifi-
cando nenhuma dessas hipóteses, o fornecimento será adju-
dicado a quem apresentar preço mais vantajoso no desem-
pate.

No caso, porém, de .ser a quantidade proposta apenas
uma fração da indicada para cada zona de abastecimento.
caberá o fornecimento complementar aos autores das propostas
de preços sucessiva e imediatamente superiores.

VI — Todos os dormentes, tanto de primeira como de
segunda classe, terão as dimensões de 2,00 x 0,20 x 0,16.
Os de primeira classe serão de madeiras das seguintes qua-
lidades: roxinho, braúna ou graúna, balsamo de espinho, ca-
nela preta, faveiro ou sucupira, ipê-mirim, ipê-úna, Jaca-
randá, cabreúva, jacarandátan, massaranduba, oleo vermelho
ou oleo balsamo, oleo caboraíba, piúva, quebracho, sapucaia-
assú, sucupira-cari, sucupira-mirim, tapinhoam, tajubá ou
amoreira.

Os de segunda classe serão de madeiras das seguintes
qualidades: garapa amarela, peroba amarela, peroba parda,
peroba rosa, ou sobro, ipê-peroba, ubatam-amarela, urucura-
na, angelim e guatambi.

— Os dormentes serão perfeitamente sãos, as arestas
ou quinas vivas em cerne, isentos de branco, fendas, brocas,
ventos. lide Garoados, ou outros defeitos. Serão retos de secção
retangular e com os topos cortados em esquadria. As faces
dos dormentes serão serradas ou perfeitamente lavradas a
machado.

— Será tolerado:
1 0 ) que as faces verticais (anterior e posterior) dos dor-

mentes tenham uma curvatura, contanto que a flexa no cen-
tro do dormente não exeoeda de oito centirnetros (0,08):

2°) que a secção transversal seja trapesoidal, contudo
que a face menor das duas paralelas não tenha largura
ferior a vinte centimetros (0,20);

3°)que os dormentes tenham maior dimensão, desde que
não excedam de dez (10) centímetros no comprimento e lar-

gura e a cinco (5) centimetros na altura.
Para os dormentes assim tolerados é fixado o máximo

de 10 % da totalidade de cada marcação. 	 •
Não se admite redução alguma nas dimensões trans-

versais.	 .
IX — Para o recebimento dos dormentes, que só se dará

a margem da linha, dentro das cêrcas da Estrada, ou nos pa-
teos das estações, fará o.proponente escolhido um aviso por
escrito, ao Almxarifado da Estrada, designando os pontos de
depósito dos dormentes e quantidade de cada lote. De posse
do aviso, marcará o almoxarife a data e hora do recebimento.

X — O exame, recebimento e marcação serão feitos peio
almoxarife ou seus auxiliares, de acbecto cem as instruções
da diretoria, fornecendo o proponente asco/tido o pessoal ne-
cessário a êsse serviço e ao empilhamento.

Os dormentes aceitos serão marcados em um doa tonos
com as iniciais da Estrada, feitas em relevo com machadinha
apropriada e de acórdo com o tipo aprovado pela diretoria,
recebendo o fornecedor um documento, que dará direite- à
apresentação da conta.

XI — Os proponentes obrigam-se a fornecer os dormen-
tes que lhes forem adjudicados dentro do prazo de sessenta
dias. contados da data da encomenda e lixado em carta do
almoxarife da Estrada.

XII — Pelo não cumprimento da respectiva encomenda,
além da perda da caução de que trata a clausula seguinte.

• ficará o proponente impedido, durante um ano de compa-
recer a futuras concurrêncial, e na reincidência da falta.
ser-lhe-á cassada definitivamente a idoneidade.

XIII — Para garantia do fornecimento, o proponente pre-
ferido obriga-se a fazer uma caução de 10 % (dez por cento),
sôbre a importância do material a fornecer, em dinheiro ou
em títulos da Dívida Pública Federal. Esta caução será efe-
tuada no prazo de oito dias, a contar da data do convite, por
escrito, expedido pela Estrada e só poderá ser restitui& de-
pois de completo o fornecimnto e liquidadas todas as respon-
sabilidades resultantes do fornecimento.

XIV — Os pagamentos decorrentes doTorneie/infanta serão
efetuados, em moeda corrente, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional em São Paulo, na proporção da-entrega do material

• e mediante a apresentação 'de contas devidamente processa-
das Delo Almoxarifado e Contabilidade da Estrada.

XV — Toda e qualquer proposta que não estiver inteira-
mente de aebrdo Dom èste edital não será tomada em con-
sideração.

Baurú, 23 de novembro de 1933. — Josino de Alnieidd
Sanes. secretário.

tONCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA DE .EMERGÊCIA N. 2, PARA
AQUISIÇÃO DE LENHA

(Material de oonsumo)
De ordem do Sr. diretor e de conformidade com a auto-

rização constante do aviso n. 4.021, de 11 de novembro de
gg Atigistério da Viação p Obras Públicas, faço público

e Guatambú:;

e Variante:

e Jupiá:

Rio Pardo:

e Piraputanga.
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que no dia 22 de dezembro de 1933, às 13 horas, no escritório
do Almoxarifado da Estrada, em Baurú, Estado de São Paulo,
serão recebidas propostas para a concorrência administrativa
de ernereencia n. 2, para o fornecimento de 209.000 metros
cúbicos de lenha à Estrada, entregues à margem da linha, nos
seguintes trechos:
N. de
ordem

de lenha de 1' classe, para en-
as estações de Baurú e Presi-

.
de lenha de P classe, para en-
es estações de Presidente Alves

de lenha de 1' classe, para en-
es estações de Coroados e Va-

de lenha de. 1' classe, para en-
es estações de Araçatuba e Ius-

nenhuma dessas hipóteses, o fornecimento será adjudicado a
quem apresentar preço mais vantajoso no desempate.

No caso, porem, de ser a quantidade proposta apenas uma
fração da indicada para cada zona de abastecimento, caberá o
fornecimento complementar aos autores das propostas de
preços sucessiva e imediatamente superiores.

e'T — A lenha será de boa qualidade, de casca fina, seca,
mas não ardida, direita e isenta de galhos, com 1,00 de com-
primento, variando a grossura de 8 a 15 centímetros.

Considera-se de primeira classe e lenha das seguintes es-
pécies: aroeiro, piúva, bálsamo, angico e outras madeiras
duras.

VII — Para o recebimento da lenha, que só se dará a
margem da linha, dentro das cercas da Estrada, ou nos pá-
teos das estações, fará o proponente escolhido um aviso, por
escrito, ao Almoxarifado da Estrada, designando os pontos
de depósito da lenha e quantidade de cada lote. De posse do
aviso, marcará o almoxarife a data e hora do recebimento.

VIII — A lenha será recebida perfeitamente arrumada,
em pilhas de 1,05 de altura, separadas uma das outras por
vãos de 10 metros, não devendo cada pilha ter mais trinta
metros de comprimento.

IX — O exame, medição e recebimento, serão feitos pelo
almoxarife ou seus auxiliares, de acôrdo com as instruções da
Diretoria. Da lenha aceita receberá o fornecedor um do-
cumento, que dará direito à a presentação da conta.

X — As medições sofrerão sempre um desconto que va-
riará de 5 a 25 e'c para corrigir os vasios, empilhamentos de-
feituosos, tome tortas ou fora de dimensões, p odendo, ainda,a Estrada recusar as pilhas. mesmG'com esses descontos.

XI — Os proponentes ficam obrigados a fornecer as quan-
tidades de lenha que lhes forem adjudicadas dentro do prazo
de sessenta dias e contado da data da encomenda, baixado em
certa ao almoxarife da Estrada.

XII Pelo não cumprimento da respectiva encomenda,
além da perda da caução de que trata a cláusula seguinte, fi-
cará o proponente impedido, durante um ano, de comparecer a
futuras eoncorrencias, e, na reincidência da falta, ser-lhe-á
cassada definitivamente a idoneidade.

XIII — Para garantia do fornecimento, o proponente pre-ferido obriga-se a fazer uma caução de 10 % (dez por cento),
sôbre a importencia do material a fornecer, em dinheiro ou
em títulos da Dívida Pública Federal. Esta caução será efe-
tuada no prazo de oito dias, a contar da data do convite, por
escrito, expedido pela Estrada e s6 poderá ser restituída de-
pois de completo o fornecimento e liqüidadas teclas as respon-
sabilidades reeultantes do fornecimento.

XVI — Os pagamentos decorrentes do fornecimento serão
efetuados, em moeda corrente, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional. em São Paulo, na proporção da entrega do material
a apresentação de contas devidamente processadas pelo Alma-:tarifado e Contabilidade da Estrada.

XV — Tôda e qualquer p roposta que não estiver inteira-mente de aceórdo com êste edital não será tomada em conside-ração.

Baurte 23 de novembro de 1933-. — Jasino de AlmeidaSaltes, secretário.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRAT1N'A DE EMERGÊNCIA N. 3, PARA AQUI-Sução PE comeuserivets
(Material de CODSUIGO e de estoque)

De ordem do Sr. diretor e de conformidade com a auto-
rização do Exmo. Sr. ministro da Viação e Obras Públicas,
"contida em oficio n. 4.021, de 11 de novembro do corrente
ano, faço público que no Almoxarifado da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil, em Baurú, Estado de São Paulo, no dia 22
de dezembro de 1933, às quatorze horas, serão recebidas Pro-
postas para a concurrência administrativa de emergência n. 3,
para o fornecimento dos seguintes materiais:
N. de

ordena
1. 252 litros de alcool de cana de 42e em caixas de duas

latas de 18 litros cada tuna,
2. 200 tambores de carbureto de cálcio "Palneira'e em

tambores de 50 quilos herniéticansente fe-
chados.

3. 50.000 quilos de carvão de forja, inglês.
4. 200 latas de gasolina, em caixas de 2 latas com 18 li-

tros cada uma.
5. 250 latas de querosene, em caixas de 2 latas com 18

litros cada uma

metros cúbicos
trega entre
dente Alves

61.000 metros cúbicos
trega entre
e Coroados.

metros cúbicos
trega entre
tente.

metros cúbicos
trega entre
sanvira.

metros cúbicos de lenha de 1* classe. prra en-
trega entre as estações de Iussanvira e
Jupiá.

metros cúbicos de lenha de 1' classe, para en-
trega entre as estações de Jupiá e Buri-
tizal.

metros cúbicos de lenha de 1 classe, para en-
trega entre as estações de Buritizal e Rio
Branco.

metros cúbicos de lenha de 1' classe, para en-
trega entre as estações de Rio Branco e
Formoso.

metros cúbicos de lenha de 1' classe, para en-
trega entre as estações de Formoso e Lagoa

•Rica.
metros cúbicos de lenha de 1' classe, para en-

trega entre as estações de Lagoa Rica e
Murtinho.

metros cúbicos de lenha de i s classe, para en-
trega entre es estações de Murtinho e Mi-
randa.

metros cúbicos de tenha de 1 4 classe, para en-
trega entre às estações de Miranda e Pôrto
Esperança.

A concorrência, observará as seguintes condições:
I — As propostas, escritas em papel formato ofício. serão

apresentadas em três vias, no dia e hora acima indicados,
tôdas datadas, assinadas, com indicação da nacionalidde e en-
dereço do proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,

• devendo as primeiras vias vir seladas, no fêcho, com estam-
pilha federal de 1$000 (um mil reis), por fôlha, e o selo de
$200 iduzentos reis), criado pelo decreto ri. 22.014, de 26 de
outubro de 1932. Serão entregues em envólucros fechados,
com a declaração, por fora, do assunto e do nome do propo-
nente.

II — Versará a concorrência ~ente para o prece) de reis,
papel, indicado em algarismos e confirmado por extenso, para
o metro cúbico de lenha.

III — As propostas não poderão conter senão uma fór-
mula de completa submissão a tôdas as cláusulas dêste edital.
Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertes de van-
tagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sare a pro-
posta mais barata. Também não serão tomadas em conside-
ração as propostas cujos preços não se referirem às unidades
estabelecidas ou excederem de 10 % (dez por cento) dos cor-
rentes no mercado, relativamente ao dia marcado para a rea-
lização da c,oncorrencia. Não serão Igualmente aceitas pro-
postas para o fornecimento de menos de cinco mil metros
cúbicos de lenha.

IV — A Estrada reserva-se o direito de restringir as
quantidades pedidas. Fica-lhe também reservado o direito de
aceitar parte de uma proposta e parte de outra ou de outras,
conforme a, diferença para menos nos preços, assim como de
recusar tôdas as propostas apresentadas ou anular a concor-
rência, caso isso convenha a seus interesses, sem que os con-
correntes tenham direito a qualquer reclamação ou deni-
zaçào.

V — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor
da proposta mais barata, por mínima que seja a diferença
entre ela e qualquer outra, è ainda ao proponente nacional em
igual-dado de condicões com o estrangeiro. Não sa verifinarein

1. 34.000

2.

3. 30.000

4. 11.000

3.500

0, 14.000

	

e.	 6.000

8, 9.00a

9, 3.500

10. 14.000

11. 18.000

12. 7.000

1. •.n 	 4
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Vasilhame — Chama-soa atenção dos Srs. interessados
para o vasilhame do alcool, gasolina e querosene, que deverá
ser perfeitamente novo e uniforme.

A concorrência observará as cláusulas seguintes:
I — As propostas, feitas em papel formato ofício, em três

vias, serão recebidas até o dia e hora acima indicados, tôdas
datadas, assinadas, com a indicação da nacionalidade e en-
derêço do proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
devendo as primeiras vias vir seladas, no fècho, com estam-
pilha federal de 1$ (mil reis), por fôlha, e mais o sêlo de $200
de Educação e Saúde Pública. Nos envelopes em que vierem
as propostas deverá ser declaro o assunto e o nome do pro-
ponente.

II — Versará a proposta ~ente para o preço em réis,
papel, indicado em algarismos e confirmado por extenso, para
as unidades estabelecidas nos artigos pedidos.

111 — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofer-
tas de vantagens não previstas neste pedido, nem as propostas
que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sôbre
a proposta mais vantajosa.

IV — As propostas não poderão conter sinão uma fór-
mula de completa submissão a tôdas as cláusulas dêste pe-
dido, conforme ficou antes estipulado.

V — Não se tomarão em consideração os preços que não
satisfazerem à exigência acima e os que se referirem às uni-
dido, conforme ficou antes estipulado.

VI — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte
de uma proposta e parte do outra ou de outras, conforme a
diferença para menos nos preços dos diversos artigos a se-
rem fornecidos, de não aceitar nenhuma das propostas apre-
sentadas, ou anular esta concorrência, caso isso convenha a
seus interêsses, bem como o do restringir as quantidades pe-
didas.

VII — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor
da proposta Mais barata, por mínima que seja a diferença
entro ela e qualquer outra e ainda ao proponente nacional em
igualdade de condições com o estrangeiro. Não •se verificando
nenhuma dessas hipotéses, o fornecimento será adjudicado a
quem apresentar preço mais vantajoso no desempate.

VIII — Para garantia do fornecimento, o proponente pre-
ferido deverá fazer, na Tesouraria da estrada, uma caução de
20 % sôbre a importância do Material a fornecer.

IX — Os proponentes ficam obrigados a fornecer os ma-
teriais que lhes forem adjudicados, dentro dos prazos de tio
dias, contado da data da encomenda.

X — Todos os materiais deverão ser entregues ao Almo-
xarifado da Estrada, em Eaurú, ou despachados para esta ci-
dade com frete pago, correndo por conta do fornecedor tôdas
as desp esas de embalagem, seguros, fretes, carga, descarga e
quaisquer outras até o. local da entrega. O contratante ficará
obrigado a remeter imediatamente. ao  Almoxarifado,, em carta
registrada, os conhecimentos dos despachos, acompanhados
das respectivas faturas. Responderá, também, pelo pagamento
de diferença acaso verificadas nos fretes e pelo de armaze-
nagens e multas que recaírem sôbre tais despachos. Cada vo-
lume deverá ter a contra-marca do remetente e junto à fatura
será remetida uma nota do conhecimento de cada volume.

XI — Tôda e qualquer proposta que não estiver inteira-
mente de acôrdo com êste edital, não será tomada em consi-
deração.

Bauru, 24 de .agósto de 1933. — Josino de Almeida . Saltes,
secretário.

EDITAL PARA INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS AO CONCURSO DE HABILI-
TAÇÃO AOS CARGOS DE 4° EscarrunÁrtio, CONFERENTE, TELE-
GRAFISTA E CHEFE DE TREM DESTA ESTRADA

De ordem do Sr. diretor, faço público que até o dia 23 de
dezembro do .corrente ano estará aberta a matricula para o
concurso de habilitação aos cargos de 4° escriturário, confe-
rente, telegrafista e chefe de trem desta Estrada.

Os candidatos deverão solicitar a matricula ao Sr. dire-
tor, em requerimento devidamente selado e acompanhado dos
documentos referidos no n. IV das instruções anexas.

Os candidatos classificados no concurso formarão a re-
serva de habilitadas, escolhendo o Sr. diretor dentre eles, de

acôrdo com a ordem de' classificação, os que deverão ser no-
meados para as vagas de 4° escriturário, conferente, tolera-
lista e chefe de trem, que se 'verificarem no quadro do Es-
trada.

Secretaria da Estrada de Ferro Noroéste do Brasil, em
Baurú, 23 de novembro de 1933. — Josino Almeida Saltes, se-
cretário.

INSTRUÇÕES PARA O poNcuaso DE HABILITAÇÃO AOS CARGOS DE
4° ESCRITURÁRIO, CHEFE DE 'TREM, TELEGRAFISTA E CONFE-
RENTE

1 — O concurso de habilitação ao cargo de 4 • escriturário
compreenderá as seguintes meterias:

— caligrafia e dactilografia;
2° — português (ditado ou composição livre, exposição,

gramática, conjugação de verbos° análise gramatical e ló-
gica);

30 — arimética. (numeração, operações fundamentais, fra-
ções ordinárias e decimais, sistema métrico, números com-
plexos, proporção, regra de três, de juros e de desconto);

40 — noções de aerografia e história do Brasil;
— redação oficial e conhecimento das instruções regu-

lamentares da Estrada e das Divisões.
II — O concurso para chefe de trem, conferente e tele-

grafista, compreenderá as seguintes meterias:
1° — caligrafia;
42° — português (ditado ou composição livre, exposição,-

conjugação de verbos e análise gramatical);
3° — arimética (numeração, as quatro operações funda-

mentais, frações ordinárias e decimais, sistema métrico);
4° — redação oficial e conhecimento das instruções regula-

mentares da Estrada e das Divisões, principalmente as instru-
ções referentes aos serviçOs do tráfego;

— para conferente e telegrafista será também exi-
gido o conhecimento de manipulação de aparelho telegráfifco.

III — Os exames de português e arimética terão prova
escrita e oral; os de caligrafia e redação oficial só prova es-
crita; o de dactilografia, prova prática. As demais matérias só
terão provas orais.

IV — Para as inserieões serão observadas as seguintes re-
gras:

a)- os candidatos devem se inscrever na Secretaria da Es-
trada, dentro de trinta dias, a contar da data do edital, apre-
sentando requerimento à Diretoria, instruido com os seguintes.
documentos: Titulo de eleitor; certidão de idade ou documento
que o supra; carteira de identidade, que poder ã ser substituida
por atestado de autoridade policial, quando se tratar de can-
didato residente no interior; atestado de vacina; atestado
médico provando que não sofre de molestia contagiosa ou in-
feto-contagiosa e que não tem defeito físico de qualquer
natureza; caderneta de reservista do Exército ou da Armada
ou documento que prove estar quites com o serviço militar.

O titulo de eleitor só será exigido para os candidatos
maiores de 21 anos.

b) não serão inscritos os candidatos menores de 18 ou
maiores de 35 anos de idade, com exceção dos que forem em-
pregados da Estrada;

c) independentemente de apresentaçã'o de requerimento,
os candidatos assinarão na Secretaria da Estrada o respectivo
nome no ftvro de inscrição;

d) os empregados da Estrada, de outras categorias, pode-
rão também inscrever-se por intermédio dos respectivos che-
fes, juntando todos os documentos referidos na letra a dest.
cláusula, com exceção da caderneta de reservista que não será
exigida;

e) o concurso será iniciado dez dias pelo menos, e até
quinze, depois de encerradas as inscrições;

f) a inscrição para o concurso será livre, tendo, porém,
preferência para as nomeações os empregados da Estrada, em
igualdade de condições na classificação;

g) os candidatos não classificados só poderão inscrever-
se em novo concurso depois de decorrido o prazo de uh ano;

h) o concurso só será válido, para efeito de nomeação,
pela prazo de um ano.

V — Nas provas escritas dar-se-ão duas horas para cada
uma das matérias, e se realizarão separadamente e em dias
diferentes.

VI — As provas de redação ofioial e ditado ou composi-
ção livre serão consideradas como constituindo a de uma ma-.
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téria e, portanto, o grau correspondente será determinado to-
mando-se a média dos graus obtidos naquelas provas.

Esta prova será eliminatória, isto é, o concorrente que
nela obtiver zero (nota má) fica inhibido de continuar o con-
curso.

VII — Para que um concorrente possa ser admitido à
prova oral é necessário que obtenha, pelo menos, uma média
de grau 5 (cinco) nas suas provas escritas.

VIII — Os graus dados às provas escritas ou orais são:

O correspondente à nota má;
1 a 5 correspondente à nota sofrível;
6 a 9 correspondente à nota boa;

10 correspondente à nota ótima.
IX — A prova prática de dactilografia constará de um

trabalho de cópia, dg 15 linhas, no mínimo, a ser executa&
dentro de 10 minutos. Esta prova será julgada como as de.
mais.

X — Constarão as provas escritas:
a) de ditado ou composição livre — 30 linhas no mínimo;
b) de caligrafia e redação oficial, versando esta sabre a

elaboração de um ofício, de 15 linhas, no mínimo, em serviço
público, e aquela, não só quanto à letra, mas também, quanto
ao asseio e boa aparência de todas as provas escritas de cada
concorrente;

a) de aritmética — três questões práticas sabre os pon-
tos referidos no n. 3 dos itens I II destas instruções.

XI — Para as provas escritas e orais serão organizados
dez pontos de cada matéria dos quais será sorteado um para
cada prova, não voltando à urna o ponto sorteado.

Êsses dez pontos, que conterão na integra as questões
apresentadas aos concorrentes, serão préviamente organizados
pelos examinadores respectivos e em seguida sujeitos à apro-
vação do diretor.

XII — O papel distribuído para as provas será rubricado
por todos os membros da mesa, não sendo aceitas as provas
efetuadas em outro papel.

XIII — Para o efeito da organização geral da mesa e tra-
balhos preparatórios os membros da comissão se reunirão me-
diante convite, oito dias antes de designado para o comêço dos
exames.

Antes de começarem os exames, serão os pontos rubrica-
dos pela mesa, e submetidos ao diretor, que sabre os mesmos
resolverá até a véspera do dia do concurso.

XIV — Depois de corrigida pelo respectivo examinador,
será a prova escrita de cada matéria sujeita à apreciação dos
Membros da mesa que, em conjunto, poderão modificar o grau
dada pelo examinador.

tua trabalho será feito após a terminação das provas
escritas de cada parte em que estão as matérias divididas.

XV — As provas orais versarão sabre os pontos indicados
nos itens I e II destas instruções.

O candidato que na prova oral de portuguas tiver nota
má será considerado inhabilitado e por isso privado de pres-
tar as demais provas. A prova de português será realizada
sempre em primeiro lugar.

XVI — A prova oral de cada matéria será feita em quinze
minutos, sendo todas realizadas no mesmo dia.

Não haverá argüição simultânea, para que cada membro
da mesa possa julgar da aptidão do concorrente em cada maté-
ria, sendo-lhe facultado argüir em qualquer delas, sem pre-
juízo do tempo fixado para a arguição de cada concorrente.

XVII — Terminada a prova oral de cada candidato, cada
examinador dará a nota respectiva, podendo a mesa em con-
junto modificá-la.

A classificação será feita tomando-se a média dos graus
das provas escritas e orais. Para produzir seus efeitos, de-
verá ser o concurso aprovado pelo diretor, em portaria. Não
aprovando o concurso, poderá o diretor anulá-lo ou modificar
a classificação, quando isso se torne conveniente.

XVIII — A chamada para as provas, tanto escritas como
orais, será feita à hora préviarnente fixada.

XIXI — O concurso será presidido por funcionário de
categoria superior da Estrada e secretariado por empregado
escolhido pelo presidente, com a aprovação da Diretoria da
Estrada.

A mesa será composta, além do presidente e do secretá-
rio, de dois a seis examinadores, escolhidos dêntre os funcio-
nários da Estrada, podendo, todavia, o diretor convidar para
&ase snietér professores de institutos oficiais de ensin..	 .	 _

A mesa ou comissão examinadora será constituída por
portaria do diretor.

XX — Ao presidente da mesa caberá a iniciativa de todas
as providências concernentes à fiscalização e bda regularidade
do concurso, recorrendo sempre para o diretor, nos casos não
especificados nestas instruções e ain,da naqueles em que a sua
autoridade possa estar em conflito com a dos demais membros
da mesa.

XXI — As nomeações de 46 escriturários serão feitas, ri-
gorosamente, de acardo com á classificação.

Secretária da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. 22 de
novembro de 1933. — Henrique E. Couto Fernandois, di-
retor.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

De ordem do Exmo. Sr. general Afanso Pinho de Cas-
tilho, diretor do Material Bélico, declaro que se acha aberta
a inscrição para o concurso de segundos químicos civis da
Fábrica de Polvora sem Fumaça, durante o prazo de 60 dias
a contar desta data e segundo as instruções que em seguida
são publicadas.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1933. — P.O. Victor
Francisco Lapagesse, coronel, chefe do Gabinete.

Instruções e programa para o concurso destinado ao preens
chimento das vagas de segundos químicos, no Laborátorio
da Fábrica de Polvora sem Fumaça, de Piquete

INSTRUÇÕES

nascareato

— Os concursos para provimentos dos cargos de dois
segundos químicos civis de Laboratório terão como base os
programas que estão anexos às presentes instruções e com-
preendem os conhecimentos indispensaveis de Física, Química
inorgânica, Química orgânica e Química analítica.

2 — O candidato ao concurso deverá requerer a sua ins-
crição ao diretor do Material Bélico, sendo o requerimento
do próprio punho e instruído com os documentos que provem:

a) ser brasileiro nato e possuir curso de química indus-
trial passado por um Instituto especial ou por Estabeleci-
mento superior de ensino especial;

b) ter a idade mínima de 21 anos e máxima de 35' anos;
c) ter bom procedimento, (atestado de idoneidade moral);
d) ser vacinado ou revacinado;
e) não sofrer de moléstia contagiosa ou incuravel e ser

julgado apto em inspeção de saúde na Formação Sanitária
da Fábrica;

f) apresentar caderneta de reservista ou atestado de que
se acha quites com o serviço militar.

3 — Os requisitos das alíneas a e h serão provados comi
certidão do registro civil; o da alínea c com atestado do de-
legado de polícia da respectiva circunscrição, ou de duas
pessoas de notória responsabilidade; o da alínea d com ates-
tado médico competentemente legalizado; o da alínea e com
certidão de inspeção de saúde a que será mandado submeter
o candidato; o da alínea f com documento que prove a efeti-
vidade do serviço cumprido.

4 — No impedimento do candidato, permitir-se-á a ins-
crição por meio de procuração legalmente estabelecida.

PROVAS

5 — %vara três espécies de provas; escrita, oral e prá-
tica; sendo os exames feitos como adiante se verá.

6 — As provas escritas serão realizadas em um só dia
para todos os candidatos. Feito o julgamento delas, co-
meçarão as orais, realizando-se em dias uteis consecutivos.
Terminadas estas, terão início as provas práticas, também
feitas em dias uteis consecutivos.

•
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7 — O tempo concedido para as provas escritas será
no máximo de quatro horas; na prova oral cada um dos tré
examinadores arguirá o candidato por espaço de 40 minutos
no mínima e de 60 no máximo; a prova prática durará o
tempo julgado necessário pela comissão examinadora, tendo
om vista a natureza e complicação dos problemas dados.

8 Para as Provas escritas a comissão examinadora di-
vidirá o programa em 12 pontos, no máximo, devendo cada
um compreender matérias de todas as partes componentes
do mesmo programa,' afim de que cada uma delas possa for-
necer, pelo menos, uma questão. As questões serão formu-
ladas de modo que não haja necessidade de consultar tabelas.
Para as provas orais , o programa será' dividido em 12 pontos,
considerando-se, porém, sómente as partes relativas a Física,
Química orgânica e Química inorgânica. Para as provas prá-
ticas todo o programa de qu,imica analítica será dividido em
trás pontos.

9 — O ponto para prova escrita será tirado à sorte pelo
examinando cujo nome fôr também para isso sorteado dentre
os de todos Que comparecerem ao exame. Para as provas
orais e práticas cada examinando tirará o seu ponto à sorte.

10 — O sorteio do ponto para prova escrita será feito
com 24 horas de antecedência e as questões, iguais para
todos os candidatos ao mesmo cargo serão formuladas pela
comisSão examinadora ao iniciar-se a prova. O ponto para
a prova oral ou prática será sorteado para cada candidato
com sitias horas de antecedéncia à sua arguição ou execução.
No decorrer da prova prática os examinadres poderão fazer
perguntas ao candidato, desde que tenham elas ligação direta
com os problemas propostos. 	 •

11 — As provas escritas serão realizadas em um único
compartimento onde não poderão permanecer pessoas ex-
tranhas e donde não se afastarão os • membros da comissão
examinadora. O papel utilisado será rubricado por tôda a
comissão. O candidato não poderá fazer consultas a livros,
'cadernos, etc. Não deixará o seu lugar, no decorrer da prova,
salvo com o assentimento prévio do presidente que julgará
para isso apresentados.

12 — As provas orais e práticas serão públicas e devida-
mente fiscalizadas pelos membros da comissão examinaste a
que não deverá afastar-se da sala do exame. - 'No caso de
qualquer dèles ter necessidade de o fazer, serão suspensos
os trabalhos até a sua volta.

13 — O presidente providenciará em tempo sare a ne-
cessidade da divisão dos candidatos em turmas para exames
orais e praticos.

14 — O candidato que reincidir em não se submeter às
disposições do n. 11 apezar de admoestado na primeira falta,
será eliminado do concurso e o mesmo deverá ser feito aquele
que desacatar a qualquer membro da comissão, ou for encon-
trado a cometer fraude em qualquer das provas, escrito, oral
ou pratica.

15 — Não será admitido à prova seguinte o candidato
que deixar de comparecer, sem causa justificada, à prova
que houver sido charlado, ou que deixar de concluir qual-
quer das provas antêriores.

16 — Nenhuma justificação será encaminhada depois de
terminadas as provas em que se deu a falta de 'compareci-
mento do candidato.

22 — As notas de qualquer das provas serão avaliadas
por graus de O a 10. Não será classificado o candidato que,
em qualquer das provas tiver o grau 0, dado porum ou mais
examinadores. Si êste zero fôr obtido antes da ülttma. Prôva,
não poderá o candidato prosseguir no exame.

23' — Para os graus a arbitrar nas provas escrita e
oral deverá ser levado em conta: 	 .

a) a resolução mais ou menos completa, da questão;
b) os èrros cometidos, inclusive os da lingua vernacula;
c) a forma especial de expor do candidato.
24 — Na prova pratica dever-se-á atender:
a) a rapidez, Perícia, capacidade de trabalho, revelados

pelo candidato na resolução do problema que lhe fôr pro-
posto;

b) a rescilução completa ou incompleta do Problema;
e) as dificuldade encontradas pelo candidato, indecisões,

desconhecimentos de coisas corriqueiras em um laboratório.
etc.

25 — Julgada a última prova pratica o presidente em
presença de todos os examinadores, procederá a classifica-
ção dos candidatos, de modo tt ficarem no mesmo grupo os
que tiverem obtido a iriesina nota definitiva de exame.
Serko desclassificados os candidatos que tiverem essa nota
inferior a cinco.

26 — Dentro dá cada grupo dos classificados flar-se-á
preferência aos que tiverem maiores títulos de habilitações
especiais e, cru seguida, aos que tiverem maior soma de ser-
viços 'prestados à Nação; tudo de acôrdo com os documentos
para êsse fim voluntariamente anexados ao requerimento de
inscrição.

27 --- Entre os títulos • de habilitação sôbre-levam,
aqueles que provem ter õ candidato trabalhado em qualquer
laboratório químico, a contento de seus chefes diretos, como
químico analítico, ou como preparador, ou ali praticado, com
real aproveitamento, por mais de um ano.

rv

COMISSÂO EXAMINADORA

28 — A comissão examinadora destinada a julgar os
concorrentes, será constiuída pelo 1° químico e por dois
químicos militares designados pela Diretoria do Material
Bélico, à requisição do Diretor da Fábrica, dada a preferên-
cia aos catedráticos de física e química das Escolas Militar
e Naval.

29 — A nomeação dos examinadores será feita, depois
de terminado o trabalho relativo à inscrição dos candidatos:.
Nenhum examinador poderá ser mais gsaduadq ou antigo
que o presidente da Comissão.

' 30 — É caso de suspeição qualquer grau de parentesco
entre o candidato e o presidente ou qualquer dos examina-
dores.

31 — Averbada a suspeição, o suspeito, si fôr o presidente,
Passará a presidência ao membro da comissão imediatamen-
te abaixo em antiguidade; si fôr um dos examinadores, não
poderá argüir,. nem julgar o candidato.

32 — No caso de suspelçao de qualquer dos membros,
,proceder-se-á a sua substituïcão temporária. Em tais casos,
o diretor da Fábrica tomará providências, afim de 'que o
argüido de suspaição não tome parte no julgamento,

33 — Será lavrada, diariamente, uma ata e nesta trans-
critos os pontos de exame, declarados os nomes dos exa-
minandos do dia e referidas tôdas as Ocorrências havidas
durante os trabalhos. ,Será também lavrada uma ata final
do 'resultado do .concurso.

34 — Estas atas serão escritas pelo secretário da Fábri-
ca, sob a direção do presidente, comparecendo aquele à . pre-
sença da comissão no momento oportuno, para lavrar tais
documentos sôbre os quais deverá guardar sigilo. As atas
serão assinadas pelo presidente e pelos examinadores.

35 — Quando porventura houver de ser substituído uni
examinador, o presidente providenciará, como no caso da
primeira nomeação acima prevista.

V

JULGAMENTO

17 — Terminadas as provas escritas serão reunidas em
um envólucro, lacrado e rubricado péla comissão, que o de-
positará no cofre da Fábrica, retirando-se no dia útil se-
guinte ao julgamento daquêlas provas.

18 — Cada prova escrita será julgada isoladamente, es-
crevendo cada um dos examinadores, à margem da primeira
página, o grau que arbitrou, datando e assinando. A soma

graus.	 nos três, dará a nota da prova.
19 — Uma vez assim julgadas, as provas escritas serão

lacradas separadamente e recolhidas de novo ao cofre, de
onde irão sendo retiradas pela presidente à proporção que
os signataios forem entrando na prova oral.

20 — Os- graus de cada examinador e a nota resultante
nas provas orais e praticas serão lançadas no seguimento da
prova escrita do examinando. O julgamento daquelas será

' feito em sessão secreta, em cada dia, logo após a terminação
das provas do dia, procedendo-se de modo analogo ao estabe-
lecidO 'em o n. 18.

21. O quociente da soma `das três notas finais (escrita,
oral e pratica) por três dará a nota definitiva do exame do
candidato.

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

36— Os concursos serão abertos, por ordem do Minis-
tério da Guerra, anunciados no Diário Oficial, e, SI possível,
em jornais de grande circulação, dando-se o prazo impror-
rogável de sessenta dias, a partir da data do edital, para a
iiiSàição dos candidatos.
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37 — Ésse edital será mandato publicar pela Diretoria
do Material Bélico e mencionará as condições de admissão
cos concorrentes, e bem assim quais as provas exigidas.

38 — Os requerimentos de inscrição serão despachados
Pelo diretor do Material Bélico.

39 — O, candidato poderá juntar ao seu requerimento
documentos que provem suas habilitações especiais ou ser-
viços prestados à Nação.

— Organizada a lista dos oandidatos inscritos, serão
designados dia e hora para início dos trabalhos, fazendo-se
Os necessários anúncios, e devendo ser o intervalo entre a
data dêstes e aquele dia, nunca menor de 30 dias.

41 — Os. concursos terão lugar na Fábrica, começando
os trabalhos às 8 horas; e prolongando-se, no máximo, ate
às 18 horas, com o intervalo necossário para o almoço.

42 — O resultado da classificação geral dos concorren-
tes, após à terminação dos exames, será purflicado em
edital.

43 — De cada concurso, fará o presidente um relatório,
juntando cópia das atas, as 1:trevas esc4tas, os papeis rela-
tivos à inscrição dos candidatos e a sua classificação, sendo
tudo enviado à Diretoria do Material Bélico, para que, com
a informação desta, subam ao Ministério da Guerra, que
aprovará ou não o concurso, como lhe parecer mais aper-
tado.

44 — Aprovados que sejam, compete aos candidatos, na
ordem de sua classificação, o drieito à nomeação interisia
para o respeotivo lugar.

45 -- No fim de um ano de -exercício, descontadas as
faltas não justificadas, serão êstes funcionários providos,
efetivamente, si revelarem zAlo e dedicação, comprovados
com atestados do seu chefe direto e do diretor da Fábrica.
No caso contrário, serão dispensados..

46 — Quer dos atos relativos à inscrição ou à olassi-
fioação dos candidatos, quer dos atestados de seu proceder,
após um ano de desempenho do cargo, haverá recurso para
o Ministro da Guerra, no prazo máximo de cinco dias, a
partir da publicação dos mesmos. feita peta forma legal. Os
cecursos serão encaminhados pelo diretor do Material Bé-
Boo ou pelo da Fábrica, com os documentos e esclarecimen-
tos precisos, no dia útil seguinte ao da apresentação.

47 — Em caso algum serão encaminhados recursos pe-
reMp tos.

48 — Apreciados e decididos pelo Ministro da Guerra
et recursos, terá conhecimento imediato da solução o presi-
dente do concurso, para os fins devidos.

49 -- O concurso será válido por um ano, a partir do
Oia seguinte da aprovação dêle pelo Ministro da Guerra.

50 --• Aos examinadores estranhos à Fábrica será abo-
nada uma diária durante o desempenho da comissão.

PROGRAMA

PRIMEIRA PARTE

Objeto da Física. Fenômenos e agentes físicos. Proprie-
dades gerais dos corpos. Unidades de tempo, de espaço e de
massa. Energia, variedades de energia. Gravidade. Balança.,
Leis da queda dos corpos. Propriedades especiais, particula-
res aos corpos sólidos. Característicos gerais dos líquidos.
Sção da gravidade sóbre os líquidos. Princípio de Pascal. Con-
dições de equilíbrio dos líquidos. Prensa hidráulica. Princípio
do Arquimedes, sua discussão e aplicações. Densidade e pesos
específicos. Fenómenos, leis e aplicações de capilaridade.
Peoria dos líquidos em movimento. Bombas e sifons. Pro-
priedades gerais dos gases. Estudo e medida da pressão atmos-
férica. Compressibilidade dos gases .. Manómetros. Máquinas
pneumáticas. Bombas de sucção. Produção, propagação e re-
flexão do som. Propagação, direção e intensidade da luz. Leis
da reflexão, imagens virtuais e imagens reais. Focos lumi-
nosos. Refração da luz. Transmissão da luz, através de lâ-
minas e prismas. Considerações gerais sôbre lentes. Decom-
posição da luz branca. Spertro solar. Raios caloríficos e lu-
minosos. Análise spectral. Microscápios. Noções sôbre foto-
grafia. Considerações gerais sôbre dupla refração, interfe-
rência e polarização da luz. Efeitos gerais do calor. Termo-
metida. Dilatação dos sólidos, líquidos e gases. Termômetros
de precisão. Densidade dos gases. Fusão e solidificação. Mis-
turas refrigerantes. Vaporização no vácuo. Ebulição e eva-
poração. Liquefação e solidificação de gases e vapores. Dis-
sociação e relação existente entre a densidade de um vapor e O
sou Os° molecular. Considerações gerais sare higrometria e

higrómetros. Condutibilidade calorifica dos sólidos, liquides e
gases. Leis do calor radiante. Reflexo do calor, suas leis.
Difusão do calor. Poderes de reflexão, radiação e difusão do
calor. Noções ábre calorimetria. Focos caloríficos. Conside-
rações gerais sare magnetismo. Substâncias magnéticas. Ma-
gnetismo terrestre. Princípios fundamentais 'da eletricidade
estática. Unidades elétricas. Influência eletrostática. Eletro-
lise e suas leis. Aparelhos de medida para as correntes elé-
tricas. Considerações gerais sôbre máquinas elétricas, acumu-
ladores e transformadores. Galvanoplastia. Noções sôbre Me-
teorologia.

II

SEGUNDA PARI%

Química inorgânica

Fenómenos químicos. Conservação da matéria. Metais e
mataloides. Valência. Teoria atómico. Lei de Avogadro.
Pesos atómicos. Pesos moleculares. Eqüivalentes químicos.
Classificacão dos elementos. Medida de afinidade química.
Termoquímica. Equações químicas. Cristalografia, Hidro-
gênio, suas propriedades físicas e quím icas. Oxigênio, suaspropriedades físicas e químicas e modo de preparação. Ácidos,
bases e sais. Água, Eletrolise e sintese da água. Peroxido de
hidrogênio. Ozone. Ar atmosférico, sua composição. Azoto e
seus compostos. Fabricação idustrial do ácido azótico. Car-
bono. Oxidas de carbono. Compostos do carbono com o hidro-
gênio. Strutura da chama. Maçarico. Composição dos gases
contendo carbono e hidrogênio. Carvão. Variedades do carvão.
Poder calorífico dos combustíveis. Cloro e seus compostos.
Fabricação industrial do ácido clorídrico. Bromo e seus com-postos. Iodo, fluor e seus compostos. Características gerais
dos halogenes. Enxofre, seus minérios, suas propriedades e
seus derivados axigebados. Fabricação industrial do ácido sul-
fúrico. Propriedades e aplicações do ácido sulfúrico. Sulfu-
reto de hidrogênio. Sulfitos. Hiposu/fitos. Bisulfureto de car-
bono. Cloruretos de enxofre. Selênio. Talúrio. Boro e seus
compostos. Fósforos, oxides e ácidos e fosfatos derivados. Arsê-
nico e seus compostos. Sílica e silicatos. Metais alcalinos, seus
hidratos e sãis. Misturas explosivas que contenham derivados
dos metais alcalinos. Metais alcalinos terrosos, suas analogias,
propriedades, seus hidratos e mais compostos derivados. Zinco
e seus compostos. Cádmio. Alumínio e seus compostos. Ferro,
sua metalurgia, variedades e propriedades. Oxidas e sais de
ferro. Cobalto e seus compostos. Níquel, manganês e seus
compostos. Crómio. Molibdeno. Tungsteno. Urânio. Bismuto.
Antimónio e seus compostos. Vanádio. Estanho. Ligas metá-
licas. Titánio. Zircónio. Tório. Chumbo e seus compostos.
Cobre e seus compostos. Prata e seus compostos. Mercúrio,
suas propriedades e usos. ~dos, cloruretos e sulfuretos e
mercúrio. Platina, suas propriedades e usos. Ciorureto de
platina. Paládio. Radio. Irídio. Minerios de platina. Ouro,
suas Propriedades e usos. Sais de ouro..

TENCEIRA PARTIS

Química crrgdnica — Considerações gerais sare quí-
mica orgânica. Constituição química e classificação geral
dos compostos orgânicos. Isomerismo. Polimerismo, Iso-
morfismo. Forma molecular. Análise elementar orgânica.
Propriedades físicas dos compostos orgânicos, Carburótos de
hidrogênio. Classificação e separação dos carburetos de hi-
drogênio. C.arburelos de hidrogênio saturados e não satura-
dos. Definição, formação e classificação dos alcoes. Alcoes
mono,di,tri,tetra e haxatônicos. Alcool etílico e glicerina, no
ponto de vista industrial. Definição, formação e classifica-
ção dos aldeídos. Propriedades carateristicas dos aldeídos.
Aldeidos acético e formico. Formação e classificação dos mi-
dos orgânicos. Acidos monobasicos. Acidos bi-basicos. Atsis
dos polibasicos. Acetonas. Fabricação da acetona. Etere,s.
Eter etílico, sua preparação industrial e propriedades. Teo-
ria -da eterificaoão. Compostos derivados dos halogenos.
sais etereos. Eteros nítricos dos alcoes mono, di e triatomi-
cos. Derivados nitrados dos carburetos de hidrogênio. Corn-
postos orgânicos minerais. Compostos derivados da amonia.
Cianogeno e compostos derivados. Fuhninatos. Fendis e de-
rivados. Quinonas. Grupo trifenilmetana. Açucares. Ami-
dos. Celuloses. Ação dos alcalis e acidos minerais Obre a
oelutose. Derivados nitrados dos hidratos de carbono. Glu-
cosidades. ;Corantes vegetais. Albuminoide.s. Celatinoides.
Compostos orgánicos hetercfolicos. Acido úrico e seus deris
siados, Alealoides. Distitação seca da hulha e produtos de-
rivados.
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Química analítica — Definições. Operações gerais e pre-
liminares. Solução. Evaporação. Precipitação. Filtração.
Calcinação. Reativoe. Purificação de reativos. Balança ana-
lítica. ISliétottps adotados na análise qualitativa. Reações ca-

. eactoristicas dos metais. Exame sistemático para assidos em
solução. Métodos analtticos, gravimétricos e volumétricos.
Oosagetn da agua.. Pesquisa, separOção e determinação dos
metais alcalinos e alcalinos terrosos. Pesquisa, separação e
determinação do alumínio. Crômio. • Titedio. Tório. Zinco.
Manganês. Niquelo Cobalto. Ferro. Urânio e Varrádio. Pess.
guies, separação e determinação da prata, chumbo mercúrio,
cobre, biszhuto, cádmio, paládio. Rodiõ, estanho, arsê-
nico, ouro, platina, iridio, selênio, tusigsteno, molibdeno
e telúrio. Pesquisa, separação e determinação 'dos halogenos,
onstegfre, niteatoa, nítritos, cloratos é percloratos. Pesquisa,
separação, e deterrednação dos ácidos Sulfúrico, nítrico, sui-
furoso e nitros°. Pesquisa, SeParação é determinação dos áci-
dos fluorhidrico, fosfórico, arsênioso e arsênico, oarból000, /ó-
mico, cienhidrico e crômio°. .Pesquisa., separação e determina-

' ção dos ácidos orgânicos mais importantes. Pesquisas, e detor-
minação de sulfuretos, sulfatos, sulfitos, fosfatos, borabos, sili-
patos e carbonatos:. Determinação dos pernianganatos. Análise

/ •
volumétrica; calibração de frascos, buretas e nitránotcos.
Sohições:volnniétrioa.s. Soluções padronimdias. Indicadores.
Alealimetria. Acidemetria. Determinação volumétrica dos
ácidos inorgânicos. Deterininaoão volumétrica de ácidos or-
gânicos. \Determinação volumétrica dos álcalis. Métodos io-
dométricos. Métodos de oxidação e redução. Emprego das so-
illÇõeS volumétricas ,de permanganato de potássio, e bicromato
de potássio. Métodoseletrolíticos. Separação dos metais por
eletrólise. Análises gaeométricas. Análises de ligas metálicas.
Ligas de cobre, zinco e niquel, Contendo pequenas quantida-
des ,cle chumbo, ferro e estanho. Ligas de Cobre, chumbo,
estanho e zinco, contendo pequenas.spiantidades de arsonies,
antimônio, cádmio e ferro. Análise de compostos de Po-
tássio, sódio, cálcio, bário e alumínio. Análises especiais;
análises de carvão. Análise de agua. Análise de minéreos
de ferro, alumínio, zinco, cobre e niqUel. Análise de
pirites. Análise de minéreos de manganês. Análise de alcool
etílico, de éter, de aoetatos e de glicerina. Análioe do algodão.
Análise do toluol. Análise do sulfito de sódio e do bisulfito
de aódici. Processos para separação e identificação de subi,-
tAnciao orgânicas. Determinação volumétrica do azôto em
compostos Orgânicos e nitratos em geral. Determinação do
oarbono e hidrogênio em substfincias orgenicas azôtadas. _Do-
sagem da dextrose pelos métodos volumétrico e gravimétrioo.
Stoiqu iométria.

Quarto Batalhão de Caçadores
COMISSÃO DE RANCHO

sonscoiudascot ananNisraereso.
• Na qualidade de presidente da Comis-

são de Ranoho desta Unidade e tendo em
vista a determinação do senhor tenente
ooronel Libânio Augusto da Cunha Ma-

' tos, comandante do Batalhão, faço mí-
ldios, que de actedo com o artigo cinco-

senta e dois do Código de Contabilidade
oPública e artigo oitavo, letra F, do Ele-
-gulamento do Rancho da Tropa, acha-se
-aberta a concorrência administrativa
_para o fornecimento de rações prepara-
das ao Rancho das praças desta Uni-
dade.	 .'
-o As proposS serão recebidas no Servi-

. ço . de Aprovisionamento do Batalhão até
• 30 do corrente mês e julgadas cinco dias
-depois. — Dr. José Horténcio Cabral,
,-presidente da C. R.

en.1••n11

Quinto Regimento de Birántarlii
OONSELHO DE ADMINI5TRACA.0

1.311,ÃO 53 ANIMAIS JULGADO: IMPRESTÁ-
- VEIS • PARA o noviço DO Iid.R.GITO

- Não se tendo realizado a 1 do fluente
o leilão de quatro cavalos e 11 muaret;
julgados imprestáveis para o serviço do
'Exército, anunciado por êste 1Regimen-
to, por falta de concorrentes, de ordem
slo o Sr. coronel comandante previno os

s. interesados que ficou marcado o
'cila 11 de dezembro próximo vindouro,
iukr 9 horas, para a sua realiação, nas

• báias deste quartel.
• Qualeisuer esclarecimentos a respei-
to serão prestados no almoxarilado des-
t3j, Unidade, todos os dias úteis, das 8 às
11 e das 14 às 16 horas. — Cantidio
tico§ Neves Leal Ferreira, 20 tenente con-
tador chefe do S. I.

Colégio Militar do Rio de Janeiro
,•, °OMISSA° DE RANCHO

• CONOODIthiCIA ADMINMTDATMA

•": De ordem do Sr. capitão presidente
da Comissão de Rancho, faço público
que se acha aberta nêste colégio a inseri-

.oão para fornecimento de gêneros e
mais artigos necessários ao funciona-
mento do serviço de rancho, durante e
primeiro semestre de 1934:

Primeiro grupo

Arroz iguape, quilo.
Arroz agulha, quilo.
Arroz Japonês, quilo.
Açúcar refinado, quilo.
Azeite doce de Oliveira, litro.
Azeitonas especiais, lata.
Álcool a 86, litro.
Banha refinada (peso líquido), quilo.
Batatas graúdos, especiais, quilo.
Bacalhau, quilo.
Bananada (peso líquido), quilo.
Café moldo, quilo.
Chocolate em Pd, quilo.
Chá preto, quilo.
Ch11,4 verde, quilo.

• Cevadinho em grão, quilo,
Cangica, quilo.
Crinwaldina, lata.
Ervilha sêca partida, quilos
Escola de piassavit, uma.
Farinha de mandioca, quilo.
Farinha de trigo, quilo.
Feijão preto, quilo.
Fubá fino, quilo.
Goiabada (peso liquido), quilo.,
Laranjada (peso liquido), quilo.
Lingua Oca das grandes, uma.
Lombo salgado (sem costela), quilo..
Manteiga com sal Coeso líquido),

quilo.
Massa alimentícia, quilo.
Mate m fôlha, quilo:
Marmelada (peso liquido), quilo.
Palitos (com 50, no mínimo), caixa..
Pecegada (peso liquido), quilo.
Potassa, quilo.
Queijo de Minas, quilo.
Queijo tipo reino, quilo.
Queijo, Parmeson, quilo'.
Rôdo de borracha, uni.

• Sal grosso, quilo.
Sal fino, quilo.
Sabão virgem, quilo.

• Sapdlio ‘Radium", urro
'Touchiho .salgado, quilo

• -Tijolo de mear,
• Vinagre, litro.
VaSsoura de piassavaa (com 22 u-

sos). urna.

• Vassourinha de piassava, uma.
Segundo grupo:
Carne verde, sem 0660,
Carne verde, com osso (213 traseiro),

quilo.
Carne de porco (colchão), quilo.
Língua fresca, uma.
Terceiro grupo:
Pão de trigo de 100 gramas, quilo.
Pão de trigo de 420 gramas, quilo.
Pão de trigo de 1.000 gramas, quilo.
Biscoutos finos, sortidos, quilo.

• Farinha de trigo, quilo.
Farinha de rosca, quilo.

• Quarto grupo:
• Galinha (de 1 qquilo e 500 gramas),
urna.

Ovos frescos, escolhidos, duzia-:
Quinto grupo:
Leite de vaca, litro.
Manteiga com sal (peso liquido), qui-

lo.
Queijo de Minas, quilo.
Queijo tipo Reino, quilo.
Sexto grupo:
Carvão de "Cardifr, quilo.
Carvão nacional, quilo.
Lenha, m-3.
Tocos, cento.
Sétimo grupo:
Peixe de i', fresco, limpo e sonioa.

teça, quilo.
Peixe de 2`o fresco, limpa e Nem ca-

beça, quilo.
(Ambos pesando no mínimo e quilo

e 500 gramas.)
Camarão fresco, quilo.
Oitavo grupo:
Bananas, ração.
Laranjas, ração.

•Leoumes, quilo.
Temperos verdes, quilo.
Verduras sortidas, quilo,
Nono grupo (material):
Alcool a 56, litro.

nCruzvaldina, lata.
Cace

• Escova de piassava, uma.
Lixa para ferro, n. 1, Rilha.
Lixa para ferro, n. 2, fôlha.
Óleo lubrificante, quilo.
Potassa, quilo.

• Rodo de borractha, um.
Soda caustica, lata.

Sabão virgem, quilo.

•
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Sapólio "Radium", um..
Sabonete em barra, barra.
Tijolo de arear, um.
Vassoura de piassava C3/11 22 furos,

uma.
Vassourinha de piassava, uma.
Anti-oxido (lata de um quilo), lata.

Condições

I', a inscrição far-se-á mediante re-
querimento dirigido ao Sr. presidente
da Comissão de Rancho e entregue ao
Sr. secretário até às 10 horas do dia 8
de dezembro próximo futuro, acompa-
nhado dos documentos necessários ao
julgamento da idoneidade (letras a, 13,
c, - d, e e f( do presente edital.

a) haver pago, como negociante espe-
cializado do género de que faz objeto a
concorrência, impostas federais e muni-
cipais da casa ectuercial, relativos ao
último semestre vencido;

b) provar estar cumprindo a lei dos
213 de empregados brasileiros;

c) ser negociante matriculado, bas-
tando para as firmas comerciais a apre-
aenMção do reapectivo contrato social
extraído por certidão da Junta Comer-
piai;

d) que fielmente cumpriu o último
contrato ou ajuste com o Govèrno, no
caso de já ter sido fornecedor;

e) ter caucionado na Caixa Económi-
ca do Rio ds Janeiro, a importância de
uni conto de reis (1:0003000) , que ser-
virá posteriormente para garantia do
fornecimento:

() os documentos acima não serão
aceitos em pública-foram, de conformi-
dade com o estabelecido no aviso do Mi-
nistério da enterra, n. 181, de 5 de
maio de 1924.

2`. as propostas serão apresentadas á
Comissão de Rancho, no dia 13 de de-
zembro próximo futuro. às 15 horas,
na sala dos conselhos, em envelopes fe-
chados e lacrados, os quais serão abertos
na presença dos concorrentes;

3', as propostas serão em duas (2)
vias, nas quais os proponentes mencio-
narão em algarismos e por extenso, sem
emendas, en.relinhas ou rasuras, os res-
pectivos preços, contendo, além dos sê-
los na primeira via, data e assinatura
do concorrente;

4', as artigos constantes da presente
concorrência serão de primeira quali-
dade (iguais aos do mostruárib existen-
te no Serviço de provisionamento) e
postos Co Colégio por conta do fornece-
dor, ficando sujeitos ao exame da Co-
missão de Rancho, que poderá regeitá-
ice, quarx do não satisfizerem qualquer
condição;

5', o leite pedido diariamente deve-
rá entrar em duas partes, a primeira às
5 horas e a segunda às 11 horas;

6', a carne verde sem 03S0 deverá ser
da parte trazeira (chan de dentro, pato,
alcatra, lagarto e filé sem capa), não
se aceitando carnes congeladas, nem tão
pouco resfriadas;

7`. as firmas que tiverem de torne-
ser ao Colégio, serão obrigadas a fazéalo
pelos mesmos preços ao Casino, aos ofi-
ciais, sargentos e funcionários civil,
mediante urna autorização assinada pe-
lo Sr. presidente da Comissão de Ran-
ho, ficando o pagamento entre enten-

dimento prévio das partes;
8', não serão tomadas sem considera.

ção quaisquer ofertas de vantagens não
i previstas neste edital, bem como as pro-

poetas que contiverem apenas ofereci-
mento da redução sabre a proposta mais
barata;

9' os fornecedores, cujos artigos fo-
rem rejeitaaos, ficarão obrigados a
substitui-los no prazo de quatro horas,
exceto pão, carne, leite, legumes, ver-
duras, temperos, camarão, frutas, ovos,
galinhas, peixe, lombo, cuja substitui-
ção será feita dentro de uma (1) hora;

10', as despesas resultantes dos for-
necimentos dos artigos constantes da
presente concorrência serão pagas na
Tesourara do Colégio, no dia 15 de ca-
da mês, devendo as referidas contas se-
rem apresentadas no Serviço de Aprovi-
sionamento, em três vias, no mais tar-
dar até o dia 4 de cada mês;

11 s, si o fornecedor deixar de fazer
entrega da mercadoria nas horas e con-
dições estabelecidas ou si deixar de fa-
zer a substituição das regeitadas no pra-
zo estipulado na 9' consiiCa, poderá a
Comissão de Rancho acliquiri-las de ter-
ceiros, correndo a diferente de preço
por conta do fornecedor, ficando ainda
o mesmo sujeito à multa de 20 %, cal-
culada sobre o total doe artigos que dei-
xarem de entrar nos prazos determina-
dos;

12', os proponentes sujeitar-se-ão a
todas as disposições que regem as con-
corrências, da acórdo com o regulamen-
to de Contabilidade Pública, bem como
as disposições impostas pelo presente
edital, devendo esta declaração ser fei-
ta no pedido de inscrição;

13', a Preferencia será dada ao lici-
tante que apresentar menor preço, des-
de que não exceda da base;

14', 6 reservado à autoridade empo-
tente o direito de anular a presente con-
corrancia, quando os proponentes dei-
xarem de outinprir uma das cláusulas
acima ou quando o colégio receber or-
dem de se abastecer no Serviço de
Subsietancias.

Capital Federal, 27 de novembro de
1933. — Orestes Gomes da Silva, 1° te-
nente contador, secretário.

Segundo Regimento de Infantaria
EDITAL Da CHAMADA DE OFICIAL

Faço saber que o segundo-tenente co-
missionado Aldobrantino Chaves Segura,
do Segundo Regimento de Infantaria,
está sendo chamado, afim de se apresen-
tar, com a máxima urgência, na referida
unidade, para não incorrer nas penas do
art. 117 do Código Penal Militar.

Vila Militar, 20 de novembro de 1933.
—Alvaro Octavio de Alencastre, coronel
comandante.

Laboratório Químico Farmacêutico
Militar

LEILÃO DE AUTOS

De ordem do Sr. coronel-presidente
do Conselho de Administração dêste Es-
tabelecimento, faço público que até o
dia 9 do mês de dezembro próximo
vindouro, às 14 horas, serão recebidas
propostas para a venda em hasta pú-
blica de dois caminhões e um auto-
móvel, todos da marca "Ford", sob nú-
meros 8.530.263, 9.303.253 e 9.521.753,
respectivamente, os quais foram consi-
derados imprestáveis para o serviço
dêste Laboratório.
Os interessados poderão examiná-los,

diariamente, nos dias úteis, entre às 8
e 17 horas.

Laboratório Químico Farmaceutico
Militar, 24 de novembro de 1933. —
Olivio Joaquim, de Mello, .10 tenente-
almoxarife.

nn••n•all

Centro de Preparação de Oficiais
de Reserva

CONSELHO DE ADalaNISTRACI.0
CONGCgtRENGIA PUBLICA

De ordem do Sr. cap. diretor-presi-
dente do Conselho de Administração e
de acOrdo com os arts. 772, do regula-
mento do C. C. P., art. 7°, da Introdu-
ção do Código Civil e 329, do R. I. S.
O. C. T. S., acha-se aberta a inscrição
na concorrência para estabelecimento e
exploração da cantina neste Centro.

Instruções gerais
I — A Cantina eonterá as seguintes

secções:
a) mercearia,
b) bar;
c) barbearia;
d) engraxataria.
Mercearia — Destinada k venda de

gêneros alimentícios e tudo mais que se
relacione com êsse ramo de negócio.

Bar — Para a venda de bebidas não
alcoolicas, café em chicaras, refeições
ligeiras, refeições completas (almoço,
jantar e café), artigos para fumantes,'
artigos de papelaria, pequenas peças de
uniforme, distintivos militares, e, miu-
dezas de armarinho, com relação nas suas
propostas dos preços dos artigos a for-
necer e dos serviços que possam ser
prestados aos oficiais, sargentos e pra-
ças.

Barbearia — Com instalações próprias
e rigorosamente modernas, cumprindo
as seguintes disposie6es do regulamen-
to da Saúde Pública, relativo às cama de
barbearia e cabeleireiro:

a) ter os aparelhos que o médico jul-
gar necessários para a desinfecção das
navalhas e outros utensílios;

b) as toalhas e golas de uso indivi-
dual garantidos por envoltórios ou cin-
tas apropriadas e guardar-se-ao depois
de servidas em recepientes metálicos
perfeitamente fechados;

c) aplicar-se-á o pó de arroz com al-
godão, só sendo permitido o uso de ar-
minho que pertencer a quem deve ser-
vir;

d) as cadeiras terão o encosto da ca-
beça revestido de pano ou de papel re-
servado para cada pessda.

Os proponentes deverão também de-
elarar nas suas propostas os preços (los
serviços que possam prestar ao oficiais,
sargentos, alunos e praças, bem como
dos artigos a sêrem vendidos, sendo per-
mitido que nelas se faça à venda de ar-
tigos de toiletes e perfumaria.
Engraxataria: Com tantas cadeiras apro-
priadas quantas forem necessárias aos
serviços dos oficiais, sargentos, alunos
e praças, e declaração nas suas propos-
tas dos preços dos serviços que possam
ser prestados aos oficiais, sargentos, alu-
nos e praças, bem como dos artigos a
sêrem vendidos._

II — Os empregados destinados ao bar
serão uniformisados de branco e mes-
cla, sendo mescla para o uso diário e
branco para os dias de festa, recepção,
etc.

a
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O pessoal da cosinha usará, uniformes
próprios ao serviço e como os demais
ficarão sujeitos ao exame médico antes
de sérem admitidos.

Os engraxates serão também unifor-
mizados de méscla.

•—• Os fornecimentos às 'praças in-
clusive sargentos, serão feitos a crédito
mediante vales emitidos pelo tenente
almoxarife-pagador e a dinheiro. No
primeiro caso o cantineiro fornecerá
talões para os vales, talão asse com fo-
lhas daaplas para cópias a carbono, sen-
do que a primeira parte será dada à
praça para fazer as suas compras, ser-
vindo a outra para a verificação no caso
de dúvidas ou reclamação., NQ segundo
caso o cantineiro entregará ao compra-
dor um talão numerado e com o total
da despesa. Êsse talão será em duas
vias ficando a segunda delase com a cá-
pia, a carbono, da primeira em poder
do cantineiro que prestará contas dia-
riamente ao diretor tesoureiro do Ca-
sino, ou a outro oficial designado pelo
diretor do Centro. Os processos de for-
necimento aos oficiais, a crédito ou a

s dinheiro, ficarão dependendo de enten-
dimento do cantineiro com a adminis-
tração do Centro,.

XI — O ajuste a celebrar terá dura-
clã°. ele três (3) anos, sendo prorrogado

'a automaticamente por mais dais (2)
• anos, si o ajustado não houver cometi-

do falta alguma e estiver servindo a
contento, salvo caso de guerra e mudan-
ça definitiva da sede do Centro para
fora do Distrito eFderal, em que será
facultativa a qualquer das partes res-
cindi-lo. -

-XII — No caso da primeira infração
do ajuste cometido pelo aantineiro ser-
lhe-a aplicada a .multa de 200$000 (du-
zentos . mil réis), no osso da segunda a
slo dôbro da referida importância; e no
da terceira a do triplo da mesma. A
aplicação desta última multa importará;
implicitamente, em rescisão do ajuste e
perda da caução.

XIII — E' formalmente proibido for-
necer dinheiro contra vales :emitidos
pelo Centro, com ou sem ágio. Verifica-'
da esta infração, será imediatamente
rescindido o ajuste e o cantineiro per-
derá todos os gêneros e mercadorias
existentes na mercearia e no bar, além
da. sofrera multa de que trata a cláu-
sula XII.

Instruções sr)br,g inscrição, propástas e
julgamentos destas

XIV — A inscrição será feita, me--
diante requerimento dirigido ao senhor
presidente do conselho de administração
entregue ao secretário do Centro, até ás
9 horas e 30 minutos, do dia 18 de
dezembro de 1933.

XV — São condições para inscrição do
candidato.

1V — Na último dia de cada mês o
cantineiro apresentará ao almoxarife-
pagador, acompanhada dos respectivos
vales, um a relação dos fornecimentos
feitos ás praças, e outra das vendas a
dinheiro, tambem ás praças, para que
seja feito o cálculo da percentagem de
5% que deve ser descontada em favor
do Centro. Nessa mesma ocasião o can-
tineiro apresentará tambem uma rela-
ção dos fornecimentos aos . oficiais, para
que -deduz do bruto dos me,smos 5%
em favor do Casino.

V — A administração do Centro com
a concessão que faz, nenhuma respon-
sabilidade assume, a não ser de orde-

com os seus respectivos parágrafos, do
R. I. S. G.;

b), especificação pormenorlsada dos
móveis e armações de que proverá as
diversas secções da cantina, bem como
as pinturas, docorações.e outros melho-
ramentos que fará nas mesmas;

c), as vantagens não previstas nêste
edital nem nos supracitados artigos do
R. I. S. G., que o proponente queira
oferecer.

XVII — A adjudicação. será .feita dele
Conselho de Administração ao concor-
rante que maiores vantagens consignar
em sua proposta.

XVIII — Feita a apuração o adjudi-
catário será, convidado, imediatamente,
a assinar o ajuste, que conterá todas as
exigências já previstas e MEU aquelas
a que o proponente explialtamente se
obrigar na sua proposta.

Para obtenção de informações com-
pletas acerca das dlpendéneias que o
Centro cederá à Cantina, os interessa-
das devera() procurar o Sr. almoxarife
pagador, em qualquer dia útil, das 9 ás
10 horas.

Quartel na Avenida Pedro .II, 2,6 de
novembro dê 1933. — lodo Manuel Le-
brtio, 10 tonante ajudante.'

a Cantina, responsabilizando-se pela
conservação e asseio de todas as depen-
déiscias ocupadas, constando de:

Pintura, moderna;
Ladrilhos brancos até ,.1m,50 na sala

dos oficiais;
Separação para os praças feita de vi.,

Mobiliários do mesmo tipo para ela
dro fôsco ou selotex;

sala;	 -•
Pia.	 ,do
c) apresentar a proposta dos 	 tos

e outras mercadorias, com os respecti-
vos preços, os quais não poderão exce—
der os da tabela da Prefeitura do Dis-
trito Federal,

d) a manter nas diversas secções
(bar, barbeada. etc.), afixadas, tabelas
com os preços dos trabalhos a executar
e dos artigos à venda, tudo de adir-
do com os cláusulas que, a respeito do
assunto constam do edital.	 •

X — Todas as bemfeitorias feitas
pelo cantineiro nas diversas secções da
Cantina, inclusive os móveis adquiridos
pelo mesmo, ficarão pertencendo ao
Centro, uma vez rescindido o ajuste por
parte do cantineiro. No caso do artigo
XI será permitido ao cantineiro retirar
todas as bemfeitorias móveis.

a), ser reservista do Exército ou da
Marinha que será provado com a res-
peeUva caderneta ou doeumento , equi-
valente;

b), documentos exigidos para a prova
de identidade;

c), recibo de caução de 500$000 (qui-
nhentos mil réis), feita de acôrdo com
o decreto número 19.870, de 15 de abril
de 1931, para garantia da assinatura e
execução do ajuste.

XVI — As propostas, em três vias, dó-
vidamente seladas, sem emendas e nem
rasuras, deseerão ser entregues junta-
mente com os requerimentos de ingeri-
ção, e consignar:

a), declaração expressa de que o pro-
ponente se submete a todas as exigên-
cias constantes do presente edital, e as
de que tratam os artigos 328, 329 e 330,

nar o pagamento das despesas dentro
das normas estabelecidas no. presente
edital, não se obrigando aa pagamento
daquelas que forem fe, itas'por praças
que desertarem, falecerem ou ficarem
em qualquer situação que não dê dl-
reit° a percepção de vencimentos, de
conformidade com a lei.

VI — As horas de funcionamento
das diversas secções da Cantina serão
estabelecidas ao critério do diretor do
Centro.

VII — As despesas feitas com luz e
energia elétricas nas dependências da
mercearia e barbearia correrão por con-
•ta do cantineiro e, na falta de regis-
tradores próprios, ale entrará em acta.-
do com o conselho de administração,
quanto ao modo. de calcular o consumo.

VIII — Todos os gêneros alimentí-
cios entrados na Cantina serão exami-
nados pelo médico do Centro antes de
postos à venda. Para isso o centinel-
ro será obrigado a avisar o dia em que
Xará entrar asses gêneros de cuja quan-
tidade apresentará uma nota, afim de
se poder realizar a necessria fiscaliza-
ção.

IX — O cantineira ficará tambem
obrigado:

a) a fornecer gratultainente aos ofi-
ciais, café pequeno, duasveezs ao dia,
,ai das 8 horasdentro do intervalo que v 

nas diversas secções em que CO divide

ás 42 horas;
b) a fazer uma instalacãO completa SOGNDADES ANÔNIMAS

.4/

/

01PANRIA AMUEM GERAIS
i.

. 1: •	 DE SLO PAULO
RiLAÇÃO DAS AT:ATRAÇÕES NA TARIFA PARA

, ARMAZENAMENTO DE MTEMADORIAS D1-
VERSAS E SERVIÇOS ~RELATOS

AO'	
.

Bacaltiau — caixa de 75 'Mios,
por Mas _. . 	  $300

Baiiha — calta de 75 quilos, por	 .`
meg • 	  , $350

Penha de Flandres --- caixa de
110 quilos, por mas 	  $300

Louças ou vidres — barricas de
250 minas, por roós 	  11)590, '

Papel — bobinas de 200 quilos,
p,or Crias . 	 	 $500

Papel — bobinai de 400 quilos,
(por Mês . 	 	 $800',

Vinhos em bartis — quinto, por'
'	 mês . . ........... ... . ..... . 	 	 $690 ‘

Vinhos em caixas — caixa, por
zrsas .	 -	 	 $100

, Xarque — fardo de 100 quilos,
—por mas • . 	 $449

.Feijão — saco, por mês 	  $150
Arroz — sacos por mês 	  $150
Milho — ,saco, por mas 	  $150,
Mamona — saco, por mês 	  $150
Polvilho — saco, por mês ..	 $150
Farinha de' trigo—saco, por n1416 $ISO
Açúcar — saco, por mês 	  $170
(Açúcar, no primeiro mês, sendo .

armazenagem, coirs descarga, e
empilhação), por saco 	  $330

Sendo armazenagem com carreto
da Estrada de Ferro 	  $650
Quando o empilhamento não fór feito

pelo pessoal do entregador, haverá, no
primeiro mês, para feijão, arroz, ma-
mona, atilho e cereais diversos, o acres-
cimo de $080 por volume para o serviço
de empilhar. Quando o depositante de-
sejar pesageni à entrada, esta, inclusive
a empilhação, é de $120 por saco. Para,
farinha de trigo, polvilho e outras fa-
rinhas, a empilhação é de $070 por saco.
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8100 quando se trata de pesagem à en-
trada e empilhação.

Nas outras mercadorias ha os seguin-
tes acréscimos:

Papel em bobinas, a taxa de 28000 por
tonelada para empilhação.

Bacalhau, $100 por volume para era-
pilhação, ou $150 para pesagem à entra-
da e empilhação.

Banha, 8120 por volume para empi-
lhaç'áo ou 8200 para a pesagem à entra-
da e empilhação.

Xarque, $120 por volume para empl-
lhaçãO, ou $260 para pesagem com em-
pilhação.

Louças e vidros, a taxa de 38000 por
tonelada para pesagem e empilhação.

Vinhos em caixas, a taxa de $060 por
caixa para empilhação, ou 8100 para pe-
sagem e empilhação.

Vinhos em barris, a taxa de 28000 por
tonelada para arrumação.

Açúcar, pesagem à salda, $070 por
saco.

O seguro é facultativo. A mercadoria
poderá não ser segura, ou ficar o seu se-
guro a cargo do depositante, exceto nos
casos em que êle requisite da companhia
a emissão de "Warrants'. Neste caso, o
seguro ficará a cargo da companhia ou
o depositante lhe transferirá a apólice
do seguro que tenha feito sõbre ela, tra-
tando-se de companhia seguradora idô-
nea. A taxa de seguro é de 1$000 por
conto de réis e por mês, quando dele fi.
que encarregada a companhia armaze-
nadora.

nio de Janeiro, 21 de novembro de
1933 — Companhia Armazens Gerais de
gão Paulo,	 Isaltind Costa, gerente.

— 27-11-33 — 598200)
liwom11.n

BANCO DO BRASIL

CARTEIRA DE REDIDSCONTOS

BALANCETZ EM 25 DE NOVEMBRO DE 1933

Ativo

?nulos redescontados. 11.417:4948640
Despesas gerais 	 	 I :7588600

11.4192538240

Passivo

Banco do Brasil, con-

	

ta-corrente . . . ... • 	
Fundo de reserva 	
Redescontos .

11.419:2538240

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1933. — Alberto Teixeira Boavista, di-
retor. — Frederico Rego Filho, conta-
dor- tesoureiro.

SOCIEDADES CIVIS
IGREJA EVANGÉLICA DE RAMOS

EXTRATO DOS ESTATUTOS

.Fundado nesta Capital onde tem sede
e fôro, com o fundo social a constitufr-
se, é uma Sociedade Religiosa constituída
na conformidade do art. 73, § 3° da
Cessai" Fed. e art. 16, scs. 1 e arte.

18 e 19, sec. II, do cap. 11, do Cod. Civil
Brasileiro, e tem por fim prestar culto a
Deus "em espírito e em verdade", pro-
pagar as doutrinas Evangélicas, confor-
me se acham .exaradas na Bíblia e syn-
tetizadas nos "28 artigos do Cristianis-
mo", compondo-se de ilimitado número
de membros de ambos os sexos. Será ad-
ministrada por uma Diretoria de seu
Patrimônio composta de 4 membros:
Presidente, Secretário, Tesoureiro e
Procurador que a representa ativa, pas-
siva, judicial e extra-judicialmente. Ès-
tes estatutos são reformáveis se o fu-
turo assim o exigir, em assembléia geral
com a presença de 2/3 de seus membros.
Os membros não respondem subsidiá-
riamente pelas. obrigações contraídas
pelos seus representantes em nome dela,
eclesiásticas ou sociais. A pessôa jurí-
dica da Igreja extingue-se desde que não
hajam seis membros no mínimo, que se
proponham a realizar os fins expressos
no art. 1° dêstes Estatutos. A diretoria
atual consta dos Estatutos. — A Diro-
teria.

(C — 5.465 — 27-11-933 — 24e500)

SOCIEDADE DOS FUNCIONÁRIOS
FEDERAIS

RESUMO DA ATA DA ASSEUBLgIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 10 DE NO-
VEMBRO DE 1933

Aos dez dias do mês de novembro de
1933, em sua sede social. reüniram-se em
segunda convocação, segundo edital pu-
blicado no Didrio Oficial de 7 de novem-
bro, de acôrdo com o art. 31 dos es-
tatutos, os sócios da Sociedade dos Fun-
cionários Federais. Aberta a sessão, sob
a presidência do comandante Silvio de
Sousa Costa Leal, havendo número legal,
procedeu-se à eleição dos cargos vagos em
conseqüência à renúncia dos respectivos
serventuàrios e dos que vagarem, em vista
da eleição para presidente, tendo sido
eleitos e empossados os seguintes m,m-
bros :para presidente, o comandante Hen-
rique Alberto de Figueiredo Baia; se-
cretário, Edgard de Mélo e membros do
conselho fiscal e comandante Marcolino
Alves de Sousa e Dr. Enoch Pereira da
Silva.
.Rio de Janeiro, 25 de novembro de

1933. — Henrique Alberto de Figueiredo
Bahia, presidente.

(C-5.460-27-11-33-228400)

ANÚNCIOS
Companhia Brasileira de Portos

Ássuranalia GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas a
se retinirem, em assembléia geral extra-
ordinária, na sede da companhia, à ave-
nida Rio Branco n. 46, 1° andar, no dia
4 de dezembro próximo futuro, às 14
horas, para tomar conhecimento de uma
proposta da diretoria, relativa à altera-
ção da letra a, do art. 4° dos estatutos da
companhia e outras providências.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1933. -- A diretoria.

(C-5.652-27-11-33-98200)

o Central Brasileiro

C. COOP. RESP. LTDA.

Em liquidação amigável

SEGUNDA E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO

Não tendo comparecido número sufi-
ciente de acionistas para a realizaão da
assembléia geral extraordinária convo-
cada para o dia 20 de novembro, de ,coa-
formalidade com a publicação feita nos
jornais matutinos e no Diário Oficiai de
18 do corrente, são convidados nova-
mente os senhores acionistas para se
retinirem para o mesmo fim, no dia 30
do corrente, às 16 horas, na sede de
Banco, à rua Buenos Aires a. 81, 1°.

Rio de Janeiro. 27 de novembro de
1933. — Os liquidantes.

(C-5 651-27-11-33-98200)

União Nacional de Auxílios

Comunica-se aos Srs. associados que
se realizará na próxima segunda-feira,
dia .1 de dezembro, às 15 horas, à rua
Visconde de Inhaúma n, 109, sobrado.
uma reunião, para tratar de assuntos
de fundação da sociedade.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1933. — G. de Albuquerque, secretário.

(C-5.462-27-11-33-78100)

Associação Espirita Francisco
de Paula

De conformidade com os estatutos,
convido, de ordem do Sr. presidente,
Srs. associados quites a se retinirem em
assembléia geral, às 20 horas do dia 30
do corrente mês, na sede social, à rua Se-
nador Nabuco n. 24, afim de tomar co-
nhecimento do relatório do período admi-
nistrativo e outros interesses da asso-
ciação.

Não havendo número legal na primeira
reünião, deliberará a assembléia cola
qualquer número em segunda reilnião,
meia hora após a primeira. — 1Yester
Saxoldi, 1° secretário.

(C-5. 464-27-11-33-11820o

Aviso •
Perdeu-se uma apólice da divida pú-

blica federal, n. 52.957, juros de 5 sa
do decreto n. 4.330, de 28 do janeiro
de 1902, do valor nominal de 1:0008000,
pertencente à Maria Angélica Caminha.
brasileira, viúva.
(C-5.325-23-11-33-76$500-15 vezes)

Banco Mineiro do Café

Os subscritores de ações da sociedade
anônima Banco Mineiro do Café, são con-
vidados a comparecer à sede do Insti-
tuto Mineiro do Café, à rua Visconde de
Inhaúma n. 39, no dia 4 de dezembro
próximo futuro, às 14 horas, para o fim
de cOnstituIçã,o e organização do referido
Banco.

(C-5.461-27-11-33-168300-2 vezea.

40.732 :9188380
420:0278910
266:30.68950


